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RESUMO
Em 1994, foi criado o Grupo ABERT/SET de Televisão Digital, 
reunindo profissionais dos departamentos de engenharia de diversas 
emissoras, com o objetivo de estudar a adoção de um sistema de transmissão 
digital terrestre e propor soluções para o governo brasileiro.
Esta dissertação irá abordar como se deu a introdução do tema na 
agenda governamental, qual o encaminhamento dado à questão pelo governo, 
como os atores envolvidos neste processo atuaram na defesa de seus objetivos 
ao longo dos dois mandatos do governo Fernando Henrique Cardoso e, 
finalmente, o que levou o governo a voltar atrás em seu plano de ação, não 
adotando o padrão de transmissão digital para televisão aberta brasileira.
As fases do ciclo político e a atuação dos atores e instituições dentro 
do subsistema político configurado para tratar do problema da digitalização 
serão analisadas a partir de histórico previamente elaborado contendo os fatos 
mais relevantes para o processo de tomada de decisão, que culminou com a 
edição no final de 2002 de uma política de adoção da tecnologia. Por fim, as 
hipóteses e análises inicialmente traçadas serão confrontadas com as opiniões 
de atores que participaram desse processo por meio de entrevistas focadas.
ABSTRACT
In 1994, a group of engineers from several Brazilian broadcasting 
companies was created to study de development of digital broadcasting 
terrestrial worldwide with the objective to propose solutions to the Brazilian 
govemment.
This dissertation will investigate how the issue of digitalization was 
recognized by the govemment as problem to be addressed, how the 
govemment dealt with this problem, how the actors involved in this process 
acted in the pursuit of their interests during the two mandates of the Fernando 
Henrique Cardoso govemment and, finally, the reasons that made the 
govemment give up his plan of action and not adopt a terrestrial digital 
television system.
The stages of the policy cycle and the role actors and institutions 
played in the policy subsystem will be analyzed from an empiric point of 
view, including a wide range of factors that affected the overall policy 
process that resulted in a policy edited at the end of 2002. The hypothesis and 
analysis first drawn in this research will than be confirmed by focused 
interviews with actors that have participated in this process.
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A televisão aberta, de recepção livre e gratuita pelo público, é o principal meio de 
comunicação do Brasil, tanto por sua penetração -  41,4 milhões de domicílios brasileiros 
possuem aparelhos de TV1, como pelo capital que anualmente movimenta -  cerca de 60% do 
faturamento total dos meios de comunicação com publicidade, R$ 5,6 bilhões em 20022.
Nos últimos anos, a televisão tem passado por profundas mudanças em diversos países devido 
à introdução do padrão de transmissão digital terrestre, no cabo e no satélite. Fato comparável 
somente à criação do próprio meio, pois, nem mesmo a introdução da transmissão em cores 
causou tantos impactos como causará a tecnologia de transmissão digital. Isso porque, mesmo 
com o surgimento da TV em cores, os antigos aparelhos em preto e branco continuaram sendo 
utilizados por muito tempo e, ainda hoje, se desejarmos, é possível resgatá-los.
A implantação da TV digital, contudo, representa o fim da TV como a conhecemos hoje. 
Praticamente todas as peças de hardware serão substituídas -  da infra-estrutura internacional 
de radiodifusão ao aparelho utilizado em casa. Dessa forma, os atuais aparelhos analógicos 
necessitarão de adaptadores para receber as imagens ou deverão ser substituídos.
Na realidade, a TV é um dos aparelhos eletrônicos mais antigos de nossas residências -  ao 
lado do rádio pois vários outros já  foram substituídos por suas versões digitais (CD, DVD, 
telefones fixos e celulares). Para as concessionárias do serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, a necessidade de atualização do meio é urgente, principalmente para que possam 
competir em igualdade de condições com outras plataformas como o cabo e o DTH, utilizados 
nos serviços de televisão por assinatura, e a Internet; que já  oferecem qualidade digital e 
paulatinamente vêm roubando audiência da televisão aberta. A digitalização significará a 
ampliação dos negócios para o radiodifusor, pois a possibilidade de interagir com o 
telespectador permitirá, entre outras aplicações, o comércio eletrônico pela TV -  já  conhecido 
como t-commerce, numa analogia ao e-commerce praticado na Internet.
1 IBGE. Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar (Pnad). Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). 2001. www.ibge.gov.br.
2 PROJETO INTERMEIOS. Demonstrativo Mensal dos Dados do Faturamento Bruto, por Meio - Real - Pág. 1. 
https://www.Droietointermeios.com.br/
1
Para o telespectador, as mudanças serão muitas. Além de poder receber transmissões em alta 
definição, com melhor qualidade de imagem e som; será possível escolher entre diferentes 
programas transmitidos simultaneamente pelo mesmo canal, diversificando as opções de 
programação; bem como receber dados, que poderão ser utilizados em aplicações educativas, 
por exemplo.
O potencial tecnológico é imenso e, se bem explorado, trará enormes benefícios para a 
sociedade. A utilização da tecnologia digital precisa, contudo, de uma orientação, pois a sua 
adoção por si só não trará os resultados esperados. E essa orientação deve ser concretizada em 
uma política pública que estabeleça o modelo de exploração da transmissão digital de 
televisão, garantindo que os princípios constitucionais previstos para o serviço de 
radiodifusão de sons e imagens sejam cumpridos e seus efeitos aprimorados.
Como se deu a introdução do problema da digitalização da televisão aberta na agenda do 
governo brasileiro, a partir de 1994; quais atores foram responsáveis por isso, qual foi o 
encaminhamento dado à questão e suas repercussões, durante os dois mandatos do governo 
Fernando Henrique Cardoso, serão os assuntos tratados nesta dissertação, que está estruturada 
da seguinte forma:
O Capítulo 1 delimitará o objeto, introduzindo como e porque a digitalização começou a ser 
discutida no mundo e no Brasil; apresentará o problema e as hipóteses iniciais de trabalho e 
descreverá a fundamentação teórica utilizada e também a metodologia.
O Capítulo 2 desenvolverá mais detalhadamente o modelo teórico utilizado para análise do 
processo de formulação da política pública objeto desta dissertação, descrevendo suas 
principais categorias.
O Capítulo 3 trará a contribuição de autores que estudaram as políticas de implantação da 
televisão digital no Reino Unido e nos Estados Unidos, experiências pioneiras nessa questão.
O Capítulo 4 abordará a evolução das discussões em tomo da digitalização da TV no Brasil. 
Será traçado o histórico do período estudado, o qual será dividido em cada uma das fases do 
ciclo de elaboração de uma política pública enunciadas no modelo teórico. A descrição 
conjuntural dessas fases será seguida de análise crítica a luz dos critérios e categorias 
propostos no Capítulo 2. Essa análise também será subsidiada pela argumentação de autores 
que trabalham no campo de estudo da Comunicação, bem como das Políticas Sociais.
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O  Capítulo 5 apresentará o resultado das entrevistas realizadas com atores que representaram 
papel relevante no histórico analisado anteriormente. Essas entrevistas vão buscar a confirmação 
das análises feitas no capítulo anterior, bem como das hipóteses de trabalho traçadas inicialmente.
No Capítulo 6, encontram-se as conclusões, bem como sugestões de políticas e estudos 
futuros sobre o setor.
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CAPÍTULO 1 -  DELIMITANDO O OBJETO, PROBLEMA, HIPÓTESES, 
REFERENCIAL TEÓRICO E METODOLOGIA
1.1) A digitalização dos sinais da televisão aberta
A digitalização, entendida como o processo de conversão de qualquer tipo de informação para 
o formato digital, ou seja, a conversão de todos os tipos de dados (textos alfanuméricos, 
gráficos, fotografias, sons e filmes) em formas binárias (zeros e uns ou bits digitais)3, já  
atingiu diversos setores da indústria e dos serviços.
Na década de 90, o CD substituiu o disco de vinil e, nos últimos anos, o DVD e o cinema 
digital começaram a tomar-se partes de nosso dia a dia. Da mesma forma, o serviço de 
televisão por assinatura, digital inicialmente apenas por meio da transmissão por satélite 
(DTH), também está deixando sua forma analógica no Cabo e no MMDS.
Com o intuito de se manterem competitivas, as emissoras de televisão aberta iniciaram sua 
digitalização pela produção e edição dos programas, tomando a qualidade das imagens em 
estúdio infinitamente superior à recebida em nossas casas pela transmissão analógica, e 
começaram a se preocupar com a digitalização da transmissão, tecnicamente denominada de 
transmissão terrestre digital, há pelo menos dez anos. Mas afinal, o que é o formato digital na 
televisão e em que ele se diferencia do atual formato analógico?
No artigo ííUnderstanding Digital: The Basics,A, Michael Silbergleid explica que, para 
entender o que é digital, deve-se primeiro entender que tudo na natureza, incluindo sons e 
imagens que se queira gravar ou transmitir, é originalmente analógico. Segundo, deve-se 
entender que o analógico funciona muito bem. Na realidade, segundo Silbergleid, a primeira 
geração das gravações analógicas pode ser considerada uma representação melhor das 
imagens originais do que uma gravação de primeira geração digital. Isso porque o digital é 
uma aproximação codificada do analógico. Com largura de banda suficiente, um VTR ( Video 
Tape Recorder -  Gravador de Vídeo Tape) analógico de primeira geração pode gravar uma 
cópia mais perfeita.
3 NEGROPONTE, Nicholas. Being Digital. London: Hodder and Stoughton, 1995, p. 12.
4 SILBERGLEID, Michael and PESCATORE, Mark J. (Editors). The Guide to Digital Television. Third 
Edition. Livro Eletrônico: http://w w w .digitaltelevision.com /D ublish/dtvbook/toc.shtm l. 2000.
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O problema reside exatamente na largura de banda necessária para transmissão de uma 
imagem perfeita analógica, pois os sinais analógicos são muito “pesados”, ou seja, não 
apresentam compressão suficiente.
O digital, por sua vez, é uma linguagem binária representada por zeros (ausências) e uns 
(presenças). Por isso, o sinal ou existe (presença) ou não existe (ausência). Mesmo com baixa 
potência, se o sinal digital transmitido é mais alto do que o nível de ruído existente, uma 
imagem e som perfeitos podem ser obtidos -  o sinal estará presente não importando sua 
potência.
Dessa forma, a digitalização da televisão aberta tomou-se uma necessidade por dois motivos 
principais: em primeiro lugar, porque possibilitaria o aumento do número de canais 
disponíveis devido à compressão dos sinais transmitidos e, em segundo lugar, porque 
constituiria a base para um sistema de televisão avançada com largura de tela similar a do 
cinema e o dobro da resolução do sistema analógico atual.
Os sistemas mundiais de transmissão de TV foram fixados em meados dos anos 50 e, apesar 
de algumas variações no número de linhas de resolução e nos sistemas de cores, em essência, 
a maioria dos países tem entre 525 e 625 linhas de resolução e um dos dois sistemas de cores 
e suas variações -  o americano (National Television Systems Committee -  NTSC) e o Alemão 
(Phase Alternative Line -  PAL).
Todas as mudanças sofridas pela televisão nessas cinco décadas foram, contudo, compatíveis, 
de forma que a maioria dos telespectadores continuasse a receber a programação em seus 
receptores. Foi assim com a televisão em cores, por exemplo. Em sua análise da relação da 
sociedade com as inovações tecnológicas, o autor britânico Brian Winston afirma que, com a 
introdução do NTSC  nos Estados Unidos, estabeleceu-se a expectativa de que todos os 
avanços da televisão daí por diante também seriam compatíveis, tomando a compatibilidade 
uma necessidade política e cultural, após a introdução da televisão em cores5. Talvez por isso, 
em cerca de trinta anos, não houve qualquer discussão mais séria sobre a revisão dos sistemas 
de transmissão analógicos.
5 WINSTON, Brian. Media Technology and Society. London: Routledge, 1998. P. 140.
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Foi em 1980 que surgiu no Japão a idéia de migrar do formato de 525/625 linhas para um de 
1125 linhas de resolução6. A idéia era não apenas criar um sistema de televisão mundial, mas 
também substituir o sistema de 35mm utilizado pela indústria cinematográfica. No entanto, 
nenhuma dessas intenções foi cumprida. Mesmo oferecendo uma qualidade de imagem 
bastante superior à analógica daquele período, a proposta japonesa falhou por constituir uma 
“redundância”7.
A televisão de alta definição proposta no início dos anos 80 era tão boa quanto à televisão em 
NTSC  utilizada por norte-americanos e japoneses naquela época. A única diferença residia no 
número de linhas e no formato da tela -  em vez das 525 linhas utilizadas nos Estados Unidos 
e do formato 4:3, os japoneses demonstraram um sistema de 1125 linhas e tela no formato 
5:3.
Já se sabia, entretanto, que para transmitir um sinal com aquela complexidade seria necessária 
uma maior largura de banda que não estava disponível, pois o espectro já  estava alocado para 
as estações de televisão analógicas e outros serviços de telecomunicações. E não apenas isso, 
seria impossível dobrar o número de linhas e conseqüentemente aumentar a largura de banda, 
mantendo a compatibilidade entre o antigo e o novo sinal transmitido.
De toda forma, melhorar a qualidade da imagem era uma necessidade menos urgente do que
■ fi .
resolver o problema da escassez do espectro de radiofreqüências . As tentativas da NHK 
(emissora de televisão pública japonesa) demonstraram que as possibilidades de digitalização 
eram mais atrativas, pois apesar de a televisão de alta definição digital também requerer
6 Há, contudo, registros já nos anos 30 de protótipos de televisores de alta definição analógicos, ainda no 
sistema em preto e branco. WINSTON. Ibid. P. 103.
7 O conceito de redundância utilizado por Winston refere-se aos protótipos de novas tecnologias que acabam não 
sendo adotados por não satisfazerem a necessidades da sociedade. Dessa forma, ele atribui o sucesso ou fracasso 
de uma inovação tecnológica à sua receptividade ou rejeição pela sociedade. WINSTON. Ibid. Pp. 1-15.
8 Winston defende que supervalorizar a necessidade de melhorar a qualidade da imagem analógica da TV era 
uma tradição da emissora de televisão pública japonesa, a NHK, que usava os avanços tecnológicos como 
barganha nas renegociações com o governo japonês dos valores da taxa de licença dos televisores domésticos. 
“Nesse contexto, a novidade era mais importante que a compatibilidade”. Ibid., p. 141. “Implantar o esquema 
proposto pela NHK representaria, em face da completa ausência de uma demanda do público, grandes gastos 
desnecessários que só beneficiariam os detentores de patentes no Japão”. Ibid. p. 143.
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grande largura de banda, esses sinais poderiam ser comprimidos com muito mais facilidade 
que os analógicos.
Estimulados pela tentativa japonesa de criar uma televisão de alta definição, os Estados 
Unidos também passaram a se dedicar a esse projeto. Um editorial do New York Times de 
1988 alardeava o atraso norte-americano em desenvolver uma televisão de alta definição 
apontando para o perigo de perder uma enorme fatia do mercado para a indústria japonesa. 
Quase dez anos depois, a indústria norte-americana chegou à sua televisão de alta definição 
que, ao contrário dos primeiros modelos japoneses, já nascia digital9.
Também na Europa, no final de 1991, emissoras, fabricantes de equipamentos e órgãos 
reguladores se reuniram para discutir a formação de um grupo que controlaria o 
desenvolvimento da televisão digital. Esse grupo cresceu rapidamente até que em 1997, o 
sistema de transmissão desenvolvido por ele -  o DVB-T, Digital Vídeo Broadcasting 
Terrestrial -  já  estava em uso em cinco continentes10.
Nesse mesmo ano, após o atraso provocado pela tentativa frustrada de desenvolver um 
sistema de alta definição analógico, os japoneses criaram o Digital Broadcasting Experts 
Group (Dibeg), detentor do sistema de transmissão digital japonês -  o ISDB-T, Integrated 
Services Digital Broadcasting-Terrestriat1.
1.2) A televisão digital no Brasil
No Brasil, a discussão em tomo da TV Digital teve início em 1994, quando foi formado o 
“Grupo Técnico ABERT/SET de TV Digital com a finalidade de acompanhar a introdução da 
tecnologia em todo o mundo e propor soluções para a TV brasileira” .12 O grupo composto por 
engenheiros e pessoal técnico das redes de televisão (representadas por duas entidades -  a
9 Um relato detalhado da corrida da indústria norte-americana para desenvolver seu sistema de televisão de alta 
definição se encontra na obra de BRINKLEY, Joel. Defining Vision: How broadcasters lured the govemment 
into inciting a revolution in television. Orlando: Harcourt Brace, 1998.
10 http://www.dvb.org. About DVB.
11 http://www.dibeg.org. About Us.
12 Informativo Bimestral do Grupo ABERT/SET de TV Digital -  Agosto de 1999 -  Ano 1 -  Número 1 -  Página
3 -  Entrevista com Fernando Bittencourt, coordenador do Grupo ABERT/SET TV Digital no Brasil.
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Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT e a Sociedade Brasileira 
de Engenharia de Televisão e Telecomunicações -  SET) foi o primeiro grupo de atores a se 
envolver com a questão e o responsável pela introdução do tema na agenda do setor. Neste 
período, as discussões sobre TV Digital se concentraram nos aspectos técnicos da implantação 
da tecnologia -  “preparar a elaboração de uma proposta para o planejamento técnico da 
transição da TV brasileira do atual formato analógico para o digital” .13
A interlocução do Grupo ABERT/SET com o govemo federal era feita junto à COM-TV 
(Comissão Assessora para Assuntos de Televisão), canal de entrada de sugestões do 
Ministério das Comunicações, criado especialmente para estudar e propor o sistema de 
televisão digital mais adequado para o Brasil14.
Com a eleição de Fernando Henrique Cardoso e suas propostas de reforma, o setor de 
telecomunicações brasileiro, que até 1995 era baseado no monopólio estatal da Telebrás e no 
controle político do Ministério das Comunicações, passou por uma completa reestruturação.
Entre 1995 e 1999, mudanças estruturais foram realizadas no setor: além da privatização do 
Sistema Telebrás, da abertura do mercado de telefonia celular ao capital privado, e do 
estabelecimento de critérios objetivos para a concessão de emissoras de rádio e televisão, foi 
criada a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), órgão regulador responsável pela 
normatização, fiscalização e garantia das regras de concorrência pelas operadoras dos 
serviços.
Essa reestruturação foi, entretanto, peculiar no tocante à radiodifusão. Uma modificação 
introduzida na Constituição Federal separou os serviços de telecomunicações dos serviços de 
radiodifusão, até então unidos constitucionalmente pela alínea “a”, inciso XII, do artigo 21, 
que dispunha sobre a competência da União em “explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão os serviços de radiodifusão sonora, de sons e imagens e 
demais serviços de telecomunicações”.
O novo texto constitucional, que manteve nas mãos do Poder Executivo o direito exclusivo 
para as outorgas rádio e TV, revogou a expressão “e demais serviços de telecomunicações”,
13 Ibid. Página 1 -  Estudos da TV Digital.
14 Id.
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acabando com o vínculo legal entre as telecomunicações, como telefonia, transmissão de 
dados e mesmo TVs por assinatura, e a radiodifusão. Determinou, então, que os serviços de 
radiodifusão passassem a figurar como uma categoria específica, tão distinta das 
telecomunicações quanto a energia elétrica, o transporte aéreo, o transporte rodoviário 
interestadual e internacional, ou os portos marítimos, tratados pelas demais alíneas do inciso 
XII. Assim, com essa separação, as futuras regulamentações exigidas pela Emenda n° 8/95 
para as telecomunicações, inclusive a criação do órgão regulador, não surtiriam qualquer 
efeito sobre o rádio e a televisão aberta.
Dessa forma, a obrigatoriedade de uma lei específica para regulamentar a nova redação do 
artigo 21 (que viria mais tarde a partir da Lei n° 9.295, a Lei Mínima, e da Lei n° 9.472, a Lei 
Geral de Telecomunicações), assim como a criação de um órgão regulador autônomo (a 
Agência Nacional de Telecomunicações, de caráter eminentemente técnico), deveria ser 
aplicada apenas aos serviços de telefonia básica, telefonia celular, transmissão de dados, 
serviços de satélite, TV a cabo, TV por microondas, etc.; já  a alínea “a” do inciso XII, que 
dispõe sobre rádio e televisão convencionais, manteve o status quo da radiodifusão brasileira, 
regida pelo antigo Código Brasileiro de Telecomunicações, de 1962, e fiscalizada pelo 
Ministério das Comunicações.
O pesquisador Marcus Augustus Martins, na dissertação “O Brasil e a Globalização das 
Comunicações na Década de 90”15 afirma que a introdução do dispositivo que separa a 
radiodifusão dos demais serviços de telecomunicações sequer constava do projeto original do 
govemo. Ele avalia que a forte atuação da ABERT nos bastidores do Congresso Nacional para 
a formatação final no texto da Emenda n° 8/95 foi a responsável por livrar a radiodifusão de 
qualquer modificação legal, impondo uma regra absolutamente incoerente, sobretudo no 
momento em que a convergência entre conteúdo e infra-estrutura de comunicações, 
possibilitada pelos grandes avanços tecnológicos, passou a ser uma realidade para o setor.
Martins destaca uma afirmação do presidente da ABERT na época, Joaquim Mendonça, que 
após declarações do ministro Sérgio Motta de que a Anatel incorporaria, já  em 1998, a
15 MARTINS, Marcus. O Brasil e a Globalização das Comunicações na Década de 90. Brasília, 1999. 
Dissertação apresentada à Universidade de Brasília como requisito parcial para a obtenção do grau de Mestre em 
Relações Internacionais. P. 70.
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regulamentação e fiscalização dos serviços de radiodifusão, sob jurisdição do Ministério das 
Comunicações, declarou:
O ano de 1997 ficará marcado como o do início de uma nova etapa na história das 
telecomunicações e da radiodifusão no Brasil. Marca, também, o que para nós é 
muito importante: a distinção definitiva entre telecomunicações e radiodifusão.
(...) Não é segredo que o govemo intenciona propor legislação colocando a 
radiodifusão sob tutela dessa Agência (Anatel). Como o fará, dentro dos preceitos 
constitucionais vigentes, resta saber.16
Dessa forma, com a criação da Anatel, entretanto, há uma divisão de responsabilidades sobre 
os serviços de radiodifusão. O Ministério mantém o poder sobre as outorgas e a fiscalização 
do conteúdo e a nova Agência, por sua vez, fica com a distribuição de freqüências e a 
fiscalização dos aspectos técnicos do serviço. A responsabilidade por analisar a questão da 
TV Digital, portanto, recai sobre a Agência, que absorveu a COM-TV devido às 
características técnicas do seu trabalho.
Dois pontos principais estavam sendo analisados pela COM-TV e, posteriormente, pela 
Anatel: o problema da canalização, ou seja, a elaboração de um plano de canais digitais que 
pudesse conviver com os atuais analógicos, e o estudo dos padrões de transmissão 
desenvolvidos no mundo. Dessa forma, foram questões de ordem tecnológica que 
impulsionaram a discussão sobre a digitalização da televisão aberta no Brasil. Por meio de um 
raciocínio simples, os atores privados introduziram o argumento necessário para discussão e 
implantação da tecnologia digital: se todas as demais mídias estavam migrando para a 
tecnologia digital (a indústria fonográfica, a televisão por assinatura, a telefonia, etc), para 
sobreviver competitivamente nesse mercado, a televisão aberta também deveria digitalizar-se.
Assim, duas questões precisavam ser resolvidas para que isso acontecesse: a escolha do 
padrão tecnológico de transmissão e a alocação de novos canais para as emissoras que operam 
analogicamente. Não houve, portanto, qualquer problema com relação às competências da 
nova Agência que, com relação aos serviços de Radiodifusão, deve apenas regular os aspectos 
técnicos e a fiscalização do espectro.
16 ABERT adverte sobre a futura Lei de Radiodifusão, in: Rádio & TV, ABERT, n° 124, Dezembro de 1997, pp. 
5-7. in: MARTINS, Marcus. Ibid., p. 71.
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As discussões evoluíram e, ao longo de 98 e 99, o Grupo ABERT/SET testou os três sistemas 
de transmissão disponíveis no mundo: o norte-americano, ATSC; o europeu, DVB-T e o 
japonês, ISDB-T. Em 2000, os resultados dos testes foram encaminhados à Anatel que ao 
longo daquele ano definiu diversos cronogramas de implantação da tecnologia, sempre 
estabelecendo a escolha do sistema de transmissão como a primeira medida a ser tomada.
No ano seguinte, após derrubar todos os cronogramas oficiais, a Agência coloca em consulta 
pública, no dia 17 de abril, relatório elaborado pelo CPqD17 sobre os testes de laboratório e de 
campo feitos com os três padrões de TV Digital, além de uma avaliação e análise do mercado
1 °e das alternativas de cenários possíveis com as diferentes tecnologias10.
Dois anexos compõem a consulta pública -  o “Relatório Integrador dos Aspectos Técnicos e 
Mercadológicos da Televisão Digital” e a “Análise dos Testes de Laboratório e de Campo de 
Sistemas de Televisão Digital”. E o primeiro documento, em especial, que suscitará uma série 
de questões até então praticamente ignoradas, numa tentativa de ir além da discussão 
simplesmente técnica.
Entre os temas propostos para discussão, estão: a definição do serviço; a expectativa dos 
usuários brasileiros; os possíveis modelos de negócio que surgirão com a implantação da 
tecnologia; os possíveis modelos de transição; o período mínimo que a indústria precisa para 
produção dos equipamentos no Brasil; fatores sociais e culturais, como a preservação das 
identidades regionais; fatores relevantes para a situação brasileira, como a universalização e a 
democratização do acesso e a integração nacional; a definição da data de início das 
transmissões e das cidades nas quais a programação deverá ser inicialmente oferecida pelas 
emissoras; entre outros. No entanto, o relatório apenas introduziu um roteiro de decisões a 
serem tomadas.
17 O CPqD - Centro de Pesquisa de Desenvolvimento em Telecomunicações, de Campinas, surgiu como uma 
divisão do Sistema Telebrás, mas em julho de 1998, com a privatização, transformou-se em fundação de direito 
privado. Na questão da Televisão Digital, o CPqD atuou como consultor técnico-jurídico da Anatel, que deveria 
acompanhar os trabalhos desde o início dos testes até o término da regulamentação técnica do serviço.
18 ANATEL. Consulta Pública n.° 291, de 12 de abril de 2001, Utilização da Tecnologia Digital na 
Transmissão Terrestre de Televisão.
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Foi a audiência pública realizada sobre o assunto no dia 29 de maio que revelou a real 
dimensão do tema. Nessa ocasião, surgem atores até então exógenos à discussão -  grupos de 
interesse não ligados ao mercado -  que contribuem para a mudança de enfoque da discussão, 
abordando aspectos políticos, culturais, educacionais, comerciais e financeiros, referentes à 
regulamentação do serviço de radiodifusão digital. A partir desse momento evidencia-se a 
necessidade de centrar o debate na busca por um novo modelo de política para as 
comunicações que recepcione as novas potencialidades proporcionadas pela tecnologia 
digital.
Além disso, outros dois acontecimentos marcam o período posterior à Audiência Pública. Em 
agosto, ocorre a primeira demonstração de falta de sintonia entre as emissoras de TV do país. 
Depois de quase sete anos integrada ao Grupo ABERT/SET para discussão da questão sobre a 
implantação da TV digital no Brasil, a Rede Bandeirantes de Televisão decidiu romper com o 
grupo, passando a defender uma discussão mais ampla sobre o assunto, em vez da adoção 
imediata da tecnologia19.
As dificuldades enfrentadas por outros países em estágio avançado de digitalização, como 
Estados Unidos e Inglaterra, aliadas a um forte lobby dos representantes dos sistemas de 
transmissão, em especial do ATSC  norte-americano que passou a contestar os resultados dos 
testes brasileiros, também levam o govemo a suspender os cronogramas inicialmente 
adotados.
Com isso, a urgência da implantação da TV Digital foi revista e o processo praticamente 
interrompido até a edição em setembro de 2002, pelo Ministério das Comunicações, de uma 
“Política de Implantação para TV Digital”, instrumento que pode ser considerado o primeiro 
diploma legal sobre o assunto2I).
19 MATTOS, Laura. Band rompe com redes na disputa pela TV digital. Folha de S. Paulo, São Paulo, 03 de 
agosto de 2001, Ilustrada.
20 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Exposição de motivos n.° 1247, de 6 de setembro de 2002, 
aprovada em 11 de setembro de 2002. Anexo 09.
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1.3) Problem a e Hipóteses de Trabalho
A partir da constatação da existência de dois momentos distintos no processo de discussão da 
política de implantação da televisão digital no Brasil, demarcados por um ponto de inflexão 
que alterou a maneira como a questão vinha sendo tratada e as características desse processo, 
emerge o seguinte problema, aqui posto na forma de uma questão: que motivos levaram a essa 
mudança de comportamento do govemo brasileiro e ao impasse que impediu a implantação de 
uma política pública para a televisão digital, impasse este que se mantém até os dias atuais? 
As quatro hipóteses de trabalho seguintes buscam responder ao problema:
Hipótese A: A entrada de atores da sociedade cujos interesses não estavam ligados ao 
mercado contribuiu para que o problema da implantação da televisão digital fosse encarado 
sob nova perspectiva social e política e não ficasse restrito à simples evolução tecnológica, 
alterando o rumo com o qual a questão vinha sendo conduzida, além de denunciar os limites à 
atuação da Anatel, que até então vinha conduzindo o processo de tomada de decisão, e alertar 
para a ausência de um marco regulatório para os serviços de radiodifusão que recepcionasse 
as novas potencialidades trazidas pela digitalização.
Explicação: Quando o Congresso Nacional aprovou a emenda constitucional n.° 8, em 1995, 
quebrando o monopólio dos serviços de telecomunicações e prevendo a criação da Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel), iniciava-se no Brasil um novo modelo de exploração 
de serviços públicos, baseado na economia de mercado e na regulação, independente de 
governos eleitos, por meio de Agências ou Órgãos Reguladores. Os serviços de radiodifusão, 
por suas peculiaridades, foram separados dos serviços de telecomunicações, ficando estes sob 
responsabilidade exclusiva da Anatel e aqueles sob responsabilidade dividida: o Ministério 
com as outorgas e toda parte de conteúdo e a Anatel apenas com os aspectos técnicos, como a 
outorga de radiofreqüências, a elaboração de planos de canais e a fiscalização do espectro. O 
antigo Código Brasileiro de Telecomunicações de 1962 permaneceu, assim, como diploma 
legal para o setor de radiodifusão, mesmo depois da edição da Lei Geral de 
Telecomunicações, em 1997. Com o início das discussões em tomo da adoção da televisão 
digital, o tema ficou a cargo da Agência e começou a ser tratado exclusivamente como um 
aspecto técnico da radiodifusão, como uma evolução tecnológica, como a substituição de um 
sistema de transmissão analógico por um digital. Isso se deu, em grande parte, pela 
característica dos atores envolvidos na discussão: o Grupo ABERT/SET de televisão digital,
13
composto por engenheiros das emissoras de televisão, e a Anatel, cujo quadro de profissionais 
também é composto majoritariamente por engenheiros. Ocorre que a participação de atores da 
sociedade na audiência e na consulta pública realizada sobre o tema deflagrou uma série de 
questionamentos que fugiam ao escopo da simples substituição de uma tecnologia e 
apresentavam uma série de implicações de ordem política, jurídica e social, especialmente no 
tocante à inadequação do Código de 1962 para regular a televisão digital e a conseqüente 
convergência tecnológica possibilitada por ela. O questionamento quanto à competência da 
Anatel para regular a implantação dessa tecnologia, tendo em vista a separação constitucional 
dos serviços de telecomunicações e radiodifusão, também foi um forte argumento que 
agravou o quadro de incertezas no processo de formulação da política pública para televisão 
digital. Dessa forma, a ausência de um marco regulatório atual para o setor de radiodifusão e 
os questionamentos quanto à competência da Anatel para regular a implantação da tecnologia 
digital na radiodifusão contribuíram para a mudança de atitude do govemo com relação a 
tema, bem como para o impasse na implantação da televisão digital.
Hipótese B: A entrada de atores internacionais na discussão trazendo novas informações 
acerca de suas experiências e das dificuldades enfrentadas no processo de implantação da 
tecnologia digital para televisão contribuiu para que o govemo revisse seu plano de ação 
inicial.
Explicação: A vinda de representantes dos governos norte-americano, britânico, francês e 
italiano para um seminário internacional promovido pelo Ministério das Comunicações, em 
2001, e a troca de informações proporcionada durante o evento mostraram que essas nações, 
em estado avançado de implantação da televisão digital, enfrentavam diversas dificuldades, 
em grande parte motivadas por erros durante a tomada de decisão por uma política pública 
para a nova tecnologia. Isso contribuiu para que o govemo brasileiro decidisse ter mais calma 
na sua decisão, derrubando os cronogramas inicialmente estabelecidos. Assim, os problemas 
enfrentados pelas nações cuja implantação da TV Digital já está em andamento, 
especialmente o insucesso da experiência norte-americana e a falência da ITV Digital, 
principal emissora privada britânica digital, levaram o govemo brasileiro a questionar a 
necessidade e a urgência de adotar a nova tecnologia.
Hipótese C: A forte atuação dos representantes dos sistemas internacionais de transmissão 
digital sobre o govemo federal brasileiro forçou a uma mudança no lócus de negociação
14
política, incluindo outras esferas de govemo ligadas a setores, como Ciência e Tecnologia, 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e Relações Exteriores.
Explicação: Durante os anos de 1998 e 1999, foram realizados no Brasil, pelo Grupo 
ABERT/SET de Televisão Digital, testes de laboratório e de campo com os sistemas de 
transmissão digital para TV disponíveis no mundo. Foi a primeira experiência do gênero e 
seus resultados tiveram enorme repercussão mundial. Ao indicar o sistema japonês, como o de 
melhor desempenho, o Grupo ABERT/SET provocou uma corrida de norte-americanos e 
europeus aos órgãos competentes no Brasil, não apenas à Anatel e ao Ministério das 
Comunicações, mas a outros órgãos de govemo, transformando a discussão em tomo da 
televisão digital em uma questão de comércio exterior. Cada um dos sistemas começou a 
oferecer diversas vantagens ao govemo brasileiro, o que incluiu royalties menores, 
transferência de tecnologia e, até mesmo, a quebra de barreiras tarifárias para produtos 
brasileiros.
A pressão dos representantes dos três sistemas de transmissão testados no Brasil, portanto, 
forçou a participação de outras esferas do govemo como os Ministérios da Ciência e 
Tecnologia; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e das Relações Exteriores, 
atrasando a decisão sobre a televisão digital e criando um novo impasse com outras pastas do 
Executivo que até então não estavam envolvidas com a questão.
Hipótese D: A cisão do grupo de atores mais forte e coeso e o responsável pela introdução do 
tema na agenda do setor enfraqueceu o discurso em defesa da implantação imediata da 
tecnologia digital para televisão.
Explicação: Estima-se que serão necessários investimentos em tomo US$ 1 bilhão por ano, 
nos dez anos primeiros anos de implantação da televisão digital. Grande parte desses 
investimentos deverá ser feita pelas emissoras de televisão que deverão trocar toda sua infra- 
estrutura de hardware, da produção à transmissão. A crise econômico-financeira que atingiu 
todo o setor de mídia no Brasil, nos últimos três anos, levou a Rede Bandeirantes de Televisão
-  uma das principais do país -  a se dissociar do Grupo ABERT/SET, que propunha a 
implantação imediata da TV digital. Quebrando, assim, a estrutura homogênea e o discurso 
coeso, características que davam força ao principal grupo de interesse privado envolvido com 
a questão, enfraquecendo perante o govemo o argumento de que a TV digital era uma 
necessidade iminente do mercado de televisão no Brasil e, conseqüentemente, contribuindo
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para a nova orientação política do govemo e criando um novo impasse para a elaboração 
dessa política pública.
1.4) Referencial Teórico -  A comunicação como serviço público e os desafios impostos às 
políticas de comunicação pela digitalização
A discussão em tomo do desenvolvimento da televisão digital em todo o mundo nos mostra 
que ela desafia a atual regulamentação da mídia audiovisual em diversos aspectos. O mais 
importante deles é o fim da escassez de espectro e, portanto, a razão pela qual justificava-se 
até o momento a aplicação de regulamentações mais restritivas para o setor de radiodifusão. 
Por ser um bem público escasso, o espectro de radiofreqüências deve ser explorado mediante 
outorga do govemo. No Brasil, os serviços de radiodifusão são uma concessão pública que 
tem sido objeto de exploração pela iniciativa privada através de regime de outorga previsto na 
Constituição Federal’ 1.
Com o advento da digitalização, contudo, a principal característica do debate europeu e do 
norte-americano sobre o tema tem sido o confronto entre duas abordagens: a da televisão 
como serviço público independentemente do modo de transmissão utilizado e a da 
desregulamentação do setor defendida mais amplamente pelos interesses comerciais, calcada 
na preservação dos direitos individuais, como a liberdade de expressão e o direito à 
propriedade.
Para Marsden e Verhulst, pesquisadores britânicos que participam desse debate no âmbito da 
União Européia, a discussão sobre como regular a convergência tecnológica proveniente da 
digitalização e se a regulamentação nesse contexto é mais uma barreira do que um facilitador, 
foi dividida inicialmente em duas abordagens denominadas por eles de maximalista e 
minimalista"'.
De acordo com a abordagem maximalista, grande parte da legislação atual originou-se em 
uma época em que as distinções entre os diversos serviços de comunicação eram claras. Com
21 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. Título VIII, “Da Ordem Social”. Capítulo 
V, “Da Comunicação Social”, Artigos 222 e 223.
22 MARSDEN, Chris and VERHULST, Stefaan. Convergence: A Framework for Discussion. In: Convergence 
in Europeans Digital TV Regulation. London: Blackstone Press Limited, 1999. Pp. 6-7
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a convergência e o conseqüente fim dessas distinções, os maximalistas argumentam que todas 
as plataformas (cabo, satélite, internet, terrestre) vão poder transmitir qualquer tipo de serviço. 
Para eles, há também o problema do caráter nacional de toda a legislação, o que 
gradativamente está se tomando inapropriado, haja vista as dificuldades de se controlar o 
conteúdo disponível na Internet, por exemplo.
Os minimalistas, por sua vez, acreditam que a convergência terá impacto mais limitado e que 
não vai alterar a natureza específica dos diferentes tipos de serviço. Seus proponentes 
argumentam que as políticas públicas de comunicação devem promover valores sociais, 
culturais e éticos independentemente da tecnologia usada para transmissão dos serviços. Essa 
linha defende que seja aplicada uma legislação distinta para os aspectos econômicos e para as 
questões de conteúdo, a fim de garantir a eficiência e a qualidade dos serviços de 
comunicação.
Como argumenta o autor espanhol Manuel Núnez Encabo, não se pode deixar de considerar o 
caráter de direito fundamental da informação que se emite através dos meios de comunicação, 
seu valor cultural e educativo e sua transcendência para a existência da opinião pública e o 
desenvolvimento da democracia, o que exclui todo tratamento da informação como 
mercadoria. “Deve-se, portanto, considerar que os meios de comunicação exercem uma 
função que deve reconhecer-se como serviço público e, como tal, deve ser garantida (o que 
não é o mesmo que executada) e protegida pelas normas jurídicas correspondentes emanadas 
dos poderes públicos do Estado, que são os representantes legítimos dos cidadãos e que
23respondem política e juridicamente por eles.”
Nesse sentido, Marsden e Verhulst se propõem a desenvolver um modelo mais amplo de 
discussão no qual as questões regulatórias despertadas pela convergência possam ser 
identificadas e analisadas sob uma perspectiva histórica e comparativa. Eles defendem que a 
televisão, o meio de comunicação audiovisual dominante em todo o mundo, tem importância 
crucial nesse processo. Dessa forma, seu objetivo é ir além do paradigma tradicional de 
discussão da “cultura X mercadoria” e levantar as mudanças fundamentais na regulamentação 
dos meios convergentes e na definição do que seja interesse público na comunicação. Para
23 ENCABO, Manuel Núnez. La ambivalência de los medios de comunicación. Poderes y contrapoderes. In: 
TEZANOS, José Félix (ed.). La democracia post-liberal. Madrid: Editorial Sistema, 1996. p. 231.
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esses autores, o mais provável é que cada vez mais os princípios e objetivos que se encontram 
por trás da legislação para os meios de comunicação mantenham sua importância e seu valor -  
princípios como a liberdade de expressão, o acesso à informação, o pluralismo, a diversidade, 
a eqüidade, a imparcialidade, a responsabilidade social, a alta qualidade dos programas, a 
preservação da identidade cultural e artística, entre outros.24
Essa tem sido a posição adotada pelos organismos internacionais, como a ONU e a Unesco 
que desde a década de 70, quando da discussão de uma nova ordem mundial para 
comunicação pela Comissão McBride, adotou os princípios do direito à informação e ao 
conhecimento, bem como agora ao promover a Cúpula Mundial da Sociedade da Informação 
( World Summit on the Information Society -  W SISf5 com o objetivo de democratizar o acesso 
às novas tecnologias em todo o mundo e incluir não apenas o direito à informação, mas 
também o direito à comunicação na declaração de princípios que resultará desse evento.
Também o autor David Hutchison, acadêmico da Universidade de Glasgow e membro do 
Conselho Consultivo da BBC, adverte para o erro de se considerar a indústria dos meios de 
comunicação apenas como uma indústria de entretenimento, esquecendo sua dimensão 
política. “Porque a mídia nos fornece informação vital para o exercício de nossa cidadania e 
contribui para nossa percepção e nosso conhecimento do mundo, ela deve ser tratada de 
maneira diferente de outras indústrias”.2*
É nesse contexto, que se justificam legislações para coibir o monopólio e a propriedade 
cruzada dos meios de comunicação, não apenas para assegurar a competitividade econômica, 
mas também para garantir princípios mais amplos como a diversidade e a pluralidade de 
fontes de informação. Para Hutchison, uma mídia livre e diversificada é parte indispensável
24 MARSDEN, Chris and VERHULST, Stefaan. Op. Cit. P. 7.
25 A Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação será realizada em duas fases -  a primeira, em Genebra de
10 a 12 de dezembro de 2003 e a segunda, na Tunísia de 16 a 18 de novembro de 2005. O objetivo é promover a 
discussão em tomo do desenvolvimento de uma sociedade da informação fruto da convergência tecnológica e, 
assim, promover a democratização do acesso a esses recursos em todo o mundo, http://www.itu.int/wsis/.
26 HUTCHISON, David. Media Policy: an introduction. Oxford: Blackwell Publishers Inc., 1999 P. 35.
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do processo democrático. “Ela proporciona a multiplicidade de vozes e opiniões que 
informam o público, influenciam posições e produzem o debate público.” 21
A matéria-prima dos meios de comunicação é, portanto, a informação, que é tida como direito 
fundamental, estabelecido na Constituição Federal brasileira. Conforme enuncia José 
Martinez de Pisón, trata-se de direito de segunda geração, categoria que compreende os 
direitos sociais, econômicos e culturais e que se caracterizam por serem direitos de crédito ou 
prestação, assim entendidos por conferirem uma obrigação positiva ao Estado, a de atuar em 
favor de determinados setores, devendo os instrumentos legais para isso passarem da 
formulação genérica à específica concretização do cumprimento de uma obrigação* .
Assim, a dimensão do direito à informação que aqui se pretende evidenciar decorre da 
relevância assumida pelos meios de comunicação e sua função pública na sociedade atual: “O 
direito de toda sociedade de ser bem informada, de forma ampla e diversa, de modo a 
propiciar a formação e consciência política, social, cultural dos indivíduos livre e 
isonomicamente garantindo a todos o acesso aos meios de comunicação para que possam 
receber e transmitir pensamentos e opiniões, com vistas a assegurar o pluralismo político e 
social, definidores de uma sociedade democrática.”29
A partir dessa análise e, considerando a importância de uma política de orientação para a 
televisão, seja em sua forma analógica e, principalmente, em sua forma digital, devido às 
novas repercussões que terá, será analisado o processo de formulação da política de adoção da 
tecnologia digital de transmissão terrestre na televisão brasileira, levando-se em consideração 
os diversos atores envolvidos e os jogos de força que os levaram a, finalmente, não tomar uma 
decisão -  situação que persiste até o momento atual.
27 Ibid. Pp. 40-41.
28 PISÓN, José Martinez de. Políticas de bienestar -  un estúdio sobre los derechos sociales. Madrid: Editorial 
Tecnos, 1998. Pp. 94-97, Pisón agrupa os direitos civis e políticos na primeira geração; os direitos econômicos, 
sociais e culturais, mais conhecidos como direitos sociais apenas, na segunda geração, e os direitos atualmente 
chamados de difusos, na terceira geração. No entanto, há autores que enquadram apenas os direitos civis na 
primeira geração, os políticos na segunda, os sociais e culturais na terceira e os difusos na quarta.
29 LOPES, Vera Maria de Oliveira Nusdeo. O Direito à Informação e as Concessões de Rádio e Televisão.
São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1997. P. 139-152.
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Conforme a avaliação de Hutchinson, é preciso considerar os papéis dos diversos grupos de 
atores envolvidos na elaboração das políticas para a mídia. Dentre esses grupos, ele aponta os 
políticos eleitos, os servidores públicos, as autoridades reguladoras e, acima de tudo, os 
próprios cidadãos. “É em nome deles e no atendimento às suas necessidades que devem 
dirigir-se as políticas públicas” 30. Essa participação, segundo o autor, se dá por meio de 
movimentos sociais organizados, como associações e entidades de classe, por exemplo.
Na obra “Studying Public Policy. Policy Cycles and Policy Subsystems” 3L, os autores Howlett 
e Ramesh propõem um modelo de análise para as políticas públicas que se baseia na divisão 
do processo político em uma série de subprocessos que juntos formam o “ciclo político”. As 
fases desse ciclo correspondem às cinco fases de um processo aplicado de resolução de um 
problema, no qual (a) os problemas são reconhecidos; (b) soluções são propostas; (c) uma 
solução é escolhida; (d) a solução escolhida é colocada em prática; e (e) seu produto é 
monitorado e avaliado.
No processo político, essas fases são denominadas: (a) agenda-setting ou formulação da 
agenda; (b) formulação da política; (c) tomada de decisão; (d) implantação da política; e (e) 
avaliação da política. Na análise de cada uma dessas fases os seguintes fatores devem ser 
considerados: a atuação dos atores e instituições dentro do subsistema político no qual se 
inserem e ainda a escolha da ferramenta ou instrumento político que colocará a política 
pública em prática.
Neste estudo, serão consideradas as três primeiras fases do ciclo político -  agenda-setting ou 
formulação da agenda, formulação da política e tomada de decisão -  visto que a política 
objeto de análise não chegou a ser colocada em prática e, portanto, não pode ser avaliada. 
Esse modelo de análise será detalhado no próximo capítulo.
1.5) Metodologia
O ponto de partida desta pesquisa foi a construção de um completo e detalhado histórico das 
discussões em tomo da televisão digital, entre os anos de 1994 e 2002. Esse histórico,
30 HUTCHISON, David. Op. Cit. P. 125.
31 HOWLETT, M & RAMESH, Michael. Studying Public Policy: Policy Cycles and Policy Subsystems. 
Ontario, Canada: Oxford University Press, 1995.
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inicialmente descritivo, enumerou todos os fatos que foram relevantes no processo de tomada 
de decisão para a elaboração de uma política de implantação da tecnologia digital na televisão 
aberta brasileira, durante os dois mandatos do govemo do presidente Fernando Henrique 
Cardoso.
Visto que se trata de tema muito recente e praticamente não há trabalhos acadêmicos sobre o 
assunto -  apenas sobre as experiências estrangeiras privilegiou-se além da cobertura in loco 
de seminários e conferências sobre o assunto e de conversas informais com os profissionais 
envolvidos nesses eventos, o acompanhamento da imprensa diária e especializada, nacional e 
estrangeira, o que resultou em um levantamento que conta com 350 artigos catalogados 
cronologicamente, em formato digital.
O acompanhamento da imprensa diária se deu a partir do clipping diário da ABERT e do 
clipping diário do Grupo ABERT/SET de Televisão Digital, produzidos por empresas 
especializadas e que incluem os quatro grandes jornais nacionais: O Globo, Estado de S. 
Paulo, Folha de S. Paulo e Jornal do Brasil, além dos jornais eminentemente voltados para as 
questões econômicas: Valor e Gazeta Mercantil. Também se aproveitou algum material do 
Jornal da Tarde, do grupo Estado. A imprensa especializada abrangeu as revistas Tela Viva, 
Meio & Mensagem e o Jornal Telecom. Da imprensa estrangeira, considerou-se 
principalmente o site de notícias www.digitalbroadcasting.com.. dedicado ao tema e que 
reúne notícias sobre a digitalização da televisão, publicadas em veículos de imprensa de todo 
o mundo.
Após a leitura dos clippings diários, disponíveis em formato eletrônico, as notícias eram 
salvas em disco rígido de computador e catalogadas por data e assunto. Também foram 
utilizados como referência, os veículos de comunicação oficiais dos atores envolvidos na 
discussão -  o Jornal do Grupo ABERT/SET, o Jornal e a Revista da ABERT e os websites 
oficiais da Anatel, do Ministério das Comunicações, da Fenaj e do Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação (FNDC). Fazem parte desse acervo ainda todos os 
documentos oficiais publicados para consulta pública pela Anatel, as contribuições recebidas 
e as atas da audiência pública realizada sobre o assunto.
Também foram consideradas análises sobre o tema, especialmente aquelas pesquisas já 
realizadas em países onde o processo de digitalização da televisão e sua política já estavam 
em andamento. Foram pesquisados principalmente artigos de periódicos acadêmicos,
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notadamente das publicações International Journal o f  Communications Law and Policy; 
Telecommunications Policy, Media, Culture & Society e New Media & Society. Da mesma 
forma, foram consultados estudos de diversos pesquisadores contemporâneos, principalmente 
britânicos e norte-americanos, sobre o tema.
A análise desse material permitiu a formulação das hipóteses, bem como contribuiu para sua 
sustentação. Com a formulação das hipóteses, em especial da Hipótese B, sobre a influência 
dos atores estrangeiros no processo de decisão brasileiro, considerou-se essencial a realização 
de pesquisa sobre a experiência estrangeira com a televisão digital. Dessa forma, a partir da 
consulta ao acervo de notícias nacionais e estrangeiras sobre o assunto, bem como aos artigos 
de periódicos acadêmicos, construiu-se a análise das duas principais experiências com a 
digitalização das transmissões terrestres -  a britânica e a norte-americana.
Construído o histórico descritivo, partiu-se para sua análise conforme os critérios propostos 
pelo referencial teórico, dividindo-se o período estudado em cada uma das fases do ciclo 
político. Nesse processo analítico-crítico, considerou-se a atuação dos atores envolvidos, as 
idéias defendidas por eles e a dinâmica do subsistema político. Ao aplicar a teoria dos 
subsistemas políticos e classificar os atores em grupos, evidenciou-se a necessidade de 
verificar algumas das análises e conclusões a partir do ponto de vista dos próprios atores sobre 
as hipóteses de trabalho. Dessa forma, foram feitas entrevistas individuais com o 
representante mais significativo de cada grupo, identificado no subsistema.
A técnica utilizada foi a da entrevista focada -  focused interview -  por atender às 
necessidades deste estudo. Conforme enumeram Robert Merton e Patrícia Kendall3", a 
entrevista focada pode ser bem aplicada quando: (a) as pessoas entrevistadas estão envolvidas 
em uma situação concreta particular; (b) os elementos significativos, padrões e a estrutura 
dessa situação foram previamente analisados pelo pesquisador e, através dessa análise de 
conteúdo, ele chegou a uma série de hipóteses em relação ao significado e aos efeitos de 
determinados aspectos dessa situação; (c) com base nessa análise, o pesquisador elabora um 
guia para a entrevista, enumerando as principais áreas de investigação e as hipóteses que
32 MERTON, Robert K. and KENDALL, Patrícia L. The Focused Interview. The American Journal of 
Sociology, Vol. LI, 1946, pp. 541-557. University of Chicago.
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consistem nos dados pertinentes que devem ser obtidos na entrevista; (d) a entrevista é focada 
na experiência subjetiva das pessoas expostas à situação pré-analisada.
A matriz das respostas obtidas a essa situação permite ao investigador: (a) testar a validade 
das hipóteses derivadas da análise de conteúdo e (b) apurar respostas à situação que não foram 
antecipadas. Merton e Kendall afirmam ainda que um pré-requisito necessário à entrevista 
focada é uma análise anterior da situação na qual os sujeitos estão envolvidos. Assim, o 
entrevistador, que já  analisou previamente a situação na qual a entrevista é focada, se encontra 
em posição de vantagem para trazer novos detalhes à tona, participando mais ativamente da 
entrevista e estimulando o entrevistado mais explicitamente.
Nas entrevistas, que foram gravadas em fitas microcassette33, foram utilizados os 
procedimentos sugeridos por Merton e Kendall: (a) foi utilizado um guia de perguntas, mas o 
entrevistador não ficou preso a ele, podendo improvisar em algumas situações; (b) as 
perguntas foram bastante específicas e detalhadas; (c) a entrevista incluiu estímulos que 
pudessem auxiliar o entrevistado a lembrar de momentos específicos e significativos para a 
confirmação ou não das hipóteses; (d) a entrevista buscou extrair dos entrevistados o contexto 
pessoal no qual se inseriam, suas idéias e seus pontos de vista acerca das hipóteses.
Privilegiou-se na escolha dos atores a serem entrevistados, a centralidade do ator no 
subsistema, seu poder de decisão, sua influência no grupo de atores e, principalmente, seu 
conhecimento das opiniões do grupo de atores ao qual pertence, visto que seria impossível 
abranger nesse tipo de entrevista todos os membros do subsistema político. Dessa forma, 
chegou-se ao seguinte grupo de entrevistados:
Juarez Quadros -  durante os dois mandatos do presidente Fernando Henrique Cardoso, fez 
parte do Ministério das Comunicações. Primeiro, como secretário de Outorgas; depois, como 
secretário Executivo. Por diversas vezes, foi ministro interino até que em 2002, foi nomeado 
efetivamente Ministro das Comunicações. Foi o responsável pela edição no final daquele ano 
da política de implantação da televisão digital.
Renato Guerreiro -  secretário-executivo do ministro Sérgio Motta, no primeiro mandato do 
presidente Fernando Henrique Cardoso, e primeiro presidente da Anatel, após a sua criação.
33 Com exceção da entrevista com James Gõrgen que foi feita por telefone.
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Acompanhou todo o processo de tomada de decisão em relação à televisão digital, como 
presidente da Agência, até desligar-se do órgão, no início de 2002.
Ronald Barbosa -  assessor técnico da ABERT há 22 anos, vice-presidente da SET, 
profissional envolvido nas discussões sobre televisão digital desde antes da criação do Grupo 
ABERT/SET. Por não ser ligado a nenhuma emissora de televisão especificamente, pode dar 
uma visão institucional do tema, em vez do ponto de vista particular de determinada empresa, 
visto que os demais profissionais do grupo em questão são funcionários das redes de televisão 
e o objetivo deste estudo é tratar as emissoras de maneira institucional.
James Gõrgen -  secretário-executivo do Fórum Nacional pela Democratização da 
Comunicação (FNDC).34
34 Daniel Herz, coordenador geral do Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) e 
personagem central no processo de ampliação do debate público sobre o tema, era a primeira opção para a 
entrevista que revelasse o ponto de vista dos atores não ligados ao mercado. James Gõrgen, assessor direto de 
Daniel Herz, o representou na entrevista, pois Herz encontrava-se impossibilitado de participar por motivos de 
saúde.
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2) UM MODELO DE ANÁLISE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
2.1) Políticas públicas e o ciclo político
Na obra “Studying Public Policy. Policy Cycles and Policy Subsystems” 35, os autores 
Howlett e Ramesh argumentam que apesar de existirem diversas definições de política 
pública, todas concordam em alguns aspectos-chave. Elas concordam que uma política 
pública resulta de decisões tomadas por governos e que ao decidir não agir, um govemo 
também está adotando uma política pública. Os autores apresentam a definição de Thomas 
Dye, que descreve uma política pública como “qualquer coisa que um govemo decida fazer 
ou não fazer”.36 Primeiro, Dye especifica claramente que o agente de uma política pública é o 
govemo e segundo, ele sublinha o fato de que uma política pública envolve 
fundamentalmente uma escolha por parte do govemo de fazer ou não fazer algo.
Em seguida, os autores apresentam a definição de William Jenkins como sendo mais precisa 
que a de Dye. Ele define as políticas públicas como um conjunto de decisões inter- 
relacionadas, tomadas por um ator político ou grupo de atores, acerca da seleção de objetivos 
e meios de realizá-los dentro de uma situação específica, onde essas decisões devem, em 
princípio, estar dentro do poder de ação destes atores37. Jenkins aprimora a definição de Dye 
em vários pontos: primeiro, ele admite explicitamente que uma política pública é um conjunto 
de "decisões inter-relacionadas" e segundo, sugere que a capacidade do govemo de implantar 
suas decisões deve ser considerada já  na tomada dessas decisões. Jenkins também introduz a 
idéia de uma política pública orientada para o cumprimento de objetivos específicos. Na sua 
definição, uma política pública compreende o conjunto de decisões tomadas por governos que 
definem objetivos e a maneira de atingi-los. Dessa forma, Jenkins inclui em sua definição as 
formas de avaliar a política pública, como a relevância do objetivo, a congruência do objetivo 
com os meios para atingi-lo e o grau de sucesso ou fracasso desses meios para atingir o 
objetivo33.
35 HOWLETT, Michael & RAMESH, M. Op. Cit.
36 Ibid. p. 4.
37 Ibid. p. 5.
38 Ibid. p. 6.
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Por fim, os autores apresentam a definição de James Anderson, que é mais genérica, 
descrevendo uma política pública como uma trajetória de ação intencional seguida por um 
ator ou conjunto de atores com o objetivo de lidar com um problema ou tema de preocupação. 
Anderson adiciona dois elementos às definições anteriores: primeiro, ele nota que as decisões 
são freqüentemente tomadas por conjuntos de atores e não somente por um conjunto ou um 
único ator dentro do govemo; segundo, sua definição ressalta a ligação entre as ações do 
govemo e sua percepção, real ou não, da existência de um problema ou inquietação que 
necessite ação.
Howlett e Ramesh concluem que o estudo das políticas públicas é uma tarefa difícil, que não 
pode ser realizada simplesmente pela consulta a documentos oficiais do govemo, como leis, 
atos, regulamentos etc. Embora esses documentos sejam uma fonte vital de informação, as 
políticas públicas se estendem para além das escolhas registradas concretamente, abarcando o 
domínio das escolhas potenciais ou das escolhas não feitas. Simplesmente descrever uma 
política pública do govemo é, entretanto, uma tarefa relativamente mais simples do que 
descobrir seu porquê e suas conseqüências.
Nesse sentido, os atores propõem um modelo de análise para as políticas públicas que se 
baseia na divisão do processo de elaboração da política em uma série de subprocessos que 
juntos formam o “ciclo político”. As fases desse ciclo são denominadas: agenda-setting ou 
formulação da agenda, formulação da política, tomada de decisão, implantação da política e 
avaliação da política. Para Howlett e Ramesh, a adoção desse método facilita a compreensão 
do processo político ao quebrá-lo em subprocessos, que podem ser analisados 
individualmente ou em relação a outros estágios. A grande virtude desse modelo, segundo os 
autores, é a sua orientação empírica que permite a análise de uma grande variedade de fatores 
em cada um dos estágios do ciclo político. Os fatores que devem ser considerados em cada 
um dos estágios do ciclo político, segundo Howlett e Ramesh, são: os atores, as instituições às 
quais pertencem, as idéias envolvidas na política em questão e os instrumentos disponíveis 
para levá-la adiante.
2.2) Políticas públicas e os subsistemas políticos
A análise do processo de formulação de uma política pública proposta por Howlett e Ramesh 
se desenvolve a partir da premissa de que essas políticas são formuladas em subsistemas 
políticos, compostos por atores lidando com um problema público. Os atores, por sua vez, são
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tanto ligados ao Estado, como à sociedade, alguns dos quais estão intimamente envolvidos 
com o processo de elaboração das políticas públicas, enquanto outros estão envolvidos apenas 
marginalmente.
Os subsistemas de políticas públicas são fóruns onde os atores discutem as questões sobre as 
políticas, persuadindo e barganhando com o intuito de garantir a realização de seus 
interesses. Durante o processo de interação com outros atores, freqüentemente há a 
desistência de alguns ou a modificação de objetivos em troca de concessões de outros 
membros do subsistema. Essa interação acontece em um contexto no qual várias instituições 
estão envolvidas, afetando a forma como os atores agem e a extensão de suas conquistas.
Nesse sentido, pretende-se identificar aqui quais os principais atores no subsistema político 
em questão, o que os une, como eles interagem, e que efeitos sua interação tem na formulação 
da política. É importante destacar que a não adoção de uma política pública é uma opção 
válida e também é considerada uma política pública, uma decisão consciente de não agir sobre 
determinado problema, conforme sugerem as hipóteses apresentadas no primeiro capítulo.
2.3) Políticas públicas, atores e instituições
Os autores Howlett e Ramesh afirmam que a grande controvérsia que permeia o debate sobre 
o papel dos atores e das instituições no processo de formulação de uma política pública é a 
relação entre os interesses e capacidades desses atores e o contexto institucional em que 
operam. Alguns analistas consideram os atores como a única categoria relevante em uma 
análise, outros, entretanto, sustentam que o trabalho dos atores depende diretamente das 
instituições sociais que os rodeiam.
Muitas das teorias utilizadas na análise das políticas públicas tratam os atores como a 
principal variável explicativa de seu processo de formulação. Assim, as Teorias da Economia 
do Bem-Estar e da Escolha Pública defendem que os indivíduos são os agentes que formam as 
políticas públicas, o Pluralismo e o Corporativismo atribuem essa função aos grupos, como o 
Estadismo e o Neo-Institucionalismo tratam o Estado como o principal ator39. Howlett e 
Ramesh defendem, contudo, que a própria predisposição teórica dessas análises impede o 
tratamento adequado da influência dos fatores institucionais nas políticas públicas.
39 Ibid. Pp. 18-47.
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Nesse sentido, eles desenvolvem a idéia de que quanto maior for a orientação empírica de 
uma Ciência das Políticas Públicas, mais é necessário que os analistas incluam tanto os atores, 
como as instituições em suas análises, pois tanto os atores, como as instituições desenvolvem 
papel crucial no processo de políticas públicas, embora um possa ser mais importante que o 
outro em circunstâncias específicas.
Howlett e Ramesh não negam que indivíduos, grupos, classes e Estados participam dos 
processos de elaboração das políticas públicas defendendo seus interesses, entretanto, 
defendem que a maneira como os atores interpretam e perseguem estes interesses e as 
conseqüências de suas ações são influenciadas pelos fatores institucionais. Assim, optou-se 
por considerar nesta análise, tanto os atores como as instituições às quais pertencem.
Os atores podem ser tanto indivíduos, como grupos. Entretanto, há uma infinita variedade de 
atores que podem ser membros de subsistemas de políticas públicas, o que toma a tarefa de 
enumerá-los impossível. Dessa forma, por motivo de simplificação, Howlett e Ramesh 
dividiram os atores das políticas públicas em cinco categorias: funcionários eleitos, 
funcionários nomeados, grupos de interesse, organizações de pesquisa e a mídia. Os dois 
primeiros estão relacionados ao Estado, enquanto os três últimos à Sociedade e é a partir deles 
que se configuram os membros de um subsistema.
2.3.1) Funcionários Eleitos
São duas as categorias dos funcionários eleitos: os que pertencem ao Executivo e os que 
pertencem ao Legislativo.
2.3.1.1) O Executivo
Segundo Howlett e Ramesh, o Executivo é um dos atores principais no subsistema, devido 
principalmente à sua autoridade constitucional para governar o país e à sua autoridade para 
elaborar e implantar as políticas. Existem, porém, restrições ao poder do Executivo nos 
sistemas parlamentaristas, a não ser que o govemo possua maioria no legislativo. Por outro 
lado, nos sistemas republicanos presidencialistas, onde o Executivo freqüentemente tem que 
convencer o Congresso a aprovar suas medidas, o poder do Executivo ainda é mais amplo do 
que o do Legislativo.
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O Executivo possui uma série de recursos que reforçam sua posição: o controle sobre a 
informação, o controle sobre os recursos fiscais, acesso sem paralelo aos meios de 
comunicação para divulgar seus pontos de vista e, acima de tudo, ele tem a burocracia à sua 
disposição. Assim, o Executivo pode, e freqüentemente o faz, usar esses recursos para 
controlar e influenciar atores da sociedade como grupos de interesse, a mídia e os institutos de 
pesquisa. Da mesma forma, em muitos países, o govemo pode controlar a introdução e 
aprovação de leis no Legislativo, o que oferece grande controle da agenda política.
Apesar de possuir todos esses recursos, o grande crescimento do govemo ao longo dos anos 
impede que políticos generalistas controlem, ou mesmo conheçam, todas as atividades 
específicas sob o controle do govemo. Dessa forma, é possível que o govemo não tenha a 
capacidade organizacional para desenvolver e implantar políticas eficientemente.
No Brasil, a discussão sobre a implantação do sistema de TV Digital concentrou-se no âmbito 
do Poder Executivo. Primeiramente, tínhamos no Ministério das Comunicações o único 
interlocutor governamental com o setor privado, conforme explicitado no histórico. Com a 
elaboração do novo modelo regulatório para o setor de telecomunicações, contudo, a Anatel 
passa a desempenhar papel crucial nas discussões sobre o tema. Apesar de não se tratar 
exatamente de um órgão do poder Executivo, a Agência é parte da burocracia à disposição do 
Executivo40.
2.3.1.2) O Legislativo
Nos sistemas presidencialistas, o Legislativo é autônomo do Executivo, o que leva os 
presidentes a muitas vezes terem de barganhar com o Congresso pela aprovação de uma 
política, mesmo que seu partido seja maioria. Além disso, a própria organização interna do 
Legislativo determina seu papel no processo político. Num sistema organizado por partidos, 
marcados por um elevado grau de coesão e disciplina, poucas são as oportunidades que um 
legislador tem de assumir uma posição independente. É nos comitês temáticos -  no Brasil, as
40 Criada como autarquia especial, a Anatel é administrativamente independente, financeiramente autônoma, não 
se subordina hierarquicamente a nenhum órgão de govemo - suas decisões só podem ser contestadas 
judicialmente e seus dirigentes têm mandato fixo e estabilidade. BRASIL. Lei Geral de Telecomunicações. Lei 
n“ 9.472, de 16 de julho de 1997. Livro II. Título I.
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Comissões Permanentes41 -  que analisam legislações específicas, onde são construídas as 
políticas setoriais. É nesses comitês que se desenvolvem os expertos no assunto analisado e é 
nesse contexto, que ocorre a maior influência do Legislativo na elaboração das políticas.
Assim, para Howlett e Ramesh, como resultado dessas limitações, o Legislativo participa de 
forma limitada no processo de elaboração das políticas públicas, enquanto alguns legisladores 
individualmente, com base em sua especialização ou interesse especial em um problema, 
podem ser incluídos no subsistema a partir de sua atuação nos comitês temáticos. No entanto, 
o Legislativo como um todo não é um ator muito significativo no processo de elaboração e 
implantação de uma política pública.
Essa é exatamente a situação verificada com relação aos debates em torno da televisão digital. 
Conforme será exposto na análise do histórico, o Legislativo participou apenas marginalmente 
das discussões e apenas quando, por sua própria iniciativa, promovia audiências públicas nas 
Comissões Permanentes com a participação dos atores mais ativos na discussão. O motivo 
dessa quase insignificante participação é ausência de uma iniciativa legislativa para o setor, 
pois o Executivo tratou a questão apenas no âmbito do Ministério das Comunicações e da 
Anatel e não chegou a propor ao Congresso Nacional um projeto de lei, um marco regulatório, 
para o setor de radiodifusão.
2.3.2) Funcionários nomeados
Os funcionários nomeados que lidam com políticas públicas e administração são 
freqüentemente denominados de “burocracia”. Sua função é a de auxiliar o Executivo no 
desempenho de suas tarefas, como sugerem os termos “funcionários públicos” ou “servidores 
públicos”, usados para descrevê-los. De fato, esse grupo freqüentemente desempenha papel 
crucial no processo político e se configura como ator central em muitos subsistemas.
Muitas das funções antes executadas pelo Legislativo e pelo Executivo são agora realizadas 
pela burocracia. As tarefas são complexas e numerosas demais para o Executivo e por ser 
constituída por um grande número de especialistas, a burocracia tem mais tempo e
41 São responsáveis pela análise das proposições sobre o setor de comunicação, as Comissões de Ciência, 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados e a Comissão de Educação do Senado 
Federal.
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experiência para lidar com um problema político de forma contínua. Muitas vezes, também se 
discute que a regulamentação está substituindo a legislação, e que os funcionários nomeados, 
por meio de seu conhecimento especializado das atividades reguladoras de govemo, têm 
substituído em muitos campos os políticos eleitos42.
O poder da burocracia é baseado em um conjunto de recursos: primeiro, a própria lei confere 
poderes para que a burocracia desempenhe funções cruciais e também permite que os 
burocratas usufruam grande discrição ao tomar decisões em favor do Estado; segundo, o 
acesso sem paralelo aos recursos materiais; terceiro, a existência de profissionais habilitados e 
com grande experiência o que toma a burocracia uma das principais organizações do Estado; 
quarto, as burocracias modernas têm acesso a vastas quantidades de informação sobre 
diferentes aspectos da sociedade; quinto, a permanência de seus membros por muitos 
mandatos freqüentemente lhes dá vantagens sobre seus superiores, os funcionários eleitos; 
finalmente, o fato de as deliberações políticas na maior parte ocorrerem secretamente dentro 
da burocracia, impede a outros atores políticos a oportunidade de marcar oposição aos seus 
planos.
Mesmo assim, Howlett e Ramesh defendem que não se pode exagerar o poder da burocracia, 
já  que a responsabilidade última pelas políticas é do Executivo. Além disso, os autores 
defendem que a burocracia não é uma organização homogênea mas uma reunião de 
organizações, cada uma com seus interesses, perspectivas e modo de agir, o que toma a 
adoção de posições unificadas muito difícil. Para este estudo, o ator da burocracia identificado 
no subsistema é a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel).
42 Em CUÉLLAR, Leila. As Agências Reguladoras e seu poder normativo. São Paulo: Dialética, 2001, a 
autora reconhece que na realidade brasileira o poder regulamentar pode ser exercido não somente pelo Presidente 
da República, mas também pelos Ministros de Estado e por outros órgãos da Administração Pública, como as 
autarquias especiais -  caso das agências reguladoras. Cuéllar argumenta, contudo, que não é possível justificar o 
poder normativo das agências como delegação legislativa, em razão da natureza deste instituto, que considera 
precária e excepcional, além do fato de não haver controle político quanto aos atos que resultam do exercício de 
seu poder regulamentar.
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2.3.3) Grupos de Interesse
Apesar de a elaboração das políticas estar reservada ao Estado e, particularmente, ao 
Executivo e à burocracia, na verdade, a política contemporânea permite que grupos de 
interesses participem desse processo. Um dos recursos mais importantes desses grupos é o 
conhecimento: especificamente, informação que provavelmente não está disponível ou pouco 
disponível para os outros. Os membros desses grupos normalmente sabem mais sobre sua área 
de interesse e já  que a elaboração de políticas é um processo altamente informacional, aqueles 
com maior número de informação desempenham papel normalmente importante. Outros 
recursos que esses grupos de interesse ou grupos de pressão possuem são organizacionais e 
políticos. Esses grupos costumam, por exemplo, fazer doações a campanhas de partidos e 
políticos que podem dar apoio a sua causa.
Os impactos de sua influência variam consideravelmente de acordo com os recursos que 
dispõem -  as organizações podem variar de tamanho e número de membros, vários grupos 
com interesses parecidos podem se unir e tomar-se mais influentes e ainda alguns grupos são 
tão consolidados que podem contratar pessoal especializado para trabalhar permanentemente 
para eles. Nos sistemas políticos democráticos, a informação e o poder dos grupos de 
interesse fazem com que eles sejam membros importantíssimos dos subsistemas. Apesar de 
isso não garantir que seus objetivos sejam atingidos, dificilmente esses grupos serão 
totalmente ignorados. A extensão de sua influência depende diretamente de sua organização 
interna, da unidade e da estabilidade de seus membros.
Howlett e Ramesh dividem os grupos de interesse em duas categorias: aqueles ligados ao 
mercado e aqueles ligados ao trabalho43. Dentre os grupos de interesse, os ligados ao mercado 
são normalmente os mais poderosos e com mais capacidade de afetar as políticas públicas, 
especialmente se possuem uma organização central e coesa capaz de sobrepor as diferenças de 
seu setor de atuação e chegar a uma proposta política única44. “Uma forte organização que 
represente os interesses do mercado é aquela capaz de adotar uma posição ousada, se 
necessário, e convencer o govemo, sem, contudo, encontrar grande oposição dentro de sua
43 HOWLETT & RAMESH. Op. Cit. Pp, 65-69.
44 O que não impede que empresas individualmente defendam seus interesses. Na verdade, para Howlett e 
Ramesh essa é a situação mais comum.
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categoria. Consistem normalmente em federações e associações de classe (...). Quanto mais 
fortes, mais fortes serão suas influências.” 45
O grupo de interesse mais importante identificado no subsistema em análise é o Grupo 
ABERT/SET de televisão digital, uma união da entidade que congrega as empresas de 
radiodifusão brasileiras e da entidade que congrega os profissionais de engenharia dessas 
empresas. Um grupo formado exclusivamente para defender os interesses do mercado de 
radiodifusão nas discussões em tomo da televisão digital.
As organizações ligadas ao trabalho também ocupam posição fundamental entre os grupos de 
interesse. Ao contrário dos grupos ligados ao mercado que possuem forte influência mesmo 
atuando individualmente, as organizações trabalhistas devem contar com ampla 
representatividade em associações, sindicatos, federações ou confederações para serem 
ouvidas dentro do subsistema. Neste estudo, foram identificados no subsistema três grupos 
ligados ao trabalho: a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), o Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação (FNDC)46 e os consultores legislativos do Partido dos 
Trabalhadores para a área de comunicação na Câmara dos Deputados.
2.3.4) Organizações de Pesquisa
Outro grupo significativo de atores corresponde aos institutos ou grupos de pesquisa 
interdisciplinar. Os pesquisadores de universidades têm normalmente interesse teórico e 
filosófico nos problemas públicos, o que não os leva necessariamente a buscar resultados que
45 HOWLETT & RAMESH. Op. Cit. P. 67.
46 Pelo seu estatuto, o Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), é uma associação civil, 
de âmbito nacional, sem fins lucrativos, constituída por instituições da sociedade civil, igualmente sem fins 
lucrativos, que representam setores da sociedade civil que assumiram importância na área das comunicações. 
Dentre os grupos que o compõem, encontram-se diversas entidades trabalhistas e associações que congregam 
profissionais do setor, como por exemplo, a Associação dos Engenheiros da Petrobrás -  AEPET, a Associação 
Nacional das Entidades de Artistas e Técnicos em Espetáculos de Diversões -  ANEATE, a Central Única dos 
Trabalhadores -  CUT, o Conselho Federal de Psicologia -  CFP, a Federação Interestadual dos Trabalhadores em 
Radiodifusão e Televisão -  FITERT, a própria Federação Nacional dos Jornalistas -  FENAJ, o Sindicato 
Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior -  ANDES, entre outros. FNDC. ESTATUTO 
SOCIAL DO FÓRUM NACIONAL PELA DEMOCRATIZAÇÃO DA COMUNICAÇÃO. CAPÍTULO I. 
Da denominação fins, sede e duração. Art. Io. E www.fndc.org.br. Entidades Associadas até 19/12/2002.
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possam ser aplicados de forma prática na elaboração das políticas públicas. Mas na medida 
em que conduzem pesquisa com o propósito de participar do debate político, eles passam a 
funcionar de maneira similar aos institutos de pesquisa. Na verdade, muitos deles passam a 
ser patrocinados por esses institutos. Normalmente, esses grupos são levados a encontrar 
evidências que apóiem as posições ideológicas que defendem e é isso que os separa dos 
pesquisadores acadêmicos. A instituição de pesquisa presente em todo o processo de 
discussão é o CPqD, entidade contratada para prestar consultoria à Anatel sobre o assunto. 
Com a ampliação do debate público, também se verifica a participação de pesquisadores da 
Universidade de São Paulo e da Universidade de Brasília.
2.3.5) Mídia
Não há consenso sobre o papel da mídia no processo político, há quem o considere 
fundamental e há quem o defina como de pouca importância. Não há dúvida de que os meios 
de comunicação são a ligação do Estado com a Sociedade, uma posição que permite à mídia 
influenciar as preferências do govemo e da sociedade sobre os problemas públicos e suas 
soluções. Mas ainda assim, seu papel no processo político pode ser freqüentemente 
esporádico e quase sempre pouco importante.
Ao reportar um problema, a mídia combina os papéis do repórter passivo com o de analista 
ativo, bem como o de advogado de uma solução. O material jornalístico não apenas reporta 
um problema, mas também às vezes sugere soluções. No entanto, o papel da mídia na 
definição da agenda é particularmente mais interessante. Problemas levantados por 
parlamentares são freqüentemente baseados em reportagens do jornal diário e repórteres e 
editores são “fazedores de notícias” no sentido de que definem o que é importante de ser 
publicado e quais aspectos do fato devem se destacados.
Não é objetivo deste estudo dedicar-se a análise detalhada do papel da mídia na discussão em 
tomo da televisão digital -  tema que pode ser objeto de pesquisa específica. Contudo, é 
possível estabelecer uma relação direta entre a ampliação da cobertura da imprensa47 e a 
promoção do debate público pelos atores sociais. A partir da análise dos 350 artigos
47 A análise do ciclo político demonstrará que não era interesse da mídia eletrônica, notadamente das emissoras 
de televisão -  interessadas diretas na decisão por uma política . a divulgação do tema e a conseqüente promoção 
do debate público sobre ele.
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catalogados, verifica-se que inicialmente a questão estava praticamente restrita aos veículos 
técnicos e especializados -  dois em especial, Revista Tela Viva (Editora Glasberg) e Jornal 
Telecom (Plano Editorial) -  e que somente com a ampliação do debate para questões menos 
técnicas, a grande imprensa passou a dar destaque ao tema, quase sempre pautada pelas 
indagações dos atores dos grupos de interesse não ligados ao mercado. Ainda assim, nota-se o 
maior empenho em divulgar o assunto daqueles veículos cujos grupos não possuem 
concessões de televisão, em especial os jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo.
2.3.6) Classificação do Subsistema analisado
Para efeito deste estudo, enumeramos os atores que poderiam ser considerados na análise do 
processo político a partir da classificação exposta anteriormente com algumas adaptações à 
realidade brasileira, conforme a tabela a seguir:
G rupo de atores Instituição Subsistema analisado
Funcionários eleitos ou 
politicamente nomeados48
Estado Executivo: Ministros de 
Estado das Comunicações 
do período estudado.
Legislativo: Deputados e 
Senadores envolvidos com o 
tema, no caso de a política 
ter passado pelas comissões 




Estado Membros do Conselho 
Diretor da Anatel
48 Optou-se pela expressão “politicamente nomeado”, pois em uma política de âmbito nacional como é o caso 
das políticas para radiodifusão (são privativas da União, de acordo com o artigo 22, inciso IV, da Constituição 
Federal) o funcionário eleito do Executivo seria o presidente da República. Neste caso, contudo, é por meio do 
Ministério das Comunicações que a atuação do presidente se concretiza. Dessa forma, o ator estudado não será 
exatamente o “funcionário eleito”, mas o “politicamente nomeado” pelo “funcionário eleito”.
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envolvidos com o tema ou 
Superintendente de 
Comunicação de Massa.
Grupos de interesse ligados 
ao Mercado
Sociedade Emissoras de Televisão 
individualmente ou 
representadas pela ABERT e 
profissionais da área de 
engenharia dessas 
emissoras, reunidos na SET.
Fabricantes de 
equipamentos.
Representantes dos sistemas 
de transmissão estrangeiros: 
ATSC, DVB e ISDB.
Grupos de interesse ligados 
ao Trabalho
Sociedade Fórum Nacional pela 
Democratização da 
Comunicação (FNDC), 
Federação Nacional dos 
Jornalistas (Fenaj), 
consultores do Partido dos 
Trabalhadores para área de 
Comunicação.
Organizações de Pesquisa e 
Universidades
Sociedade CPqD; Universidade de 
Brasília e Universidade de 
São Paulo
Mídia Sociedade Grandes Jornais da Imprensa 
Diária, em especial 0  
Estado de S. Paulo e A 
Folha de S. Paulo
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Imprensa especializada: 
Revista Tela Viva, Jornal 
Telecom, Meio & 
Mensagem
2.3.7) Limitações
A análise da atuação de cada um dos grupos de atores identificados será determinada pelo 
histórico construído no quarto capítulo desta dissertação. Dessa forma, do mesmo modo que 
alguns atores ocuparão lugar de destaque na discussão, outros terão pouca ou nenhuma 
participação. É o caso do Legislativo, por exemplo, que sequer chegou a ser envolvido 
formalmente no processo de decisão. Para as entrevistas, serão selecionados representantes 
daqueles grupos considerados importantes para a comprovação das hipóteses de trabalho.
2.4) Políticas Públicas e os instrumentos políticos
Os instrumentos políticos, também chamados de "ferramentas políticas" ou "instrumentos de 
govemo", são os meios através dos quais os governos procuram colocar as políticas em 
prática e sua escolha é quase sempre tão controversa quanto a escolha da própria política. 
Howlett e Ramesh destacam o trabalho dos cientistas políticos canadenses G. Bruce Doem e 
Richard Phidd que agrupam os instrumentos políticos de acordo com seu nível de "coerção 
legítima"49. Seu esquema considera a "auto-regulamentação" como a menos coerciva das 
ferramentas e a "propriedade pública" como a mais coerciva.
Para Howlett e Ramesh, embora essa taxonomia apresente alguns problemas -  incluindo as 
dificuldades encontradas para quantificar a coerção ela estabelece a base para futuras 
classificações ao considerar a necessidade de analisar os instrumentos no contexto das 
relações existentes entre o Estado e a Sociedade. Mais do que enfocar o conceito 
relativamente abstrato de coerção, é possível chegar a uma taxonomia mais simples se apenas 
nos centrarmos na presença do Estado na provisão de bens e serviços envolvidos no uso de
49 DOERN, G. Bruce and PHID, Richard W. Canadian Public Policy: Ideas, Structure, Process. Toronto:
Nelson Canadá. 1992. Pp. 8 -  96. In: Howlett e Ramesh. Op. Cit.
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cada instrumento. Utilizando a presença do Estado como critério de análise, Howlett e 
Ramesh desenvolvem uma classificação que organiza os diversos instrumentos de políticas 
públicas numa linha que vai do voluntário ao compulsório.
Assim, os instrumentos verdadeiramente voluntários são totalmente livres do envolvimento 
do Estado e os totalmente compulsórios não permitem qualquer espaço para a iniciativa 
privada. Entre esses dois extremos, existe uma gama de instrumentos envolvendo vários 
níveis de presença do Estado e da iniciativa privada. Em ordem crescente do nível de 
intervenção do Estado encontram-se: a família e a comunidade, as organizações voluntárias, o 
mercado, informação e exortação, subsídio, leilão do direito de propriedade, taxas e deveres 
do usuário, regulamentos, empresa pública, provisão direta.
A maioria dos objetivos políticos pode, em teoria, ser conquistada por meio de vários 
instrumentos, ou seja, a maioria dos instrumentos é em certo grau substituível. A tarefa do 
govemo na elaboração de uma política pública é, portanto, selecionar um instrumento ou 
combinação de instrumentos que seja mais apropriada para a tarefa em questão, levando em 
conta tanto às limitações como às capacidades de cada categoria de instrumentos, bem como 
as conseqüências políticas de seu emprego.
2.4.1) Instrumentos voluntários
São aqueles instrumentos que possuem nenhum ou muito pouco envolvimento do govemo. Os 
governos muitas vezes decidem deliberadamente que não vão fazer nada sobre determinado 
problema, porque acreditam que o mesmo será melhor resolvido pelo mercado, ou pela 
família ou pelas organizações voluntárias. Os instrumentos voluntários são uma importante 
ferramenta para implantação tanto de políticas econômicas, como sociais. Na verdade, muitos 
problemas públicos são resolvidos por meio desses instrumentos, apesar da crescente 
proliferação de instrumentos compulsórios e mistos recentemente, acompanhada da expansão 
do papel das instituições ligadas ao Estado. Seu uso também está crescendo devido 
principalmente ao aumento das privatizações nos últimos anos.
Para este estudo, nos interessa em particular, a utilização do mercado, visto que o serviço 
objeto de análise -  o serviço de radiodifusão de sons e imagens -  tem sido no Brasil objeto de 
exploração pela iniciativa privada. Howlett e Ramesh avaliam que o mercado é uma 
ferramenta altamente recomendada em diversas circunstâncias, mas que um "mercado livre"
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no seu sentido puro dificilmente será usado como instrumento de política pública na prática. 
Normalmente, o mercado será acompanhado por outros instrumentos, como a 
regulamentação, por exemplo, para proteger os consumidores, investidores e trabalhadores. 
Apesar de ser uma ferramenta voluntária, o mercado é normalmente apoiado pelos poderes 
coercivos dos Estados.
No caso específico da radiodifusão brasileira, o serviço pode ser explorado pelo mercado por 
meio de concessão e, devido a suas peculiaridades, estará sujeito à regulamentação do Estado, 
conforme exposto no primeiro capítulo.
2.4.2) Instrumentos Compulsórios
São instrumentos que direcionam a ação de indivíduos e empresas, ou seja, o govemo instrui 
os cidadãos a se encarregarem de certas atividades; estabelece controle sobre as empresas para 
que elas realizem funções que ele escolha; ou fornece diretamente os bens e serviços em 
questão por meio da burocracia. São, dessa forma, instrumentos altamente coercivos, pois 
permitem ao govemo fazer o que quiser dentro dos limites constitucionais e deixam pouca 
liberdade de ação para os indivíduos, grupos ou organizações privados.
Howlett e Ramesh adotam a definição de Michael Reagan para regulamentação: “O processo 
ou atividade pelo qual o govemo requer ou proíbe certas atividades ou comportamentos por 
parte dos indivíduos e instituições, na maioria privados, mas às vezes públicos, e o faz por 
meio de um processo administrativo contínuo, geralmente através de agências reguladoras 
especialmente designadas”. A regulamentação consiste, assim, em um conjunto de preceitos 
que visam cumprir objetivos pré-determinados e as falhas no cumprimento desses objetivos 
estarão sujeitas a penalidades.
Alguns regulamentos são na verdade leis e envolvem o sistema judiciário e policial na sua 
realização. A maioria, no entanto, são decretos administrativos criados de forma a habilitar 
uma agência reguladora, autônoma do controle do govemo, nas atividades do dia a dia. Um 
regulamento pode assumir várias formas, incluindo regras, padrões, permissões, proibições, 
ordens legais e executivas. A natureza dos regulamentos varia se são sociais ou econômicos. 
Regulamentos econômicos controlam os preços e o volume da produção ou a entrada e saída 
de empresas de um determinado setor, por exemplo. Os regulamentos econômicos são a forma 
mais tradicional de regulamentação. Já os regulamentos sociais referem-se a controles de
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saúde, segurança e práticas sociais como a discriminação no trabalho. São exemplos de regras 
sociais: o consumo de produtos seguros, controle da poluição do ar, da poluição sonora, da 
discriminação sob todas as formas e da pornografia, por exemplo. As regras econômicas e 
sociais têm correlação entre si, pois são geralmente problemas econômicos que geram efeitos 
sociais. Proteção ambiental, por exemplo, é um híbrido entre regulamento social e econômico, 
porque tem origem econômica, mas é um problema social.
O serviço de radiodifusão de sons e imagens está sujeito tanto à regulamentação econômica, 
como à social. Há dispositivos no Capítulo V do Título VIII da Constituição Federal de 1988, 
“Da Comunicação Social”, que estabelecem os princípios que o legislador constituinte 
desejou ver concretizados em políticas para o setor: a liberdade de expressão; a classificação 
indicativa dos programas; a proteção da pessoa e da família contra a publicidade de produtos, 
práticas ou serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente; restrições à publicidade de 
bebidas alcoólicas e fumo; a proibição do monopólio e do oligopólio dos meios de 
comunicação; a programação voltada a finalidades educativas, artísticas, culturais e 
informativas; a promoção da cultura nacional e regional; os respeitos aos valores éticos da 
pessoa e da família; entre outros.
Há, contudo, pouca legislação ordinária que regulamente esses princípios. O principal 
diploma legal do setor ainda é o Código Brasileiro de Telecomunicações de 1962, legislação 
defasada em diversos aspectos. Por outro lado, além da legislação, são aplicados ainda 
mecanismos voluntários, como a auto-regulamentação, especialmente dos aspectos sociais. É 
o caso da publicidade, por exemplo, que utiliza a auto-regulamentação, apesar de 
recentemente haver sido aprovada legislação endurecendo as regras, especialmente para a 
publicidade de cigarros.
2.4.3) O atendimento aos direitos individuais e sociais
Mas o que está por trás da utilização de instrumentos voluntários ou compulsórios nas 
políticas públicas é o tipo de direito que essa política tem o objetivo de atender. Como 
introduzido no primeiro capítulo, o direito à liberdade de expressão, por exemplo, está 
inserido na primeira geração -  a dos direitos individuais - ,  e o direito à informação na 
segunda geração -  a dos direitos econômicos, sociais e culturais ou somente sociais. As 
características de cada uma dessas modalidades de direitos são determinantes na escolha dos 
instrumentos políticos.
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Assim, os direitos liberais são direitos de autonomia que requerem a abstenção dos poderes 
públicos, constituindo uma obrigação negativa, a de não atuar. "Bastava um reconhecimento 
formal nos textos jurídicos para que se cumprissem todos os requisitos fundamentais, 
especialmente a universalidade, concretizada na expressão ‘toda pessoa’, ‘todo os homens’, 
com as quais se formulam os direitos civis e políticos"50.
Ao confrontar as características dos direitos individuais com a dos direitos sociais, o já  citado 
autor espanhol José Martinez de Pisón conclui que as liberdades garantidas pelos direitos 
individuais se configuram como verdadeiros limites ao poder do Estado e constituem o núcleo 
histórico originário dos direitos fundamentais. Isso porque os direitos sociais por serem 
direitos de prestação ou de crédito, pressupõem uma obrigação positiva do Estado, a de atuar 
em favor de determinados setores, devendo os instrumentos legais para isso passarem da 
formulação genérica de princípios à específica concretização do cumprimento de uma 
obrigação.
A Declaração Universal de Direitos Humanos, por exemplo, enumera diversos direitos 
sociais, mas a novidade trazida por esse documento reside em que os artigos "não se limitam a 
mera enunciação retórica, mas pelo contrário, cada um deles se desenvolve em vários 
parágrafos nos quais se especificam os mecanismos para proteção destes direitos e, inclusive, 
meios efetivos de remediar as violações"51.
Os direitos sociais são, portanto, direitos de prestação que outorgam a seu titular o poder de 
exigir prestações positivas de modo que o cidadão possa exigir do Estado o cumprimento de 
determinadas obrigações que estão relacionadas a fatos objetivos nos quais se constata a 
existência de carências que precisam ser atendidas.
Nesse contexto, surgem as políticas públicas como a ação do Estado no sentido de atender aos 
direitos dos cidadãos, às demandas postas pela sociedade. Sua função é concretizar direitos 
previstos nas leis, pois o que está declarado na lei não tem força para materializar-se. A 
prática está no cerne da política pública que pressupõe uma estratégia de ação, um marco de
50 PISÓN, op. cit., p. 80.
51 Ibid. p. 90.
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orientação da autoridade pública e sua relação com a sociedade que objetive o interesse 
público.
"A idéia de política pública pressupõe a existência de uma esfera ou domínio da vida que não 
é privada ou puramente individual, mas compartilhada. O ‘público’ compreende a dimensão 
da atividade humana que requer regulação ou intervenção governamental ou social, ou, pelo 
menos, uma ação comum."52
52 PARSONS, Wayne. Public Policy: an introduction to the theory and practice of policy analysis. Edwar Elgar 
Publishing, Inc. Morthampton, 1995. p. 3.
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CAPÍTULO 3 -  AS POLÍTICAS BRITÂNICA E NORTE-AMERICANA PARA 
TELEVISÃO DIGITAL, EXPERIÊNCIAS PIONEIRAS
Neste capítulo serão analisadas as políticas britânica e norte-americana para a televisão 
digital, as duas experiências pioneiras no mundo na digitalização da tecnologia de transmissão 
terrestre. Três aspectos principais serão objeto desta análise: o diploma legal adotado e o 
órgão regulador responsável por sua aplicação; os aspectos gerais da política adotada, em 
especial o modelo de exploração do serviço e o modelo de transição; e as dificuldades 
enfrentadas por esses governos na implantação desses modelos.
Para a elaboração deste capítulo foram consideradas além da literatura disponível e dos 
documentos legais de cada país sobre o tema, as exposições realizadas por representantes do 
govemo britânico e norte-americano, nos dias 9 e 10 de outubro de 2001, em Brasília, no 
Seminário Internacional de Radiodifusão, promovido pelo Ministério das Comunicações 
brasileiro.
3.1) A política britânica para Televisão Digital
A tecnologia de transmissão digital de TV foi introduzida no Reino Unido a partir de um 
abrangente modelo regulatório. Na verdade, a evolução do sistema britânico de radiodifusão, 
em geral, pode ser considerada uma experiência única no mundo. Mesmo fazendo parte de um 
modelo comum adotado em toda Europa Ocidental, o de radiodifusão pública, seu 
desenvolvimento se deu de maneira distinta dos demais países do continente. No livro "A 
melhor TV do Mundo -  o modelo britânico de televisão", o autor Laurindo Leal Filho explora 
a evolução do sistema britânico de radiodifusão mostrando como se deu a aplicação de 
controles sociais eficazes e estáveis, aliados à vinculação ao aparelho de Estado, e sobretudo a 
concepção de que a radiodifusão é um serviço público em que a informação é um bem comum 
e que a pluralidade e especificidade cultural do público devem ser estimuladas e respeitadas53.
53 FILHO, Laurindo Lalo Leal. A melhor TV do mundo: o modelo Britânico de Televisão. Primeira Edição.
São Paulo: Summus Editorial, 1997.
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Foi em 1998 que a televisão britânica iniciou as primeiras transmissões digitais de televisão 
aberta do mundo, o que só foi possível graças ao Broadcasting Act de 199654 que detalhou os 
procedimentos das novas licenças e os ajustes regulatórios que permitiram a introdução da 
tecnologia.
O documento determinava que o modelo de exploração da tecnologia se basearia na 
multigeração de canais, ou seja, na transmissão simultânea de diversos programas, um sistema 
misto de veiculação de programação gratuita e também de canais pagos. Seis blocos de 
freqüência, os chamados multiplexes, seriam cedidos55 pelo órgão regulador do setor, a 
Independent Television Commission — ITC, para os radiodifusores existentes. Cada multiplex 
teria a capacidade de carregar até 3 canais56.
Apesar de ter acesso garantido aos multiplexes, as emissoras analógicas ainda precisariam 
pedir uma licença e, nesse processo, foi privilegiada a proposta mais diversificada de 
programação em detrimento de uma proposta financeira, pois não houve pagamento por essas 
licenças. Assim, as emissoras deveriam atender às seguintes condições:
- apresentação de um plano técnico de implantação, incluindo a cobertura e a capacidade de 
manter o serviço em operação;
- garantia de diversidade de serviços; atendendo a grande variedade de gostos e interesses;
- compromisso de realizar campanhas para promover a TV Digital e a aquisição dos aparelhos 
receptores.
Pela legislação, as concessionárias poderiam também destinar até 10% do espectro a 
transmissão de dados, mas o restante deveria ser destinado exclusivamente à radiodifusão.
Foram três os objetivos do govemo britânico com a introdução da transmissão terrestre de 
Televisão Digital: a melhor qualidade de imagem aliada à maior oferta de canais; o uso
54 http://www.legislation.hmso.gov.uk/acts/acts1996/1996055.htm: (33) Review o f digital television 
broadcasting.
55 Acreditava-se na época que a televisão digital terrestre representava um investimento financeiro arriscado e, 
portanto, preferiu-se privilegiar a proposta técnica à financeira.
56 Futuramente, estudos técnicos iriam aumentar esse número para cinco canais, o que é utilizado atualmente.
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otimizado do espectro; além do combate ao domínio da BSkyB, principal operadora de 
televisão por assinatura por satélite do país.
Para o pesquisador britânico Paul Smith, o govemo do Reino Unido tinha grandes interesses 
econômicos em promover o desenvolvimento da transmissão terrestre digital, principalmente 
para possibilitar o uso mais eficiente do espectro de radiofreqüências.
Um único canal de televisão analógico usa oito vezes mais espaço no espectro do 
que uma transmissão digital. No longo prazo, o sucesso das transmissões 
terrestres digitais permitiria o fim das transmissões de televisão analógicas. O 
leilão do espectro liberado para outros usuários, como operadoras de telefonia 
móvel, geraria consideráveis receitas para o tesouro britânico. Estimativas do 
Departamento de Tesouro Nacional, avaliam que a liberação do espectro 
destinado à televisão analógica geraria cerca de 5 bilhões de libras por ano.57
Mas o grande entusiasmo do govemo britânico com as transmissões terrestres digitais devia- 
se à possibilidade de minar o domínio econômico da BSkyB de Rupert Murdoch, magnata das 
comunicações no Reino Unido. Conseqüentemente, o Broadcasting Act de 1996 incumbe 
especificamente a ITC de determinar como as novas licenças iriam “promover o 
desenvolvimento da televisão digital nos Reino Unido fora do satélite”. Claramente, era 
prioridade para o govemo britânico garantir que uma variedade de tecnologias de transmissão 
(satélite, cabo e terrestre) fosse empregada na televisão digital do Reino Unido. O White 
Paper 58 do govemo britânico sobre televisão digital revelava claramente o temor que existia 
em relação ao domínio da BSkyB. “O Broadcasting Act de 1990 já permite a radiodifusão 
digital por satélite ou cabo, mas os radiodifusores que utilizam a transmissão terrestre não 
podem utilizar a tecnologia até que o govemo introduza nova legislação, pois não há previsão 
de novas licenças para radiodifusão terrestre” 59.
Na avaliação de Smith, a prioridade do modelo britânico de licenças para televisão digital 
concentrava-se na determinação de quem controlaria a operação dos multiplexes. O
57 SMITH, Paul. The Politics o f  UK Television Policy: The Introduction o f  Digital Television. International 
Journal o f  C om m unications Law and Policy. Issue 3. Summer, 1999. Pp. 17,18.
58 White Papers são com o anteprojetos de lei ou documentos lançados para discussão antes da publicação de uma 
lei importante.
59 DEPARTMENT OF NATIONAL HERITAGE. Digital Terrestrial Broadcasting: The Govemment’s 
Proposals, HMSO, 1995, p. 4.
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fornecimento de programação e serviços que seriam transmitidos através desses multiplexes 
foi relegado a segundo plano, podendo, inclusive, ser determinado pelo próprio licenciado a 
explorar o multiplex e um programador (que poderia ser uma organização diferente daquela 
licenciada). Ao concentrar suas preocupações na questão da tecnologia de distribuição dos 
sinais de TV e em quem deteria esse direito de exploração, o govemo britânico acabou 
desconsiderando a questão do fornecimento da programação. Dessa forma, permitiu-se que a 
BSkyB, mesmo ficando de fora dos consórcios que receberam autorização para explorar os 
multiplexes, pudesse fornecer seus canais de programação pagos através das transmissões 
terrestres.
Conforme a análise de outro pesquisador britânico, R. Collins, a decisão da ITC em relação às 
licenças de televisão digital terrestre, mesmo com a retirada da BSkyB de um dos consórcios 
que estavam na disputa, significou o fortalecimento de uma operadora que já era dominante. 
O poder de mercado da BSkyB se manteve intocado e, de fato, no tocante à distribuição de 
conteúdo, foi consolidado60.
Também corrobora para essa argumentação, a tese do pesquisador brasileiro Erick Brêtas, na 
dissertação “Digital Terrestrial Television in the United Kingdom (1995-2002): the failure o f  
a business proposition", defendida na London School o f Economics. Para Brêtas, um modelo 
de exploração da televisão digital terrestre baseado na distribuição totalmente gratuita dos 
canais nunca foi considerado durante o processo de licenças. Em sua análise, ele defende que 
o entusiasmo com a tecnologia digital na Europa no final dos anos 90 se deve à possibilidade 
de extrair novos valores da relação telespectador/radiodifusor61.
3.1.1) A falência da ITVDigital
Após um lançamento de relativo sucesso e do crescimento da venda de set-top hoxes, tanto a 
BSkyB, como as recém licenciadas operadoras de televisão digital terrestre, entram em 
acirrada disputa pela preferência dos consumidores. Foi no primeiro semestre do ano 2000,
50 COLLINS, R. Back o the Future: Digital Television and Convergence in the United Kingdom. 
Telecom m iinications Policy. Vol. 22, N .0 4/5, p. 395.
61 BRÊTAS, Erick de Miranda. D igital Terrestrial Television in the United Kingdom  (1995-2002): the failure 
o f  a business proposition. London, 2002. Submitted in partial fulfillment o f  the requirements for the M Sc Media 
and Communications Regulation. The London School o f Economics and Political Science. Pp. 32-33,
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quando começaram as negociações para aquisição dos direitos de transmissão dos 
campeonatos de futebol de 2001, 2002 e 2003 que as novas operadoras viram a chance de 
derrubar a exclusividade que a BSkyB detinha até então.
A solução encontrada pela Liga Britânica de Futebol foi dividir os direitos das partidas em 
lotes, ficando cada operadora com uma parte. No total, os contratos somaram cerca de 2,3 
bilhões de libras. Dois anos depois, com o mercado publicitário em forte recessão, a compra 
dos direitos de transmissão das partidas provou ser um péssimo negócio. Conforme relata 
Brêtas em sua dissertação, algumas partidas, cujo valor para transmissão chegou a 1,2 milhão 
de libras, tiveram audiência abaixo de mil telespectadores. “O Sunday Times da época 
calculou que teria sido mais barato pagar o táxi, os ingressos e a hospedagem em hotéis cinco 
estrelas para que os telespectadores assistissem a partida no estádio”.62
Em julho de 2001, a ITV Digital, principal operadora de televisão digital terrestre, que havia 
ficado com a pior fatia dos lotes de jogos de futebol, não conseguiu honrar sua dívida com a 
Liga. Depois de pagar 137 milhões de libras, a empresa solicitou a renegociação dos 178 
milhões restantes. Após ter o pedido negado, a ITV Digital sofre um processo de intervenção. 
A partir de março de 2002, cerca de 800 mil telespectadores ficaram sem 25 canais pagos até 
a venda da ITV Digital.
O órgão regulador, ITC, teve pressa em salvar a plataforma terrestre. O processo de outorga 
de novas licenças foi bem mais rápido do que o promovido em 1997 e levou pouco mais de 
dois meses. A vencedora foi a proposta que previa o fornecimento de programação com 
recepção livre e gratuita feita pelo consórcio composto pela BBC, Crown Castle e pela BSkyB, 
que, desta vez, teve sua participação autorizada pelo govemo britânico. De fato, na avaliação 
de Brêtas, a nova proposta de negócio desvincula a televisão digital terrestre da televisão por 
assinatura. Ele avalia também que a contribuição da BSkyB será aparentemente modesta. 
Além de financiar parte do investimento de marketing, a operadora entrará com três de seus 
canais na programação -  Sky News, Sky Sports News e Sky Travei -  nenhum deles, contudo, 
faz parte do chamado pacote premium, ou seja, daquele com filmes e lançamentos recentes, 
mas houve preocupação em garantir uma programação que valorizasse notícias, esportes e 
documentários.
62 Ibid. P. 40.
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3.1.2) O fim da transição
Após tantos tropeços, o fim das transmissões analógicas e a conseqüente liberação do espectro 
para outros serviços ainda parecem realidades distantes. Já em 2001, quando esteve em 
seminário no Brasil, Catherine Smadja, chefe do departamento de Cultura, Mídia e Esportes 
do Reino Unido e responsável pelo processo de implantação da TV Digital63, apontava como 
o grande problema do modelo britânico de televisão digital a suspensão das transmissões 
analógicas. E isso antes mesmo da falência da ITV Digital.
Segundo Smadja, há o compromisso de finalizar a transição entre 2006 e 2010, o que é apenas 
uma previsão. “Não desligaremos os canais analógicos a não ser que três condições sejam 
cumpridas: cobertura completa dos canais analógicos, disponibilidade de compra dos 
equipamentos a preços baixos e acesso de 95% da população”, informou. Ela reconheceu que 
será bastante difícil e caro atingir essas metas, mas apontou algumas alternativas. “Com o 
dinheiro do espectro, poderíamos comprar set-top boxes e vendê-los a preços mais baixos”, 
sugeriu. Há ainda outras hipóteses para suspensão dos sinais analógicos que poderia começar 
pelas regiões mais favorecidas, em vez de ser nacional. Segundo ela, essa idéia, no entanto, é 
considerada pouco democrática no Reino Unido.
E, por fim, uma medida emergencial, no caso de não ser atingido o percentual de 95% da 
população: manter dois canais analógicos para que a população menos favorecida possa 
continuar recebendo. Ela acredita que após um período haverá a migração. “As pessoas vão 
ver seus amigos e vizinhos recebendo um maior número de canais e vão acabar aderindo”, 
afirmou. Smadja reconheceu que a meta de 95% da população é desafiadora, mas muitos a 
consideram insuficiente. “99% da população têm TV, ou seja, se cumprirmos a meta de 95%, 
4% ainda ficarão sem o sinal. Como podemos tirar o que eles já têm, só porque não puderam 
pagar?”, indagou. Ela acredita que quando o país chegar perto do índice de 95%, serão usados 
incentivos.
Smadja apontou a resistência do público como a principal questão a resolver para o sucesso da 
TV Digital. Segundo ela, o telespectador britânico confunde a TV Digital com a TV paga,
63 Catherine Smadja participou do Seminário Internacional de Radiodifusão, realizado nos dias 9 e 10 de outubro 
de 2001 e sua palestra foi registrada para esta pesquisa.
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pois ao fazer uma assinatura, ganha-se o set-top box64. Em 2001, a penetração da TV Digital 
Terrestre no Reino Unido era de 32%. “Um sucesso comercial, mas um fracasso financeiro”, 
avaliava Smadja na época.
“Para classe média baixa, a TV Digital representa uma forma boa e barata de diversão”, 
justificou Smadja, lembrando que os primeiros a migrar para o sistema digital são aqueles que 
têm interesse em aumentar a oferta de canais. Entre 68% e 74% não querem ou não são 
atendidos pela nova tecnologia. Os que não querem, ou consideram caro ou não desejam 
mesmo o serviço. “Muitos dizem que não precisam de mais 5 canais, que estão satisfeitos”, 
informou.
Ela apontou ainda que aqueles que compram um aparelho de TV novo, preferem comprar uma 
TV de tela grande analógica a uma digital. Muitos também não sabem que a recepção pode 
ser gratuita. “Muitos britânicos dizem que não sabem usar o vídeo cassete, quanto mais um 
set-top box”, completou. Para ela, não pode haver diferenças de cobertura no país, pois quem 
não receber todos os canais não vai comprar o aparelho. Para tanto, os mapas de cobertura 
devem ser precisos e confiáveis para evitar decepções.
Para Smadja, a oferta de serviços mais atrativos depende do trabalho dos radiodifusores. Ela 
disse que no Reino Unido, os serviços interativos ainda não são bons, basicamente consistem 
em jogos e apostas. “Um filme no qual você possa escolher o final, ainda não existe”, disse, 
lembrando que a tecnologia é ótima, mas precisa de aplicações.
Para o sucesso da TV Digital, Smadja apontou alguns fatores: cobertura completa do 
território; disponibilidade de equipamentos completos, bem como de set-top boxes baratos. 
Ela reconheceu também que o prazo final previsto para transição, entre 2006 e 2010, será 
impossível de ser atingido sem intervenção do Estado.
Por esta breve exposição do modelo britânico de exploração da televisão digital terrestre e das 
dificuldades enfrentadas pelo Reino Unido nesse processo até o momento, já  é possível 
concluir que dos três objetivos iniciais apresentados pelo govemo britânico -  a melhor 
qualidade de imagem aliada à maior oferta de canais; o uso otimizado do espectro e do 
combate ao domínio da BSkyB os mais importantes não foram alcançados. Os autores
64 Com o novo modelo de recepção gratuita adotado, esse problema deve ser minimizado.
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pesquisados são unânimes em atribuir o insucesso dessa experiência a erros de decisão 
quando da formulação da política de implantação da tecnologia digital terrestre. Só no futuro, 
será possível saber se as alterações feitas no modelo adotado surtirão os efeitos esperados.
3.2) A política norte-americana para Televisão Digital
Entre 1994 e 1995, o Congresso dos Estados Unidos debateu a legislação que em 8 de 
fevereiro de 1996 se tomaria o Telecommunications Act o f  199665. Essa lei surgiu com o 
objetivo de estimular a competição na telefonia e no cabo e fomentar o desenvolvimento de 
novas mídias digitais. É a seção 201 do Ato de 1996 que especifica todas as regras básicas 
para o desenvolvimento da televisão digital terrestre nos Estados Unidos.
Em primeiro lugar, destinou-se aos radiodifusores já estabelecidos uma licença adicional para 
exploração de um canal de 6 MHz com o objetivo de facilitar a transição das transmissões 
analógicas para as digitais, momento no qual são feitas as duas transmissões simultaneamente. 
Assim, os radiodifusores mantiveram o direito de uso de seu canal original de 6 MHz para as 
transmissões analógicas até que a transição fosse concluída, quando, então, o devolveriam ao 
órgão regulador para as comunicações naquele país -  a Federal Communication Commission 
-F C C .
Em segundo lugar, a FCC adotou regras bastante flexíveis, permitindo que os radiodifusores 
individualmente pudessem experimentar e personalizar a oferta de seus serviços digitais66. As 
regras da FCC para televisão digital, baseadas em grande parte em orientações do Congresso 
norte-americano, determinavam ainda que cada radiodifusor transmitisse pelo menos um 
canal digital de vídeo com resolução pelo menos igual à resolução analógica em NTSC. Os 
radiodifusores também foram obrigados a gradativamente digitalizar toda a sua programação: 
a partir de abril de 2003, 50% deveria estar digitalizada; em 2004, esse percentual aumentaria 
para 75%; até que em abril de 2005, a totalidade da programação deveria estar digitalizada.
Os radiodifusores não foram obrigados a oferecer programação em alta definição (High 
Definition Television -  HDTV), mas estavam livres para fazê-lo, bem como estavam livres
65 http://www.fcc.gov/Reports/tcom 1996.pdf
66 PEPPER, Robert and LEVY, Jonathan. Convergence: Public Benefits and Policy Challenges. In:
Convergence in European Digital TV Regulation. Op Cit. P. 26.
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para oferecer múltiplos programas em definição standard (Standard Television -  SDTV) e 
uma grande variedade de serviços adicionais como a transmissão de dados e, ainda, uma 
mistura de todas essas possibilidades. A FCC privilegiou, contudo, o fornecimento da 
televisão aberta, de recepção gratuita, em alta definição, ao determinar, por exemplo, que os 
serviços adicionais não prejudicassem o fornecimento do serviço básico de radiodifusão. Da 
mesma forma, os radiodifusores deveriam pagar ao govemo federal uma taxa pelos serviços 
digitais adicionais que exigissem o pagamento de uma assinatura pelo telespectador. As novas 
licenças de televisão digital estavam ainda submetidas aos padrões de interesse público, como 
a radiodifusão tradicional. Logo, ao migrar para o formato digital, a FCC, os radiodifusores, 
as organizações de interesse público, entre outros, concordaram sobre a importância de 
garantir a universalidade da televisão aberta e gratuita à população norte-americana67.
Outra condição imposta aos radiodifusores foi submetê-los a um rigoroso cronograma de 
devolução do canal analógico. Para forçá-los a atender o prazo final da transição -  31 de 
dezembro de 2006 a FCC estabeleceu um cronograma acelerado de introdução da 
tecnologia a fim de que toda a população tivesse acesso a televisão digital até o final de 2002. 
Afiliadas das quatro maiores redes de TV -  ABC, CBS, NBC e Fox -  nos dez mercados mais 
importantes do país deveriam estar transmitindo digitalmente até 1.° de maio de 1999. As 
mesmas afiliadas atuando nos mercados 11 a 30 deveriam estar no ar até 1.° de novembro de 
1999. Todas as demais estações teriam até 1.° de maio de 2002 para digitalizar seu sinal.
Quando o Congresso norte-americano aprovou a lei do orçamento de 1997, especificou 
também que os radiodifusores só poderiam manter seus serviços analógicos após 2006 sob 
duas condições: 1) se uma ou mais das grandes estações não iniciassem suas transmissões 
digitais até o prazo final em 2006, por motivo alheio a sua responsabilidade; 2) se menos de 
85% dos domicílios com televisão fossem capazes de receber os sinais digitais (tanto pelo ar 
como pelo cabo, desde que incluindo as estações digitais).
Dessa forma, o govemo argumentou que a cessão gratuita de um canal adicional aos 
radiodifusores foi uma maneira de garantir que a televisão aberta e gratuita continuasse
67 ADVISORY COMMITTEE ON PUBLIC INTEREST OBLIGATIONS OF DIGITAL TELEVISION
BROADCASTER. C harting The Digital Broadcasting Future. Final Report. December 18, 1998. Washington 
D.C. P.
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disponível no futuro. Buscava-se ainda assegurar que a radiodifusão comercial se mantivesse 
competitiva e que a radiodifusão pública seguisse viável. Ao dar aos radiodifusores o uso das 
radiofreqüências até 2006, em vez de leiloá-las, o govemo federal dos Estados Unidos quis 
facilitar a transição, permitindo que os radiodifusores tivessem tempo para fazer os 
investimentos necessários em equipamentos e todas as mudanças estratégicas e operacionais 
necessárias. Os fabricantes de equipamentos, por sua vez, teriam tempo de desenvolver e 
melhorar os produtos para os telespectadores e abaixar os preços dos mesmos. Os
£ 0consumidores, por outro lado, poderiam adquirir novos aparelhos de televisão.u"
A doação de espectro aos radiodifusores, entretanto, causou grande indignação em diversos 
setores da sociedade. Na obra, Rich Media, Poor Democracy, o autor norte-americano Robert 
W. McChesney afirma que é em relação à televisão digital que a natureza corrupta e 
antidemocrática do Ato de 1996 se toma mais evidente69. McChesney argumenta que os 
radiodifusores comerciais queriam controlar a televisão digital, mas não queriam que 
houvesse qualquer debate público sobre quem deveria receber esses novos canais e em que 
termos. Em 1995, a Associação Nacional de Radiodifusores Norte-Americanos -  National 
Association o f  Broadcasting (NAB) -  e executivos influentes das maiores redes de televisão 
usaram toda sua influência para que a cláusula da doação do espectro fosse incluída no Ato de 
1996 sem qualquer alarde. McChesney atribui papel fundamental à Rupert Murdoch, dono da 
Fox Television, e seu esquema de lobby nesse processo. O espectro cedido aos radiodifusores 
foi avaliado em tomo de 40 a 100 bilhões de dólares. Conforme as intenções da NAB, nenhum 
debate sobre o assunto foi promovido no Congresso, bem como houve a completa omissão da 
mídia em relação ao tema. “O público foi mantido completamente no escuro”, conclui 
McChesney70.
69 MCCHESNEY, Robert W. Rich M edia, Poor Dem ocracy -  com m unication policies in dubious times. First 
Edition. Urbana: University o f  Illinois Press, 1999. Pp. 151-152.
70 Id.
3.2.1) O domínio da televisão a cabo e a questão do must-carry
Peter Doyle, chefe do departamento de Comunicação de Massa da FCC, quando esteve no 
Brasil71, foi enfático ao afirmar que a transição para TV Digital não estava sendo “tranqüila” 
em seu país e admitiu que há problemas com o sistema de transmissão ATSC. “Certamente, 
adotamos o padrão muito rápido, mas a prioridade de Powel’1 é avaliar o andamento do 
processo de transição”, declarou.
Pelo cronograma estabelecido pela FCC, até 2002, todas as emissoras que operam em grandes 
e médios mercados deveriam estar transmitindo digitalmente e, em 2006, a transição deveria 
estar completa. “Mas tenho certeza de que isso não acontecerá por muitos anos”, avaliou 
Doyle. Levantamento da Consumer Electronic Association -  CEA demonstra o atraso das 
estações em relação ao cronograma da FCC '3. Além disso, apesar da queda no preço dos 
receptores, somente no ano passado a indústria atingiu a cifra de mais de 2 milhões de 
receptores vendidos, cifra que atendeu às projeções do setor, mas não representa nem 1% do 
mercado total do país 74. Segundo ele, existe um impasse que se convencionou chamar nos 
Estados Unidos “de um problema do ovo e da galinha”, ou seja, uma questão sobre “quem 
vem primeiro”. De um lado, as redes de televisão afirmam que não fazem programação em 
HDTV porque não há telespectadores com aparelhos receptores e a indústria não produz 
aparelhos, porque não há programação disponível. Ele também culpou os radiodifusores 
norte-americanos pela pouca convergência e oferta de serviços interativos. Para Doyle, o 
radiodifusor norte-americano está muito “preso” a seu modelo de negócio atual.
Outro problema apontado por ele é que nos Estados Unidos, o consumidor não vê diferença 
entre as plataformas que entregam os serviços. As empresas que controlam a grande infra- 
estrutura, segundo ele, são as de telefonia e TV a cabo: “80% dos americanos não recebem a 
televisão pelo ar, mas sim pelo cabo”, informou. Em 1998, cinco das seis maiores companhias
71 Doyle foi o representante do govem o norte-americano no Seminário promovido no Brasil, em outubro de 
2001 .
72 Michael Powel, presidente da FCC.
73 Ver Anexo 01. P. 144.
74http://www.ce.org/about cea/cea initiatives/downloads/dtv/archives///D7Y enews dec2002.asp?name=269&t 
it1e=//07Y:%20Transition%20to%20Digital%20Television e Anexos 02 e 03. Pp. 145-146.
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de cabo que controlam a maior parte do mercado norte-americano lançaram um set-top box 
digital que permite o acesso a centenas de canais e, eventualmente à Internet, através de seus 
receptores analógicos. Ao contrário do Reino Unido, nos Estados Unidos a Televisão Digital 
por satélite, por sua vez, ocupa um lugar menor no mercado.
O domínio das operadoras de cabo no mercado e a dificuldade que elas têm imposto aos 
radiodifusores para carregarem seu sinal digital são consideradas as principais dificuldades 
para o desenvolvimento da televisão digital hoje nos Estados Unidos. O impasse reside na 
questão do must-carry, ou seja, da obrigatoriedade de que as operadoras de cabo distribuam 
além do sinal analógico dos canais abertos, também o sinal digital durante a transição. Os 
radiodifusores e, em especial a NAB, insistem que, com a penetração do cabo nos Estados 
Unidos, somente se a FCC editar legislação obrigando o must-carry do sinal digital das 
estações abertas, será possível alavancar a venda de receptores de HDTV. A associação das 
operadoras de cabo -  National Cable Television Association (NCTA) -  alega, por sua vez, que 
não pode ser responsabilizada pelo fracasso dos radiodifusores, comprometendo sua largura 
de banda com a transmissão simultânea de dois sinais. “Todos sabem que a transição para 
televisão digital foi uma exigência dos radiodifusores. Nenhuma das partes acusadas pela 
NAB de estar provocando o atraso na transição recebeu os mesmos benefícios do Congresso 
ou as obrigações decorrentes deles”, declarou a NCTA sobre o assunto, numa clara referência 
ao espectro cedido gratuitamente aos radiodifusores75.
Na avaliação do pesquisador Heman Galperin, da Annenberg School o f Communication, a 
necessidade de revisão da política para televisão digital é urgente. Para ele, será preciso uma
75 Sobre o assunto: The cable industry has no obligation to support rules such as digital must carry that could 
guarantee broadcasters' success in the transition to digital, the National Cable Television Association (NCTA) 
told the FCC last week. Digitalbroadcasting.com. 19/06/2000.
The FCC issued a partia! victory to the cable industry today as it announced that it would not force operators to 
carry broadcasters ’ analog and digital signals simultaneously. However, the commission left the door open fo r  
broadcasters as it issued a request for more information before making a final decision.
Digitalbroadcasting.com 23/01/2001.
Three associations representing television broadcasters today told the Federal Communications Commission 
(FCC) that the agency’s failure to require cable operators to carry local digital broadcast signals was 
inconsistent with the law and constituted a potential "death blow to an effective DTV transition." 
Digitalbroadcasting.com. 26/04/2001.
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postura pró-ativa do govemo no sentido de resolver questões críticas como, por exemplo, a 
compatibilidade da televisão digital com o cabo. Ele ainda acredita que o modelo de 
exploração do serviço baseado totalmente na HDTV representa grande ônus para o 
consumidor e defende que em vez de esperar que milhões de domicílios substituam seus 
atuais equipamentos por novos e caríssimos aparelhos de HDTV, sejam desenvolvidos set-top 
boxes subsidiados e mais baratos, mesmo que isso signifique adiar a adoção da HDTV16.
76 GALPERIN, Heraan. Can the US transition to digital TV be fixed? Some lessons from two European Union 
cases. Telecom m unications Policy. 26 (2002) 3 -  15. Pp. 13-14.
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CAPÍTULO 4 -  A TELEVISÃO DIGITAL NO BRASIL (1994 -  2002)
A evolução das discussões em tomo da adoção da tecnologia digital de transmissão terrestre 
na televisão brasileira e as atuações dos atores e instituições em cada uma das fases do ciclo 
político à luz do referencial teórico proposto no segundo capítulo desta dissertação.
4.1) 1994 -  1998: o domínio dos aspectos técnicos
Conforme o exposto anteriormente, considerar-se-á o início do ciclo político de discussão em 
tomo da adoção da tecnologia digital de transmissão terrestre na televisão brasileira o ano de 
1994, quando foi formado o “Grupo Técnico ABERT/SET de TV Digital com a finalidade de 
acompanhar a introdução da tecnologia em todo o mundo e propor soluções para a televisão
• • 77brasileira.”
Trata-se de um grupo de profissionais, notadamente engenheiros e pessoal técnico das redes 
de televisão (representadas aí por duas entidades -  a Associação Brasileira de Emissoras de 
Rádio e Televisão -  ABERT e a Sociedade Brasileira de Engenharia de Televisão e 
Telecomunicações -  SET), que constitui o primeiro grupo de atores a se envolver com a 
questão, sendo o responsável pela introdução do tema na agenda do setor.
Motivado pelo desenvolvimento da tecnologia digital de transmissão terrestre nos Estados 
Unidos e na Europa e pelas discussões em tomo de sua adoção em diversos países, esse grupo 
de profissionais reuniu-se com o objetivo inicial de acompanhar a evolução do tema no 
âmbito internacional. Nesse período, as discussões sobre a televisão digital se concentraram 
nos aspectos técnicos da implantação da tecnologia -  “preparar a elaboração de uma proposta 
para o planejamento técnico da transição da TV brasileira do atual formato analógico para o 
digital.”78
Logo, foram engenheiros das emissoras de televisão que introduziram o assunto na pauta do 
setor, concentrando-se em duas questões principais: o desenvolvimento dos sistemas de 
transmissão digital e o projeto de canalização.
77 Informativo Bimestral do Grupo ABERT/SET TV Digital -  Agosto de 1999 -  Ano 1 -  Número 1 -  Página 3 -  
Entrevista com Fernando Bittencourt, coordenador do Grupo ABERT/SET TV Digital no Brasil.
78 Ibid. Página 1 -  Estudos da TV Digital.
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A interlocução do Grupo ABERT/SET era feita junto à COM-TV (Comissão Assessora para 
Assuntos de Televisão), canal de entrada de sugestões do Ministério das Comunicações, 
criado para estudar as inovações tecnológicas no âmbito da radiodifusão de sons e imagens79.
Com a abrangente reforma levada a cabo no setor de Telecomunicações, entre os anos de 
1995 e 1997, e a criação da Agência Nacional de Telecomunicações — Anatel, contudo, todas 
as questões de ordem técnica relativas à radiodifusão ficaram sob a responsabilidade da 
Agência. Diz o artigo 211 da Lei Geral de Telecomunicações, aprovada em 1997: “A outorga 
dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens fica excluída da jurisdição da 
Agência, permanecendo no âmbito de competências do Poder Executivo, devendo a Agência 
elaborar e manter os respectivos planos de distribuição de canais, levando em conta, inclusive, 
os aspectos concernentes à evolução tecnológica” 80. Assim, conforme a argumentação 
exposta no Capítulo 1, por pressões políticas da ABERT, a radiodifusão acabou ficando 
excluída das competências da nova Agência, com exceção apenas da elaboração dos planos de 
canais e da fiscalização do espectro de radiofreqüências.
Dessa forma, com a criação da Anatel, a responsabilidade por analisar a questão da televisão 
digital recai sobre a Agência, que absorveu a COM-TV devido às características do seu 
trabalho. Dois pontos principais estavam sendo analisados pelo Grupo ABERT/SET com 
acompanhamento da COM-TV e, posteriormente, da Anatel -  o problema da canalização, ou 
seja, como tomar disponíveis dentro do plano de canais de televisão novos canais digitais para 
serem utilizados durante o período de transição; e o estudo dos padrões de transmissão 
desenvolvidos no mundo.
Em 1998, um subgrupo de testes foi formado dentro do Grupo ABERT/SET com o objetivo 
de comparar na prática o desempenho, sob o aspecto da transmissão, dos padrões de
79 ABERT. Carta comunicando o presidente da COM-TV sobre a criação do Grupo ABERT/SET e o convidando 
a participar dos trabalhos desse grupo, acompanhada da resposta do referido presidente. Anexos 04 e 05. Pp. 
147-148.
80 BRASIL. Lei Geral de Telecomunicações. Lei N° 9.472, de 16 de Julho de 1997.
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modulação 8-VSB (utilizado pelo sistema norte-americano, ATSC) e COFDM (utilizado até 
aquele momento somente pelo sistema europeu, DVB-T)S 1.
A Anatel, por sua vez, publicou para consulta pública em julho do mesmo ano a proposta de 
procedimentos para execução dos testes82 e, em novembro, a efetivação dos procedimentos de 
teste83. Por não constituir pessoa jurídica, o Grupo ABERT/SET de televisão digital não pode 
se inscrever para realização dos testes, entretanto, 17 emissoras de TV, cujos profissionais 
eram integrantes do grupo, foram contempladas com a licença para executar essa tarefa.
Foram autorizadas pela Agência a promoverem os testes de laboratório e de campo as 
seguintes concessionárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens: Abril S.A, Canal 
Brasileiro de Informação LTDA, Empresa Paulista de Televisão LTDA, Fundação Padre 
Anchieta, Rádio e TV Bandeirantes do Rio de Janeiro LTDA, Rádio e TV Bandeirantes 
LTDA (SP), Rádio e TV OM LTDA, Rádio e TV Record SA (SP), Rede Mulher de 
Televisão, S.A. Correio Braziliense, Sociedade de Rádio e TV Alterosa LTDA, TV 
Independente de São José do Rio Preto, TV Globo LTDA (SP), TV Globo LTDA (RJ), TV 
Ômega LTDA (SP), TVSBT Canal 11 do Rio de Janeiro S.A, TVSBT Canal 4 de São Paulo 
S.A.
Paralelamente, a Anatel também contratou a consultoria técnico-jurídica do CPqD84, em julho 
de 1999, para acompanhar os trabalhos desde o início dos testes até o término da 
regulamentação técnica do serviço de radiodifusão digital. Ao longo de 1999, foram 
desenvolvidos testes de laboratório e de campo com os três sistemas de transmissão
81 Somente no ano seguinte, seria apresentado ao mercado brasileiro o padrão japonês ISDB, que também utiliza 
a modulação COFDM.
82 ANATEL. Consulta Pública n.° 65, de 27/07/98.
83 ANATEL. Resolução n.° 69, de 23/11/98.
84 O CPqD - Centro de Pesquisa de Desenvolvimento em Telecom unicações, foi criado em Campinas (SP) em 
1976 por uma decisão da TELEBRÁS. Seu objetivo era suprir as dependências tecnológicas do setor de 
telecomunicações. Já em 1990, com a competitividade internacional entrando no Brasil, o CPqD passou a ter 
uma atuação mais voltada ao crescimento da indústria nacional com suporte tecnológico e parcerias em  
pesquisas, garantindo a evolução competitiva do setor de telecomunicações. Em julho de 1998, com a 
privatização da TELEBRÁS, o CPqD transformou-se em fundação de direito privado, http://www.cpqd.com.br
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desenvolvidos no mundo -  o norte-americano (ATSC), o europeu (DVB-T) e o japonês 
(ISDB-T).
Em fevereiro de 2000, o Grupo ABERT/SET concluiu a primeira etapa dos testes e indicou à 
Anatel a utilização do padrão de modulação COFDM, utilizado nos padrões europeu e 
japonês. “Somente os sistemas com modulação COFDM permitiram a recepção com sucesso 
em cem por cento dos pontos testados, dentro de um raio de cobertura de dez quilômetros na
- . • • 85cidade de São Paulo, com a potência de transmissor de 2.5 kW utilizada para os testes”.
Dando prosseguimento aos trabalhos, a Anatel colocou em consulta pública os diversos 
relatórios sobre os resultados dos testes encaminhados pelo Grupo ABERT/SET*6. O último 
deles, entregue à Agência no dia 15 de maio de 2000, concluiu que “o sistema japonês (ISDB- 
T) é significativamente superior ao europeu (DVB-T) no que tange ao desempenho para 
recepção portátil ou móvel, importante para assegurar a competitividade do serviço de 
radiodifusão de sons e imagens no futuro, além de oferecer maior flexibilidade de aplicações”.
4.1.1) Agenda-Setting
Verifica-se nesse período analisado o primeiro estágio do ciclo político -  a formulação da 
agenda ou agenda-setting, momento no qual é possível perceber a forma como um problema 
político é reconhecido e se ele é reconhecido como relevante para um setor. Os mecanismos 
através dos quais as questões são incluídas na agenda de ações do govemo têm impacto 
decisivo em todo o processo político e são importantes determinantes de como essas questões 
serão tratadas durante todo o processo de formulação da política pública. Conforme analisam 
os autores Roger Cobb e Charles Elder: “o processo de pré-decisão freqüentemente
85 Informativo Bimestral do Grupo ABERT/SET de TV Digital -  Fevereiro/00 — Ano 1 — Número 3 -  página 1.
86 ANATEL. Consulta Pública n° 216, de 17 de fevereiro de 2000 (Submete a comentários a primeira parte do 
relatório final de testes dos três padrões de Televisão Digital existentes e classifica, do ponto de vista 
exclusivamente técnico, os sistemas de modulação utilizados nos padrões). Consulta Pública n° 229, de 07 de 
abril de 2000 (Submete a comentários o terceiro relatório parcial de testes). Resolução n° 222, de 27 de abril de 
2000 (Prorroga, a pedido dos Radiodifusores, para 15 de maio a data de entrega da última parte do relatório 
final). Consulta Pública n° 237, de 02 de junho de 2000 (Submete a comentários a segunda parte do relatório 
final e classifica, do ponto de vista exclusivamente técnico, os padrões ATSC, D V B-T e ISDB-T).
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desempenha papel crítico na determinação de quais serão as questões e alternativas que serão
• 87consideradas na política e as possíveis escolhas que serão feitas” .
No caso específico da digitalização da televisão, a maneira como o problema chegou aos 
olhos do govemo e passou a ser tratado como digno de uma resposta política só pode ser 
entendida se compreendermos como a demanda por essa política foi feita e quais os interesses 
do grupo de atores envolvido nesse pleito. Da mesma forma, deve-se verificar o contexto em 
que esses atores atuaram e as idéias e os interesses econômicos manifestados por eles no 
processo de agenda-setting.
Conforme a exposição do Capítulo 3, no contexto internacional, a televisão passava pela 
digitalização em todas as suas formas de transmissão (cabo, satélite e terrestre). Novas 
aplicações (multigeração de programas, mobilidade, comércio eletrônico, entre outras) 
estariam disponíveis e conseqüentemente novas possibilidades de receita para os 
radiodifusores e seus competidores no cabo e no satélite. Os interesses econômicos em jogo 
eram inúmeros e se não fosse dominada de imediato, a possibilidade da digitalização poderia 
tomar-se uma ameaça à hegemonia econômica da televisão aberta.
Por tratar-se da adoção de uma nova tecnologia, as emissoras delegaram a responsabilidade 
pela discussão ao seu corpo técnico de profissionais e, dessa forma, concentraram-se nos dois 
aspectos considerados mais urgentes: a escolha do melhor sistema de transmissão e a alocação 
de canais. Esses dois aspectos traziam, contudo, implicações que não eram diretamente 
expostas pelos atores em questão. O primeiro aspecto, sobre o melhor sistema de transmissão, 
já apontava para um modelo de exploração do serviço antes mesmo de se promover o debate 
em tomo desse tema -  “o sistema japonês (ISDB-T) é significativamente superior ao europeu 
(DVB-T) no que tange ao desempenho para recepção portátil ou móvel, importante para 
assegurar a competitividade do serviço de radiodifusão de sons e imagens no futuro, além de 
oferecer maior flexibilidade de aplicações”. Assim, os radiodifusores já tentavam impor, 
através da decisão tecnológica, a aplicação da portabilidade e da mobilidade, por exemplo.
O segundo aspecto, sobre a canalização, permitia que, a partir da elaboração de um plano de 
canais para o período de transição -  no qual os sinais analógicos e digitais são transmitidos
87 COBB, Roger W. e ELDER, Charles D. Participation in American Politics: The Dynamics o f  Agenda- 
Building. Boston: Allyn e Bacon, 1972. P. 12.
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simultaneamente fosse garantido a cada geradora de televisão do país um canal adicional
para realizar as transmissões digitais e esse, como visto no capítulo sobre as experiências
t • •  *  •  88 estrangeiras, era um assunto que se chegasse ao debate público geraria bastante polêmica .
Os autores Frank Baumgartner e Bryan Jones, a partir da observação de que o processo de 
agenda-setting envolve discussão, debate e persuasão daqueles com interesse na política; 
argumentam que a “imagem” do problema político é significante na determinação dos 
membros do subsistema político e de suas atividades: “Quando um problema é retratado como 
uma questão eminentemente técnica, em vez de uma questão social, especialistas podem 
dominar o processo decisório. Por outro lado, quando implicações éticas, sociais e políticas 
assumem caráter central nessas políticas públicas, um grupo muito maior de participantes 
pode ser envolvido na discussão” 89. O principal elemento do processo de agenda-setting, 
segundo Baumgartner e Jones, gira em tomo da criação de um “monopólio político” no qual 
subsistemas específicos têm a habilidade de controlar a interpretação do problema e a maneira 
como a discussão em tomo dele é concebida.
Para esta análise, esse aspecto é bastante significativo visto que ao manter a discussão 
centrada nos aspectos técnicos da televisão digital, o principal grupo de atores envolvido -  o 
Grupo ABERT/SET -  manteve domínio da discussão, principalmente pela assimetria 
informacional em relação ao govemo que, como visto, inicialmente caracterizava-se apenas 
como um “canal de entrada de sugestões” e, após a criação da Anatel, contou com a 
colaboração extensiva das emissoras que, além de captar os recursos e financiar os testes de 
laboratório e de campo, foram responsáveis por reunir um completo conjunto de informações,
88 Em uma reunião fechada na sede da Anatel, em Brasília, representantes do Grupo ABERT/SET e das 
emissoras de televisão fizeram uma completa exposição ao Conselho Diretor sobre as pesquisas em tomo da 
televisão digital. Na ocasião, o então diretor de relações institucionais da Rede Globo, Evandro Guimarães, 
chamava a atenção para os 80 canais vagos no plano básico de televisão que seriam necessários para ao período 
de transição. Também o coordenador do Grupo ABERT/SET, engenheiro Fernando Bittencourt, enumerava o 
que seria necessário para promover a televisão digital: “Um novo canal para cada emissora, um novo transmissor 
e novos receptores”. Revista Rádio & TV. Novembro/Dezembro de 1998. n.° 134. p. 35.
89 BAUMGARTNER, Frank R. e JONES, Bryan D. Agenda Dynamics and Policy Subsystems. Journal of 
Politics 5 3 ,4 (1 9 9 1 ). P. 1047.
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considerado uma referência mundial para todos os demais países que desejassem se 
aprofundar na questão da digitalização90.
Contribuiu para esse “monopólio político” da discussão, a natureza do subsistema e a do 
próprio problema em questão. No âmbito do subsistema, todos os membros têm a mesma 
formação, são engenheiros, mais especificamente engenheiros de telecomunicações, 
especialistas do setor de radiodifusão ligados às grandes redes de televisão do país, e o 
problema ou a “imagem” inicial estabelecida para o problema era eminentemente técnica, 
sendo significativa apenas para esse grupo em particular e de difícil compreensão para o 
público em geral, podendo ser manipulado no sentido de ampliar as potencialidades do 
serviço de radiodifusão sem que isso fosse percebido. Como será apresentado mais a frente, a 
exposição das implicações sociais e políticas dessa questão ampliará o debate sobre o tema.
Além disso, outra variável importante sobre o grupo de atores em questão é o seu alto grau de 
influência em relação ao govemo. Normalmente, um típico processo de agenda-setting 
compreende quatro fases: as questões são iniciadas, suas soluções especificadas, o apoio à 
questão é ampliado, e se for bem sucedido, o problema entra na agenda institucional91. Ocorre 
que no caso em análise verifica-se um modelo de “iniciação interna”, de acordo com a 
classificação dos autores Cobb, Ross e Ross, nesse caso, um grupo influente com acesso 
especial aos tomadores de decisão inicia o processo de discussão da política e não 
necessariamente quer que o tema seja expandido e contestado em público.
Nesse modelo, os processos de iniciação e especificação ocorrem simultaneamente, quando o 
agente governamental já estabelece as medidas de ação que serão tomadas -  nesse caso, a 
escolha do sistema de transmissão e a elaboração do plano de canais foram determinadas já na 
formulação da agenda como as medidas a serem tomadas. A expansão fica restrita aos grupos 
especializados e às agências com conhecimento e interesse no assunto -  inicialmente COM-
90 A NEC do Brasil destinou RS 2,5 milhões para os testes, a fabricante norte-americana de transmissores e 
antenas Harris emprestou o transmissor digital, no valor de US$ 500 mil, além de outras empresas que apoiaram 
o projeto. Revista Rádio & TV, novembro/dezembro de 1998. n.° 134. p. 17.
91 COBB, Roger W., ROSS, J.K. e ROSS, M.H. Agenda Building as a Comparative Political Process. Am erican  
Political Science Review 70, 1 (1976). P. 127.
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TV e, em seguida, Anatel. A entrada na agenda é praticamente automática graças à posição 
privilegiada do grupo de interesse. Conforme enunciam Cobb, Ross e Ross:
As propostas surgem dentro de unidades governamentais ou em grupos de 
interesse próximos ao govemo. A questão é então expandida para identificação e 
atenção do govemo no sentido de criar suficiente pressão nos tomadores de 
decisão para que o problema seja incluído formalmente na agenda. Em nenhum 
momento a sociedade é envolvida, e os iniciadores da questão não fazem qualquer 
esforço para que o problema seja incluído na agenda pública. Pelo contrário, eles 
se esforçam para mantê-lo fora do debate público.92
É importante ressaltar, contudo, que a bem sucedida inserção de um problema na agenda 
governamental não implica necessariamente em uma decisão governamental favorável ao 
grupo de interesse que a provocou. O surgimento de novas variáveis de análise contribuirá 
para que os objetivos iniciais sejam revistos.
4.2) 1999 -  2001: a sucessão de cronogramas
Ao longo de dois anos, a Anatel trabalhou com pelo menos três cronogramas diferentes de 
implantação da TV Digital, sempre definindo a escolha do sistema de transmissão como a 
primeira medida a ser tomada.
O primeiro cronograma de trabalho, divulgado pelo então superintendente dos Serviços de 
Comunicação de Massa da Agência, Jarbas Valente, durante o 19.° Seminário Técnico da 
ABERT e o Congresso da SET, em agosto de 1999, previa a escolha do padrão tecnológico 
para março de 2000 e o início das transmissões para dali a um ano.
Valente afirmou que o primeiro desafio é a escolha do padrão que melhor se 
adapte às condições brasileiras. Essa etapa deverá ser concluída em março do 
próximo ano, a partir das informações colhidas durante os testes realizados pelo 
grupo ABERT/SET e CPqD. O segundo passo será a elaboração do Plano Básico 
de Distribuição de Canais de TV Digital, que deverá ser concluído após oito 
meses da escolha do padrão. A Anatel pretende liberar as primeiras autorizações 
para o serviço de TV Digital um ano após a escolha, ou seja, março de 2001.93
Um ano depois, em agosto de 2000, a Agência já trabalhava com outro cronograma. “Para 
novembro, está prevista a adoção do padrão oficial brasileiro e para fevereiro de 2001, a
9: Ibid. P. 136.
93 Jomal da ABERT -  Ano I -  n.° 8 -  2.a quinzena de agosto.
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publicação do Regulamento Técnico de TV Digital. Em março de 2001, será publicado o 
Plano Básico de Televisão Digital, designando os canais reservados para suporte à transição e 
cujos critérios estão sendo definidos em conjunto pela Anatel, o grupo ABERT/SET e o 
CPqD. Também em março, haverá a publicação de um plano de ação definindo como será a 
transição do padrão analógico para o digital. A partir daí, poderão ser solicitadas autorizações 
para transmissão simultânea”.94
Em outubro do mesmo ano, o presidente da Anatel, Renato Guerreiro, divulga o terceiro 
cronograma. “A definição do padrão de transmissão digital de TV a ser adotado pelo País 
ficou marcada para fevereiro do ano que vem (2001). Somente após a definição é que outros 
passos como a regulamentação do serviço (março/2001), a definição do plano de canais para 
as geradoras (março/2001) e a elaboração do plano de transição (maio/2001), serão 
tomadas”.95
Pela primeira vez, a Anatel começa a discutir outros aspectos da regulamentação, como os 
critérios para o fim das transmissões analógicas. Guerreiro já  admite que o prazo para 
transição poderá depender da penetração dos novos aparelhos receptores. Uma das 
alternativas estudadas era a de se estabelecer um percentual de lares com aparelhos de TV 
digital para determinar o fim do período de transição. “Quando 95% dos lares brasileiros já 
puderem receber os sinais digitais, por exemplo”, declarou Guerreiro na época.
Foi no início de 2001, entretanto, que começaram as primeiras declarações sobre a 
necessidade de se discutir outros pontos, além do padrão tecnológico. Dirigentes da Anatel 
passam a dizer que não têm mais pressa em decidir sobre o sistema de transmissão que será 
adotado no Brasil para a TV digital.
Ao contrário do que anunciava no ano passado, o presidente da Anatel, Renato 
Guerreiro, afirmou hoje, 20, na Telexpo, que agora não há qualquer necessidade 
de tomar uma decisão apressada sobre TV Digital. ‘Nos Estados Unidos, o padrão 
americano não consegue deslanchar. O padrão japonês ainda não está em 
operação. Podemos aproveitar esse prazo de maneira cuidadosa’, afirmou. 
Segundo Guerreiro, entre as questões que estão sendo analisadas pela Agência -  e 
que irão influir na tomada de decisão sobre o padrão digital -  estão o custo do
1,4 Jomal da ABERT -  Ano II -  n.° 30 -  1,3 quinzena de setembro.
95 Jomal da ABERT -  Ano II -  n.° 34 -  1 “ quinzena de novembro.
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aparelho de TV, a manutenção da fabricação local e até mesmo financiamento 
externo, não apenas para as emissoras, mas também para os telespectadores.96
4.2.1) O processo de formulação da política: o tecnicismo x uma teoria crítica da televisão
Depois de o govemo assimilar a existência de um problema político e a necessidade de fazer 
algo em relação a ele, toma-se necessário o estabelecimento de um plano de ação e para fazê- 
lo é preciso explorar as várias opções existentes, o que nos leva à segunda etapa do ciclo 
político -  o processo de formulação da política pública.
Como visto no item anterior, as propostas de ação podem ser originadas no próprio processo 
de agenda-setting, no caso de o problema e sua solução terem sido colocados 
simultaneamente na agenda governamental. No entanto, o surgimento de novas implicações 
relativas ao problema pode gerar novas opções de solução que devem ser consideradas e 
excluídas até que se chegue àquelas aceitáveis pelos formuladores da política. Esse processo 
de definição, consideração e aceitação ou rejeição das opções é o aspecto central do segundo 
estágio do ciclo político97.
É possível constatar que, pelo menos até meados de 2001, o ator governamental do 
subsistema em análise manteve seu plano de ação concentrado nos dois pontos definidos 
durante a formulação da agenda -  a escolha do padrão e a elaboração do plano de canais. Da 
mesma forma que a fase de formulação da agenda manteve-se fechada à sociedade, também 
essa primeira etapa do processo de formulação da política restringiu-se aos membros do 
subsistema -  os especialistas do grupo de interesse ligado ao mercado e do órgão 
governamental que passou a contar também com a consultoria de um instituto de pesquisa, o 
CPqD.
Howlett e Ramesh apontam como a mais antiga concepção de subsistema político aquela 
concebida pelos primeiros críticos do pluralismo nos Estados Unidos que desenvolveram o 
conceito de “subgovemo” -  grupos de atores da sociedade e atores estatais que se encontram
96 AQUINO, Miriam. Agência não tem pressa em definir padrão para TV digital. Telecom On Line. 
http://www.telecomonline.com.br. 20 de março de 2001.
97 HOWLETT, M. e RAMESH, M. Op. Cit. P. 122.
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envolvidos em padrões de interações rotineiras98. Esse conceito foi desenvolvido a partir da 
observação de grupos de interesse que, atuando no Congresso e nas agências governamentais 
norte-americanas, desenvolveram um sistema de apoio mútuo tanto nas questões legislativas, 
como nas regulatórias. Esses grupos foram condenados por terem “capturado” o processo 
político, subvertendo os princípios da democracia popular ao assegurarem a manutenção de 
seus interesses individuais em detrimento do interesse público.
Mais recentemente, o surgimento de dois novos conceitos -  o de “redes políticas” e o de 
“comunidades políticas” -  causou enorme impacto nos estudos das políticas públicas. Tratam- 
se de duas categorias mais precisas que constituem um refinamento do conceito de 
“subgovemo”. Os autores europeus Wilks e Wright argumentam que essa nova concepção 
permite o desenvolvimento de uma escala, na qual redes altamente integradas seriam 
caracterizadas pela estabilidade da relação entre seus membros, por uma relação de 
interdependência entre eles, e pelo seu isolamento de outras redes políticas. Da mesma forma, 
no outro extremo, redes de fraca integração seriam grandes e frouxamente estruturadas.99
No caso em análise, verifica-se, portanto, uma rede política altamente integrada, devido à 
estabilidade de seus membros e à relação de interdependência entre o ator governamental e o 
grupo de interesse100. Ao analisar-se a relação mantida entre eles e os efeitos dela no processo 
de formulação da política, essas características são ainda mais evidentes. A predominância do 
discurso técnico, verificada durante a formulação da agenda, se mantém, bem como 
permanecem as promessas ilimitadas, amplificando, por um processo de analogia, as 
mudanças sofridas nas telecomunicações e na informática. Nesse momento, a digitalização é 
considerada uma evolução tecnológica natural que não precisa passar pelo filtro social.
O autor francês Dominique Wolton ao desenvolver o que chama de uma teoria crítica da 
televisão se contrapõe à essa concepção tecnicista. Segundo ele “os desafios técnicos e,
98 Ibid. P. 125.
99 WILKS & WRIGHT. Conclusion: Comparing Govemment-Industy Relations: States, Sectors, and Networks: 
301-302.
100 Entre os membros do grupo ABERT/SET há, inclusive, ex-servidores do Ministério das Comunicações, como 
é o caso da engenheira Tereza Mondino, que coordenava a COM-TV, mas após a reestruturação do setor passou 
a trabalhar com o grupo de interesse do mercado.
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sobretudo, o calendário extremamente curto que estes impõem no tocante à decisão, à 
mobilização de capitais, à guerra impiedosa em que se empenham Europa, Japão e Estados 
Unidos, conferem com um só golpe, um ar caduco, perigosamente estéril a todas as reflexões 
sobre o status da televisão, à necessidade de uma política de orientação”.101
Ele defende que a simples existência de novas possibilidades técnicas não basta para definir 
as linhas de força do que deverá ser amanhã a televisão e que o paradigma de que “a 
realização técnica se basta a si mesma” simplifica os problemas sociais, ao falar 
essencialmente de “novos serviços” -  o que faz supor que eles têm a resposta para uma 
demanda, como se de fato não criassem uma situação nova. A valorização dessas mudanças e 
o modo positivo com que são apresentadas raramente são pessimistas, tomando superadas as 
questões de ordem social ou cultural ligadas ao impacto de sua implantação.
Também a perspectiva da economia política da comunicação irá contrapor o tecnicismo. 
Como nos coloca Vincent Mosco, na obra "The Political Economy o f  Communication ”, toda 
uma geração de economistas políticos tem sido influenciada pela necessidade de criar 
alternativas à economia ortodoxa para o desenvolvimento de políticas públicas para as 
comunicações. Neste contexto, a concepção de comunicação defendida por Mosco surge de 
seu interesse em colocar o processo social e as relações sociais no primeiro plano da pesquisa. 
Para tanto, ele parte do princípio de que a comunicação é um processo de troca, cujo produto 
é a incorporação das relações sociais. “Em termos gerais, comunicação e sociedade são 
mutuamente constituídas. A tendência no âmbito da economia política e das análises 
institucionais é a de se concentrar em como a comunicação é socialmente construída, ou seja, 
nas forças sociais que contribuem para a formação de canais de comunicação e no alcance das 
mensagens transmitidas por estes canais”.102
4.3) 2001: a consulta pública que mudou o foco da discussão
Após derrubar todos os cronogramas oficiais, a Anatel coloca em consulta pública, no dia 12 
de abril de 2001, relatório elaborado pelo CPqD sobre os testes de laboratório e de campo
101 WOLTON, Dominique. Elogio do grande público: Uma Teoria Crítica da Televisão. São Paulo: Ática,
1996. P. 39.
102 MOSCO, Vincent. The Political Economy o f Comm unication. London: Sage Publications, 1996. P. 72.
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feitos com os três padrões de TV Digital, além de uma avaliação e análise do mercado e das 
alternativas de cenários possíveis com as diferentes tecnologias103.
Dois anexos compõem a consulta pública -  o “Relatório Integrador dos Aspectos Técnicos e 
Mercadológicos da Televisão Digital” e a “Análise dos Testes de Laboratório e de Campo de 
Sistemas de Televisão Digital”. É o primeiro documento que suscitará uma série de questões 
até então praticamente ignoradas, numa tentativa de ir além da discussão simplesmente 
técnica.
Dentre os temas propostos para discussão, estavam a definição do serviço; a expectativa dos 
usuários brasileiros; os possíveis modelos de negócio que surgirão com a implantação da 
tecnologia; os possíveis modelos de transição; o período mínimo que a indústria precisaria 
para produção dos equipamentos no Brasil; fatores sociais e culturais, como a preservação das 
identidades regionais; fatores relevantes para a situação brasileira, como a universalização e a 
democratização do acesso à tecnologia e a integração nacional; a definição da data de início 
das transmissões e das cidades nas quais a programação deveria ser inicialmente oferecida 
pelas emissoras; entre outros.
Cada um desses temas poderia ser objeto de pesquisa específica devido à sua amplitude e 
repercussão. Para este estudo, entretanto, é de particular importância, a análise dos modelos 
de negócio explicitada no Relatório Integrador. O CPqD definiu o modelo de negócio de 
televisão digital como “a forma como os recursos tecnológicos e suas características são 
utilizados para prover um determinado conjunto de programas e facilidades para os 
telespectadores”104. Trata-se, portanto, dos usos que se poderá dar à tecnologia, de seu modelo 
de exploração.
Ao contrário da televisão analógica que possui um modelo de negócio bem definido -  a 
radiodifusão de sons e imagens, ou seja, a transmissão de conteúdo financiada pela 
publicidade e de recepção livre e gratuita pelo público a televisão digital apresenta diversas 
opções de novos serviços. A partir da combinação dos recursos tecnológicos disponíveis -
103 ANATEL. Utilização da Tecnologia Digital na Transmissão Terrestre de Televisão. Consulta Pública n.° 
291. Brasília, de 12 de abril de 2001.
104 CPqD. Relatório Integrador dos Aspectos Técnicos e M ercadológicos da Televisão Digital. Versão 1.0; 
28/03/2001. P. 56.
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resolução e qualidade da imagem, formato de tela, multigeração de programas, transmissão de 
dados etc -  o CPqD apresenta no relatório integrador, 12 possíveis modelos de negócio que 
são, basicamente, combinações de cinco características:
(a) HDTV, High Definition Television ou Televisão de Alta Definição -  televisão com 
qualidade de imagem e som equivalente à do cinema com formato de tela em 16x9 e áudio 
estéreo surround 5/1, com três alto-falantes frontais, dois laterais e um para freqüências hiper- 
baixas que, embora fiquem abaixo do limiar de audição, são captadas pelo corpo humano em 
forma de sensações, reproduzindo as cenas de maneira mais realista105.
(b) Multigeração de programas -  com a tecnologia digital será possível que cada canal 
transporte mais de uma programação. O número de programações transmitidas depende 
apenas da capacidade de transporte do sistema escolhido e da taxa média de bits ocupada por 
cada programação, que depende da resolução estabelecida. A partir dos exemplos de 
composição fornecidos pelo CPqD106, verifica-se que a multigeração de programas será 
possível em SDTV (Standard Definition Television)107, ou seja, na televisão de definição 
padrão. Esse formato, apesar de próximo da televisão analógica, apresenta qualidade de 
imagem bastante superior à recebida hoje em nossas casas, sendo equivalente ao padrão 
utilizado em estúdio.
(c) Transmissão de dados -  trata-se de transmitir paralelamente à programação um conjunto 
de informações que podem ou não estar vinculados aos programas. Até o momento, as 
experiências com este tipo de transmissão revelam características semelhantes a de sites na 
Internet, permitindo o comércio eletrônico (já conhecido por t-commerce ou television 
commercé) e algumas aplicações interativas para o telespectador.
(d) Outros serviços de telecomunicações ou valor adicionado -  cogita-se a possibilidade de as 
emissoras de televisão tomarem-se provedoras de serviços de telecomunicações, como TV
105 Ibid. p. 57.
106 Ibid. Tabela 5.2 -  Exemplos de composição da programação, p. 61.
Iu7 Não é possível a transmissão de múltiplos programas em HDTV, pois 1 programa neste formato já ocupa toda 
a capacidade de transporte a uma taxa média de 19 Mbit/s.
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por assinatura e pay-per-view, ou valor adicionado, como acesso à Internet. Há, entretanto, 
barreiras técnicas e regulatórias para que essa possibilidade de concretize.
(e) Mobilidade -  a transmissão dos sinais de TV para terminais móveis e portáteis é mais uma 
das possibilidades da tecnologia digital e que está sendo considerada a concretização da 
convergência tecnológica com outros aparelhos como o telefone celular, laptops ou palmtops.
4.3.1) Possíveis impactos dos modelos de negócio de televisão digital
O objetivo do modelo de negócio, segundo o relatório do CPqD, é “prover diversidade de 
programação e outros serviços de telecomunicações, atendendo às necessidades dos usuários e 
às exigências dos fatores relevantes de universalização e democratização do acesso à 
informação, competição, integração nacional e latino-americana, preservação da identidade 
nacional e regional”.'08
Assim, é esse documento que vai permitir a identificação de alguns dos princípios que 
poderão nortear a regulamentação da televisão digital e definir a sua função social. A 
metodologia utilizada pelo CPqD aborda os aspectos relativos ao custo beneficio de cada 
modelo sob a ótica do consumidor, do produtor de conteúdo e do prestador de serviço109.
4.3.1.1) Televisão de Alta Definição
Conforme o relatório do CPqD, devido à alta resolução da imagem, se o modelo escolhido 
pelo Brasil fosse o de alta definição (High Definition Television -  HDTV), não seria possível a 
transmissão de múltiplos programas. Dessa forma, seria mantida a principal característica da 
televisão analógica atual que é a transmissão de uma única grade de programação, com a 
única diferença de se estar utilizando uma melhor qualidade de imagem.
Ao discutir a unidade teórica da televisão, em “O elogio do grande público”, o autor francês 
Dominique Wolton defende que a razão do sucesso da televisão é justamente “a mistura 
diversificada de imagens”. Nesta obra, Wolton defende o que chama de “televisão geralista”,
108 CPqD. Op. Cit. Item 3.8.
109 Apesar de o Relatório distinguir produtor de conteúdo de prestador de serviço é importante notar que pela 
configuração atual do mercado brasileiro de radiodifusão, as prestadoras do serviço de radiodifusão são, salvo 
raras exceções, também as produtoras do conteúdo que veiculam.
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aquela que ao transmitir uma grade de programação variada para um público diversificado, 
aposta nos fatores de identificação coletiva para participar da “construção da realidade 
social”.
O conceito utilizado por ele é o de “laço social”, afirmando que ao assistir aos mesmos 
programas na televisão, o espectador agrega-se ao restante do público, estabelecendo com ele 
uma espécie de “laço invisível”. O autor chega a mencionar a possibilidade de utilização da 
HDTV, quando analisa as condições de recepção da televisão. Para ele, sua qualidade técnica 
“aumentará ainda mais o poder de impacto da imagem e do som”.110
É também a qualidade a questão principal avaliada pelo autor brasileiro Arlindo Machado em 
“A televisão levada sério”. Machado se propõe a levantar um repertório de 30 programas, que 
considera os mais importantes da história da televisão, a partir de valores éticos e estéticos. 
Dentre as sete acepções da palavra qualidade consideradas por ele, a partir de levantamento 
do autor inglês Geoff Mulgan, apenas uma remete a um conceito técnico -  “a capacidade de 
usar bem os recursos expressivos do meio: a boa fotografia, o roteiro coerente, a boa 
interpretação dos atores, a indumentária de época convincente etc”.111 Segundo Machado, 
esse é o conceito difundido principalmente entre os profissionais que fazem a televisão112.
É exatamente do ponto de vista do produtor, que a HDTV terá seu maior impacto, pois 
possibilitará que a linguagem televisiva se aproxime cada vez mais da linguagem 
cinematográfica com produção mais elaborada, necessitando de equipamentos diferentes dos 
atuais e com custos maiores. Outro ponto a ser considerado é que por tratar-se de um formato 
que privilegia a qualidade técnica da imagem e demanda gastos elevados, certamente não será 
um formato adotado para todos os gêneros televisivos.
110 WOLTON, Dominique. Op. Cit. p. 67.
111 MACHADO, Arlindo. A  Televisão levada a sério. São Paulo: Editora Senac, 2000. Pp. 24-25.
112 Na direção contrária à estritamente técnica, a qualidade pode ser (2) a capacidade de detectar as demandas da 
audiência, (3) a competência para explorar os recursos da linguagem numa direção inovadora, (4) o privilégio 
aos aspectos pedagógicos, os valores morais, os modelos edificantes e construtivos da conduta, (5) o poder de 
gerar a mobilização, a participação, a comoção nacional em tomo de grandes temas de interesse coletivo, (6) a 
valorização das diferenças, as individualidades, as minorias, os excluídos, e, por fim, no intuito de conciliar 
tantos interesses divergentes, o autor aponta (7) simplesmente a diversidade, ou seja, a abertura de oportunidades 
para o mais amplo leque de experiências diferenciadas. MACHADO, A. Id.
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Em diversas entrevistas, representantes das emissoras já declararam que a HDTV deve 
privilegiar grandes espetáculos e eventos esportivos, seguidos das telenovelas. Isto se 
comprova visto que as primeiras experiências neste formato foram as transmissões da Copa 
do Mundo de 1998, o desfile das escolas de samba no carnaval do Rio de Janeiro, a abertura 
das Olimpíadas de Sidney em 2000, e os seriados Mulher e, mais recentemente, Os Normais, 
ambos da Rede Globo.
Na versão analógica, entretanto, a maioria esmagadora dos programas vai apresentar o que 
Arlindo Machado denomina talking head -  programas que se sustentam na fala de algum 
protagonista. Ele argumenta que provavelmente isso aconteça por imperativos técnicos e 
econômicos.
O depoimento oral, a entrevista, o debate, o discurso do âncora constituem as 
formas mais baratas de televisão e aquelas que oferecem menos problemas para a 
transmissão direta ou para o ritmo veloz de produção. Quando é preciso construir 
uma imagem com atores, figurantes, locação, cenários, figurinos, maquiagem e 
texto dramatúrgico, montagem e efeitos gráficos ou visuais de toda espécie, os 
custos crescem em progressão geométrica e o tempo de produção se toma 
infinitamente mais lento.113
O mesmo também pode ser dito da transmissão de grandes eventos, como a Copa do Mundo, 
cujos direitos representam elevados custos para as emissoras.
Machado vai além e afirma que a chamada “civilização da imagem”, a propósito da 
hegemonia da televisão, é um equívoco, pois, paradoxalmente, trata-se de um meio bem 
pouco “visual” que utiliza as imagens de forma pouco sofisticada. “Herdeira direta do rádio, 
ela se funda primordialmente no discurso oral e faz da palavra sua matéria prima principal”.114 
É possível concluir, portanto, que o modelo de HDTV não deve ser adotado sozinho. 
Dificilmente, as emissoras produzirão conteúdo suficiente nesse formato para preencher toda 
a grade de programação. Por tratar-se de tecnologia cara e sofisticada, certamente será 
reservada para a transmissão de eventos ou produções especiais, provavelmente apenas no 
horário nobre.
113 Ibid., p. 72.
114 Ibid., p. 71.
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Para o telespectador, por sua vez, a possibilidade de receber uma programação com melhor 
qualidade de imagem pode ser um fator motivador para aquisição do receptor de televisão 
digital. Nos Estados Unidos, onde esse é o modelo de negócio adotado, o objetivo defendido 
tanto pela indústria como pelo govemo é o de possibilitar uma televisão com qualidade de 
cinema em casa. Para os norte-americanos, só mesmo a HDTV irá estimular o telespectador a 
trocar seu receptor de televisão analógico por um digital.
Conforme a análise do Capítulo 3, a Consumer Electronic Association (CEA), entidade que 
representa os fabricantes de receptores nos Estados Unidos, argumenta que a televisão digital 
não irá decolar até que mais programação em HDTV seja produzida a fim de estimular os 
telespectadores a comprarem os televisores115. Em palestra no Brasil em 2001, Martin Franks, 
vice-presidente executivo da CBS Television (uma das quatro maiores redes de TV dos 
Estados Unidos), disse que sua emissora foi a primeira a apostar no sucesso da programação 
em HDTVe , atualmente, transmite 94% da programação do horário nobre neste formato116.
Mas apesar de o mercado norte-americano apostar na HDTV como diferencial para atrair o 
telespectador, seria necessário também avaliar a real necessidade de uma televisão com 
qualidade de cinema em casa e, principalmente, se o consumidor estará disposto a pagar 
preços altíssimos para dispor deste recurso117. A já citada análise do autor inglês Brian 
Winston sobre as causas do sucesso ou do fracasso das inovações tecnológicas ao longo da 
história, defende que é a sociedade que determinará o sucesso ou não dessas inovações e o 
papel que elas terão na nossa civilização118.
Ao abordar o futuro da televisão, Winston afirma que certamente esse futuro será digital e que 
terá dois caminhos a seguir: o da multigeração de programas ou o da televisão de alta 
definição. Ele não apresenta nenhuma conclusão sobre qual desses modelos será melhor 
recepcionado pela sociedade, mas nos apresenta algumas pistas ao discorrer sobre o fracasso
115 DTV around the world: an update. www.dieitalbroadcasting.com. 3/11/2000.
116 MORAES, Geórgia. ATSC intensifica lobby pelo mercado brasileiro. Texto de apoio. Brasília, 25 de 
outubro de 2001.
117 Os receptores de HDTV  nos Estados Unidos custam de 3 a 10 mil dólares dependendo do modelo. Fonte:
CEA.
118 WINSTON, Brian. Op. Cit. pp. 100-143.
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da televisão de alta definição analógica, proposta pelo Japão na década de 80, conforme a 
exposição do Capítulo 1. Winston argumenta que naquela época a sociedade não questionava 
a qualidade da imagem, mas reclamava por uma melhor qualidade de conteúdo e por uma 
maior diversidade de programação, o que nos remete à próxima característica da televisão 
digital -  a multigeração de programas.
4.3.1.2) Multigeração de programas
Ao contrário do modelo de alta definição, que devido à qualidade da imagem ocupará 
praticamente toda a banda de transmissão disponível, se a opção de modelo de negócio for 
pelo formato Standard (SDTV), será possível transmitir diversos programas simultaneamente. 
Dessa forma, passaremos de um modelo de televisão aberta originalmente generalista para um 
modelo de televisão segmentada.
Sobre a segmentação, há duas perspectivas a serem analisadas, uma a seu favor e outra contra. 
Conforme citado anteriormente, é a abordagem de Dominique Wolton que trará a crítica mais 
ferrenha à segmentação. Para ele, o maior impacto trazido pela segmentação se dará sobre o 
laço social, sobre o “status social e cultural da televisão”. Ele vai definir a televisão 
segmentada como uma “televisão à la carte” que depende da existência de uma demanda, 
constituindo o que ele vai denominar de “apartheid televisivo” que se contrapõe ao conceito 
de televisão generalista, integradora e fator de unidade social119.
Por outro lado, há quem defenda que a digitalização abre a possibilidade de diversificação dos
mecanismos de distribuição de sinais, desmassificando a audiência1*0. No livro “A Nova
Televisão”, o autor brasileiro Nelson Hoineff vai defender a segmentação, afirmando que ela
representa a “subversão” do papel da televisão. No caso do Brasil, especificamente, o autor
argumenta que a segmentação representará o fim do quadro de concentração, no qual há a
121hegemonia de poucas redes .
119 WOLTON, Dominique. Op. Cit. p. 128
120 Neste aspecto, seriam atendidas as demais acepções de qualidade apontadas por Machado.
121 HOINEFF, Nelson. A Nova Televisão: desmassificação e o impasse das grandes redes. Rio de Janeiro: 
Relume Dumará, 2001. Pp. 28-40.
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Ao defender a segmentação, Hoineff tenta antecipar as conseqüência da implantação da TV 
por assinatura no Brasil. Ele fala de um novo modelo de televisão que está prestes a surgir. 
Publicada em 1996, sua obra não antecipou que, após dez anos de sua implantação, as 
expectativas com relação à televisão por assinatura foram frustradas. Existem hoje no Brasil 
cerca de 3,6 milhões de assinantes em todas as modalidades de TV paga. No entanto, o 
serviço já chega a 98 milhões de pessoas, num total de 491 cidades diferentes. A maior 
penetração está nos domicílios de classe A (com renda média acima de 25 salários mínimos), 
quase 70%. Nas classes B (domicílios com renda entre 10 e 25 salários mínimos) e C (até 10 
salários mínimos), contudo, a incidência é muito baixa, 21% e 4%, respectivamente122. De 
fato, as razões para o fracasso da televisão por assinatura no Brasil carecem de estudo mais 
aprofundado, mas os dados apontam fortemente para razões econômicas. Com orçamentos 
apertados, dificilmente as famílias podem arcar com mais essa despesa mensal. Outra hipótese 
seria a de que o público brasileiro estaria satisfeito com as opções que dispõe na TV aberta.
A grande questão, no entanto, é que com a digitalização, também a televisão aberta poderá se 
tomar segmentada, pois, além de possibilitar a ocupação dos canais adjacentes por novas 
emissoras123, cada um dos canais poderá transmitir ainda até quatro programas diferentes, 
aumentando as opções de escolha do telespectador. Existe, portanto, potencial para uma 
televisão mais pluralista, segmentada, crescentemente voltada para a tematização. Será 
possível, por exemplo, dedicar canais exclusivamente à programação infantil ou educativa, 
por exemplo124.
É importante notar que, mais uma vez, aumentar em quatro vezes a programação demandará 
custos e, possivelmente, as emissoras vão optar por transmitir a mesma grade de programação
122 Dados do Anuário Pay-TV 2002. Editora Glasberg.
123 Atualmente, com a tecnologia analógica, só é possível a ocupação dos canais 2, 4, 6, 8 ,1 0  e 12 em VHF. 
Como a transmissão digital é  mais resistente a interferências, será possível ocupar também os canais adjacentes -  
1, 3, 5, 7 ,9 ,1 1 ,  aumentando a oferta de programação.
124 Destaque-se aqui que a segmentação, o pluralismo e a tematização são possibilidades trazidas pela 
digitalização. Sua concretização, contudo, não é garantida. E possível que com regulamentação adequada esse 
objetivo possa ser atingido. A Lei que dispõe sobre o serviço de TV a Cabo (8977/95), por exemplo, criou novas 
modalidades de canais de programação, como os canais legislativos e os canais de acesso público, o que pode ser 
considerada uma tentativa bem sucedida de pluralização da informação veiculada.
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em horários diferentes. A fim de evitar esse artifício, discute-se na Europa a implantação de 
políticas que separem a figura do produtor de conteúdo da figura do prestador do serviço de 
radiodifusão, separando os conceitos de produção e veiculação125. Assim, as emissoras seriam 
forçadas a ceder parte do espectro que ocupam, que afinal é um bem público gerido pelo 
Estado, para outras produtoras de conteúdo, perdendo o direito de determinar o que é ou não 
veiculado.
É esse poder das atuais emissoras de TV aberta generalistas que é alvo do maior número de 
críticas. Hoineff vai denunciar, por exemplo, a condição das geradoras locais, afiliadas das 
grandes redes, que ficaram eximidas da produção local abrindo caminho para o que chamou 
de “colonização cultural de todo o país pela produção audiovisual dominante do Rio e de São 
Paulo”. Se bem utilizada, a regionalização da programação poderá ser, portanto, uma das 
conseqüências desse modelo.
Para o telespectador, a proliferação de canais pode oferecer a possibilidade de maior escolha 
na seleção e recepção de material audiovisual, embora a concretização dessa possibilidade 
dependa de procedimentos que vão além das capacidades técnicas da digitalização.
Em “Ideologia e Cultura Modema”, John B. Thompson também analisa o impacto social das 
novas tecnologias. Ao falar sobre a multiplicação dos canais, gerada pelas transmissões por 
cabo e satélite, ele vai defender que os impactos dependerão em parte das maneiras como as 
instituições de mídia existentes e o Estado irão responder aos novos sistemas, em parte do 
grau de aceitação dos serviços oferecidos e em parte da capacidade das indústrias da mídia de 
gerar material audiovisual com suficiente quantidade e qualidade para preencher a atenção 
dos telespectadores12f>.
A transformação trazida pelo desenvolvimento dos sistemas por cabo e satélite é 
uma transformação na modalidade da transmissão; ela não transforma 
diretamente, mas depende, antes, da contínua produção de materiais audiovisuais.
Se esta transformação na modalidade de transmissão servirá para estimular novos 
e inovadores tipos de atividade produtiva, ou tenderá, ao contrário, a consolidar a
125 MORAES, Geórgia. O m odelo Italiano de Radiodifusão. Seminário Internacional de Radiodifusão. Texto 
de apoio. Outubro de 2001.
126 THOMPSON, John B. Ideologia e Cultura M oderna. 3.a Edição. Petrópolis: Editora Vozes, 1999. p. 277.
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produção de uma fórmula de programação de baixo custo, é uma questão que 
permanece aberta.127
Analogamente, o sucesso do modelo de multigeração de programas na televisão aberta 
dependerá certamente de políticas de orientação e controle de conteúdo. O próprio Hoineff, 
grande defensor da TV segmentada, reconhece a necessidade crescente de uma programação 
em língua portuguesa e, sobretudo, diversificada. Ele adverte que com a segmentação, há o 
perigo da homogeneização com programações repetitivas. O grande potencial da
. , . . lOR
segmentação, segundo Hoineff, será a universalização da televisão através do regionalismo. '
4.3.1.3) Transmissão de dados e Interatividade
Com a transmissão de dados, serão possíveis aplicações simples, como consulta ao guia 
eletrônico de programação, ou recursos com certa interatividade, como compras eletrônicas e 
informações adicionais sobre um programa. “O telespectador poderá, por exemplo, clicar em 
um ícone na tela e obter informações ou mesmo efetuar a compra de um produto que esteja 
sendo exibido no momento”.129
Com o desenvolvimento dos computadores, o advento da Internet e suas aplicações 
interativas, chegou-se a prever o fim da televisão em sua forma unidirecional de 
comunicações. Na obra “A vida após a televisão”, o autor norte-americano George Gilder, 
importante especialista e consultor dos governos Reagan e Bush, num exercício de 
futurologia, fala sobre a ascensão do “telecomputador” que, segundo ele, substituiria a 
televisão de hoje. Esse novo dispositivo possibilitaria inúmeras capacidades interativas, 
concedendo autonomia ao indivíduo sobre a programação que iria assistir130.
É possível que com o crescente acesso à Internet em banda larga, algumas das previsões de 
Gilder se concretizem, mas em um ambiente muito mais corporativo ou acadêmico, voltado 
para os negócios ou para a pesquisa, como já se vê hoje quando da utilização de 
videoconferências e palestras transmitidas para diferentes lugares do mundo. A tendência
127 Id
128 HOINEFF, Nelson. Op. c it  Pp 95,96.
129 CPqD. Op. Cit. P. 61.
130 GILDER, George. A  vida após a televisão. Rio de Janeiro: Ediouro, 1996. Pp. 45-59.
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majoritária, entretanto, é a de acreditar que a TV manterá seu caráter informativo e de 
entretenimento.
As aplicações interativas que têm sido desenvolvidas em outros países, onde a televisão 
digital já  é uma realidade, são semelhantes ao que se vê hoje nos DVDs -  a possibilidade, por 
exemplo, de se conferir o making o f  de um programa; informações adicionais sobre os atores 
envolvidos na produção; cenas das locações e entrevistas com o diretor, entre outras.
Recentemente, grandes redes de TV estrangeiras começaram suas produções interativas. A 
BBC, por exemplo, recebeu cerca de 2 milhões de acessos às informações adicionais do 
documentário “Walking with Beasts” sobre animais pré-históricos. A possibilidade de 
escolher informações adicionais sobre as espécies, em especial, foi um sucesso de público. A 
transmissão interativa do torneio de Wimbledon, por sua vez, recebeu 1 milhão de acessos no 
primeiro dia e 900 mil nos dias seguintes, até o fim do torneio. Outro canal britânico, o 
Channel 4, recebeu mais de 5 milhões de votos para o programa Big Brother 2, o que 
representou cerca de 30% a 35% dos votos totais recebidos. Nos Estados Unidos, a ABC 
recebeu em tomo de 450 mil usuários durante as transmissões do Oscar, os quais 
permaneceram conectados por até 40 minutos às informações transmitidas pela emissora. Na 
CBS o destaque ficou para o programa Survivor, que apresentava entre outras aplicações um 
quiz sobre o show.131
No Brasil, Direct TV e Sky, operadoras de televisão por assinatura por satélite, experimentam 
as primeiras aplicações interativas em programas de TV. Dentre as aplicações desenvolvidas, 
homebanking, banners de publicidade como os da Internet nos quais é possível clicar para 
receber mais informações sobre um produto e câmeras alternativas apresentando diferentes 
visões, além de informações adicionais sobre a programação. As transmissões de Big Brother 
pela Sky e Casa dos Artistas 2 pela Direct TV, por exemplo, utilizaram esses dois últimos 
recursos132.
Do ponto de vista do produtor/prestador de serviço, o t-commerce representa, de imediato 
uma nova fonte de renda. Por outro lado, não se nota ainda qualquer modificação na relação
131 TBI -  Television Business International. January/February. 2002. Pp. 53-59.
132 Revista Tela Viva. Laboratório de Interatividade. Abril de 2002. Pp. 10-14.
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do telespectador com a programação, como era esperado, pelo menos nas perspectivas mais 
otimistas. É provável que em aplicações educativas esse potencial interativo seja melhor 
aproveitado. Em seminário realizado em Brasília, em 2001, Marilyn Mohrman, vice- 
presidente de Políticas e Assuntos Legais da Associação de Televisões Públicas da América 
(APTS), destacou a transmissão de dados como a grande vantagem da TV Digital para 
incrementar a programação educativa da rede PBS norte-americana.
Ela apresentou aplicações avançadas que estão sendo testadas no sistema de cabo analógico 
como preparação para a tecnologia digital. Será possível, por exemplo, fazer o download de 
exercícios e testes sobre um programa que acabou de ser apresentado, tanto na escola, com o 
auxílio da professora, como em casa. Além disso, estará disponível material específico para o 
professor como planos de aula, material de treinamento e testes133. Mais uma vez, será o uso 
que se fará do potencial tecnológico que determinará seu impacto social.
4.3.1.4) Serviços de telecomunicações
O relatório produzido pelo CPqD prevê ainda modelos de negócios que utilizam parte da 
capacidade de transporte de sinais para serviços adicionais de telecomunicações como a 
televisão por assinatura, o pay-per-view ou serviços de valor adicionado, como o acesso à 
Internet134.
Para os radiodifusores, a perspectiva de oferecer serviços pagos agrada, pois representaria 
rápido retomo aos enormes investimentos que devem ser feitos para migrar para o digital. 
Muitos deles, inclusive, já produzem programação segmentada para isso. O chefe do 
departamento de engenharia da Bandeirantes declarou, por exemplo, que “o investimento só 
se paga se as emissoras de TV também se tomarem plataformas de acesso a serviços como 
pay-per-view e video-on-demandl3S.
133 MORAES, Geórgia. ATSC intensifica ... Op. Cit.
134 Apesar de o relatório prever o acesso à Internet entre as aplicações da TV digital, engenheiros do setor 
declararam que devido à baixa velocidade da transmissão de dados, o provimento de acesso à Internet não seria 
economicamente viável.
135 R evista Tela Viva. Concorrência Acirrada. Janeiro/Fevereiro de 2002. P. 12.
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No entanto, há pelo menos dois impasses para que o fornecimento de serviços de 
telecomunicações pelos radiodifusores se concretize -  o primeiro é regulatório e o segundo, 
relaciona-se a função social da televisão. Como visto, a Constituição Federal brasileira 
considera os serviços de radiodifusão e telecomunicações distintos, separando tanto suas 
legislações específicas como seus órgãos reguladores.
Por outro lado, a prestação de serviços pagos pelos radiodifusores pode não encontrar 
respaldo no público. Primeiro, por razões econômicas, as mesmas relacionadas anteriormente 
para o fracasso da televisão por assinatura no Brasil. Segundo, por estar se afastando de sua 
principal função social que é a de fornecer informação e entretenimento de recepção livre e 
gratuita. Logo, como a convergência entre telecomunicações e radiodifusão será feita, sem 
uma ampla revisão da política do setor e reavaliação de seu papel na sociedade, é uma questão 
que precisa ser respondida.
4.3.1.5) Mobilidade e Portabilidade
A recepção dos sinais de TV aberta em dispositivos móveis ou portáteis tem sido considerada 
pelas emissoras uma característica imprescindível para o futuro da radiodifusão. Além de 
gerar uma audiência complementar e conseqüentemente novas receitas, essa aplicação vai 
permitir a convergência da televisão com celulares de 3.a geração, notebooks e palm-tops.
No Brasil, as operadoras de serviço móvel celular (SMV) já migraram para um novo tipo de 
serviço -  o serviço móvel pessoal (SMP) -  que possibilitará a transmissão de dados em alta 
velocidade para terminais móveis, incluindo áudio e vídeo. Ocorre que essas operadoras não 
são produtoras de conteúdo e, certamente, as emissoras de televisão já  prevêem futuras 
parcerias.
Do ponto de vista do telespectador, cabe questionar a utilidade das recepções móveis e em 
quais situações ela seria possível. De imediato, pode-se pensar no executivo que transita em 
aeroportos e tem nos aparelhos portáteis todos os recursos de que necessita para manter-se 
ligado ao mundo, só faltava a televisão. O usuário comum, contudo, terá quais benefícios com 
essa aplicação? É difícil prever, mas levantamento feito pela ATSC estimou que apenas 1% 
do público norte-americano estaria interessado neste tipo de aplicação136. É possível que a
136 MORAES, Geórgia. Op. cit.
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razão verdadeira desta afirmação seja o baixo desempenho do sistema norte-americano nas 
recepções móveis. É importante destacar, entretanto, que nos Estados Unidos, o Rádio é um 
veículo tão forte comercialmente como a TV e, tradicionalmente, é a mídia móvel e portátil 
em todo o mundo.
4.4) A Audiência Pública que permitiu a participação de grupos de atores da sociedade 
desvinculados dos interesses do mercado
Conforme a análise anterior, evidenciou-se que o relatório do CPqD introduziu um roteiro de 
implicações da tecnologia digital e de decisões mais amplas que a simples substituição 
tecnológica que deveriam ser tomadas em uma política de adoção da tecnologia. Mas foi a 
audiência pública realizada sobre o assunto no dia 29 de maio daquele mesmo ano que 
amadureceu a discussão, revelando a real dimensão do tema. Nessa ocasião, surgem atores até 
então exógenos à discussão: a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), representada por 
sua presidente, a jornalista Beth Costa, e por seu diretor de relações institucionais, o jornalista 
Daniel Herz, que também representava o Fórum Nacional pela Democratização da 
Comunicação (FNDC); a Universidade de Brasília (UnB), representada pelo então diretor da 
Faculdade de Comunicação, Murilo César Ramos; Gilson Schwartz do Instituto de Estudos 
Avançados da Universidade de São Paulo (IEA/USP) e o Partido dos Trabalhadores, 
representado por seu quadro de consultores da área de comunicação. Suas presenças 
consistem na única participação de grupos da sociedade desvinculados dos interesses do 
mercado na audiência pública137, o que contribuiu muito para a mudança de enfoque da 
discussão. Esse novo enfoque passou, inclusive, a pautar a cobertura da imprensa sobre a 
questão durante todo aquele período.
A maior parte das questões apresentadas por esses atores, durante a audiência, tratava de 
aspectos políticos, culturais, educacionais, comerciais e financeiros, buscando demonstrar que 
o foco do debate deveria centrar-se na busca por um novo modelo de comunicações, questão
137 ANATEL. Registro de Presença e Identificação. Audiência Pública sobre a Consulta Pública 291/2001. 
Brasília, 29 de maio de 2001. Anexo 06. P. 141.
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que deveria preceder e determinar a opção mais estritamente técnica sobre o padrão de 
transmissão138.
Conforme a exposição anterior, o próprio texto do relatório em consulta revelava a existência 
de inúmeras implicações que mereciam avaliação mais ampla -  “Se bem realizada, a 
introdução da tecnologia digital aplicada ao serviço de televisão poderá ser um poderoso 
indutor de uma revolução técnica, econômica e social. Porém, para que tal previsão se 
concretize, faz-se necessário que a introdução dessa tecnologia não seja uma mera atualização 
tecnológica, uma substituição de equipamentos em uso por outros mais novos. Por tal motivo, 
é necessário analisar a televisão digital de uma forma abrangente, compreendendo os aspectos 
técnicos, econômicos, sociais e culturais do novo paradigma”.139
Como declarou Ramos, na época, o modelo para TV Digital antecede o padrão técnico e o 
determina. Como visto, a discussão estava sendo conduzida de maneira oposta. Para ele, o 
documento em consulta revelou “vícios políticos e regulamentares, decorrentes do caos 
regulatório que se instalou no Brasil em agosto de 1998”, conforme a contribuição que fez ao 
referido processo de consulta pública.140
Ramos já havia previsto esse cenário em 1995 por ocasião da votação, no Congresso 
Nacional, da proposta de emenda constitucional, originária no Poder Executivo, que 
autorizava a quebra do monopólio estatal sobre os serviços públicos de telecomunicações. 
Naquele ano, o professor escreveu o artigo “Uma nova legislação para as comunicações 
brasileiras e o paradoxo da Radiodifusão”, analisando os possíveis motivos que levaram o 
legislador a definir o serviço de radiodifusão como um serviço singular, distinto do serviço de 
telecomunicações, “uma situação técno-jurídica inédita e de repercussões ainda por se 
verificar”.141
138 ANATEL. Respostas aos questionam entos form ulados previam ente. Audiência Pública sobre a Consulta 
Pública 291/2001. Brasília, 29 de maio de 2001.
139 CPqD. Relatório Integrador. P. 5. “Apresentação”.
140 ANATEL. Consulta Pública n.° 291. Relatório de Contribuições Recebidas. P. 58.
141 RAMOS, Murilo. Às margens da Estrada do Futuro -  com unicações, política e tecnologia. Livro- 
Eletrônico, Brasília: FAC/UnB, 2000. Capítulo XIII.
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Nesse artigo, Ramos especulava quais seriam algumas das repercussões políticas, 
tecnológicas e normativas dessa inovação brasileira. A primeira repercussão, segundo ele, 
seria a necessidade de uma nova lei, específica para Radiodifusão, tendo em vista que o 
serviço não é alcançado pela Lei Geral de Telecomunicações. A segunda repercussão, referia- 
se à divisão de poderes entre Ministério das Comunicações e Anatel, pois, “paradoxalmente, 
cabe à Agência administrar o espectro de freqüências, inclusive daquelas destinadas ao 
Serviço de Radiodifusão, o que poderia se tomar, em fonte potencial de grandes conflitos”.142
A terceira repercussão tratava especificamente da implantação da TV Digital. “A 
radiodifusão, em especial a televisão, tomar-se-á, seguindo tendência mundial, 
progressivamente digital. A indústria mundial de equipamentos e componentes está chegando 
a definições quanto a padrões, de modo que a televisão digital poderá começar a se expandir 
rapidamente nos próximos cinco anos”143, antecipou Ramos em 1995. Ele alertou também em 
seu artigo para o fato de que com a digitalização, os concessionários originais do serviço de 
radiodifusão poderiam ter à sua disposição uma significativa sobra de radiofreqüências, já que 
o sinal, digitalizado e comprimido, ocuparia apenas uma pequena parte do espectro.
Ramos indagou ainda como ficaria a situação no Brasil, se o concessionário fosse autorizado a 
oferecer outros serviços usando sua faixa de espectro digital. “Se radiodifusão não é mais 
serviço de telecomunicações, o concessionário de radiodifusão, quando optar pela tecnologia 
digital, não poderá usar sua sobra de espectro em serviços para os quais não está legalmente 
habilitado?”144, questionou.
Por fim, o pesquisador ressaltou a importância da discussão do tema com seis anos de 
antecedência: “Por mais distante que tal cenário pareça estar de nossa atual realidade, a 
velocidade com que essas mudanças tecnológicas têm ocorrido não nos permite o luxo de 
pensar que essa questão não é relevante, devendo por isto ser deixada de fora da agenda
142 Ibid. P. 177. Essa repercussão se confirma no momento em que o ministério inclui em  anteprojeto de lei para 




setorial. Seja quando da discussão e elaboração da Lei Geral de Telecomunicações, seja 
quando entrar finalmente em pauta a Lei Geral de Radiodifusão”145.
A Fenaj, por sua vez, além dos questionamentos levantados oralmente por Herz na Audiência 
Pública, apresentou sua própria proposta para exploração da televisão digital como 
contribuição à Consulta Pública 291/01. A Fenaj, em parceria com o FNDC, centrou seus 
comentários nas questões do controle da propriedade das concessões e na transmissão de 
conteúdo, propondo, por exemplo, que as concessionárias fossem obrigadas a transmitir 
canais de utilidade pública através dos canais adicionais que teriam disponíveis e que 
houvesse o compromisso das emissoras no desenvolvimento e afirmação da produção 
audiovisual brasileira, em especial do cinema nacional, como forma de garantir que com a 
multigeração de programação houvesse a preservação do conteúdo nacional e não a invasão 
de conteúdo estrangeiro, como se verificou na televisão por assinatura. Na proposta, há 
inclusive o estabelecimento de percentuais de programação nacional a serem cumpridos146.
Gilson Schwartz do IEA/USP destacou em sua participação a questão dos impactos da TV 
digital, indagando se a Anatel considerava adequado, ou pretendia solicitar estudos, a 
exemplo do que foi solicitado ao CPqD, focalizando aspectos tais como: (a) a concentração de 
mercado; (b) o impacto sobre o sistema de políticas científicas e tecnológicas do país, das 
políticas de govemo eletrônico, das diretrizes de produção e veiculaçâo de conteúdo em 
língua portuguesa, (c) os impactos da TV digital sobre o conjunto dos meios de comunicação 
do país. Também para Schwartz, o que o relatório do CPqD fazia transparecer em várias de 
suas colocações é que essas e outras questões de âmbito mais amplo do que o detalhamento 
do aspecto técnico -  as políticas públicas, científicas, tecnológicas, educacionais -  ficaram, no 
relatório do CPqD, muito prejudicadas.
É natural, está no perfil do CPqD, que fez um trabalho maravilhoso, comentaram 
sobre a apresentação técnica; o que me parece que há uma armadilha, onde não 
estamos fechados a nenhuma contribuição, mas fica faltando uma iniciativa pró- 
ativa, análoga ou semelhante a essa que se encomendou ao CPqD, com a devida e 
possível neutralidade, para que, quanto mais nos movermos em direção a questões 
econômicas, políticas, sociais, educacionais, mais difícil fica a neutralidade,
143 Id.
146 FEDERAÇÃO NACIONAL DOS JORNALISTAS -  FENAJ. Contribuição à Consulta Pública 291, de 12 
de abril de 2001.
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porque entra em jogo o modelo de negócios, em um sentido bastante amplo, num 
modelo de sistemas de comunicações no país, como um todo. Ainda assim, 
acredito que é possível propiciar alguma coisa semelhante, em termos de 
qualidade, como o que o CPqD ofereceu, nessas outras dimensões; reconheço, 
porém, que é mais difícil. Não quero dizer que a USP ou o IEA queiram fazer 
isso, estou dizendo que, observando documentos de organizações multilaterais, 
internacionais, há uma série de estudos nessa direção. Tenho a firme convicção de 
que seria possível avançar sem prejuízo, com as contribuições abertas a todas as 
instituições setoriais. É possível avançar, se houver tempo, recurso, para se buscar 
uma sistematização, um esclarecimento dessas implicações sócio-econômicas, 
políticas e educacionais, na linha daquela prestada pelo próprio CPqD.147
O engenheiro Israel Bayma, profissional do quadro de consultores do Partido dos 
Trabalhadores na Câmara dos Deputados, por sua vez, destacou a atuação da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara que reiteradas vezes realizou 
audiências públicas para discutir a adoção da televisão digital. Bayma indagou à Anatel se ela 
definiria o padrão de transmissão sem ouvir o Legislativo brasileiro. Jarbas Valente, 
superintendente de serviços privados da Agência, mediador da Audiência, respondeu que, 
normalmente, a Anatel tem de ser convidada pelo Legislativo.
O nosso presidente tem nos colocado à disposição da Câmara do Deputados, 
especialmente da Comissão de Ciência e Tecnologia e não tem se furtado a 
nenhum debate. Tem debatido de forma bastante franca, transparente, e mostrado 
a nossa posição, a condução delegada por lei à Agência, na condução desse 
processo. Esperamos contribuições fortes do Legislativo. O processo através da 
Consulta Pública tem sido transparente, claro, onde vocês têm tempo suficiente 
para pensar, escrever, discutir e encaminhar sugestões, para que a Agência possa 
levar em conta.148
Bayma questiona ainda se o govemo e seu órgão regulador não deveriam aguardar que o 
Congresso Nacional estabelecesse uma legislação mais democrática, no que diz respeito aos 
serviços de comunicação de massa, lembrando que um novo govemo assumiria em 2003 e 
poderia rever o padrão, se interesse fosse do povo brasileiro149.
4.4.1) As implicações da convergência tecnológica na legislação e os limites constitucionais à 
atuação da Anatel deflagrados pelos atores sociais ligados ao trabalho e às Universidades
147 ANATEL. Respostas aos questionam entos form ulados previamente. Op. Cit. P. 21
148 Ibid. p. 26.
149 Ibid. p. 29.
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A primeira questão a ser destacada em relação a esse momento da discussão em tomo da 
televisão digital no Brasil é a constatação de que a adoção da tecnologia digital de transmissão 
terrestre traz implicações à legislação e à regulamentação do setor que vão além da simples 
evolução tecnológica. Conforme argumentam os autores britânicos Chris Marsden e Stefaan 
Verhulst, há um consenso dominante de que as linhas que antes distinguiam os serviços de 
telecomunicações, radiodifusão e de tecnologia da informação estão desaparecendo e que a 
digitalização está no coração desse desenvolvimento que não é meramente tecnológico, mas 
também econômico e social150.
Para Marsden e Verhulst o grande desafio regulatório no âmbito da televisão digital reside em 
encontrar mecanismos legislativos apropriados para salvaguardar os princípios estabelecidos 
como objetivos para a política dos meios de comunicação, independentemente da tecnologia 
utilizada para sua transmissão. No caso brasileiro, o Capítulo V do Título VIII da 
Constituição Federal de 1988, “Da Comunicação Social”, estabelece os princípios que o 
legislador constituinte desejou ver concretizados em políticas para o setor: a liberdade de 
expressão; a classificação indicativa dos programas; a proteção da pessoa e da família contra a 
publicidade de produtos, práticas ou serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente; 
restrições à publicidade de bebidas alcoólicas e fumo; a proibição do monopólio e do 
oligopólio dos meios de comunicação; a programação voltada a finalidades educativas, 
artísticas, culturais e informativas; a promoção da cultura nacional e regional; os respeitos aos 
valores éticos da pessoa e da família; entre outros.
Todos esses princípios deveriam estar concretizados em um marco legal para os serviços de 
radiodifusão, principalmente no momento em que se começa a discutir uma evolução 
tecnológica com tantas repercussões. Assim, a segunda questão evidenciada nesse período é 
exatamente a ausência de um marco regulatório para o setor de radiodifusão que recepcione 
os avanços da tecnologia digital.
Foi a participação nessa discussão de grupos de atores da sociedade cujos interesses não 
estavam ligados ao mercado151 que evidenciou os limites constitucionais que impediam a
150 M ARSDEN, Chris and VERHULST, Stefaan. Op. Cit. Pp. 1-20.
151 Em: LEAL, Sayonara de Amorim Gonçalves. O s m ecanism os de controle-público/social presentes no 
regulam ento do setor de telecom unicações no Brasil: a Lei Geral de Telecom unicações e o Regimento Interno
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Anatel de abordar a efetivação desses princípios fundamentais em uma regulamentação 
exclusivamente técnica do novo serviço. Como visto no primeiro capítulo, a Constituição de 
1988 manteve nas mãos do Poder Executivo o direito exclusivo para as outorgas rádio e TV, 
acabando com o vínculo legal entre as telecomunicações e a radiodifusão, determinando, 
assim, que os serviços de radiodifusão passassem a figurar como uma categoria independente. 
Com essa separação, a Lei Geral de Telecomunicações, bem como o órgão regulador criado 
por ela, não surtiriam qualquer efeito sobre o rádio e a televisão aberta, salvo em relação aos 
aspectos técnicos previstos em lei. Também se evidencia neste período, pela participação do 
consultor do Partido dos Trabalhadores Israel Bayma, a exclusão do Legislativo da discussão 
de uma política ampla para o setor, pois salvo pela realização de audiências públicas com 
membros da Agência nas Comissões do Congresso, o Legislativo não foi ouvido.
Também neste período é importante destacar a participação da mídia. A cobertura do assunto, 
antes praticamente restrita aos veículos especializados, passa a ocupar as páginas dos grandes 
jornais que são pautados pela argumentação dos novos atores da sociedade incluídos no 
subsistema político. Os jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo, em especial, são os 
mais críticos em relação à posição do govemo e, não por coincidência, são os únicos veículos 
cujos grupos de comunicação não possuem concessões de televisão15\
A Anatel seguiu, contudo, com o projeto de implantar a televisão digital definindo-a não 
como um novo serviço -  o de radiodifusão de sons e imagens digital -  mas apenas como uma 
plataforma tecnológica153. O argumento utilizado pela agência era o de que o sistema de 
transmissão digital terrestre não seria um serviço de radiodifusão e nem um novo serviço a ser
da Agência Nacional de Telecomunicações. Trabalho dissertativo apresentado como requisito parcial à obtenção 
do grau de Mestre em Comunicação. Universidade de Brasília: Dezembro, 2001. As audiências públicas, bem  
como as consultas públicas, promovidas pela Anatel, são os instrumentos para o exercício do Controle Público 
no setor de Telecomunicações, a partir do momento em que permitem manifestações do público não-estatal e 
não-mercado.
132 EDITORIAL. Anatel sem modelo. Folha de S. Paulo. São Paulo, quinta-feira, 31 de maio de 2001; e 
EDITORIAL. A difícil sintonia da TV digital. O Estado de S. Paulo. São Paulo, 25 de junho de 2001. Anexos 
07 e 08. Pp. 154-158.
153 NEPOMUCENO, Cristiana. TV digital não é serviço, é tecnologia. Telecom  O n Line. 
www.telecomonline.com.br. 29 de maio de 2001.
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criado, mas uma plataforma tecnológica para prestação de serviço de radiodifusão, de serviços 
de telecomunicações ou de serviços complementares, como o de valor adicionado, por 
exemplo. Esse artificio técno-regulatório, contudo, não eximia o govemo de tratar as 
repercussões da utilização dessa plataforma tecnológica nos serviços de radiodifusão em uma 
política ampla para o setor.
4.5) O processo de tomada de decisão: as mudanças no subsistema e a escolha do 
instrumento político
4.5.1) Um anteprojeto de lei para a radiodifusão
Deflagrada a ausência de um marco regulatório moderno e convergente para o setor de 
radiodifusão, o ministro das Comunicações do período, Pimenta da Veiga, publica para 
consulta pública, em 22 de junho de 2001, um anteprojeto de lei para a radiodifusão154. Se 
aprovada, a proposta revogaria o Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei 4.117 de 1962), 
o Decreto-Lei 236/67, a Lei 5.785/72, a Lei 6.606/78 e a Lei 9.612/98 (Lei sobre 
Radiodifusão Comunitária), todas as leis sobre radiod íusão, além de mexer na Lei Geral de 
T elecomunicações.
A consulta pública, que deveria durar apenas um mês, mas foi prorrogada por um prazo de 60 
dias, recebeu mais de mil contribuições. O texto foi duramente criticado por diversos setores 
da sociedade, principalmente por propor o fim da limitação do número de concessões de TV 
que uma mesma pessoa física poderia ter (cinco geradoras em VHF), mantendo apenas o 
limite de uma única emissora de televisão por localidade e estimulando o crescimento das 
redes de TV e a concentração do poder da mídia.
Com relação à televisão digital, é o Capítulo X, Título I do Livro IV, que dispõe sobre o 
assunto, determinando que o Ministério das Comunicações seria o órgão responsável por 
avaliar ou não a adoção da tecnologia. Com apenas dois artigos e seis parágrafos, o 
anteprojeto em quase nada contribuiu para o aprimoramento da discussão em tomo da 
televisão digital. O documento apenas estabeleceu algumas diretrizes que deveriam ser 
observadas durante o processo de implantação da TV digital. Em primeiro lugar, determinou 
que a área de cobertura dos canais digitais deveria corresponder, “tanto quanto possível”, à
154 BRASIL. Ministério das Comunicações. Portaria n° 331 de 28 de junho de 2001.
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atual analógica. O plano de canais deveria prever, portanto, um canal digital para cada 
analógico.
Em segundo lugar, o texto afirmou que o prazo de migração para a tecnologia digital seria 
determinado pelo Ministério sem, no entanto, especificá-lo. Em seguida, o anteprojeto 
estabeleceu que a concessionária que desejasse utilizar parte do espectro para outros serviços 
que não os de radiodifusão, deveria pagar por isso. Outra exigência proposta no anteprojeto 
era a de que sempre deveria haver transmissão de serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
mesmo que a sobra do espectro fosse usada para outros serviços.
O texto dizia ainda que o Ministério das Comunicações poderia determinar o tempo mínimo 
de transmissão de programação em alta definição e a largura de faixa mínima para o restante 
do tempo de programação. Questionado se esse item do projeto já dava como certo que o 
modelo de negócio da TV digital a ser adotado incluiria a possibilidade de alta definição, 
Pimenta da Veiga respondeu na época que, na verdade, essa regra era preventiva no caso de a 
alta definição vir a ser adotada155. Por fim, o anteprojeto determinava que, terminado o prazo 
de migração, as emissoras deveriam devolver seu canal analógico.
O título III, do Livro V, ao dispor sobre os serviços de valor adicionado, como Internet, 
afirmava também que o acesso a redes de computadores seria considerado serviço de valor 
adicionado aos serviços de radiodifusão, sem prejuízo de também ser assim considerado em 
relação a outros serviços. O parágrafo segundo do mesmo artigo afirmava ainda que serviço 
de valor adicionado não constitui serviço de radiodifusão, classificando seu provedor como 
usuário do serviço de radiodifusão que lhe dá suporte, com direitos e deveres inerentes a essa 
condição. Questionado se o artigo daria aos radiodifusores a oportunidade de utilizar a 
plataforma da TV digital para prestar serviços de telecomunicações sem ter de se submeter às 
regras da Anatel, Pimenta da Veiga foi incisivo na resposta. "Esse projeto foi todo acordado 
com a Anatel. Não há disputa de competência. O texto define competências. A pior coisa é 
disputa de competências", declarou. Segundo ele, esse artigo apenas deixava claro que os 
radiodifusores teriam de pagar para fazer serviços adicionais via TV digital.156
155 NEPOMUCENO, Cristiana. Minicom vai estabelecer diretrizes para a implantação da televisão digital. 
Telecom  On Line, http://www.telecomonline.com.br. 21 de junho de 2001.
156 Id.
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O anteprojeto previa ainda que outorgas de concessões de radiodifusão continuariam com o 
Ministério das Comunicações, abandonando de todas as formas possíveis a idéia original do 
ex-ministro Sérgio Motta que previa um órgão regulador único para o setor de comunicações. 
Na expectativa de Pimenta da Veiga, o texto deveria ter sido encaminhado ao Congresso 
Nacional no mês seguinte e aprovado na Câmara e no Senado até o fim daquele ano, para que 
pudesse vigorar já em meados de 2002, expectativa frustrada, devido ao grande número de 
críticas recebidas pelo anteprojeto. Com a saída de Pimenta da Veiga do Ministério, o texto 
foi arquivado.
4.5.2) A experiência estrangeira
Paralelamente à consulta pública do anteprojeto de lei, o então ministro das Comunicações 
Pimenta da Veiga promoveu, no mesmo mês, um seminário internacional de radiodifusão com 
o objetivo de recolher subsídios para o texto apresentado por ele. De acordo com o ministro, 
além de analisar os comentários recebidos durante a consulta pública, o govemo brasileiro 
também queria conhecer a experiência dos outros países.
Após os dois dias de apresentação, ficou comprovado que o Brasil seguia na contra-mão. 
Enquanto os demais países do mundo se preocupavam em atualizar suas legislações para um 
quadro de comunicações cada vez mais convergentes, o govemo brasileiro mantinha velhas 
práticas em sua proposta de uma nova lei. O evento contou com a participação de quatro 
autoridades de órgãos reguladores do setor de comunicações: Sílvio Traversa (Itália), Peter 
Doyle (Estados Unidos), Catherine Smadja (Reino Unido) e Jacques Louvrier (França).
4.5.3) Dissidência enfraquece o discurso do principal grupo de atores
Outro episódio, ocorrido em agosto de 2001, contribuiu ainda mais para a indefinição do 
cenário que se configurava naquele momento. Durante Congresso da SET, ocorre a primeira 
demonstração de falta de sintonia entre as emissoras de televisão. Depois de quase sete anos 
integrada ao Grupo ABERT/SET para discussão da questão sobre a implantação da TV digital 
no Brasil, a Rede Bandeirantes de Televisão decidiu romper com o grupo.
Segundo matéria publicada no jomal Folha de S. Paulo, a emissora já ensaiava a mudança de 
discurso há um ano, avaliando que os interesses da Globo eram preponderantes no grupo
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ABERT/SET157. O rompimento veio à tona, de modo sutil, no discurso de Antonio Teles158, 
vice-presidente da emissora, durante palestra realizada no Congresso da SET. Na essência, ele 
disse que a Bandeirantes não apoiava mais o padrão japonês, o qual vinha sendo fortemente 
defendido pelo grupo. De acordo com Teles, a discussão em tomo do tema deveria ser 
ampliada.
Suas palavras foram ouvidas com surpresa pelos representantes de outras emissoras. "A 
Bandeirantes não tem definição quanto ao padrão. Queremos uma discussão mais ampla. Não 
há por que antecipar essa decisão. É por isso que estamos abraçando essa dissidência", 
afirmou Teles na época à Folha de S. Paulo.
4.5.4) Anatel defende convergência e promete novas consultas públicas
Do lado da Anatel, por sua vez, o superintendente de Comunicação de Massa, Ara Apkar 
Minassian159, defendeu em audiência pública no Senado, em outubro de 2001, que o 
anteprojeto de Lei de Radiodifusão, de autoria do Ministério das Comunicações, precisaria 
estar pronto para legislar sobre as novas formas de tecnologia de telecomunicações que 
surgissem no mercado.
"Estamos vivendo o período da convergência tecnológica e precisamos de uma convergência 
legislativa para acompanhá-la", afirmou. Ele explicou que tecnologias, como a TV Digital, 
podem ser usadas como um importante meio de universalização das telecomunicações, mas 
sem uma legislação que regule esses novos sistemas, os recursos das novas tecnologias não 
poderiam ser utilizados com esses propósitos. "Atualmente nós temos a Lei Geral de 
Telecomunicações, a Lei do Cabo e o anteprojeto da Lei de Radiodifusão. Se não acontecer 
uma convergência entre essas leis, logo estarão todas ultrapassadas", defendeu.160
157 MATTOS, Laura. Band rompe com redes na disputa pela TV digital. Folha de S. Paulo. 03 de agosto de 
2001. Ilustrada.
158 Teles é atualmente presidente da Uni-TV, entidade dissidente da ABERT, que congrega cerca de 200 
emissoras de televisão afiliadas das redes Bandeirantes e SBT.
159 Ara Apkar Minassian substituiu Jarbas Valente na Superintendência de Comunicação de Massa da Anatel, em 
11 de maio de 2001.
160 NEPOMUCENO, Cristiana. Lei de Radiodifusão precisa se adaptar à convergência tecnológica. Telecom  On 
Line. http://www.telecomonline.com.br.. 31 de outubro de 2001.
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Durante seminário promovido pelo ATSC, em outubro daquele ano, em Brasília, Minassian 
informou à imprensa que a decisão sobre o sistema de TV Digital a ser adotado pelo Brasil só 
seria tomada pela Anatel no primeiro semestre de 2002. “Devemos ser cautelosos, pois não 
pode haver erro. Uma vez tomada a decisão, não podemos voltar atrás”, disse. Ele defendeu 
ainda que a decisão não dependeria somente dos aspectos técnicos de cada sistema, mas 
também do modelo de negócio que seria adotado pelo govemo e das contra-partidas 
oferecidas pelos sistemas, especialmente pela indústria de equipamentos.161
De acordo com Minassian, antes da decisão pelo sistema, a Anatel deveria publicar duas 
consultas públicas, uma sobre o modelo de negócio e outra sobre o modelo de transição para 
TV Digital. No entanto, nenhum dos dois documentos foi publicado pela Agência.
4.5.5) Os lobbies internacionais
Durante todo o ano de 2002, houve intensa movimentação dos lobbies internacionais em 
defesa dos sistemas de transmissão. Na segunda quinzena de janeiro, uma comitiva de 
técnicos europeus esteve no Brasil para falar com fabricantes e membros do govemo. Em 
fevereiro, foi a vez dos norte-americanos que enviaram uma comitiva da FCC para discutir o 
assunto. No início de março, uma delegação do Reino Unido, comandada pela baronesa 
Elizabeth Symons, ministra britânica do Comércio, esteve no país e no mesmo período, o 
comissário de Comércio da União Européia, Pascal Lamy, percorreu gabinetes federais. Sabe- 
se que o padrão da futura televisão digital fazia parte da sua pauta. Lamy indicou que seu 
bloco estaria disposto a estimular a cooperação tecnológica com o Mercosul, caso o padrão 
europeu fosse escolhido. Preocupado com o assédio dos concorrentes, o consultor da Digital 
Broadcasting Experts Group (DiBEG) no Brasil, Murilo Pederneiras, viajou para o Japão a 
fim de definir a estratégia a seguir nos meses seguintes. O DiBEG reúne fabricantes e 
emissoras japonesas162.
4.5.6) A política de orientação para a televisão digital
Foi em setembro de 2002 que o então ministro das Comunicações, Juarez Quadros, enviou ao 
presidente da República uma exposição de motivos propondo uma política de orientação para
161 Jomal da ABERT. Ano III. Número 57. 2.a quinzena de outubro.
162 O  Estado de S. Paulo. TV digital acirra disputa entre lobbies. 18 de março de 2002. Geral/ Comunicações.
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a adoção, no serviço de radiodifusão de sons e imagens, da tecnologia digital pelo Brasil163. A 
intenção de Quadros foi estabelecer as diretrizes gerais que orientariam a implantação da 
televisão digital no país e autorizar a Anatel a decidir sobre o sistema de transmissão.
Normativamente, a decisão de quadros baseou-se no artigo 76 da Constituição Federal e nos 
artigos 1.°, 2.° e 19° (inciso I) da Lei Geral de Telecomunicações, que estabelecem em linhas 
gerais que é responsabilidade da União por meio do Poder Executivo -  Presidente da 
República e Ministérios -  estabelecer as políticas para o setor de telecomunicações que serão 
implantadas pela Anatel164.
A proposta do ministro Quadros foi aprovada pelo Presidente da República em 11 de 
setembro de 2002 e publicada no Diário Oficial da União no dia seguinte. De acordo com o 
próprio ministro, sua exposição de motivos, aprovada pelo presidente da República e 
publicada no Diário Oficial da União teria força de decreto e, portanto, permitiria que a 
Anatel adotasse os procedimentos necessários para a implantação da televisão digital.
163 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Exposição de M otivos n.° 1247, de 6 de setembro de 2002. Anexo 
09. Pp. 159-168.
154 BRASIL. Lei Geral de Telecomunicações. Lei n° 9472, de 16 de julho, de 1997. “Art. Io Compete à União, 
por intermédio do órgão regulador e nos termos das políticas estabelecidas pelos Poderes Executivo e 
Legislativo, organizar a exploração dos serviços de telecomunicações.
Parágrafo único. A organização inclui, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalização da execução, 
comercialização e uso dos serviços e da implantação e funcionamento de redes de telecomunicações, bem como 
da utilização dos recursos de órbita e espectro de radiofreqüências.
Art. 2o O Poder Público tem o dever de: I - garantir, a toda a população, o acesso às telecomunicações, a tarifas e 
preços razoáveis, em condições adequadas; II - estimular a expansão do uso de redes e serviços de
telecomunicações pelos serviços de interesse público em benefício da população brasileira; III -  adotar medidas
que prom ovam  a competição e a diversidade dos serviços, incrementem sua oferta e propiciem  padrões de 
qualidade com patíveis com  a exigência dos usuários; IV - fortalecer o papel regulador do Estado; V - criar
oportunidades de investimento e estim ular o desenvolvim ento tecnológico e industrial, em am biente
com petitivo; VI - criar condições para que o desenvolvimento do setor seja harmônico com as metas de
desenvolvimento social do País.
Art. 19. À Agência compete adotar as medidas necessárias para o atendimento do interesse público e para o
desenvolvimento das telecomunicações brasileiras, atuando com independência, imparcialidade, legalidade,
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A política proposta por Quadros incluía diversos dispositivos como a manutenção da recepção 
livre e gratuita do serviço de radiodifusão no formato digital, a promoção da inclusão digital, 
a otimização do espectro de radiofreqüências; a melhoria da qualidade do serviço, entre 
outros. Mas, acima de tudo, a proposta delegava à Anatel a decisão sobre o padrão 
tecnológico, garantia um canal digital para cada canal analógico e estabelecia que o modelo 
de implantação seria totalmente flexível de forma a permitir as seguintes aplicações: 
transmissão de SDTV simples, transmissão de SDTV com múltipla programação, transmissão 
HDTV, recepção móvel e recepção portátil, multimídia e interatividade. O texto não 
estabelecia, contudo, qualquer obrigação para as concessionárias de radiodifusão, 
principalmente no tocante ao modelo de negócio, ou seja, ao uso que se daria à tecnologia163.
Dessa forma, configura-se um cenário no qual o modelo de exploração proposto é exatamente 
o desejado pelas emissoras de televisão que, por meio do grupo ABERT/SET manifestaram 
explicitamente seu posicionamento na Consulta Pública promovida pela Anatel sobre o 
assunto. Diz o item 5 da contribuição enviada conjuntamente pelas redes SBT, Globo, Record, 
Bandeirantes e pela TV Cultura166:
Se não quisermos subtrair do povo brasileiro este serviço inestimável, e é claro 
que não queremos, temos que conferir à televisão brasileira liberdade para se 
utilizar de todas as possibilidades técnicas que já estejam à disposição do mercado 
ou que venham a estar, dada a velocidade da evolução tecnológica dos tempos 
atuais. Apenas a plena flexibilidade na utilização da banda, insistimos, 
possibilitando a transmissão em alta definição, de múltiplos programas, a captação 
móvel, a captação portátil, a interatividade e outras aplicações que possam a ser 
viáveis, poderão motivar os telespectadores, as emissoras e o mercado 
publicitário, colocando a televisão dentro do quadro de excelência técnica que já 
se tomou sinônimo de progresso e vanguarda nas comunicações deste país.167
Da mesma forma, a política atende à argumentação dos lobbies internacionais de que a 
decisão por um sistema de transmissão terrestre digital não era apenas tecnológica, mas
impessoalidade e publicidade, e especialmente: I - im plem entar, em sua esfera de atribuições, a política  
nacional de telecomunicações; (grifos meus).
165 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Op. Cit. Anexo 09. Pp. 159-168.
166 Note-se que essa contribuição é anterior à dissidência da Rede Bandeirantes de Televisão quando o Grupo 
ABERT/SET ainda apresentava posição comum.
167 ANATEL, R elatório de Contribuições Recebidas à Consulta Pública n° 291, de 12 de abril de 2001. p. 35.
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envolvia importantes aspectos econômicos, industriais e comerciais. Assim, no item 3.3.1 de 
sua política, Quadros inclui dispositivo determinando que “a negociação das diversas 
contrapartidas comerciais, industriais e tecnológicas deverá contar com a participação do 
Ministério das Comunicações, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, juntamente com a Agência Nacional de Telecomunicações -  
Anatel”.168
4.5.7) Análise do processo de tomada de decisão
Conforme o ciclo político avança para o processo de tomada de decisão, o subsistema que se 
dedica ao problema da televisão digital passa por algumas transformações. Em primeiro lugar, 
há a participação de novos atores, possibilitada pela realização da Consulta e da Audiência 
Pública sobre o tema. Esses atores, grupos de interesse ligados ao trabalho e às Universidades 
e não ao mercado, questionam a maneira como o processo de tomada de decisão vinha sendo 
conduzido até então e apresentam novas variáveis à discussão sobre como tratar o problema 
em tela.
Em segundo lugar, o rompimento da Rede Bandeirantes de Televisão com o Grupo 
ABERT/SET traz também a discordância para dentro do grupo de atores mais importante e 
que vinha sendo o principal defensor da urgência na adoção da tecnologia. Da mesma forma, 
a intensificação dos lobbies internacionais em defesa dos três padrões de transmissão 
disponíveis e a vinda ao Brasil de representantes de órgãos reguladores dos Estados Unidos e 
de países da Europa também trazem novas variáveis ao processo de tomada de decisão.
Na análise do processo de tomada de decisão, o modelo de subsistema sugerido por Howlett e 
Ramesh prevê a consideração de duas variáveis principais: a complexidade do subsistema 
político que está lidando com o problema e a intensidade das limitações que ele enfrenta. 
Assim, a complexidade do subsistema político afeta as chances de se chegar a uma posição de 
consenso ou oposição em relação às opções discutidas no subsistema. Algumas opções podem 
estar de acordo com os valores defendidos pelos membros do subsistema, enquanto outras
168 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Op. Cit. Anexo 09. Pp. 159-168.
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não, e é isso que toma a escolha no processo de tomada de decisão, um procedimento difícil 
ou tranqüilo.169
Juntas, essas duas variáveis -  complexidade do subsistema e limitações à tomada de decisão -  
resultam em quatro estilos básicos de tomada de decisão:
Grande Complexidade do 
Subsistema
Baixa Complexidade do 
Subsistema
Grandes Limitações Ajuste Incrementai Busca Satisfatória
Poucas Limitações Ajuste Otimizado Busca Racional
O estilo de Ajuste Incrementai ocorre normalmente em subsistemas complexos nos quais os 
tomadores de decisão têm grandes limitações. Nesse tipo de situação, raras são as decisões de 
alto risco que promovam mudanças em grande escala170. No caso em análise, verificamos que 
inicialmente o subsistema contava com apenas dois grupos de atores principais: os servidores 
da Anatel e os membros do Grupo ABERT/SET. A sintonia de idéias e coesão entre eles 
permitiu que o processo de decisão se mantivesse alheio ao debate público. A participação de 
novos atores e a cisão do Grupo ABERT/SET, entretanto, aumentou a complexidade do 
subsistema. Da mesma forma, os questionamentos apresentados pelos atores da sociedade 
ligados ao trabalho e às Universidades deflagraram as limitações do agente governamental 
que conduzia o processo de tomada de decisão, a Anatel. A exposição das dificuldades 
enfrentadas por outros países em seus processos de digitalização da televisão também 
contribuiu para a ampliação do debate e, ainda, a ação dos lobbies internacionais acabou 
forçando a participação de outras esferas do govemo antes alheias ao processo de tomada de 
decisão como os Ministérios da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior.
169 HOWLETT E RAMESH. Op. Cit. P. 148.
170 Id.
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Verifica-se, portanto, um estilo de ajuste incrementai de tomada de decisão que resultou em 
uma política pouco abrangente para o setor e de pouca inovação. O processo de escolha do 
instrumento político vai corroborar essa análise.
4.5.8) A escolha do instrumento político: uma não-política
No Capítulo 2 desta dissertação que discorreu sobre o modelo de análise do processo de 
formulação de uma política pública, destacou-se o argumento dos autores Howlett e Ramesh 
de que o estudo das políticas públicas é uma tarefa que não pode ser realizada simplesmente 
pela consulta a documentos oficiais do govemo, como leis, atos, regulamentos etc. Embora 
esses documentos sejam uma fonte vital de informação, as políticas públicas se estendem para 
além das escolhas registradas concretamente, abarcando o domínio das escolhas potenciais ou 
das escolhas não feitas.
Ao arquivar o anteprojeto de lei para radiodifusão, o govemo descartou a possibilidade de 
uma ampla reestruturação e modernização da legislação do setor. Mesmo tendo recebido 
grande número de críticas durante a consulta pública à qual foi submetido, o texto era apenas 
um anteprojeto que, se encaminhado ao Congresso Nacional, poderia ter sido objeto de ampla 
discussões nas Comissões Permanentes, no Plenário, em audiências públicas, incluindo o 
Legislativo no processo político e contribuindo para o aperfeiçoamento da legislação do setor.
A opção pela exposição de motivos com força de decreto, contudo, denota a ausência de 
vontade política para promover mudanças significativas. O texto proposto apenas estabelece 
“diretrizes gerais que orientarão a implantação da tecnologia digital no Serviço de 
Radiodifusão de Sons e Imagens no Brasil”.171 Pode-se dizer que se trata de uma não-política, 
pois não estabelece o cumprimento de qualquer obrigação que se relacione a fatos objetivos 
nos quais se constata a existência de novas implicações que precisam ser atendidas. O 
documento apenas delega à Agência o poder para tratar essas questões em regulamento 
técnico.172
Trata-se de uma não-política, pois a função das políticas públicas, conforme o já  exposto no 
capítulo 2, é concretizar direitos previstos nas leis, em especial os direitos sociais, pois o que
171 MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. Op. Cit. Anexo 09. Objetivo.
172 Ibid. 3.5 -  Condições para implantação.
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está declarado na lei não tem força para materializar-se. A prática está no cerne da política 
pública que pressupõe uma estratégia de ação, um marco de orientação da autoridade pública 
e sua relação com a sociedade que objetive o interesse público.
A concepção central da abordagem proposta por Howlett e Ramesh para análise da escolha do 
instrumento político é a de que o processo de decisão e seu produto são moldados por fatores 
políticos relacionados à capacidade do Estado e à complexidade do subsistema político. Eles 
propõem um modelo de análise da escolha dos instrumentos políticos que considera esses dois 
fatores. Esse modelo sugere que um Estado altamente capaz de lidar com o problema em 
questão tende a utilizar instrumentos mais coercivos como a empresa pública e a provisão 
direta, bem como o mercado que, apesar de voluntário, deve ser regulado. Por outro lado, um 
Estado pouco capaz vai preferir instrumentos voluntários. A escolha dessas categorias de 
instrumentos, contudo, vai depender finalmente da complexidade do subsistema político. 
Dessa forma, políticas envolvendo numerosos e conflitantes grupos em um subsistema 
complexo favorecerão instrumentos voluntários, capazes de lidar com múltiplos atores e 
interesses.
Assim, é possível perceber que a pouca vontade política do Ministério em promover amplas 
mudanças173 e as posições divergentes dentro do subsistema levaram a adoção de uma política 
flexível que procurava atender aos diversos atores envolvidos, passando para a Anatel a 
responsabilidade de implantá-la. Esse instrumento não foi, contudo, suficiente para que a 
Agência optasse por um padrão de digitalização para a TV. Havia um vácuo regulatório que 
precisava ser preenchido, as repercussões da tecnologia digital, a determinação de um modelo 
de negócio ou de exploração para a tecnologia e a garantia dos princípios constitucionais não 
poderiam ser tratadas em regulamentação exclusivamente técnica. Dessa forma, a Anatel,
173 Além do anteprojeto do ministro Pimenta da Veiga, ao longo dos dois mandatos do presidente Fernando 
Henrique Cardoso, houve diversas iniciativas de se editar um marco regulatório para a radiodifusão. Conforme o 
exposto no primeiro capítulo, na gestão do ministro Sérgio Motta, optou-se por deixar a radiodifusão de fora da 
reforma do setor de telecomunicações. Após as privatizações, contudo, versões não oficiais de projetos de lei 
para os serviços de comunicação eletrônica de massa circularam pela imprensa. Todas anteriores à iniciativa de 
Pimenta da Veiga. O secretário de Radiodifusão do ministro Sérgio Motta, Ronaldo Sá, deixou a sua, e 
Mendonça de Barros deixou uma segunda versão. O próprio ministro Juarez Quadros antes de deixar o governo 
deixou novo anteprojeto de lei para o setor, em duas versões.
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devido a essas limitações, não leva adiante o plano de adotar o sistema de transmissão digital 
terrestre.
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CAPÍTULO 5 -  ENTREVISTAS FOCADAS COM OS ATORES DO SUBSISTEMA
A partir da análise do ciclo político, que considerou a dinâmica do subsistema que tratou do 
problema da digitalização da TV aberta no Brasil e a atuação dos atores envolvidos que, 
conforme o avanço das discussões, contribuem para o aumento da complexidade do 
subsistema, foram feitas entrevistas focadas com um representante de cada grupo identificado 
na análise anterior a fim de confirmar as hipóteses iniciais. Conforme exposição no primeiro 
capítulo, a escolha dos entrevistados se deu por sua relevância no subsistema e na 
confirmação das hipóteses.
Nesse sentido, as entrevistas se concentraram, não apenas na confirmação das hipóteses, mas 
também em aspectos do ciclo político, como a formulação da agenda, a relação entre os 
membros do subsistema, os limites à tomada de decisão e a escolha do instrumento político.
5.1) Formulação da Agenda: iniciação interna, assimetria informacional e a passividade 
dos atores governamentais
Conforme a exposição anterior, a formulação da agenda corresponde à fase do ciclo político 
na qual verifica-se a maneira como o problema chegou aos olhos do governo e como passou a 
ser tratado. Nesse sentido, procurou-se identificar como a demanda por essa política foi feita e 
quais os interesses do grupo de atores envolvido nesse pleito, bem como o contexto em que 
esses atores atuavam e as idéias e os interesses econômicos manifestados por eles nesse 
processo.
Todas as entrevistas confirmaram que o processo de formulação da agenda se deu por uma 
“iniciação intema” 174 levada a cabo pelo Grupo ABERT/SET de Televisão Digital. Para o ex- 
ministro das Comunicações Juarez Quadros, representante dos funcionários eleitos ou 
politicamente nomeados, com o início do govemo Fernando Henrique Cardoso em 1995, a 
televisão digital já  era um dos trabalhos na agenda do setor -  uma demanda introduzida pelo 
Grupo ABERT/SET, criado em 1994. “Os trabalhos do Grupo ABERT/SET que tiveram 
início em 94 já  vinham demandando trabalho do govemo. ( ...)  os atores envolvidos com
174 Quando um grupo influente com acesso especial aos tomadores de decisão inicia o processo de discussão da 
política e mantém essa discussão dentro do grupo sem expandi-la para o debate público. COBB, ROSS, ROSS. 
Op. Cit. P. 127.
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muito mais presença eram os radiodifusores e a indústria de produção de equipamentos (...). 
Era melhor então ver o que o setor de radiodifusão preparava para esse encaminhamento”.175
Nota-se também pela resposta do ministro, a presença passiva assumida pelo govemo, 
principalmente devido à assimetria informacional em relação aos atores ligados ao mercado 
que, já  acompanhavam a questão, conforme demonstrou a entrevista de Ronald Barbosa, 
representante do Grupo ABERT/SET:
No final de 1993 e início de 1994, a UIT realizou seminário no Centro de 
Treinamento da Telebrás, do qual participou um norte-americano do departamento 
de engenharia da NAB, o Michael Raw, que fez uma palestra sobre tecnologia 
para televisão digital. E aquilo foi um acontecimento, porque nós já tínhamos 
ouvido falar sobre a televisão de alta definição desde as Olimpíadas de Seoul em 
1988, só que lá eles faziam uma transmissão analógica (...). Então, o que nós 
queríamos? Conhecer mais o trabalho que a NAB estava desenvolvendo porque a 
NAB também é uma associação voltada para os radiodifusores dos Estados 
Unidos.176
Com isso, os profissionais de engenharia das emissoras de televisão sugeriram à diretoria da 
ABERT a criação de um comitê ad hoc para acompanhar o assunto. A SET é convidada em 
seguida a fazer parte desse comitê que passa a se chamar “Grupo ABERT/SET de Televisão 
Digital”. O Ministério também é convidado a integrar o Grupo, mas conforme declaração de 
Ronald Barbosa, a participação efetiva do presidente da COM-TV não chegou a acontecer.
A COM-TV tinha um trabalho paralelo que continuou, mas era um trabalho aberto 
do qual o Grupo ABERT/SET podia participar. Os trabalhos que nós 
desenvolvíamos, as pesquisas, os resultados dos seminários que participávamos 
nós levávamos para serem discutidos dentro da COM-TV. Então, a COM-TV 
passou a se inteirar das coisas que eram discutidas dentro do Grupo ABERT/SET. 
Assim, eu tomei a iniciativa de sugerir ao presidente da ABERT que convidasse o 
coordenador da COM-TV para participar do Grupo ABERT/SET. Nessa época, 
era o engenheiro Mauro Assis. Então, fiz uma carta convidando, mas ele não 
chegou a participar das reuniões, ele levou um ano para ir a primeira reunião177.
Também é possível verificar a proximidade dos membros do grupo de atores do mercado com 
os atores da burocracia, tomando possível a iniciação intema do problema na agenda. Renato 
Guerreiro, representante da burocracia, confirma essa posição.
175 Degravação da entrevista com Juarez Quadros. Anexo 10. P. 169.
176 Degravação da entrevista com Ronald Barbosa. Anexo 11. P. 178.
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O início de todo esse processo foi com um grupo que nos tínhamos no Ministério 
das Comunicações que era de responsabilidade de uma engenheira muito 
competente, a Tereza Mondino178. Eu ainda era secretário de Comunicações, foi 
antes do ministro Sérgio Motta. (...) A idéia era debater as questões técnicas que 
envolviam a TV e o rádio. Já começavam a existir experiências naquela época. Já 
se falava muito sobre a TV digital. Alguns países já  estavam sinalizando alguns 
caminhos. A idéia era colocar o Brasil atualizado. Ter no Brasil um grupo técnico 
de profissionais que estivesse atualizado sobre o que estava acontecendo no 
mundo em relação à evolução tecnológica da TV digital. (...) Provavelmente, de 
uma conversa entre essas pessoas179, surgiu a idéia de formar uma coisa mais 
organizada. Promover certo formalismo que havia nas discussões180.
Por outro lado, não havia nesse período qualquer debate público sobre o assunto ou o 
envolvimento de atores não ligados aos interesses do mercado. O Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação (FNDC) só vai passar a discutir a digitalização da televisão 
anos depois, conforme a explicação de James Gõrgen, secretário-executivo do FNDC:
Entre 98 e 99, o Epcom que é um instituto de pesquisa que prestava o serviço 
Acessocom na época, começou a fazer as primeiras pesquisas para subsidiar a 
Fenaj. O Fórum estava meio desarticulado após todo processo de elaboração da 
Lei do Cabo. Em dezembro de 2001, quando ocorreu a VIII Plenária do Fórum em 
Brasília, motivados pela participação da Fenaj na Audiência e na Consulta Pública 
sobre a televisão digital, o tema foi introduzido na pauta de discussões e foram 
aprovadas diversas diretrizes de ação. A idéia era reunir os atores do Fórum em 
tomo da introdução da tecnologia digital na radiodifusão.181
A participação mais efetiva dos atores desvinculados dos interesses do mercado, portanto, só 
se deu após a Audiência Pública realizada pela Anatel em maio de 2001. “Capitaneado pela 
Fenaj, o Fórum começou a participar dessa discussão. Nossa incidência (na Audiência) foi tão
bem recebida que foi responsável pela introdução de posicionamentos menos técnicos, que
/ * • • •  • ■ • • ~  182 incluíam os aspectos políticos, os impactos sociais e culturais da digitalização da TV.”
177 Id.
178 É interessante destacar que Tereza Mondino que coordenou a COM-TV, futuramente, passa a integrar, como 
consultora, o Grupo ABERT/SET. Dessa forma, ela passa a atuar em favor dos interesses do mercado como um 
elo de ligação com os tomadores de decisão, com os quais já havia trabalhado e mantinha proximidade.
179 Profissionais das emissoras e do Ministério.
180 Degravação Entrevista Renato Guerreiro. Anexo 12. P. 189
181 Anotações da Entrevista com James Gõrgen. Anexo 13. P. 199
182 Id.
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As entrevistas demonstram também que até 1998, o Grupo ABERT/SET conduzia a questão 
livremente, orientando, inclusive, a posição dos atores governamentais. De acordo com 
Quadros:
(...) aqui no Brasil, os grandes atores da radiodifusão são privados. Então, nada 
melhor do que discutir com esses atores a questão da transição. (...)  Na verdade, 
de 95 a 98, a prioridade foi a privatização do setor de telecomunicações. Tão logo 
essa questão foi definida, com a Emenda Constitucional em 95, a Lei Mínima em
96, a Lei Geral de Telecomunicações em 97, a instalação da Agência também em 
97 e as privatizações em 98, aí, houve o foco na questão da televisão digital.183
Para Ronald Barbosa, com a criação da Anatel, a COM-TV desaparece “milagrosamente” 
deixando o Grupo ABERT/SET livre para atuar e, realmente, a Anatel só vai se dedicar ao 
tema, a partir de 1998:
Na verdade, não havia trabalho com a Anatel. Havia a posição da Anatel de 
observar como o Grupo ABERT/SET estava conduzindo a questão da TV Digital, 
porque a proposta do Grupo era dar subsídios ao govemo de forma que ele 
pudesse tomar uma decisão sobre o padrão de televisão digital para o Brasil. Mas 
a Anatel não se preocupava com o que estava acontecendo, ela acompanhava de 
lado, mas não havia um envolvimento. A grande discussão se deu em 98, na Copa 
do Mundo da França, que foi um divisor de águas. Nessa ocasião, houve uma 
transmissão direta da França e outra via México184. Com essas transmissões, 
houve o surgimento de duas correntes por padrões de transmissão de televisão 
digital. Nessa hora, a Anatel entrou e entendeu que haveria a necessidade de se 
fazer uma consulta pública para realização de testes com os padrões existentes.185
Renato Guerreiro também concordou que com a criação da Anatel e a divisão de poderes com 
o Ministério, a questão da digitalização foi naturalmente encaminhada para a Agência:
O que ficou combinado e explicitado na regulamentação das telecomunicações é 
que todas as questões relativas à radiodifusão, exceto a outorga, ficariam sob a 
responsabilidade da Anatel, inclusive a administração das freqüências. Então, 
quando a Anatel foi constituída, toda parte técnica foi para Anatel. Ficou muito 
claro que o Grupo de TV digital ficaria com a Anatel. Não houve dúvida quanto a 
isso. E acabamos fazendo uma separação muito nítida: o Ministério ficava
183 Anexo 10. P.169
184 A transmissão francesa utilizou o padrão europeu DVB-T e a mexicana, o padrão norte-americano ATSC.
185 Anexo 11. P. 180
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responsável pela regulamentação do serviço em si e a Anatel pela prática 
técnica.186
As entrevistas confirmam, portanto, a análise anterior de que nesta primeira fase do ciclo 
político, os atores ligados ao mercado foram os responsáveis pela introdução do assunto na 
agenda governamental, caracterizando um modelo de iniciação intema do problema político. 
Por outro lado, a dedicação do govemo às reformas no setor de telecomunicações, permite 
que o Grupo ABERT/SET se organize, tomando a frente das discussões e determinando 
livremente os pontos a serem discutidos -  a imagem do problema, como um problema técnico 
-  em especial, a análise dos sistemas de transmissão disponíveis. Nesse momento, até 1998, 
os atores do mercado concentraram as informações sobre o assunto e os atores da burocracia 
atuaram passivamente, mesmo após a criação da Anatel.
5.2) Formulação da política: a introdução de novas implicações, a complexidade do 
subsistema e os limites à tomada de decisão
Assim, a recém criada Anatel passou a agir pautada pelas demandas dos atores ligados ao 
mercado, publicando em 1998 a consulta pública com a proposta de realização de testes com 
os padrões disponíveis. De acordo com Ronald Barbosa, “Foi nesse momento que surgiu a 
famosa Consulta Pública que discutia os dois padrões disponíveis naquele momento -  o 
ATSC e o DVB. Até então, o padrão japonês não havia sido submetido à UIT e a Anatel só 
faria testes com padrões já aprovados pela UIT. Assim que o japonês foi aprovado, nós o 
incluímos nos testes”1*7.
Ao longo de 1998 e 1999, o Grupo ABERT/SET realizou os testes de campo e de laboratório 
com os três padrões disponíveis no sentido de subsidiar a Agência na sua decisão por um 
deles. “Uma vez que a Anatel tinha todos os relatórios (dos testes), ela cobrou do CPqD (que
já era contratado para uma consultoria nessa área) uma análise daquele material que resultou
t ■ 18 Snaquele relatório que foi objeto da Consulta Pública 291/01”, completou Barbosa.
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Na visão dos atores do mercado, essa consulta pública trouxe novas implicações que 
“complicaram” o processo de decisão. Nas palavras de Ronald Barbosa:
Porque o relatório passou a abrir condições para se discutir uma coisa, que eu 
particularmente achei que complicaria muito, que era a discussão do modelo de 
negócio. Criaram a figura de um negócio complicadíssimo. Então, foram 
necessários novos desmembramentos daquele relatório em função do que 
atenderia o que era o modelo de negócio, o que nós entendíamos como modelo de 
negócio proposto, quais dos sistemas testados atenderiam melhor o modelo de 
negócio depois dele definido etc. E tudo isso foi uma política. Nós não tínhamos 
uma política para TV Digital. Essa política surgiu muito depois, quando ela 
deveria ter surgido antes, porque ela balizaria toda a condução desse processo, 
permitindo uma decisão muito mais rápida.189
Na mesma linha, Renato Guerreiro reconheceu em sua entrevista que o foco da discussão, até 
então realizada, estava equivocado:
Se discute muito (a televisão digital) sob o ponto de vista técnico que é 
absolutamente bobo e a conseqüência sob o ponto de vista do conteúdo é que 
deveria estar merecendo discussão mais importante e que não está sendo feita. 
Porque é realmente uma ampliação da capacidade que independe do padrão 
tecnológico. No fundo, a escolha do padrão se restringe a uma coisa muito 
simples: qual o tipo de modulação que deve ser usado entre o transmissor da 
emissora e o receptor do cidadão, se o COFDM ou o 8-VSB. E isso que se está 
discutindo. São coisas absolutamente sem nenhuma importância tanto para as 
geradoras de televisão, sob o ponto de vista técnico, como para o cidadão. Quais 
são as coisas que importam para as emissoras de televisão? O que ela vai poder 
levar naquele canal de televisão que ela tem hoje -  a multiprogramação que aquilo 
pode propiciar. E o que interessa para o cidadão? O que ele vai poder receber e 
quanto ele vai precisar pagar por isso. Se a tecnologia de modulação é A ou B, 
isso é uma bobagem muito grande.190
Se por um lado, o grupo de interesse ligado ao mercado passou a perder o controle dos termos 
em que se dava a discussão do problema, por outro lado, com a assessoria do CPqD, a Anatel 
passou não mais a depender exclusivamente das informações fornecidas pelo Grupo 
ABERT/SET, acabando com a assimetria informacional e o direcionamento dos interesses até 
então vigentes, permitindo que as implicações significativas da digitalização fossem 
colocadas em pauta e demonstrando que não se tratava apenas de uma decisão exclusivamente
189 Id.
190 Anexo 12. P. 190
105
técnica, mas de um problema que deveria ser objeto de uma política mais ampla que 
envolvesse esses aspectos, conforme afirmou Renato Guerreiro:
Eu acho realmente que tem necessidade de uma regulamentação nova para 
radiodifusão. Mas eu vou lhe dizer uma coisa, eu acho que a questão da 
regulamentação do setor de radiodifusão e do setor de comunicação de massa, ela 
é muito mais, volto a dizer, uma regulamentação que deve se concentrar muito 
mais no conteúdo do que na tecnologia. (...) A regulamentação é muito mais de 
conteúdo, porque é essa coisa que importa no serviço de comunicação, não é a 
tecnologia. Então, nós achávamos que a questão tecnológica poderia ser tratada 
com a lei existente, a 4.117 (Código Brasileiro de Telecomunicações de 1962), e 
mais o que a 9.472 traz, que é a Lei Geral de Telecomunicações. E resolver o 
problema técnico, mas achamos, e eu pessoalmente acho, que há um grande 
buraco, uma grande necessidade de tratar a questão do conteúdo (...) mas a 
definição de um modelo de negócio, a definição dessas coisas de conteúdo, todas, 
tem que ser baseadas em uma outra legislação de comunicação eletrônica de 
massa que não existe. Agora, como o país não pode parar, não pode ficar a 
reboque de uma coisa que não existe, senão inexoravelmente vão colocar a 
digitalização da televisão, ela vai existir por mais que se faça padrões como se fez 
o Pal-M. (...)  Então, seria fundamental que nós tivéssemos isso de uma forma 
mais estruturada, mais sólida, mais alicerçada, mas ninguém podia parar de 
estudar a tomada da decisão técnica pela falta desse. Embora, não se pretendesse 
estabelecer qual seria o modelo de negócio.191
Nesse ponto da entrevista, o ex-presidente da Anatel admitiu que mesmo sabendo do vácuo 
regulatório existente para tratar os impactos da digitalização na radiodifusão, em especial nas 
questões de conteúdo, a Agência poderia e pretendia tomar uma decisão técnica -  única ação 
permitida constitucionalmente -  baseada nas determinações da LGT e do Código Brasileiro 
de Telecomunicações, confirmando a análise anteriormente apresentada sobre a 
predominância do tecnicismo em detrimento de reflexões sobre uma política de orientação 
para a utilização da tecnologia. Essa decisão, portanto, poderia ter sido tomada, se a 
Audiência Pública realizada em maio de 2001 não tivesse permitido que atores da sociedade 
não ligados ao mercado questionassem esse processo e a competência da Agência para tal. 
Conforme a declaração do secretário-executivo do FNDC, “Do nosso ponto de vista, fomos 
nós que incluímos essas questões na discussão. A partir daí, a Anatel se recolheu e começou a
f • • ~  t • I92comentar mais o modelo de negócio do que a decisão tecnológica.” .
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Também para o Grupo ABERT/SET, a participação de diversos atores nessa Audiência 
Pública demarca o momento no qual a Anatel “perde o controle” do processo de decisão, 
prejudicando os interesses das emissoras, que apesar de já  virem perdendo o poder de 
direcionar as discussões, ainda mantinham a proximidade com a Agência de forma a garantir 
que a decisão técnica fosse tomada. Com a Audiência Pública e sua repercussão na dinâmica 
do subsistema político, esse cenário se viu prejudicado, como declarou Ronald Barbosa:
Eu, particularmente, fiquei decepcionado porque na verdade o que nós 
gostaríamos desde o início era permitir que o radiodifusor atualizasse sua 
tecnologia para uma mais competitiva com outras mídias. Primeiro, porque há 50 
anos, é possível comprar o mesmo receptor de televisão sem diferença nenhuma, 
recebendo o mesmo sinal. Agora, nós já sabíamos que a base tecnológica poderia 
agregar serviços ou convergir novos serviços de modo que essa base poderia ser 
utilizada em outras mídias como telefonia celular e televisão por assinatura. O 
grande erro da Anatel, eu acho que foi um erro estratégico, foi chamar uma 
audiência pública com o título ‘sistemas terrestres para televisão digital’. Com 
isso, uma discussão que era para se estabelecer um padrão de transmissão para TV 
Digital, passou a ser uma coisa aberta a todo setor da sociedade que mexia com 
qualquer coisa de vídeo. Quando você abre com um título desse, você abre para 
que pessoas do cabo, do celular, até da telefonia, de circuito fechado, venham dar 
palpite também para ele atualizar a tecnologia que ele utiliza. (...) No desenrolar 
das coisas, é que nós vimos que a partir dali houve uma perda de controle do 
negócio. Porque muitos dos grupos que participaram dessa audiência pública 
acabaram encaminhando para o Congresso Nacional, para o Ministério X e o 
Ministério Y, para o setor não sei do quê, todo mundo começou a dar palpite 
sobre TV Digital. Essa audiência foi um divisor de águas. (...) Outras esferas de 
govemo, por exemplo, o Ministério da Indústria e Comércio, o Ministério da 
Ciência e Tecnologia, todos esses Ministérios passaram a se preocupar com a 
televisão digital, porque havia impacto sobre suas áreas de trabalho. (...) A partir 
daí, nós achamos que a decisão estava fugindo das mãos da Anatel. Uma coisa 
que aparentemente era a Anatel sozinha que ia decidir, de repente, estávamos 
vendo que ia virar uma coisa política, de decisão política, e que com isso, poderia 
ser que a Anatel não teria condições de decidir. ( ...)  Foi exatamente isso que 
aconteceu. A Anatel perdeu o timing. (...) Mas agora, essa é uma questão política
f • 193muito mais do que uma questão técnica.
O ex-presidente da Anatel Renato Guerreiro não reconheceu, entretanto, a influência da 
Audiência Pública na mudança do processo de decisão. Apesar de ter conhecimento das 
implicações da digitalização no conteúdo transmitido pela televisão e da necessidade de uma 
nova legislação para o setor, ele reafirmou que a Agência tinha competência para tomar as 
decisões que julgasse necessárias no sentido de digitalizar os sinais da TV:
193 Anexo II. Pp. 182-183
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Aquele episódio (Audiência Pública) é absolutamente sem nenhum significado, 
importância, de mudança de qualquer coisa no processo. Eu acho que é um pouco 
da falta de entendimento que as pessoas têm do que seria o trabalho que a Anatel 
estava fazendo. Para algumas pessoas, poderia estar parecendo que a Anatel 
poderia estar querendo usurpar o poder de alguém ou se sobrepor à lei para fazer 
alguma coisa, quando nunca foi essa a intenção. E de outro lado, parece que as 
pessoas estavam utilizando aquilo para alavancar a sua opinião de que só se pode 
tomar uma decisão sobre a tecnologia de transmissão terrestre, se houver uma 
nova lei de comunicação eletrônica de massa, que também é outro extremo 
exagerado. Aí, foi uma oportunidade dos exageros aparecerem, mas àquele 
episódio eu não atribuo a ele nenhuma importância, exceto a do aborrecimento 
que causou naquele momento. Realmente, não teve nenhuma mudança de rumo 
por causa desses eventos. A audiência foi conturbada por causa da balbúrdia que 
se faz em um evento como este, mas sob o ponto de vista de conteúdo, de 
importância para o curso do trabalho, absolutamente, nenhuma.194
Dessa forma, as entrevistas com os atores da sociedade -  tanto os grupos de interesse ligados 
ao mercado, como os ligados ao trabalho -  confirmam que a Consulta Pública 291/01 e a 
Audiência Pública realizada para debatê-la apresentam novas implicações a serem analisadas, 
aumentam a complexidade do subsistema com a participação de novos atores sociais e 
governamentais na discussão e deflagram as limitações da Agência na tomada de decisão a 
partir da nova configuração do problema e do subsistema.
Já o representante da burocracia, admitiu que a Consulta Pública abriu o debate para outras 
questões mais relevantes. No entanto, quando a pergunta abordou a Audiência Pública sobre o 
tema, ele rejeitou totalmente a sua importância no processo decisório. Em grande parte, o 
desconforto demonstrado pelo ex-presidente da Anatel em relação a esse episódio, deve-se à 
forma como foi conduzida a discussão durante à Audiência. Naquele momento, a Anatel 
deixou de responder diversas perguntas sobre os impactos sociais, políticos e econômicos da 
digitalização, limitando-se a dizer que o tema “fugia ao escopo da Consulta Pública”. Isso 
levou a Fenaj a recorrer à Justiça no sentido de obrigar à Agência a responder àqueles 
questionamentos, conforme demonstra o registro em Ata sobre o ocorrido:
Transcorria normalmente a Audiência Pública com o Presidente dos trabalhos 
procedendo às respostas dos questionamentos, eventualmente auxiliado pelos 
técnicos do CPqD, quando, por volta das 1 lh, o Sr. Daniel Herz, passou às mãos 
da Mesa uma decisão da Justiça Federal, que concedeu uma liminar determinando 
que a Mesa de trabalho recebesse todas as indagações que fossem formuladas pelo 
público, sem restrições, as quais deveriam ser lidas, independentemente de
194 Anexo 12. P. 195.
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conterem críticas, apoio ou restrições de qualquer natureza. Recebida a liminar 
pela Mesa, o Presidente suspendeu os trabalhos para verificação do procedimento 
a ser adotado. Após quinze minutos, decidiu a Mesa pelo prosseguimento da 
Audiência, porém, em obediência à liminar, determinou que, a partir daquele 
momento, todos os questionamentos fossem formulados por escrito para serem 
lidos e, novamente, suspendeu a Audiência por trinta minutos a fim de permitir a 
elaboração dos questionamentos.195
Atribui-se à essa decisão judicial, o “aborrecimento” e os “exageros” citados por Guerreiro 
em sua entrevista. Não obstante, a Agência reservou-se ao direito de não responder àqueles 
questionamentos que não eram objeto da Consulta Pública, sendo novamente alvo de críticas 
por parte dos diversos atores dos grupos de interesse ligados ao trabalho. Da mesma forma, o 
fato de determinar que as perguntas fossem feitas por escrito e lidas contribuiu para o 
acirramento do mal-estar, levando à divisão da audiência em duas facções distintas: (a) a dos 
membros dos grupos de interesse ligados ao mercado que restringiam seus questionamentos 
ao escopo estritamente técnico e, portanto, mantinham-se próximos às posições da Agência e
(b) a dos grupos de interesse ligados ao trabalho que passaram a questionar não apenas o 
conteúdo do debate, mas também a criticar de “burocrática” e “antidemocrática” a forma 
como passava a ser conduzida a Audiência.196 Assim, criou-se um clima de animosidade de 
modo que quando Daniel Herz, que representava a Fenaj na Audiência, sugeriu a criação de 
um comitê provisório -  iniciativa prevista no Regimento Interno da Agência -  para debater o 
tema Televisão Digital, acolhendo também a participação de profissionais e de entidades da 
sociedade civil interessadas no debate197, a Anatel rejeitou a proposta. “Nós debatemos, 
sentamos à mesa, discutimos de forma totalmente aberta com todas as entidades que têm essa 
estrutura organizada. Não que a Anatel crie um grupo e envolva todas aquelas entidades que 
queiram participar. Na Anatel, não entendemos que é princípio dela criar grupos de trabalho
. A , f , |qg
para isso”, declarou Jarbas Valente que presidia a Audiência Pública .
O funcionário politicamente nomeado, o ex-ministro Juarez Quadros, por sua vez, considerou 
a Consulta Pública e a Audiência como formas de ampliar o debate, permitindo a participação
195 ANATEL. Relatório de Audiência Pública. 29 de maio de 2001. Anexo 14. Pp. 200-201.
196 ANATEL. Respostas aos questionamentos formulados na Audiência Pública de 29 de maio de 2001. Pp. 
14-18.
197 ANATEL. Ibid. P. 17
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de outros atores que não apenas aqueles ligados ao mercado, mas não atribuiu a esse 
procedimento a explicitação da necessidade de uma política para TV digital:
Eu entendia como ministro que qualquer definição, mesmo que para chegar na 
esfera tecnológica, necessitava de uma política de govemo. (...) A Consulta 
Pública foi mais um trabalho de avaliação dos três padrões de transmissão 
disponíveis. O trabalho contratado junto ao CPqD pela Anatel não definia o 
padrão, ele demonstrava todos os fatos que envolviam os três padrões em 
andamento. Nessa oportunidade, a Anatel promoveu a Consulta Pública para 
colocar a questão em debate, para levantar as opiniões e posições que não somente 
a dos radiodifusores. Outras faixas da sociedade deveriam participar. As 
associações ligadas aos profissionais e os atores ligados ao ensino, por 
exemplo.199
Quadros afirmou que a definição de uma política sempre foi a sua “bandeira” como 
secretário-executivo do Ministério, mas que somente ao chegar ao posto de ministro, pode 
levá-la adiante.
5.3) A escolha do instrumento político
Todos os atores entrevistados concordaram que a legislação do setor de radiodifusão deveria 
passar por uma atualização, especialmente no tocante às implicações da digitalização na 
prestação do serviço, processo denominado no subsistema de “modelo de negócio”.
Sobre isso, Renato Guerreiro respondeu: “Na realidade, não é só o setor de radiodifusão, todo 
setor de comunicação eletrônica de massa, mesmo a lei de TV a Cabo é absolutamente antiga, 
mesmo sendo de 95. Todo setor está precisando de uma mexida. E acho que seria fundamental 
que se fizesse uma lei nova de Comunicação Eletrônica de Massa. Não tenho dúvida disso. 
Esse era o projeto. Era para ter sido feito isso”.200
Ronald Barbosa, por sua vez, admitiu a necessidade de atualização do Código de 62, mas 
apenas para tratar do modelo de negócio e para reunir em um mesmo diploma legal as novas 
leis aprovadas para o setor. Ele reafirmou, contudo, que o interesse do setor de radiodifusão 
era promover a atualização de sua tecnologia através de um regulamento técnico:
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O Código de 1962 precisa ser atualizado (...) Na verdade, ele não precisa ser 
atualizado por isso (pela televisão digital). Porque isso é apenas uma mudança 
tecnológica. Ele precisa ser atualizado por causa do modelo de negócio. E por 
causa do modelo de negócio. Porque nós já  temos uma legislação sobre a 
participação de capital estrangeiro nas emissoras. Isso tinha que ser aglutinado em 
um documento comum. Agora, a digitalização é uma tecnologia que veio para 
melhorar o vídeo da televisão. E isso poderia ser incorporado num documento 
técnico sem mexer no Código. Você não pode toda vez que tenha uma inovação 
tecnológica estar mexendo na legislação. Agora, você pode trabalhar isso no 
ambiente técnico e pode também fazer, de vez em quando, de tempos em tempos,
•  r  •  201uma atualização da legislação, mas já  tem mais de 40 anos.
De acordo com Gõrgen, a contribuição da Fenaj/FNDC à Consulta Pública 291 demanda 
exatamente esse posicionamento:
Todos os agentes envolvidos nesta transição precisam entender que as 
transformações (promovidas pela televisão digital) serão de fundo e, portanto, 
exigem políticas públicas, mudanças na legislação — na verdade, uma nova 
legislação -  e que, sem isso, não se reordenará adequadamente o sistema em suas 
bases técnicas e econômicas e também não se atualizará seus papéis econômicos, 
políticos e culturais. A formulação de uma consistente política pública, traduzida 
em uma ampla recomposição legal do modelo brasileiro de radiodifusão, portanto, 
é imprescindível. Não é aceitável a alegação de que isto é impossível ou não 
alcançável em um curto espaço de tempo, pois o processo supostamente poderia 
ser entravado no Congresso Nacional.202
O funcionário político que detinha o poder para propor essa iniciativa legislativa era o 
ministro das Comunicações. Todos os políticos que ocuparam o cargo durante o govemo 
Fernando Henrique Cardoso, contudo, não agiram nesse sentido. Conforme explicou Juarez 
Quadros em sua entrevista, entre 1995 e 1998, a prioridade do govemo era a reforma do setor 
de telecomunicações. Sérgio Motta, portanto, abriu mão de tratar a radiodifusão nesse 
processo, temendo a influência política dos radiodifusores junto aos parlamentares e as 
dificuldades que os mesmos poderiam impor à aprovação da emenda constitucional n.° 8, de 
15 de agosto de 1995. Mendonça de Barros, por sua vez, deu prosseguimento a essas reformas 
dedicando-se à privatização do Sistema Telebrás. Foi apenas na gestão de Pimenta da Veiga, 
que a radiodifusão passou a  merecer maior atenção, mas como visto no capítulo anterior, o 
anteprojeto de lei proposto por Veiga foi alvo de críticas de diversos setores e acabou sendo
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arquivado. Juarez Quadros, por sua vez, que só ficou nove meses no cargo, deixou sua 
contribuição para que o govemo seguinte a avaliasse:
Eu deixei no término do govemo um projeto de lei que revogaria o Código 
Brasileiro de 62 e eu espero que ele tenha andamento, porque aquilo é um 
trabalho que eu tive a oportunidade de participar e achei que era interessante 
deixar entregue. Eu, ao longo dos nove meses que ocupei o cargo de ministro, 
discuti com a sociedade esse anteprojeto, não a nível aberto, mas pelo menos com 
os principais atores. E até pelo contorno político da coisa, eu deixei em duas 
versões -  uma com a Anatel e outra sem a Anatel. Esse é o grande problema hoje 
da postura política, se esse ente novo que se adotou na nova estrutura 
regulamentar, que são as Agências, se aplica também à radiodifusão. Então, eu 
preferi deixar uma minuta de projeto de lei em duas versões, uma tem a atuação 
do órgão regulador e outra não tem, para que pelo menos, se o novo govemo não 
adotar totalmente, que sirva de base para uma discussão. Porque nós precisamos 
no Brasil de uma lei mais moderna para o setor radiodifusão, como nós temos no 
setor de telecomunicações. Uma das leis mais avançadas do mundo é a Lei Geral 
de Telecomunicações. E como nós temos a melhor televisão brasileira, e como já 
temos a televisão totalmente privatizada, com uma quantidade enorme de 
veículos, era interessante tentar modernizar.203
O problema da digitalização da TV aberta, no entanto, foi objeto de outro instrumento 
político, conforme explicou Quadros em sua entrevista.
Em setembro, nós começamos o processo de elaboração, de discussão, tanto 
dentro do govemo, como com os demais atores, eu chamei a ABERT, as grandes 
redes nacionais e regionais, como RBS e Rede Amazônica, chamei algumas 
pessoas da sociedade especificamente para discussão, chamei a Eletros. Eu tinha 
um grupo dentro do ministério que eu estava preparando para elaborar políticas, 
porque políticas não são tão fáceis de fazer não. (...) Eu discuti mais com a Casa 
Civil da Presidência da República, que coordenava os trabalhos. A própria política 
definiu que deveriam estar envolvidos o Ministério da Indústria e Comércio, o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, o Ministério das Comunicações, 
propriamente dito. Entendia eu que também deveria participar o Ministério das 
Relações Exteriores para negociar as contrapartidas.204
Quadros explicou ainda como se deu, do ponto de vista formal, a configuração do instrumento 
político escolhido para estabelecer a política elaborada por sua equipe:
Uma exposição de motivos, feita por um ministro de Estado, submetendo a 
aprovação do Presidente da República uma proposta de política, desde que tenha a 
aprovação do Presidente da República, que é o caso aqui, e seja publicada no
203 Anexo 10. P. 174
204 Ibid. P. 171
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Diário Oficial da União, a exposição com a aprovação do presidente, ela tem força 
de decreto. Regulamentarmente, essa é a forma, dentro do escopo dos atos 
normativos e regulamentares do Poder Executivo. Então, eu poderia fazer por 
decreto ou na forma de exposição de motivos, desde que seguindo esse ritual.
Tanto é, que ainda está em vigor. Para ser substituída, ela tem que ser revogada.
* 205Esse rito processual ou burocrático foi cumprido.
A intenção de Quadros foi, em primeiro lugar, estabelecer as diretrizes gerais de implantação 
do serviço -  “Qual é a finalidade de uma política de govemo? É definir prioridades e 
diretrizes gerais, não mais do que isso. O que é fundamental, o foco de uma política, são as 
diretrizes gerais que uma política deve ter”.206 A política não estabelece, contudo, qualquer 
obrigação sobre a questão do modelo de negócio. A decisão sobre como o serviço de 
radiodifusão deveria explorar o potencial da digitalização foi deixada para o mercado, 
permitindo com um modelo flexível que as próprias emissoras fizessem suas opções:
Bom, o que eu comecei falando quando você chegou é que a política tem que ter 
um foco. Você não pode fazer políticas que são verdadeiros livros. Ela tem que 
ser bem focal. Então, o que se fez com essa política, estabelecida no govemo 
Fernando Henrique, foi estabelecer linhas gerais que iam orientar a adoção e a 
implantação da televisão digital no país. Então, ela tratava das finalidades, das 
aplicações que seriam fornecidas, das contrapartidas, que são fundamentais, do 
fomento à transição, das condições para implantação, da questão do parque 
industrial e o consumidor, enfim, estabelecemos de princípio que a televisão 
digital deveria ser aberta, livre e gratuita. Não poderíamos alterar esse aspecto 
visto que 80% das pessoas recebem televisão aberta. Queríamos, então, promover 
a inclusão digital, melhorar a qualidade do serviço, otimizar a utilização do 
espectro, ser compatível com o mercado mundial, pois não adianta desenvolver 
algo só nosso, e permitir o modelo de negócio. Então, para que isso tudo aconteça, 
esse modelo deveria oferecer flexibilidade, não poderia ser tão rígido. Uma 
política tem que ser um ato do Executivo, não pode impor para sociedade, seja ela 
de radiodifusores, seja ela a indústria, seja o consumidor, seja os órgãos de 
educação, ou seja, não poderia impor nenhuma forma de emitir a prestação do
207serviço.
A flexibilidade atendeu à demanda do grupo de interesse ligado ao mercado, como confirmou 
Ronald Barbosa em sua entrevista. “Eles (Grupo ABERT/SET) queriam na verdade 
flexibilidade para o radiodifusor, permitindo que ele escolhesse livremente entre a HDTV, 
SDTV, mobilidade etc. (...) Eles não queriam nenhuma amarra que indicasse o modelo de
205 Ibid. P. 172
206 Ibid. P. 170
207 Anexo 10. P. 175
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negócio. Eles queriam uma política que desse flexibilidade ao radiodifusor para uma decisão 
futura de um serviço que ele quisesse implantar. (...) Sim, acabou sendo atendido na política 
do ministro Quadros.208
Da mesma forma, para o Grupo ABERT/SET, a política editada por Quadros foi uma forma 
de garantir que o sistema japonês fosse o escolhido, visto que os testes demonstraram que esse 
era o sistema que atenderia o maior número de aplicações. Ronald Barbosa atestou essa 
intenção do grupo em seu depoimento. “Eles (Grupo ABERT/SET) achavam que havia a 
necessidade de uma política, porque com uma política, você poderia reforçar uma estratégia 
de decisão sobre o padrão. Então, por exemplo, se na política ficasse definido que mobilidade 
era uma coisa essencial, o padrão que não possibilitasse a mobilidade já  estaria descartado”.'
Quadros, por sua vez, não submeteu sua política ao debate público, restringindo-se a 
conversas de gabinete com os grupos de interesse. Ao ser questionado sobre esse aspecto, ele 
enumerou os atores ouvidos durante o processo de elaboração da política, sem citar entidades 
organizadas como a Fenaj ou o FNDC. “Eu chamei a ABERT, as grandes redes nacionais e 
regionais, como RBS e Rede Amazônica, chamei algumas pessoas da sociedade 
especificamente para discussão, chamei a Eletros”. 2|n
O segundo ponto objeto da política editada por Quadros foi autorizar à Anatel a decidir pelo 
sistema de transmissão:
A Anatel poderia (tomar a decisão), em função das diretrizes estabelecidas e que 
deram competências a ela. Os seis incisos do item 6.5 estabelecem as condições 
para implantação, que trazem toda orientação para que a Anatel pudesse fazer a 
deliberação. Então, a Anatel deliberaria a questão do padrão, assim como 
estabeleceria a regulamentação técnica necessária para implantação. Esse ato foi 
feito em setembro, logicamente a Anatel não conseguiu até o final do ano ultimar 
as suas providências. Mas ela já  teria a condição que faltava que era o Poder 
Executivo ter estabelecido as diretrizes gerais dentro da política de govemo.
•  ^  r  •  211Agora é claro, há muitas questões polêmicas, a questão não é tão fácil.
208 Anexo 11. P. 181
Id. Até aquele momento, apenas o sistema japonês permitia a mobilidade e a portabilidade.
210 Anexo 10. P. 171
211 Anexo 10. P. 172
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Renato Guerreiro também concordou que o objetivo último da política naquele período foi 
autorizar à Anatel a decidir pelo sistema de transmissão. “O espírito do decreto era deixar 
claro que o Ministério, o Poder Executivo, entendia que a definição técnica era efetivamente 
papel da Agência. Eu acho que o objetivo era mais deixar claro isso, porque algumas pessoas
• • . .  2 Pquestionavam isso. '
Aqui, chegamos ao problema exposto no primeiro capítulo desta dissertação: o que levou ao 
impasse que impediu que a Anatel desse prosseguimento ao seu plano inicial de escolher um 
sistema de transmissão digital terrestre que permitiria a digitalização dos serviços de 
radiodifusão?
5.4) Impedimentos à implantação da política
5.4.1) Confirmação das hipóteses de trabalho
Dentre os aspectos expostos pelos atores entrevistados que impediram a efetiva implantação 
da política de adoção da televisão digital, há aqueles previstos nas hipóteses de trabalho, bem 
como novos fatores não previstos inicialmente. Dessa forma, atingiu-se o objetivo proposto na 
metodologia de utilização da entrevista focada, qual seja: (a) testar a validade das hipóteses 
derivadas da análise de conteúdo e (b) apurar respostas à situação que não foram antecipadas, 
originando, dessa forma, novas hipóteses. Retomando-se as hipóteses iniciais, será analisada a 
opinião de cada um dos entrevistados sobre elas.
Assim, pela “Hipótese A”, o que impediu que a Anatel desse prosseguimento à implantação 
da política foi a entrada de atores da sociedade cujos interesses não estavam ligados ao 
mercado, o que contribuiu para que o problema da implantação da televisão digital fosse 
encarado sob nova perspectiva, social e política, e não ficasse restrito à simples evolução 
tecnológica, alterando o rumo com o qual a questão vinha sendo conduzida, além de 
denunciar os limites à atuação da Anatel -  que até então vinha conduzindo o processo de 
tomada de decisão -  e alertar para a ausência de um marco regulatório para os serviços de 
radiodifusão que recepcionasse as novas potencialidades trazidas pela digitalização.
212 Anexo 12. P. 198
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Conforme a exposição anterior, essa hipótese não foi bem recebida pelos dois atores 
governamentais entrevistados. O ex-ministro Juarez Quadros considerou que o Poder 
Executivo fez a sua parte estabelecendo uma política, mesmo que por decreto, transferindo 
para a Anatel a responsabilidade pelo andamento da questão. Ele deixa, contudo, um 
anteprojeto para o setor, na expectativa de que o govemo seguinte o considere. O ex- 
presidente da Anatel também reafirmou que a Agência não poderia deixar de tratar o aspecto 
tecnológico apenas pela ausência de um marco regulatório, apesar de reconhecer a existência 
de um “buraco” na legislação que impedia o tratamento adequado das repercussões da 
digitalização no conteúdo da programação. Os dois atores governamentais, portanto, se 
contradizem -  defendem que a legislação deve ser atualizada e, mesmo sabendo do vácuuo 
regulatório existente, querem dar continuidade ao processo de decisão.
O grupo de interesse ligado ao mercado, por sua vez, considerou que a Agência perdeu o 
timing da decisão a partir da participação de novos atores na discussão. Conforme declarou 
Ronald Barbosa, uma decisão que estava sendo conduzida exclusivamente pela Anatel, a 
partir da Audiência Pública realizada sobre o tema, passou a ser alvo de comentários dos mais 
diversos setores que desejavam interferir no processo decisório. “A partir daí, nós achamos 
que a decisão estava fugindo das mãos da Anatel. Uma coisa que aparentemente era a Anatel 
sozinha que ia decidir, de repente, estávamos vendo que ia virar uma coisa política, de decisão 
política, e que com isso, poderia ser que a Anatel não teria condições de decidir. Foi 
exatamente isso que aconteceu. A Anatel perdeu o timing” 213. Apesar de reconhecer que a 
participação de novos atores atrasou a decisão da Anatel, o Grupo ABERT/SET considerava 
que a decisão pelo padrão tecnológico poderia ser tomada pela Agência mesmo sem a 
atualização da legislação.
A ausência de um marco regulatório para o setor de radiodifusão e de um modelo de 
exploração para o serviço de radiodifusão digital e não apenas de um “modelo de negócio” 
como se convencionou chamar, foi, portanto, uma argumentação introduzida e defendida 
pelos grupos de interesse ligados ao trabalho., conforme denunciam as declarações do 
secretário-executivo do FNDC, James Gõrgen:
Capitaneado pela Fenaj, o Fórum começou a participar dessa discussão. Nossa
incidência foi tão bem recebida que foi responsável pela introdução de
213 Anexo 11. P. 183
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posicionamentos menos técnicos, que incluíam os aspectos políticos, os impactos 
sociais e culturais. (...) Do nosso ponto de vista, fomos nós que incluímos essas 
questões na discussão. A partir daí, a Anatel se recolheu e começou a comentar 
mais o modelo de negócio do que a decisão tecnológica. Nós preferimos a 
expressão “configuração do serviço” para tratar desse assunto. Essas diferenças 
conceituais já  mostram nossa diferença de abordagem.214
Em sua proposta encaminhada à Consulta Pública, a Fenaj e o Fórum justificam essa opção 
conceituai:
A expressão "modelo de negócio", utilizada pelo "Relatório Integrador" do CPqD, 
induz ao estreitamento da concepção de configuração do serviço, sugerindo uma 
restrição das possibilidades existentes à condição de operação comercial, com a 
dimensão de "negócio", e assim desprezando alternativas de programas e serviços 
de utilidade pública. Do mesmo modo, reproduzindo o discurso corrente do 
empresariado de televisão, a Anatel tem utilizado a expressão "exploração do 
serviço", também induzindo a uma redução das operações do serviço a atividades 
comerciais. Parece-nos mais adequada, neste caso, a expressão "prestação do 
serviço", por tratar-se de atividades de natureza pública, executadas mediante 
concessão. Por isso, nestes comentários, utilizamos as expressões "configuração 
do serviço", para denominar as linhas básicas de sua estruturação, e "prestação do
. „  r- ■ -  215serviço para referir a sua execução.
A “Hipótese B”, por sua vez, atribuía à entrada de atores internacionais na discussão, que 
trouxeram novas informações acerca de suas experiências e de suas dificuldades no processo 
de digitalização, o motivo que levou o govemo a rever seu plano de ação inicial.
Esse ponto de vista é defendido mais amplamente pelo representante da burocracia, o ex- 
presidente da Anatel, Renato Guerreiro, que não considerou em suas respostas a digitalização 
como uma decisão urgente a ser tomada:
(...) por isso que a gente não correu tanto. Eu continuo achando que não é 
(urgente). Não é, porque a digitalização da televisão ainda não está 
suficientemente amadurecida como projeto tecnológico em nenhum lugar do 
mundo. Nos Estados Unidos, não tem. A única coisa que existe é a televisão 
digital para a televisão por assinatura. TV aberta digital não funciona nos Estados 
Unidos. Na Europa, não funciona e no Japão, também não funciona. No Japão, 
que estava mais adiantado, também só funciona na televisão por assinatura por 
satélite. O Japão tinha uma previsão de iniciar os experimentos mais vigorosos 
com a televisão de transmissão terrestre em 2003, mas isso foi adiado para 2005. 
Então, não há necessidade de se correr com essa decisão.
214 Anexo 13. P. 199
215 FENAJ. Op. Cit. P. 5.
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O ex-ministro Juarez Quadros, por sua vez, declarou que ao tomar conhecimento das 
experiências estrangeiras, sentiu-se motivado a editar uma política que estabelecesse diretrizes 
para a digitalização da televisão. “Foi depois daquele Seminário (Internacional de 
Radiodifusão, citado no capítulo anterior) que nós saímos com a política. Ele contribuiu para 
que fizéssemos algo estabelecendo diretrizes e discutindo com os atores sobre nossas 
intenções”216.
Para o representante do grupo de interesse ligado ao mercado, os depoimentos de 
representantes de órgãos reguladores de outros países demonstraram ao órgão regulador 
brasileiro que é pela política que se define como a digitalização será utilizada. Sobre essa 
questão, o engenheiro Ronald Barbosa afirmou que a utilização por outros países da 
tecnologia digital no cabo e no satélite levou à Agência a considerar esses setores na sua 
decisão:
Porque se você pegar o DVB na Europa, por exemplo, ele não apresenta uma 
união, há países que o usam para transmissão por satélite, outros por cabo e outros 
para transmissão terrestre. Depende da política de cada país determinar o que ele 
quer entregar. Se você quiser atender com essa plataforma tecnológica digital a 
radiodifusão, o cabo, o satélite e mais outro serviço, como a telefonia, isso 
dificulta fazer um único documento. Nenhum país do mundo, levou tanto tempo 
para tomar uma decisão para levar todos os seus vizinhos, amigos e parentes, 
serviços afins, em consideração. Pergunta se os Estados Unidos levaram a TV a 
cabo em conta ou o Japão ou a Europa? Isso é objeto de negociação posterior. Se 
nós ficarmos esperando que todo mundo se adapte a uma plataforma comum que 
atenda todo mundo, nós vamos perder tempo. ( ...)  Essa intenção (da Anatel) 
atrasou a radiodifusão. Isso permitiu que as telecomunicações evoluíssem 
violentamente e a radiodifusão ficou parada. Porque se nós tivéssemos uma 
televisão digital já  estabelecida, nós estaríamos falando com o pessoal de telefonia 
em outras bases, como o pessoal de TV a cabo em outras bases, porque nosso 
padrão já  estaria definido. Se eu vou fazer uma plataforma para levar em conta 
telefonia de terceira geração, satélite, cabo e outras coisas, eu não vou tomar 
decisão nenhuma nunca. Na verdade, eu não estava vendo uma disposição para 
resolver a questão da radiodifusão. Agora, eu estava vendo uma questão de 
aproveitar uma discussão tecnológica para levantar todos que estavam a volta da 
radiodifusão para ficar todo mundo no mesmo nível. Isso criou um complicador.
Assim, Ronald Barbosa, apesar de confirmar que a experiência estrangeira foi um 
complicador no processo de decisão, ele trouxe, na verdade, uma nova hipótese: a de que a
216 Anexo 10. P. 176-177
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participação desses atores revelou aspectos ligados à convergência entre os serviços, que 
passaram, então, a ser considerados pela Anatel.
A “Hipótese C”, por sua vez, se refere a forte atuação dos representantes dos sistemas 
internacionais de transmissão digital sobre o govemo federal brasileiro forçando a uma 
mudança no lócus de negociação política, incluindo outras esferas de govemo ligadas a 
setores, como Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e 
Relações Exteriores.
Conforme analisado anteriormente, a mudança no lócus de negociação política se deu, na 
visão do grupo de interesse ligado ao mercado, pela participação de diversos atores na 
Consulta Pública e na Audiência Pública sobre a digitalização da transmissão terrestre. Após 
esses episódios, novos setores foram envolvidos devido à mudança na configuração do 
problema político em questão, levando que outros órgãos quisessem tomar parte no processo 
decisório. Num segundo momento, a política editada por Quadros também vai determinar a 
participação de outros Ministérios na implantação da digitalização da televisão, pois, segundo 
ele, haveria impactos em outras áreas que demandavam o envolvimento desses órgãos.
Mas a atuação dos lobbies também contribuiu para que isso ocorresse, de acordo com a 
explicação do ex-presidente da Anatel, Renato Guerreiro:
Sempre há (atuação dos lobbies nesse sentido). Eles procuram mesmo (outros 
órgãos do govemo) e isso acontece em tudo, veja por exemplo a questão dos 
transgênicos que está acontecendo agora, não tenho dúvida nenhuma que toda 
área econômica do govemo foi envolvida. E o que a área econômica tem a ver 
com a política dos transgênicos? Eu estou falando sobre hipóteses, porque não sei 
exatamente o que aconteceu, mas se você for discutir apenas sob o ponto de vista 
técnico com as dúvidas que eventualmente alguns órgãos poderão ter, você acaba 
tomando uma decisão sem levar em conta a repercussão que pode ter em outras 
áreas. Então, o que os lobistas fazem, eles sabem onde está o centro de decisão, 
mas sabem que às vezes uma solução que eles têm pode favorecer determinado 
interesse do Brasil que não está sendo objeto dessa questão. Então, por exemplo, a 
Argentina tinha tomado a decisão pelo padrão norte-americano, o que era 
importante para eles, pois eles podiam ir ao Itamaraty, ao grupo do Mercosul, e 
dizer: a Argentina já tomou a decisão, vai ser importante para a consolidação 
política do Mercosul. Assim, eles tentam sensibilizar pessoas que não têm nada a 
ver com o negócio e acabam convencendo eles daquilo. Os japoneses e europeus 
fizeram o mesmo e também foram a outros órgãos como os Ministérios da Ciência 
e Tecnologia, Desenvolvimento e Comércio Exterior. E para cada interlocutor que 
eles identificam, eles têm uma história para contar. ( ...)  Não é que não sejam
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questões importantes. Trata-se de um contexto mais amplo do que simplesmente o 
tecnológico.217
Juarez Quadros também concordou com a hipótese de que a disputa entre os três padrões 
disponíveis pode ter atrasado a decisão:
A decisão de padrão tecnológico não é fácil. Eu não queria estar no lugar da
Agência. Quando foi a decisão pelo SMP também foi difícil, também havia um
cronograma que foi derrubado. Para televisão digital, temos três padrões. Você
tem sempre que contrariar alguém. Você tem que escolher não quem você agrada
e sim quem você contraria. (...) as visitas (dos lobistas) eram constantes, cada um
vinha mostrar seus avanços, mas a Agência tem de ter a independência e a 
• • 218 autonomia para decidir.
Ronald Barbosa também atribuiu importância à atuação dos lobbies, em especial ao norte- 
americano, mas considerou que essa foi a principal desvantagem dos representantes do 
sistema japonês, que não souberam vender seu produto:
Primeiro, o japonês não fez o lobby que se esperava. Japonês não sabe fazer lobby, 
isso é coisa de americano, não existe no mundo asiático. Já o europeu demorou 
muito tempo para acordar e ver que a América Latina, a América do Sul e o 
Brasil, especificamente, estavam caminhando para uma decisão. Então, quando 
viram que aquilo estava fugindo da mão deles, eles vieram com a proposta de que 
o padrão deles se adaptava à telefonia celular de terceira geração, que estava tudo 
integrado -  cabo, satélite, telefonia celular. Já o americano questionava porque 
nós queríamos a mobilidade, dizia que isso era o rádio que faz. Antes de 
começarem os testes, o americano estava nadando em águas tranqüilas. Quando 
percebeu que o resultado estava diferindo daquilo que ele esperava, então, ele 
começou a apresentar dificuldades para que o Brasil tomasse sua decisão. Até eu 
faria isso...Com isso, o govemo ficava parado sem saber que decisão tomar, se 
ele queria ou não mobilidade, se queria levar ou não telefonia celular em conta. E 
o japonês tá lá. O japonês podia fazer tudo isso. (...) Eles (lobistas) faziam 
seminários convidavam congressistas, iam ao Ministério da Indústria e Comércio 
que tem uma indústria pesada para defender e que pode influir no processo 
decisório, porque hoje há 60 milhões de televisores nos domicílios brasileiros, é 
uma base fantástica, que pode ser substituída pela indústria nacional. Veja agora a 
posição do govemo atual de verificar como o Brasil pode contribuir com a 
digitalização, propondo um sistema nacional.
Dessa forma, mesmo que a política editada por Quadros autorizasse à tomada de decisão pela 
Anatel, outros atores -  representantes da indústria estrangeira e outros órgãos do govemo -  já
217 Anexo 12. P. 195-196
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estavam envolvidos com o problema, aumentando a complexidade do subsistema político e 
dificultando a concretização da política.
A última das hipóteses considerada inicialmente, a “Hipótese D”, atribuiu à cisão do grupo de 
atores mais forte e coeso e o responsável pela introdução do tema na agenda do setor -  o 
Grupo ABERT/SET -  o enfraquecimento do discurso em defesa da implantação imediata da 
tecnologia digital para televisão.
O secretário-executivo do FNDC, James Gõrgen, considerou a dissidência um dos fatores 
mais relevantes que impediram a tomada de decisão pelo govemo:
Emissoras que estavam próximas ao Grupo ABERT/SET também começaram a 
ver que a pressão pelo padrão japonês e pela decisão imediata não era o melhor 
caminho. O racha na ABERT e a criação da Uni-TV mostraram que os próprios 
radiodifusores não tinham consenso. O Miguel Cipolla219, por exemplo, foi tirado 
da SET. Foi ele que mencionou que o padrão Chinês tinha sido exposto ao Grupo 
ABERT/SET, mas passou ao largo de qualquer decisão. Ficou claro que havia 
outros lobbies envolvidos. Por conta disso, nós subsidiamos uma matéria 
publicada na Carta Capital sobre o padrão chinês.220
Renato Guerreiro concordou com essa posição, mas defendeu que foram questões
empresariais e não técnicas que levaram à dissidência:
Tecnicamente, os engenheiros não tinham dúvidas de que a melhor solução era o 
japonês. Tudo que eles colocavam como premissa no trabalho deles apontava para 
o padrão japonês. Só que a tomada de decisão pela Agência em determinado 
momento demandaria uma série de providências dessas redes para dar início a 
implantação daquilo. (...) investimentos das empresas. Isso poderia ser uma 
questão que levasse uma rede de televisão a adotar uma postura contra uma 
determinada solução, em função de uma dificuldade financeira e não por ser 
contra àquela solução. Ela teria interesse em protelar a decisão, porque ela tinha 
um tipo de dificuldade. Não necessariamente, precisaria ter sido a Bandeirantes, 
poderia ter sido a própria Globo, por conta da crise da NET, por exemplo. Por isso 
é que eu acho que a decisão tinha que amadurecer mais e tinha que ser avaliada no 
contexto do plano de negócio dessas emissoras. Num contexto que você pudesse 
usar essa transmissão para desenvolver melhor o mercado com beneficio para o 
usuário brasileiro de tal forma que fosse um instrumento que, dentro das 
possibilidades, estabelecendo qual o período que fosse obrigado a oferecer 
determinadas aplicações em digital, até servir de instrumento para não 
desequilibrar mais o jogo da audiência. Não poderia ser visto como um 
instrumento que vá favorecer determinado grupo. Tinha que ser um negócio muito
219 Engenheiro da Rede Bandeirantes de Televisão que integrava o Grupo ABERT/SET.
220 Anexo 13. P. 200
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equilibrado para que ele pudesse ser neutro com relação à questão da concorrência 
e não desse mais musculatura ou mais poder ou mais influência a determinado 
grupo que se antecipasse. Então, essa questão precisava ser muito discutida. 
Então, não era apenas uma questão técnica. As pessoas usavam a situação de 
outras na avaliação de sua empresa çara basear determinadas posições contrárias 
ou favoráveis à determinada solução. 21
O engenheiro Ronald Barbosa, membro do Grupo ABERT/SET de televisão digital, 
corroborou a explicação de Renato Guerreiro, explicando como se deu o posicionamento 
dissonante da Bandeirantes dentro do grupo:
Na verdade, dentro do Grupo, nós estávamos sentindo que caso houvesse uma 
decisão do govemo sobre um padrão que nem todas as redes de televisão teriam 
condições de digitalizar seus sinais rapidamente, mesmo que se dissesse que ia 
começar pelas capitais. O que nós percebíamos nas reuniões do Grupo é que 
nenhuma das redes gostaria que uma começasse e outra não. Então, logicamente, 
se eu não tenho condições de enfrentar essa digitalização, eu vou tentar postergar 
essa decisão até que eu tenha essa condição. Então se, por exemplo, o govemo 
sinalizasse algum tipo de incentivo para que as redes investissem em 
equipamentos para se digitalizar, não haveria dissidência nenhuma, não haveria 
divisão nenhuma. Agora, se uma pode e outra não pode, a que não pode vai criar 
uma série de condições para que você postergue a decisão. Então, o que houve na 
verdade foi uma preocupação de que algumas redes sairiam na frente e outras 
ficassem para trás, tendo prejuízo muito grande com relação a seus 
telespectadores. (...) eu acho que era essa a preocupação que eles (da Rede 
Bandeirantes) tinham, por isso começaram a levantar questões como a de 
considerar o padrão chinês, por exemplo. E, na verdade, eu conversei com o 
Miguel Cipolla e disse pra ele que o padrão chinês não estava aprovado pela UIT 
e que, portanto, não poderia ser levado em conta pela Anatel. (...) por razões 
econômicas (eles levantaram esse aspecto) e com isso conseguiram o apoio de 
instituições e de pessoas dentro do Congresso que queriam ter uma visibilidade e 
participação nesse processo. (...) No Congresso Nacional, começaram a ter 
audiências públicas, então o Congresso por ser uma casa do povo, uma casa 
aberta, qualquer um que chegasse lá poderia dizer que outras coisas deveriam ser 
levadas em conta. E o Congresso por respeito àquela Instituição, levaria essas 
questões para a Audiência Pública e com isso, só atrasa, porque os senadores 
falam “na minha cidade não tem televisão porque vocês estão falando em 
televisão digital?”, mas a cidade está coberta pelo sinal de alguma emissora de 
outro município. Se nós formos considerar a implantação de um canal de TV em 
cada município brasileiro, nós não vamos digitalizar nunca. (...) houve 
participação da Bandeirantes em todos nossos estudos, publicamente, quando ia 
ao Congresso, havia posição diferente da do Grupo, mas todos os documentos 
foram assinados por ela também. Mas quando falava publicamente, ela colocava o
ÍJI Anexo 12. P. 197-198
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pé no freio. Os engenheiros tinham posição comum, mas no âmbito empresarial,
222nao.
Dessa forma, é possível constatar que a posição dissidente da Rede Bandeirantes se deu 
exatamente pelas dificuldades econômicas que ela teria para digitalizar-se, tratando-se, 
portanto, de um posicionamento empresarial e não técnico. Uma tentativa de postergar a 
decisão até que outras questões fossem incluídas no debate, como, por exemplo, formas de 
fomento e incentivos à digitalização. Com esse posicionamento, a Rede Bandeirantes não 
apenas contribuiu para que a decisão não fosse tomada, mas também ampliou o debate 
público levando esses questionamentos ao Congresso e ao FNDC, que, por sua vez, subsidiou 
a imprensa nesse sentido.
5.4.2) Novas respostas ao problema não previstas inicialmente nas hipóteses
A primeira nova resposta ao problema, surgida após as entrevistas, já  foi enunciada no item 
anterior e refere-se à intenção da Anatel de aproveitar a discussão da digitalização da 
transmissão terrestre para outros setores empresariais que estavam no âmbito de suas 
atribuições, como os serviços de televisão por assinatura e a telefonia. Isso, de acordo com o 
representante do Grupo ABERT/SET, teria atrasado a decisão da Anatel. É importante 
destacar ainda que esse argumento também foi utilizado pela Fenaj e pelo FNDC em sua 
contribuição à Consulta Pública 291/01:
A implementação da tecnologia digital na mídia eletrônica deve ser projetada de 
forma abrangente, incluindo as diversas modalidades de serviços (além da 
televisão, radiodifusão sonora, TV a Cabo, DTH e MMDS). Deve, inclusive, 
considerar que a televisão e o rádio atualmente absorvem quase dois terços das 
verbas publicitárias investidas em mídia no país. A reconfiguração do sistema de 
radiodifusão, em especial da televisão, portanto, repercutirá amplamente sobre 
todo o mercado, afetando inclusive o segmento de jornais: os principais jornais e 
as principais emissoras e redes regionais de rádio dos estados são, geralmente, 
ligados a grupos regionais que integram as redes de televisão.223
Uma segunda nova resposta foi levantada pelo ex-presidente da Anatel, Renato Guerreiro, 
sobre a atuação do Grupo ABERT/SET que, segundo ele, tentou “tutelar” a Agência em sua 
decisão:
222 Anexo 11. P. 186-187
223 FENAJ. Op. Cit. P. 6
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Eu achei, acho e vou continuar achando a atuação do Grupo ABERT/SET uma 
das coisas mais importantes que aconteceram no processo. Acho que eles foram 
absolutamente profissionais, competentes. Fizeram um trabalho estruturado. 
Realmente, o Grupo atuou numa parceria muito saudável com a Agência. Foram 
absolutamente corretos em todo trabalho que fizeram. Eu só faço um reparo a 
atuação do Grupo ABERT/SET: o envolvimento deles naquele trabalho que deu a 
eles tanto conhecimento, tanta competência sobre o assunto, embora a experiência 
deles seja focada exclusivamente na questão técnica, eles adquiriram uma 
convicção técnica de uma solução. E a partir daquela solução técnica, eles 
queriam tutelar a Agência e fazer com que a Agência simplesmente referendasse a 
decisão daquilo que eles achavam que tecnicamente era a melhor solução. E o 
único reparo que eu faço. O trabalho foi de extrema competência. (...) Eles 
queriam que a decisão fosse tomada naquele momento e queriam que a decisão 
fosse pelo sistema japonês, como Grupo ABERT/SET. Agora, existiam 
radiodifusores, de redes grandes e importantes que não queriam. Até essa divisão 
que há na radiodifusão hoje, a ABERT não congrega todas as redes. Eles 
realmente não são lá tão unidos.
A análise das fases do ciclo político já havia demonstrado que conforme a assimetria 
informacional entre a Agência e o grupo de interesse ligado ao mercado vai diminuindo, este 
vai perdendo seu poder de controlar o processo decisório. Fica claro pelo depoimento de 
Renato Guerreiro que a tentativa de “tutelar” a Anatel para que ela “referendasse” a opinião 
do grupo não foi bem aceita e também teria sido prejudicada pela dissidência da Rede 
Bandeirantes.
Uma terceira nova resposta foi revelada pelo ex-ministro Quadros que considerou a ausência 
de uma política industrial que permitisse a produção de aparelhos receptores de baixo custo 
para população um complicador no processo decisório:
As possibilidades que a televisão digital trará -  alta definição, multigeração de 
programas, mobilidade, portabilidade -  modificarão completamente os serviços de 
radiodifusão atual. Além dos aspectos industriais, pois são cerca de 60 milhões de 
televisões no país que serão substituídas, 80% desses televisores recebem 
televisão aberta. São mais de 400 geradoras e mais de 7 mil retransmissoras. 
Como, então, adaptar os padrões de transmissão a nossa realidade? O americano, 
por exemplo, tem outra realidade, é todo cabeado. Isso é algo muito complicado.
Os televisores mais populares que temos utilizam antena intema e são de 14 
polegadas, mais da metade. Nos Estados Unidos, há tantas exigências para 
comprar um receptor digital -  assistência técnica, antena externa -  que os 
consumidores estão desistindo. Nós também temos pouca demanda para 
televisores de grandes polegadas, segundo a Eletros, é menos de 1% do mercado. 
Então, o mercado brasileiro apesar de significativo, nosso consumidor tem poder 
aquisitivo baixo, então a produção em escala é essencial, porque o govemo 
brasileiro não vai poder subsidiar, nem o Reino Unido fez isso, talvez apenas para 
aquele resíduo que não conseguiu trocar os receptores. Para que isso aconteça, são
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requeridas sim tecnologias e produtos de classe mundial. Então, não vamos pensar 
num produto de base nacional que não vai dar certo. O que eu penso para atender 
o mercado brasileiro, é uma televisão de baixo custo para as classes C, D e E e 
para classe A e B, aí temos que oferecer outros serviços como HDTV e 
interatividade. Mas enquanto a demanda não chega a um nível alto, os preços 
serão altos. A indústria terá que acomodar-se para chegar a preços razoáveis e isso 
só com escala, por isso o tempo é essencial.
A ausência de uma política industrial para digitalização, em especial para a indústria de 
aparelhos receptores, não havia sido prevista nas hipóteses iniciais. Isso em parte se deve a 
tímida participação da entidade representante dos fabricantes de equipamentos eletro- 
eletrônicos -  Eletros nos debates promovidos sobre o tema.
A Associação, que co-pratrocinou os testes realizados pelo Grupo ABERT/SET por meio da 
participação de alguns engenheiros de suas empresas associadas, reconheceu que o padrão de 
modulação COFDM apresentou melhor performance técnica, apoiando as conclusões dos 
testes. No entanto, em suas contribuições à Consulta Pública 291/01, a Eletros entendeu 
também que outros fatores deveriam ser considerados -  técnicos e mercadológicos -  para uma 
decisão acertada também para o consumidor brasileiro224.
Apesar de considerar que a indústria brasileira de receptores estará apta a produzir televisores 
e conversores domésticos cerca de um ano e meio após a definição do sistema, a Eletros 
alertou em suas contribuições que para atender à nova demanda na fabricação simultânea de 
equipamentos analógicos e digitais, cada fabricante deverá investir em até 10 anos cerca de 
US$ 100 milhões, sendo a maior parte na troca da linha de produção e no desenvolvimento de 
novos conversores e televisores225. A entidade ressaltou também que "(..•) por um bom tempo
as linhas de aparelhos analógicos estarão sendo mantidas produzindo em paralelo às dos
• 226novos aparelhos digitais, demandando custos de produção mais altos."
Nesse sentido, a entidade propôs que o pagamento de royalties e direitos ao sistema adotado 
fosse transparente, defendendo que essas definições não fossem posteriores à adoção do 
sistema de TV Digital:
224 ANATEL. Relatório de Contribuições recebidas à Consulta Pública 291/01. P. 66.
225 Ibid. Pp. 67-68
226 Id.
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É importante considerar que a decisão do modelo de negócio para um país é 
principalmente fundamentada nos parâmetros que mensuram e refletem a 
sociedade que vive naquele determinado país. Enfocando em nossa realidade, é de 
conhecimento que cerca de 90% da população depende de recepção por antena 
comum. (...) O sucesso da implantação do sistema digital no Brasil sugere um 
modelo de introdução de benefícios gradativos, adequados ao poder aquisitivo 
médio da população e à saturação do mercado. O novo sistema deve tomar 
disponíveis aparelhos econômicos e adequados ao perfil deste mercado. (...) 
Inicialmente, uma parcela pequena do segmento tela grande poderá suportar a 
diferença de custo para a TV Digital. Um modelo evolutivo é o mais indicado
, . 227neste cenano.
Para a Eletros, a introdução da TV digital deverá seguir um longo cronograma, devido 
principalmente ao fato de as vendas estarem restritas inicialmente a pequenas regiões. "(...) a 
distribuição sócio-demográfica brasileira, ainda fortemente concentrada nos níveis 
relativamente baixos de poder aquisitivo, nos encaminha a adoção de um modelo de negócios 
que ofereça a possibilidade de segmentação economicamente ajustada ao referido cenário." “ *
Por esses motivos, a entidade afirmou que a fase de transição, quando será necessária a 
manutenção de duas linhas de produção de televisores, será particularmente delicada. 
Segundo projeções da própria Eletros, será necessário "...um período de transição mais longo 
que a expectativa inicial de 10 anos. (...) A disponibilização do sinal transmitido deverá 
cobrir todos os 5.500 municípios brasileiros. As propostas em discussão apontam para uma 
cobertura de aproximadamente 100 municípios nos primeiros 3 anos. Além disso, a vida útil 
de um televisor analógico adquirido no final do período de introdução será ainda de 10 anos."
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Dessa forma, a indústria de equipamentos, que inicialmente se posicionava em consonância 
com o Grupo ABERT/SET, também passou a identificar questões que não estavam sendo 
abordadas na política de introdução da tecnologia digital de transmissão terrestre.
Por fim, James Gõrgen do FNDC sugeriu em sua entrevista que a imprensa teria corroborado 
para a manutenção da visão tecnicista imposta inicialmente pelo Grupo ABERT/SET: “A 





ABERT/SET. O problema da mídia até hoje é manter uma visão tecnicista e do encanto 
tecnológico, das maravilhas que aquela tecnologia vai proporcionar” 23°.
Pela análise do ciclo político, verificou-se, contudo, que a partir da introdução de aspectos 
sociais e políticos na discussão, a imprensa teria também modificado a orientação de sua 
cobertura. Gõrgen admitiu que alguns jornais -  como os já citados, Folha de S. Paulo e 
Estadão — se posicionaram de forma mais crítica por meio de seus colunistas ou subsidiados 
pelo próprio FNDC: “A Folha mais por influência do Gilson Schwartz começou a fazer parte 
de um coro que não sei se foi motivado por nós, porque há pessoas com visão critica própria, 
como o Nelson Hoineff, por exemplo, que até já criticou trabalhos feitos por nós. Mas houve, 
da minha parte, conversas longas com o pessoal da reportagem da Folha, como o Nelson de
231Sá e o Daniel Castro no sentido de subsidiar algumas pautas.”
Na visão do FNDC, a questão da televisão digital também estava restrita aos veículos 
especializados até que novos questionamentos sobre o problema surgissem: “Quando saía nos 
jornais grandes era por alguma decisão de govemo, uma cobertura mais protocolar. Quem deu 
por muito tempo a linha do que era publicado foram os veículos especializados, que
r  •  * * ■ ~  232justamente demoram mais a perceber os aspectos menos técnicos da digitalização” .
Conforme justificativa apresentada inicialmente, a influência da mídia no processo decisório, 
em especial da imprensa, mereceria ser objeto de estudo específico. O FNDC que realizava 
uma análise crítica do clipping diário do setor na época já  disporia, portanto, de material para 
subsidiar esse estudo.
230 Anexo 13. P. 200
231 Id.
232 Ibid. P. 201
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CAPÍTULO 6 - CONCLUSÕES
Nesta dissertação, a partir da análise das diversas fases do ciclo político envolvendo a adoção 
da televisão digital no Brasil, verificou-se além da atuação dos atores envolvidos no 
subsistema que tratou do problema político em questão, o contexto em que atuavam, as idéias 
defendidas por eles e as conseqüências que essas idéias trouxeram para a configuração do 
problema e para a complexidade do subsistema.
Dessa forma, foi possível determinar os seguintes períodos distintos desse ciclo:
1. Uma primeira fase (1994-1998), de introdução do problema na agenda do setor, dominada 
pelo grupo de interesse ligado ao mercado, que detinha as informações sobre o assunto 
determinando a maneira como o problema deveria ser tratado pelo govemo, propondo 
soluções para esse problema e um plano de ação que deveria ser seguido. Neste período, 
restringiu-se o problema a uma decisão técnica, sem, no entanto, questionar as 
repercussões dessa decisão no serviço de radiodifusão de sons e imagens e sem promover 
o debate público sobre o tema.
2. Uma segunda fase (1998-2000), na qual há a participação mais efetiva do ator da 
burocracia, representado pela Anatel, que começou a dedicar-se ao problema com maior 
atenção a suas repercussões e, por meio da assessoria de um instituto de pesquisa (CPqD), 
passou a rever o plano de ação inicialmente proposto pelo grupo de interesse ligado ao 
mercado, principalmente por tomar conhecimento da amplitude do problema que já 
começou a apresentar nova configuração, não apenas técnica.
3. Uma terceira fase (2001), marcada pela realização da Consulta Pública 291/01 e da 
Audiência pública para discuti-la, que permitiu a participação de novos atores no 
subsistema, aumentando sua complexidade. Essa fase trouxe novas idéias e propostas para 
o tratamento do problema, denunciando publicamente as limitações à atuação do ator 
governamental que lidava com o problema e, principalmente, a ausência de uma política 
pública que atendesse às repercussões da digitalização na televisão brasileira.
4. Uma quarta fase (2002), em que o funcionário politicamente nomeado, responsável direto 
pela elaboração da política mais ampla questionada na fase anterior, tomou decisão em 
favor dos interesses do mercado a fim de permitir a escolha de um sistema de transmissão
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digital favorável a esses interesses. O ministro não tomou essa decisão para si, mas a 
delegou à Agência que, como visto, não tinha competência para tratar das implicações da 
digitalização ou mesmo definir obrigações na prestação do serviço de radiodifusão em sua 
forma digital. Ele delegou, portanto, apenas a competência para decidir sobre o sistema de 
transmissão, a decisão exclusivamente técnica. Mas a Agência não se decidiu, não 
publicou os estudos sobre o modelo de negócio e o modelo de transição que havia 
prometido. Esses estudos certamente amadureceriam a discussão das implicações da 
digitalização e agravariam o problema das limitações da Agência para tratar dessas 
questões. Renato Guerreiro reconheceu esses aspectos em sua entrevista, afirmando que as 
reais implicações da digitalização no conteúdo da programação não poderiam ser 
resolvidas em uma regulamentação técnica editada pela Anatel.
Esse ciclo político teve fim ao término do govemo Fernando Henrique Cardoso e a decisão 
em favor dos interesses do mercado não foi tomada. Pela análise das fases do ciclo político e 
pelas entrevistas focadas com os principais atores envolvidos no subsistema que lidou com o 
problema da digitalização foi possível confirmar as hipóteses inicialmente traçadas para essa 
não-decisão, bem como chegar a novas hipóteses sugeridas pelos entrevistados.
Assim, verificou-se que a ausência de um marco regulatório atual para o setor de radiodifusão 
impedia o tratamento adequado das implicações da digitalização. Os entrevistados são 
unânimes em concordar com isso. A decisão estritamente tecnológica, contudo, poderia ter 
sido tomada, mas ela não o foi, pois a Anatel passou a considerar os seguintes aspectos 
levantados a partir das hipóteses:
(a) As maiores interessadas nessa decisão, as emissoras de televisão aberta, apesar de 
apresentarem posicionamento comum com relação aos resultados dos testes promovidos com 
os sistemas de transmissão digital, passaram a discordar do ponto de vista empresarial. A 
Rede Bandeirantes foi a porta-voz dessa visão dissonante, levando a público questionamentos 
do ponto de vista econômico que impediriam a digitalização de forma equânime entre as 
emissoras. O enfraquecimento do discurso do principal grupo de interesse foi uma hipótese 
validada pelos entrevistados. É importante destacar a posição do ex-presidente da Anatel, 
Renato Guerreiro, sobre essa questão:
Por isso é que eu acho que a decisão tinha que amadurecer mais e tinha que ser 
avaliada no contexto do plano de negócio dessas emissoras. Num contexto que
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você pudesse usar essa transmissão para desenvolver melhor o mercado com 
benefício do usuário brasileiro de tal forma que fosse um instrumento que, dentro 
das possibilidades, estabelecendo qual o período que fosse obrigado a oferecer 
determinadas aplicações em digital, servisse de instrumento para não desequilibrar 
mais o jogo da audiência. Não poderia ser visto como um instrumento que vá 
favorecer determinado grupo. Tinha que ser um negócio muito equilibrado para 
que ele pudesse ser neutro com relação à questão da concorrência e não desse 
mais musculatura ou mais poder ou mais influência a determinado grupo que se 
antecipasse. Então, essa questão precisava ser muito discutida. Então não era 
apenas uma questão técnica.
A Agência tinha, portanto, conhecimento dessa implicação mercadológica. Não era sua 
intenção “favorecer determinado grupo”. Pela análise dos possíveis impactos dos modelos de 
negócio apresentada no Capítulo 4, evidenciou-se a posição destacada da Rede Globo de 
Televisão, líder na produção de conteúdo nacional e pioneira na produção em alta definição.
(b) No momento em que as emissoras passaram a apontar como melhor solução técnica o 
sistema de transmissão japonês, europeus e norte-americanos iniciam uma corrida a diversos 
Ministérios, transformando a questão em uma decisão política que envolvia outras esferas do 
govemo. Sobre isso, o comentário de Ronald Barbosa foi o mais esclarecedor: “Antes de 
começarem os testes, o americano estava nadando em águas tranqüilas. Quando percebeu que 
o resultado estava diferindo daquilo que ele esperava, então, ele começou a apresentar 
dificuldades para que o Brasil tomasse sua decisão. Até eu faria isso. Com isso, o govemo 
ficava parado sem saber que decisão tomar, se ele queria ou não mobilidade, se queria levar 
ou não telefonia celular em conta”.
(c) As dificuldades enfrentadas por norte-americanos e britânicos contribuíram para que a 
Agência tivesse mais cautela em sua decisão. Renato Guerreiro confirmou essa hipótese mais 
explicitamente:
Por isso que a gente não correu tanto. Eu continuo achando que não é (urgente).
Não é, porque a digitalização da televisão ainda não está suficientemente 
amadurecida como projeto tecnológico em nenhum lugar do mundo. Nos Estados 
Unidos não tem. A única coisa que existe é a televisão digital para a televisão por 
assinatura. TV aberta digital não funciona nos Estados Unidos, na Europa não 
funciona e no Japão também não funciona. No Japão que estava mais adiantado 
também só funciona na televisão por assinatura por satélite. O Japão tinha uma 
previsão de iniciar os experimentos mais vigorosos em 2003 com a televisão de 
transmissão terrestre, mas isso foi adiado para 2005. Então, não há necessidade de 
se correr com essa decisão.
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(d) A Audiência Pública que possibilitou a participação de atores que até então estavam 
excluídos do subsistema também possibilitou a interferência de outros setores na tomada de 
decisão. Conforme evidenciou, a declaração de Ronald Barbosa: “No desenrolar das coisas, é 
que nós vimos que a partir dali (da Audiência) houve uma perda de controle do negócio (pela 
Anatel). Porque muitos dos grupos que participaram dessa audiência pública acabaram 
encaminhando para o Congresso Nacional, para o Ministério X e o Ministério Y, para o setor 
não sei do quê...todo mundo começou a dar palpite sobre TV Digital. Essa audiência foi um 
divisor de águas”.
(e) A convergência entre os serviços proporcionada pela digitalização levou a Anatel a 
considerar outros setores na sua decisão, como a televisão por assinatura e a telefonia. Essa é 
a maior crítica do grupo de interesse ligado ao mercado. Para eles, ao considerar os outros 
serviços, a Anatel atrasou a decisão, impedindo que o setor de radiodifusão se atualizasse 
tecnologicamente. Conforme afirmou Ronald Barbosa:
Essa intenção (de considerar outros setores) atrasou a radiodifusão. Isso permitiu 
que as telecomunicações evoluíssem violentamente e a radiodifusão ficou parada. 
Porque se nós tivéssemos uma televisão digital já  estabelecida, nós estaríamos 
falando com o pessoal de telefonia em outras bases, como o pessoal de TV a cabo 
em outras bases, porque nossO padrão já estaria definido. Se eu vou fazer uma 
plataforma para levar em conta telefonia de terceira geração, satélite, cabo e 
outras coisas, eu não vou tomar decisão nenhuma nunca. Na verdade, eu não 
estava vendo uma disposição para resolver a questão da radiodifusão. Agora, eu 
estava vendo uma questão de aproveitar uma discussão tecnológica para levantar 
todos que estavam a volta da radiodifusão para ficar todo mundo no mesmo nível.
Isso criou um complicador.
(f) A ausência de uma política industrial que permitisse a produção em escala de receptores e 
preços acessíveis ao consumidor brasileiro. Essa hipótese foi levantada pelo ex-ministro 
Juarez Quadros que afirmou que a Indústria precisaria ser mais bem contemplada na decisão:
Agora é claro, há muitas questões polêmicas, a questão não é tão fácil. As 
possibilidades que a televisão digital trará -  alta definição, multigeração de 
programas, mobilidade, portabilidade -  modificarão completamente os serviços de 
radiodifusão atual. Além dos aspectos industriais, são cerca de 60 milhões de 
televisões no país que serão substituídas, (...). Isso é algo muito complicado. Os 
televisores mais populares que temos utilizam antena intema e são de 14 
polegadas, mais da metade. (...) Nós também temos pouca demanda para 
televisores de grandes polegadas, segundo a Eletros, é menos de 1% do mercado.
Então, o mercado brasileiro apesar de significativo, nosso consumidor tem poder 
aquisitivo baixo, então a produção em escala é essencial, porque o govemo 
brasileiro não vai poder subsidiar, nem o Reino Unido fez isso, talvez apenas para
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aquele resíduo que não conseguiu trocar os receptores. Para que isso aconteça, são 
requeridos sim tecnologias e produtos de classe mundial. Então, não vamos pensar 
num produto de base nacional que não vai dar certo. O que eu penso para atender 
o mercado brasileiro, é uma televisão de baixo custo para as classes C, D e E e 
para classe A e B, aí temos que oferecer outros serviços como HDTV e 
interatividade. Mas enquanto a demanda não chega a um nível alto, os preços 
serão altos. A indústria terá que se acomodar para chegar a preços razoáveis e isso 
só com escala, por isso o tempo é essencial.
(g) Por fim, a tentativa do Grupo ABERT/SET de tutelar a decisão da Agência não foi bem 
recebida. Renato Guerreiro abordou esse ponto em sua entrevista:
Eu só faço um reparo à atuação do Grupo ABERT/SET: o envolvimento deles 
naquele trabalho que deu a eles tanto conhecimento, tanta competência sobre o 
assunto, embora a experiência deles seja focada exclusivamente na questão 
técnica, eles adquiriram uma convicção técnica de uma solução. E a partir daquela 
solução técnica, eles queriam tutelar a Agência e fazer com que a Agência 
simplesmente referendasse a decisão daquilo que eles achavam que tecnicamente 
era a melhor solução. É o único reparo que eu faço.
6.1) Sugestões de pesquisas e políticas futuras
6.1.1) Uma política para o conteúdo da programação
As mudanças fundamentais trazidas pela digitalização terão impacto na maneira como o 
conteúdo da programação passará a ser entregue. É esse aspecto que deveria merecer a 
atenção na elaboração de uma política para a televisão digital: a edição de legislação ordinária 
que estabelecesse os instrumentos que garantissem o cumprimento dos princípios e objetivos 
estabelecidos para os meios de comunicação na Constituição Federal.
As possibilidades da digitalização aqui apresentadas determinam menos o impacto social que 
a televisão digital terá, do que o uso que se fará delas. A orientação e os objetivos que serão 
atribuídos à nova tecnologia é que definirão a linha do que será a televisão de amanhã. Nesse 
sentido, a definição de como se configurará o serviço de radiodifusão digital e de como se 
dará a sua prestação -  utilizando aqui a definição proposta pela Fenaj -  é o que realmente 
importa e que não estava previsto na política inicialmente proposta. Deve-se buscar responder 
à questão de como garantir que a televisão em sua forma digital cumpra com as finalidades 
educativas, culturais, com a valorização da programação regional e independente, garantindo 
o cumprimento do direito à informação plural e diversificada.
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Ao estabelecer um modelo flexível de exploração, o govemo Fernando Henrique Cardoso 
deixou as emissoras completamente livres do cumprimento das obrigações e princípios 
estabelecidos para elas na Constituição. Mas discutir uma política de conteúdo no contexto 
brasileiro é um desafio. Os limites impostos à formulação de políticas de conteúdo pelo 
“direito à liberdade de expressão” devem ser considerados em estudos futuros. Como tratar a 
tensão entre os direitos à informação e à liberdade de expressão é o maior desafio na 
formulação das políticas de conteúdo.
6.1.2) Uma política para os aspectos econômicos
Conforme enunciado anteriormente, o setor de mídia não pode ser comparado a outros setores 
explorados pela iniciativa privada exatamente pelo caráter peculiar de lidar com um bem 
cultural que é a informação. Nesse sentido, a necessidade de regulamentação econômica, de 
controle da propriedade desses meios, é necessária para garantir diversidade e pluralidade de 
informação.
Com a digitalização e a possibilidade de ampliar o número de canais de acesso à transmissão 
de informação, toma-se evidente a necessidade de democratizar e diversificar as alternativas 
de prestação do serviço de radiodifusão. Por que garantir todo o espaço no espectro para os 
mesmos concessionários hoje existentes? Esse modelo de propriedade precisa ser discutido. 
Atualmente, vivemos quase que uma situação de monopólio na produção de conteúdo, salvo 
raras exceções.^É preciso estabelecer novas formas de exploração do serviço de radiodifusão 
de sons e imagens -  além da educativa e comercial, também a comunitária e a pública. Para 
isso, novas formas de financiamento também devem ser estabelecidas que não apenas a 
publicidade ou o patrocínio, bem como novas formas de acesso à propriedade desses meios, 
incorporando ao ordenamento jurídico brasileiro o que já se discute nos fóruns internacionais 
que é o direito à comunicação.
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO
d
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ABERT®,C/N9 026/95 Brasília, 15 de fevereiro de 1995
Ilmo.Sr.
Eng9 MAURO SOARES DE ASSIS 
Presidente da COM-TV
Secretaria de Serviços de Comunicações-SSC/MC 
Av. Rio 3ranco, 13$ - 139 andar - Centro 
Rio de Janeiro - Rj 
20040-006
Prezado Senhor:
Pelo presente, vimos comunicar a V.Sa. a criação 
do Grupo Técnico ABERT/SET sobre transmissão digital, com o ob 
jetivo de planejar o ingresso dos radiodifusores brasileiros 
nessa nova tecnologia, acompanhando a evolução da radiodifusão 
digital de televisão no mundo e, especificamente, participando 
do projeto COFDM da "National Association of Broadcasters-MAS".
Dentro do espirito de reorganização dos trabalhos da 
COM-TV onde uma das propostas é o estabelecimento de critérios 
para recomendação de um padrão de ATV para o Brasil, bem como 
a estratégia de implantação desse novo padrão, gostaríamos de 
oferecer ã COM-TV, por intermédio de v .Sa., a colaboração desse 
Grupo Técnico no sentido de discutir as posições técnicas que 
se fi2erem necessárias para que o objetivo anteriormente cita­
do seja alcançado.
Outrossim, convido V.Sa. ou seu representante, pa 
ra acompanhar pessoalmente, o andanento das discussões no ám 
bito do Grupo Técnico.
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ANEXO 05




Mezanmo do Hotel Nacional - Salas 5 a 8
70312-900 - Brasília - DF
Prezado Senhor
Acuso o recebimento da correspondência de 15/02/95, na qual V.Sa informa a cnação 
do Grupo Técnico ABERT/SET sobre transmissão digital e convida-me para participar de suas 
atividades. Aceito com satisfação o convite formulado e, neste sentido, já mantive contato verbal 
com o Eng. Ronald Barbosa para estar presente na próxima reunião.
Tenho certeza de que este Grupo poderá colaborar de modo extremamente positivo com 
a COMTV na definição de critérios para um padrão de ATV para o Brasil, assim como em outros 
estudos relativos à implantação da tecnologia digital na radiodifusão de nosso Pais.
Agradecendo a atenção de V.Sa., aproveito para apresentar meus protestos de 
consideração e apreço
Atenciosamente.
Mauro S. Assis 
Presidente da COMTV
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36. José Alberto Bardawil Rede União de Rádio e Televisão
37. Cláudio M. Magalhães UNI-BH/ TV Cultura de Ouro Preto
38. Klein Guillermo Gustavo -
39. César Segond Vasconcellos OAKSYS Comunicações
40. José Francisco de Araújo Lima -
41. Júlio L. Bartolo ABTA e ESPN
42. Sandro Guidalli Canal Web
43. Ana Sivía Mariel Conexão
44. José Carlos de Moraes JCM
45. Fernando Perez Tabo URSEC -  Uruguai
46. Juan Piaggio USERC -  Uruguai
47. José Maria Sanzetenea Portales Bolívia
48. Jorge Hector Martine Argentina
49. Carlos Podestá Paraguai
50. Alberto Ishibashi Paraguai
51. Cristina Castro Mendez -
52. Jayme Marques de Carvalho Neto OAKSYS Comunicações
53. Cláudio Pezoa Lizama Chile
54. Andrés Herrera Troncoso Chile
55. Lara de Podestá Haje -
56. Osmar de Oliveira Melo Sindicato dos Radialistas
57. Eliane R. Pereira Meio e Mensagem -  SP
58. Mário Goreti Lomeiro SBT - SP
59. Afonso Maria Tassos TVSBT -  SP
60. Eduardo Bicudo TV ShopTour- SP
61. Hiroyuki Ogawa Embaixada do Japão
62. Stefano Gatto Comissão Européia
63. Flávio Cavalcanti Júnior SBT
64. Vladimir Santos Netto O Globo
65. Luciana Vasconcelos Rádio Nacional
66. Júlio César Piffezo de Siqueira -
67. Raquel Ramos Revista Pay-TV
68. Samuel Possebon Pay-TV
69. Cristiana Veponucero Telecom
70. Arthur Ituassu Embratel
71. Antônio Rui Moreira Costa Brava
72. Geórgia Moraes Abert
73. Luiz Fisorto Folha São Paulo
74. José Yugi Ito Nec do Brasil S/A S.P
75. Miguel Henriques Instituto das Com. Portugual
76. Anna Lúcia França Gazeta Mercantil
77. Mario Marsiaj Motorola
78. Daniele Andrews US Dep. of Commerce
79. Robert Farquhar US Embassy
80. Ronald Siqueira Barbosa Abert
81. Diône Craveiro ABTA
82. Motokazu Okura Embratel
83. Alejandra Herrera Actel
84. Antônio Augusto G.S. Siúra -
85. Mariana Nari Graziano -
86. Paulo França França Assossiados
87. Flávio J. de M. Jardieu Pinheiro Neto Advogados
88. Marco Aurélio Costa Vieira TELEMAR
89. José Wander Lima de Castro -
90. Roberto Franco -
91. Bettina Tumer -
92. Elisabeth Villela da Costa -
93. Carina Nucci -
94. Laura Mattos -
95. Humberto Netto -
96. Nadja Dutra Ramos Organizações Globo
97. Emanuel Zucarini GT Telecomunicações
98. Willian Passos CBN
99. Cláudia Dianni O Estado de São Paulo
100. Edson C. Lima de Oliveira Lucent Technologies
101. Alexandre A. de Souza -
102. Antônio Carlos Tardeli Ministério das Comunicações
103. Pedro Veslasques Ministério das Comunicações
104. Ethevaldo Siqueira O Estado de São Paulo
105. José Alberto Bardawil RBC Canal 56
106. Daniel Ritter Valor
107. Jaime Blanc -
108. Moriel André Versiani Cardoso Mattos Filho Advogados
109. Paula Pimenta Camex
110. Ricardo Lima de Carvalho Camex
111. Fernando Heinz Figueiredo Lownthal e Jubram Advogados
112. Cláudio Márcio Magalhães UNI-BH/TV Cultura de Ouro Preto
113. André Luís de Carvalho Eico Consultoria
114. Arlindo Marques da Silva Júnior CCE da Amazônia S/A
115. Paulo T. Camargo RBS
116. Patrícia Vellasco Vassallo -
117. Iran Lima Califórnia States University
118. Edu Arijo Perri EAP Consultoria
119. Pablo Ulisses Radiobrás
120. Fernando Barbosa Lys Electronic
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ANEXO 07
O Estado de S. Paulo 
Segunda-feira, 25 de junho de 2001 
A difícil sintonia da TV digital
Depois de revolucionar a eletrônica e as telecomunicações, o som dos CDs ou a imagem dos 
DVDs, a linguagem digital dos computadores está chegando agora à televisão aberta ou em 
broadcasting. Na verdade, essa evolução tecnológica já domina há anos a maioria das fases de 
produção nos estúdios.
O último lance a ser digitalizado é aquele que vai da torre de transmissão à casa do 
telespectador. É essa a etapa que está em debate no Brasil neste momento.
A Anatel prepara licitação pública para a escolha do padrão de TV digital a ser adotado pelo 
Brasil. Com a tecnologia digital, o País caminhará para a chamada televisão de alta definição - 
High Definition TV (HDTV). A importância e o impacto econômico dessa decisão 
ultrapassam em muito a simples definição de uma tecnologia de transmissão de sinais de 
vídeo, já que a TV digital deverá deflagrar uma verdadeira revolução nos serviços de 
multimídia e telecomunicações no País.
Três padrões de TV digital disputam a preferência brasileira: o norte-americano, conhecido 
pela sigla ATSC, o europeu (DVB) e o japonês (ISDB). Como não poderia deixar de ser, uma 
escolha dessa natureza, envolvendo o futuro mercado brasileiro - estimado em cerca de US$
10 bilhões ao ano no final desta década -, tem mobilizado todos os tipos de pressões e 
acirrado os debates sobre as qualidades e eventuais limitações técnicas dos três padrões em 
disputa.
A polêmica se acirrou ainda mais depois que um grupo de engenheiros da Sociedade de 
Engenharia de Televisão e Telecomunicações (SET) e da Associação das Emissoras de Rádio 
e Televisão (Abert) promoveu testes de campo com o objetivo de comparar as características 
técnicas e o desempenho dos três sistemas, mas utilizando em seguida esses resultados para 
apoiar as preferências da Abert pelo sistema japonês, embora especialistas independentes da 
Unicamp demonstrem que suas medições e conclusões merecem numerosos reparos.
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Não se limitando a manifestar sua preferência por um dos sistemas, o grupo SET/Abert 
condena os dois outros, considerando-os inaceitáveis para as emissoras. As razões alegadas 
pelos técnicos desse grupo para rejeitar o padrão norte-americano baseiam-se no fato de esse 
sistema não permitir a recepção móvel nem o uso de antenas internas. E, para surpresa geral, o 
grupo SET/Abert considera recurso essencial a recepção em veículos em movimento, tais 
como carro, ônibus ou trens - sofisticação a que nem os países mais industrializados e 
avançados atribuem tanto valor ou reconhecem ter utilidade significativa. Pelo contrário, em 
nome da segurança, especialistas brasileiros e internacionais recomendam que se imponham 
restrições até ao uso do celular em automóveis quanto mais da televisão. Do ponto de vista 
econômico, mesmo as projeções mais otimistas não estimam em mais de 1% os veículos que, 
daqui a dez anos, poderão contar com a recepção de TV digital.
Quanto à recepção intema, é bom recordar que quase 90% dos brasileiros já se acostumaram a 
utilizar antenas externas, de custo relativamente baixo, para garantir melhor qualidade de 
recepção na atual fase da televisão analógica. Não haverá, portanto, nenhum choque nem 
problema mais sério em se falar em recepção mediante antena externa na TV digital, como já 
acontece em outros países.
Para nós, a questão fundamental em todo esse processo é o interesse do cidadão, ou seja, do 
consumidor final. Sem entrar em pormenores, lembramos que, na opinião de especialistas 
independentes, do ponto de vista tecnológico qualquer dos três padrões tecnológicos pode ser 
aceito pelo Brasil. Com base nessa opinião, é impossível levar a sério a condenação das 
tecnologias européia e norte-americana, apresentadas no calor do debate como "inadequadas, 
inferiores ou inaceitáveis" por um pequeno grupo de técnicos.
Reiteramos, portanto, que, com a evolução tecnológica, poucas diferenças poderão restar entre 
os três sistemas, quanto à qualidade, recursos e versatilidade num horizonte de três a cinco 
anos.
Finalmente, nesse quadro agitado, esperamos que prevaleçam os critérios anunciados pelo 
presidente da Anatel, Renato Guerreiro, para quem a decisão final do padrão de TV digital 
pelo Brasil envolve questões complementares relevantes, tais como acordos internacionais, 
seja para reduzir ou eliminar o pagamento de royalties, seja para o financiamento às indústrias 
brasileiras de equipamentos e às emissoras de televisão, para a fabricação local ou com vistas 
à realização de pesquisas tecnológicas no País e, especialmente, às perspectivas de 
exportação. Desse modo, o Brasil, além de contar com um mercado interno expressivo,
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poderá alcançar razoável escala, transformando-se em plataforma de exportação de televisores 
digitais e de alta definição.
156
Folha de S. Paulo 
Editoria: OPINIÃO Página: A2 
Edição: São Paulo 31 de Maio de 2001 
Seção: EDITORIAIS
ANATEL SEM MODELO
O colapso energético atual resulta sobretudo de falhas de planejamento do govemo do 
presidente Fernando Henrique Cardoso. Entre elas se destaca a atuação deficiente da Aneel, a 
agência reguladora do setor. Cabe então perguntar se, em outros setores estratégicos, as 
agências reguladoras cumprem adequadamente o seu papel.
O setor em que estão agora em jogo decisões estratégicas é o de telecomunicações, palco de 
transformações nas tecnologias de informação e comunicação. E há dúvidas relevantes sobre
o alcance e as competências da agência reguladora, a Anatel.
Isso é, pelo menos, o que se pode depreender da audiência pública sobre televisão digital 
realizada anteontem, em Brasília, para dirimir dúvidas sobre um relatório técnico preparado 
pelo CPqD (Centro de Pesquisa e Desenvolvimento).
Os técnicos da Anatel organizaram o encontro de modo a restringir o debate às questões 
eminentemente técnicas que ocupam boa parte do relatório preparado pelo CPqD. Uma 
liminar da 9a Vara da Justiça Federal, questionando a forma de encaminhamento da reunião, 
provocou a interrupção da sessão. A sociedade, as agências reguladoras e outros órgãos do 
Executivo ainda estão aprendendo a conduzir processos abertos de discussão de suas políticas.
O fato é que a maior parte das questões apresentadas pelo público nessa audiência trata de 
aspectos políticos, de regulação, culturais, educacionais, comerciais e financeiros. Em suma, o 
foco do debate é a busca de um novo modelo de comunicações, questão que precede e 
determina a opção mais estritamente técnica sobre o padrão digital (terreno em que se 
debatem os modelos japonês, europeu e norte-americano).
Assim como no setor energético é crucial discutir o modelo ou a matriz de todo o setor, no 
caso da TV digital há inúmeras implicações que merecem avaliação mais ampla.
ANEXO 08
O modelo antecede o padrão técnico e o determina. Infelizmente, a Anatel conduz o processo 
com base na premissa oposta.
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Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MINSTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Exposição de Motivos
N° - 1.247, de 6 de setembro de 2002. “Aprovo. Em 11/9/2002”.
Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência, com base no art. 76 
da Constituição e nos arts. Io-, 2o- e 19, inciso I, da Lei no- 9.472, de 16 de julho de 1997, a 
inclusa política que orientará a adoção, no Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens, da 
tecnologia digital pelo Brasil.
2. A televisão aberta brasileira é livre e gratuita, proporcionando educação e cultura, 
constituindo-se na maior fonte de entretenimento e informação do povo brasileiro e 
contribuindo decisivamente para garantir a defesa do idioma, a integração nacional e o 
exercício da cidadania. Por sua importância, mereceu tratamento constitucional diferenciado 
dos demais meios de comunicação, tendo sido definida como Comunicação Social.
3. O Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens é também conhecido como Serviço de 
Televisão Aberta ou simplesmente Televisão.Assim como o Serviço de Radiodifusão Sonora, 
conhecido como Rádio, a TV aberta é um dos mais influentes veículos de comunicação social 
existentes. Sua importância advém não apenas da ampla cobertura geográfica dos serviços, 
como também da qualidade e da instantaneidade com que pode transmitir as informações.
ANEXO 09
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4. Recentemente, importantes medidas foram adotadas pelo Legislativo, por meio da 
Emenda Constitucional no- 36, de 28 de maio de 2002, para permitir que as empresas 
modernizem suas estruturas societárias e tenham acesso a novas fontes de financiamento.
5. À exceção da radiodifusão, os outros meios de comunicação eletrônica de massa já 
dispõem de tecnologia e infra-estrutura para transmissão digital de conteúdos, o que lhes 
permite oferecer serviços diferenciados a seus consumidores.
6. Nesse ambiente, a televisão aberta, que alcança mais de 90% dos domicílios 
brasileiros, estará intimamente associada ao sistema de transmissão digital que será adotado e 
que deverá oferecer, na tecnologia digital, capacidade de recepção do sinal com antenas 
intema e externa, bem como, aplicações diferenciadas aos telespectadores.
7. Visando melhor orientar a escolha do sistema de transmissão de televisão digital, é 
essencial que seja estabelecida a regulamentação necessária para sua implantação tão logo 
concluídas as análises sobre os modelos de negócio e o de transição, bem como, sejam 
analisadas suas características técnicas fundamentais. No processo, também deverá ser 
garantida a continuidade de atendimento ao telespectador nas atuais áreas de cobertura da 
televisão analógica e em condições de recepção iguais ou melhores.
8. Em face da importância do mercado brasileiro, na oportunidade da adoção da TV 
Digital, pretende-se que os detentores das tecnologias envolvidas ofereçam contrapartidas 
comerciais, industriais e tecnológicas que permitam a implantação dessa tecnologia no País, 
possibilitando não só a transição tecnológica da radiodifusão e a fabricação em território 
nacional dos equipamentos, mas também a possibilidade de criação e exploração de novas 
aplicações para a TV digital terrestre, bem como, a capacitação de mão-de-obra nacional.
9. Esses benefícios da tecnologia da TV Digital devem incluir a capacidade de 
proporcionar qualidade de imagem e som consideravelmente superior, bem como, maior 
quantidade e diversidade de programação de vídeo e toda uma nova gama de serviços de
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informação, inclusive uma capacidade interativa que ajudará a trazer de maneira mais 
completa os benefícios da era da informação aos cidadãos brasileiros.
10. À Presidência da República, com o auxílio do Ministério das Comunicações, de 
acordo com o art. 76 da Constituição, cabe estabelecer a política nacional de 
telecomunicações, inclusive quanto à radiodifusão. À Agência Nacional de Telecomunicações 
-  ANATEL - cabe implementar, em sua esfera de atribuições, tal política, nos termos do art. 
19 da LGT - Lei Geral de Telecomunicações.
11. Em função das atribuições da administração pública estabelecidas na legislação 
pertinente, a presente política prevê a participação do Ministério das Comunicações, do 
Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
nas negociações das diversas contrapartidas, juntamente com a ANATEL.
12. Esses são, Senhor Presidente, em linhas gerais, os tópicos marcantes das questões 
relativas ao Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens utilizando tecnologia digital a ser 
adotado pelo Brasil, que, dada a sua importância e o interesse público, por envolver toda a 
sociedade, sejam consumidores, operadores ou fornecedores, devem constituir as bases para a 
política a ser estabelecida pelo Poder Executivo.
Respeitosamente,
JUAREZ QUADROS DO NASCIMENTO 
Ministro de Estado das Comunicações
Anexo
POLÍTICA PARA ADOÇÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL NO SERVIÇO DE 
RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS NO BRASIL
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1. OBJETIVO
Estabelecer as diretrizes gerais que orientarão a adoção e implantação de tecnologia digital no 
Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens
no Brasil, tendo em vista o disposto no art. 76 da Constituição e nos arts. Io-, 2o- e 19 da Lei 
no- 9.472, de 16 de julho de 1997.
2. DEFINIÇÕES
Definição dos termos usados neste documento:
Recepção Móvel - Recepção de sinais de televisão dentro de veículos em movimento.
Recepção Portátil - Recepção de sinais de televisão em receptores de pequeno porte quando 
seus portadores estão parados ou em movimento.
Televisão de Alta Definição - HDTV (“High Definition Television”) É uma variante da 
televisão que disponibiliza ao usuário vídeo com formato de tela larga (16:9) ou similar e uma 
qualidade de imagem comparável à de cinema.
Televisão com Definição Padrão - SDTV (“Standard Definition Television”) É uma
variante da televisão que disponibiliza ao usuário imagens com resolução similar à televisão 
analógica. Usualmente possui formato de tela 4:3, embora possa ser também 16:9.
URD - Unidade Receptora Decodificadora Aparelho, de uso doméstico ou profissional, que 
tem por finalidade receber e processar os sinais de televisão digital para exibição através de 
um monitor ou um televisor convencional.
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TV Digital Terrestre - Sistema de televisão com transmissão, recepção e processamento 
digitais, podendo, na ponta do usuário final, exibir programas por meio de equipamento 
digital ou através de aparelho analógico acoplado a uma URD.
3. DIRETRIZES GERAIS
3.1 -  Finalidades
A implantação da TV digital terrestre no Brasil deverá atender às seguintes finalidades:
I - promover a inclusão digital;
II - atualizar e revitalizar o setor de radiodifusão e a indústria eletrônica nacional;
III - otimizar o uso do espectro de radiofreqüências;
IV - melhorar a qualidade de imagens e áudio; e
V - contribuir para a convergência dos serviços de telecomunicações.
3.2 - Aplicações a serem oferecidas
O modelo de implantação de TV digital terrestre deve oferecer flexibilidade de forma a 
permitir que as emissoras de TV possam fazer opção por um determinado conjunto de 
aplicações de modo a customizar o serviço às regiões que atenderão, podendo modificá-lo ao 
longo do tempo. O modelo deverá contemplar o melhor desempenho técnico em cada uma de
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suas aplicações e atender as contrapartidas mencionadas no item 3.3. As aplicações de TV 
digital terrestre a serem oferecidas são as seguintes:
I - transmissão de SDTV simples;
II - transmissão de SDTV com múltipla programação;
III - transmissão de HDTV;
IV - recepção móvel;
V - recepção portátil;
VI - multimídia; e
VII - interatividade.
3.3 - Contrapartidas
3.3.1 - Precedendo e condicionando a deliberação prevista no item 3.5 e em função das 
atribuições da administração pública estabelecidas na legislação pertinente e, uma vez 
atendidos os preceitos mencionados no item 3.2, a negociação das diversas contrapartidas 
comerciais, industriais e tecnológicas deverá contar com a participação do Ministério das 
Comunicações, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, juntamente com a Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL.
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3.3.2 - Considerando a extensão do mercado consumidor de aparelhos de televisão instalados 
no País, inteiramente atendido por empresas nacionais, a necessidade da preservação e de 
expansão da base industrial, a preservação dos empregos e a necessidade de exportação, 
pretende-se que, dentre outras condições, com a coordenação técnica, regulatória e política do 
govemo brasileiro nos foros sub-regionais e hemisféricos, os detentores de tecnologias 
escolhidas possibilitem:
I - participação efetiva de representantes brasileiros, com direito a voto, nos organismos 
responsáveis pelo desenvolvimento das tecnologias adotadas;
II - suporte tecnológico à implantação de TV digital terrestre no Brasil;
III - tratamento não discriminatório na transferência da tecnologia de TV digital terrestre aos 
diversos fabricantes nacionais e o fornecimento de equipamentos e componentes, em prazos, 
preços, quantidades e qualidade adequadas, com os eventuais e justos encargos de direito de 
propriedade intelectual (“royalties”);
IV - compromisso de capacitação e treinamento dos técnicos brasileiros; e
V - compromisso de incentivar integração dos sistemas de TV digital terrestre na América 
Latina.
3.4 - Fomento à transição
Estabelecimento de incentivos e estímulos para os setores envolvidos, devido aos altos 
investimentos em que incorrerão todos os atores da cadeia de valor de radiodifusão no 
processo de transição tecnológica.
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3.5 - Condições para implantação
Determinar que a ANATEL delibere sobre o padrão tecnológico do Sistema de TV Digital 
Terrestre a ser adotado no Brasil e estabeleça a regulamentação técnica necessária para sua 
implantação, tão logo conclua as análises sobre o modelo de negócios e o modelo de transição 
que, em especial, deverão observar as seguintes condições:
I - para preservar as áreas de cobertura dos canais analógicos, a ANATEL elaborará plano de 
distribuição de canais do serviço de radiodifusão de sons e imagens utilizando tecnologia 
digital, de modo a fazer corresponder um canal digital para cada canal analógico, com 
cobertura equivalente ou superior ao canal existente e em condições de recepção iguais ou 
melhores;
II - a concessionária do Serviço de Radiodifusão de Sons e Imagens utilizando tecnologia 
analógica deverá migrar para a tecnologia digital nos prazos e nas condições estabelecidas 
pelo órgão regulador no plano de transição;
III - na hipótese referida no inciso II, a concessionária deverá manter transmissão de 
radiodifusão de sons e imagens de forma que, estando o sistema no ar, sempre haja programa 
de radiodifusão disponível para o público;
IV - estabelecimento de cronograma de transição que deverá iniciar-se nos grandes mercados 
e migrar gradativamente para os menores;
V - para ser utilizado durante o período de transição analógico - digital, a ANATEL proporá 
ao poder concedente a inclusão, nas outorgas das emissoras de televisão, de um canal de 6 
MHz adicional a cada canal utilizado para transmissão analógica; e
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VI - vencido o prazo para migração referida no inciso II deste subitem, os canais utilizados 
com tecnologia analógica serão recuperados pelo poder concedente.
3.6 - Parque Industrial
Considerando que com a entrada da nova tecnologia todos os aparelhos analógicos serão, com
0 tempo, substituídos ou adaptados para a recepção
do sinal digital, deverão ser adotadas medidas objetivando:
1 - estimular o crescimento do parque industrial nacional, sendo que os equipamentos de 
transmissão e televisores digitais sejam majoritariamente fabricados no País, em prazo a ser 
negociado com as indústrias instaladas no Brasil, nas contrapartidas mencionadas no item 3.3;
II - encetar ações para que o País amplie o seu parque industrial de fabricação de 
equipamentos de transmissão e televisores digitais visando à exportação;
III - manter a produção dos equipamentos analógicos durante todo o período de transição, 
assim como estimular a produção de unidades receptoras decodificadoras; e
IV - estimular a implantação, no País, de indústria de semicondutores.
3.7 - O Consumidor
Todo o esforço para implantar a TV digital terrestre no Brasil deve levar em conta o interesse 
do consumidor, suas necessidades e seu potencial de compra. Para tal, é imperativo que, além 
de atender às finalidades mencionadas no item 3.1, a TV digital terrestre necessariamente 
deva:
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I - ser aberta, livre e gratuita;
II - proporcionar ao povo educação, cultura e entretenimento;
III - contribuir para garantir a universalidade do idioma, a integração nacional e o exercício da 
cidadania; e
IV - ser acessível pela população atendida pela TV analógica.
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ANEXO 10
DEGRAVAÇÃO DA ENTREVISTA COM JUAREZ QUADROS
Qual era o plano do governo Fernando Henrique Cardoso para televisão digital?
Os trabalhos do Grupo ABERT/SET que tiveram início em 94 já  vinham demandando 
trabalho do governo. Tanto que com a chegada do govemo em 95, a televisão digital já  era um 
dos trabalhos a serem desenvolvidos. Mas como ainda em 95 era algo muito embrionário e 
essa demanda não envolvia apenas o govemo, o govemo teria que desenvolver a política e 
definir o padrão, porque os atores envolvidos com muito mais presença eram os 
radiodifusores e a indústria de produção de equipamentos -  seja de receptores, seja de 
transmissores. Então, esses atores todos já estavam nesse contexto. Era melhor então ver o 
que o setor de radiodifusão preparava para esse encaminhamento.
Então, a questão foi introduzida na agenda do governo pelos atores do mercado?
É, porque a radiodifusão brasileira é essencialmente privada já  há muito tempo. Nós 
privatizamos as telecomunicações em 1998, mas radiodifusão já é um setor privatizado há 
muito tempo, diferentemente da européia que é totalmente estatal, aqui no Brasil os grandes 
atores da radiodifusão são privados. Então, nada melhor do que discutir com esses atores a 
questão da transição. Porque, na verdade, trata-se de uma transição da TV analógica para 
digital. Na verdade, de 95 a 98, a prioridade foi a privatização do setor de telecomunicações. 
Tão logo essa questão foi definida, com a Emenda Constitucional em 95, a Lei Mínima em
96, a Lei Geral de Telecomunicações em 97, a instalação da Agência também em 97 e as 
privatizações em 98, aí houve o foco na questão da televisão digital. A essa altura já  estava a 
Anatel instalada e as questões de parâmetros técnicos para a radiodifusão não ficou com o 
Ministério. O Ministério ficou com a questão das outorgas e a regulamentação não- 
tecnológica, mas quanto à conteúdo, as facilidades do serviço, a forma de prestação do 
serviço, mas tudo que escapa dessa condição que vai para o tecnológico é competência da 
Anatel. Então, a Anatel num trabalho conjunto com o Grupo ABERT/SET foi desenvolvendo 
a questão da televisão digital. Até que nós chegamos a conclusão de que precisava de uma 
política para adoção da televisão digital no Brasil.
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Foram a Consulta Pública sobre o relatório do CPqD e a Audiência Pública sobre o 
mesmo tema que revelaram essa necessidade de uma política para adoção da tecnologia?
Eu entendia como Ministro que qualquer definição, mesmo que para chegar na esfera 
tecnológica, necessitava de uma política de govemo.
Havia essa consciência do Ministério independentemente daquela Consulta Pública?
Sim, porque a Consulta Pública foi mais um trabalho de avaliação dos três padrões de 
transmissão disponíveis. O trabalho contratado junto ao CPqD pela Anatel não definia o 
padrão, ele demonstrava todos os fatos que envolviam os três padrões em andamento. Nessa 
oportunidade, a Anatel promoveu a Consulta Pública para colocar a questão em debate, para 
levantar as opiniões e posições que não somente a dos radiodifusores. Outras faixas da 
sociedade deveriam participar. As associações ligadas aos profissionais, os atores ligados ao 
ensino, por exemplo. Nós tínhamos que considerar a formação do profissional de 
comunicação que deverá trabalhar no mercado com essas ferramentas de trabalho avançadas, 
com essas facilidades. Outro fator que devíamos considerar era o tempo, porque profissionais 
a gente contrata, dinheiro a gente empresta, mas o tempo a gente não recupera, o que passou, 
passou. Há uma frase do Shakespeare que diz “é bom buscar uma solução, mas é melhor 
achar uma solução”. Então, é melhor que se ache uma solução para essa questão e não se 
buscar uma solução. Temos que achar.
Mas retomando a questão da política editada pelo senhor...
Eu vinha já há algum tempo no Ministério, porque às vezes eu era ministro interino, às vezes 
apenas secretário, mas eu vinha mostrando aos ministros que uma política é um ato do Poder 
Executivo. Então, nós discutíamos a necessidade de uma política para essa questão. Qual é a 
finalidade de uma política de govemo? É definir prioridades e diretrizes gerais, não mais do 
que isso. O que é fundamental, o foco de uma política, são as diretrizes gerais que uma 
política deve ter. Então, eu tive essa preocupação e acabou que, como eu estava com essa 
bandeira, no momento que cheguei a ministro, eu quis deixar essa política. Mas eu discuti 
com vários atores, chamei a indústria, o radiodifusor, a própria Agência.
Então, a idéia do Ministério era estabelecer as diretrizes para que a Agência implantasse 
a política?
170
Sim. Em setembro, nós começamos o processo de elaboração, de discussão, tanto dentro do 
govemo, como com os demais atores, eu chamei a ABERT, as grandes redes nacionais e 
regionais, como RBS e Rede Amazônica, chamei algumas pessoas da sociedade 
especificamente para discussão, chamei a Eletros. Eu tinha um grupo dentro do ministério que 
eu estava preparando para elaborar políticas, porque políticas não são tão fáceis de fazer não.
Houve o envolvimento de algum outro Ministério?
Eu discuti mais com a Casa Civil da Presidência da República, que coordenava os trabalhos. 
A própria política definiu que deveriam estar envolvidos o Ministério da Indústria e 
Comércio, o Ministério da Indústria e Tecnologia, o Ministério das Comunicações, 
propriamente dito. Entendia eu que também deveria participar o Ministério das Relações 
Exteriores para negociar as contrapartidas.
Foi uma demanda da indústria?
Não, eu entendo que essa política não poderia ser exclusiva do Ministério das Comunicações. 
Ela tem que envolver esses demais Ministério, porque isso faz parte de uma política industrial 
e, por isso, é importante envolver os Ministérios setorizados nessa questão. Então, eu apenas 
tratei dessa questão muito genericamente, muito politicamente, com as equipes executivas dos 
diversos Ministérios. Como eu havia sido secretário-executivo, eu tinha facilidade de tratar 
com os demais secretários. Eu tratei disso com os secretários-executivos da Indústria e 
Comércio, Ciência e Tecnologia, Fazenda, porque éramos todos colegas há algum tempo, 
depois quase todos passaram a ser ministros, então ficou muito fácil.
O senhor encaminhou uma exposição de motivos à Presidência, uma proposta de 
política, que forma legal esse documento deveria tomar? Porque anteriormente o 
ministro Pimenta da Veiga tentou elaborar um projeto de lei amplo para radiodifusão, 
por que essa idéia foi descartada?
Com essa política definida, a Anatel poderia, dentro da discussão que estava fazendo, dizer 
qual seria o padrão e para aprovar uma lei, era algo que demoraria muito tempo e havia a 
pretensão de dá uma acelerada no processo. E uma política de govemo poderia ser feita como 
foi, não haveria necessidade de propor um projeto de lei.
Mas do ponto de vista formal, qual o valor desse documento?
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Uma exposição de motivos, feita por um ministro de Estado, submetendo a aprovação do 
Presidente da República uma proposta de política, desde que tenha a aprovação do Presidente 
da República, que é o caso aqui, e seja publicada no Diário Oficial da União, a exposição com 
a aprovação do presidente, ela tem força de decreto. Regulamentarmente, essa é a forma, 
dentro do escopo dos atos normativos e regulamentares do Poder Executivo. Então, eu poderia 
fazer por decreto ou na forma de exposição de motivos, desde que seguindo esse ritual. Tanto 
é, que ainda está em vigor. Para ser substituída, ela tem que ser revogada. Esse rito processual 
ou burocrático foi cumprido.
Então, o que aconteceu ministro? Por que o senhor acha que a Anatel não levou isso 
adiante se ela poderia ter feito isso a partir da política editada pelo senhor?
A Anatel poderia, em função das diretrizes estabelecidas e que deram competências a ela. Os 
seis incisos do item 6.5 estabelecem as condições para implantação, que trazem toda 
orientação para que a Anatel pudesse fazer a deliberação. Então, a Anatel deliberaria a 
questão do padrão, assim como estabeleceria a regulamentação técnica necessária para 
implantação. Esse ato foi feito em setembro, logicamente a Anatel não conseguiu até o final 
do ano ultimar as suas providências. Mas ela já  teria a condição que faltava que era o Poder 
Executivo ter estabelecido as diretrizes gerais dentro da política de govemo. Agora é claro, há 
muitas questões polêmicas, a questão não é tão fácil. As possibilidades que a televisão digital 
trará -  alta definição, multigeração de programas, mobilidade, portabilidade -  modificarão 
completamente o serviços de radiodifusão atual. Além dos aspectos industriais, são cerca de 
60 milhões de televisões no país que serão substituídas, 80% desses televisores recebem 
televisão aberta. São mais de 400 geradoras e mais de 7 mil retransmissoras. Como, então, 
adaptar os padrões de transmissão a nossa realidade? O americano, por exemplo, tem outra 
realidade, é todo cabeado. Isso é algo muito complicado. Os televisores mais populares que 
temos utilizam antena intema e são de 14 polegadas, mais da metade. Nos Estados Unidos, há 
tantas exigências para comprar um receptor digital -  assistência técnica, antenta externa -  que 
os consumidores estão desistindo. Nós também temos pouca demanda para televisores de 
grandes polegadas, segundo a Eletros, é menos de 1% do mercado. Então, o mercado 
brasileiro apesar de significativo, nosso consumidor tem poder aquisitivo baixo, então a 
produção em escala é essencial, porque o govemo brasileiro não vai poder subsidiar, nem o 
Reino Unido fez isso, talvez apenas para aquele resíduo que não conseguiu trocar os 
receptores. Para que isso aconteça, são requeridas sim tecnologias e produtos de classe
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mundial. Então, não vamos pensar num produto de base nacional que não vai dar certo. O que 
eu penso para atender o mercado brasileiro, é uma televisão de baixo custo para as classes C, 
D e E e para classe A e B, aí temos que oferecer outros serviços como HDTV e interatividade. 
Mas enquanto a demanda não chega a um nível alto, os preços serão altos. A indústria terá 
que acomodar-se para chegar a preços razoáveis e isso só com escala, por isso o tempo é 
essencial.
Para o senhor, então, o Brasil já está atrasado no processo de digitalização?
Sim, porque haverá um período de transição de pelo menos 15 anos e se continuarmos 
perdendo tempo, com o advento da televisão por assinatura e o domínio dos canais de 
programação estrangeiros, o lado bom que temos hoje, que é a produção nacional, nós vamos 
acabar perdendo essa janela, essa oportunidade de fornecer conteúdo não apenas para o 
mercado interno, mas também para o mercado externo, pois com a digitalização, há uma 
demanda muito maior por conteúdo, devido à multiplicidade de canais. E também há a 
questão do impacto nas telecomunicações, pois a convergência permitirá novos negócios e a 
questão da produção e distribuição do conhecimento só aí saberemos o que é Comunicação 
Social e o que é Telecomunicações. Hoje, o aparelhinho portátil serve até para telefonar, mas 
faz um monte de outras coisas, é computador, é televisor, é tudo. E isso não vai ser, já é. Já 
tem.
Futuramente, a Unha que separa esses serviços não será mais tão definida?
A gente até define por regulamentos, mas o tecnológico é indefinível. E querer segurar por 
decreto, as coisas acabam fluindo irregularmente. Hoje, não há limites para a concepção 
tecnológica, tanto que a regulamentação anda sempre atrasada.
A radiodifusão, em especial, está muito atrasada, pois ainda é o Código de 62 que vale 
para o serviço...
É, eu deixei no término do govemo um projeto de lei que revogaria o Código Brasileiro de 62
e eu espero que tenha andamento, porque aquilo é um trabalho que eu tive oportunidade de
participar e achei que era interessante deixar entregue. Eu, ao longo dos nove meses que
ocupei o cargo de ministro, discuti com a sociedade esse anteprojeto, não a nível aberto, mas
pelo menos com os principais atores. E até pelo contorno político da coisa, eu deixei em duas
versões -  uma com a Anatel e outra sem a Anatel. Esse é o grande problema hoje da postura
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política, se esse ente novo que se adotou na nova estrutura regulamentar, que são as Agências, 
se aplica também à radiodifusão. Então eu preferi deixar uma minuta de projeto de lei em 
duas versões, uma tem a atuação do órgão regulador e outra não tem, para que pelo menos, se 
o novo govemo não adotar totalmente, que sirva de base para uma discussão. Porque nós 
precisamos no Brasil de uma lei mais moderna para o setor radiodifusão, como nós temos no 
setor de telecomunicações. E uma das leis mais avançadas do mundo é a Lei Geral de 
Telecomunicações. E como nós temos a melhor televisão brasileira, e como já temos a 
televisão totalmente privatizada com uma quantidade enorme de veículos, era interessante 
tentar modernizar.
A divisão de competências entre a Anatel e o Ministério com relação aos serviços de 
radiodifusão não representou um entrave à elaboração da política para televisão digital?
O radiodifusor recebe a concessão do Poder Executivo e depois do Legislativo -  são dois 
decretos um executivo e outro legislativo. Mas quem autoriza a radiofreqüência é a Anatel e 
ela também faz a gestão do espectro e ela faz a introdução das novas tecnologias, isso na Lei 
Geral é muito claro. E ela é quem faz a fiscalização também. Então não poderíamos querer 
agora tolhir a Anatel de participar desse processo. Até porque no Ministério não há hoje, nem 
havia antes, engenharia para isso, por mais que tivéssemos nos esforçado. A engenharia foi 
toda para Anatel. Isso é que eu sempre procuro mostrar: vamos fazer a política, a legislação 
para as condições de prestação do serviço, isso é que é competência do Poder Executivo com 
o concurso do Congresso Nacional.
Com a convergência dos serviços proporcionada pela digitalização, não seria, então, a 
hora de unir essas competências no mesmo órgão regulador?
Para fazer isso seria necessário alterar a Constituição. A questão mais complicada é a 
exigência de passar pelo Congresso as outorgas de radiodifusão. A decisão na época de alterar 
na Constituição apenas as telecomunicações é porque teríamos problemas no Congresso.
Os radiodifusores representavam muita resistência?
Não sei se o radiodifusor resistiria tanto, como o próprio parlamentar, porque ele não ia querer 
perder o poder de aprovar as outorgas, porque o Ministério até dá uma outorga, mas o 
Congresso tem a força para não aprová-la.
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Mas a radiodifusão não resiste em ser equiparada às telecomunicações?
Mas eu não gostaria de entrar mais nessa polêmica. Gostaria de pedir o off da 
coisa.. .(gravação interrompida)
Sobre a política para televisão digital...
Bom, o que eu comecei falando quando você chegou é que a política tem que ter um foco. 
Você não pode fazer políticas que são verdadeiros livros. Ela tem que ser bem focal. Então, o 
que se fez com essa política, estabelecida no govemo Fernando Henrique, foi estabelecer 
linhas gerais que iam orientar a adoção e a implantação da televisão digital no país. Então, ela 
tratava das finalidades, das aplicações que seriam fornecidas, das contrapartidas, que são 
fundamentais, do fomento à transição, das condições para implantação, da questão do parque 
industrial e o consumidor, enfim. Estabelecemos de princípio que a televisão digital deveria 
ser aberta, livre e gratuita. Não poderíamos alterar esse aspecto visto que 80% das pessoas 
recebem televisão aberta. Queríamos, então, promover a inclusão digital, melhorar a 
qualidade do serviço, otimizar a utilização do espectro, ser compatível com o mercado 
mundial, pois não adianta desenvolver algo só nosso, e permitir o modelo de negócio. Então, 
para que isso tudo aconteça, esse modelo deveria oferecer flexibilidade, não poderia ser tão 
rígido. Uma política tem que ser um ato do Executivo, não pode impor para sociedade, seja 
ela de radiodifusores, seja ela a indústria, seja o consumidor, seja os órgãos de educação, ou 
seja, não poderia impor nenhuma forma de emitir a prestação do serviço...
Isso foi inclusive uma demanda dos próprios radiodifusores que não queriam se ver 
presos a nenhum modelo de negócio...
É, justamente. Então, a política de govemo estabeleceu as diretrizes orientando a adoção e a 
implantação da tecnologia, isso tudo de acordo com a Constituição e com a Lei Geral.
Se o Ministério autorizou a Agência a decidir-se pelo padrão tecnológico, porque essa 
decisão não foi tomada?
A decisão de padrão tecnológico não é fácil. Eu não queria estar no lugar da Agência. Quando 
foi a decisão pelo SMP também foi difícil, também havia um cronograma que foi derrubado. 
Para televisão digital, temos três padrões. Você tem sempre que contrariar alguém. Você tem 
que escolher não quem você agrada e sim quem você contraria.
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Os lobbies são muito fortes?
Sim, as visitas eram constantes, cada um vinha mostrar seus avanços, mas a agência tem de 
ter a independência e a autonomia para decidir. Os três padrões têm vantagens e 
desvantagens, mas com o tempo eles tendem a se equiparar. Eu costumo dizer que o ideal era 
ter um padrão universal, que evitasse essa discussão. O problema é ficarmos perdendo tempo. 
Não podemos perder a vantagem que temos hoje, com todos os estudos prontos, e a 
possibilidade de decidir com mais firmeza para tentar o máximo de vantagem para sociedade 
brasileira. Por enquanto, ainda estamos na dianteira, não podemos ficar a reboque.
Como foi a repercussão dentro do Ministério daquele Seminário Internacional realizado 
em 2001 que contou com a participação de representantes de órgãos reguladores de 
diversos países?
Foi muito positiva. Pudemos conhecer modelos diferentes de radiodifusão e as dificuldades 
enfrentadas por eles na transição para televisão digital. Mesmo no caso britânico, onde a 
televisão é pública, a maior preocupação deles era com o fim da transição, porque muitas 
pessoas ainda resistiam e não aceitavam a televisão digital. O desafio deles era como enfrentar 
a transição. Também os Estados Unidos tiveram que adotar obrigações para a indústria de 
receptores a fim de estimular a migração.
Essas informações não contribuíram para desacelerar a tomada de decisão no Brasil?
Não, porque foi depois daquele Seminário que nós saímos com a política. Ele contribuiu para 




DEGRAVAÇÃO DA ENTREVISTA COM RONALD BARBOSA
Como a questão da televisão digital entrou na agenda do setor de radiodifusão?
Em 1991 e 1992 o Ministério das Comunicações criou duas comissões de assessoramento -  a 
COM-TV e a COM-RAD. A COM-TV tratava de toda tecnologia voltada para televisão e 
além disso tratava de todo planejamento para transmissão e repetição de televisão. No final de 
1993 e início de 1994 a UIT realizou seminário no Centro de Treinamento da Telebrás, do 
qual participou um norte-americano do departamento de engenharia da NAB, o Michael Raw, 
que fez uma palestra sobre tecnologia para televisão digital. E aquilo foi um acontecimento 
porque nós já tínhamos ouvido falar sobre a televisão de alta definição desde as Olimpíadas 
de Seoul em 1988, só que lá eles faziam uma transmissão analógica utilizando quase 50 MHz 
de largura de faixa para colocar o sinal de alta definição. Não tinha a compressão como agora. 
Então, se você vai usar 50 MHz, você pega quase 8 canais de televisão. Então, você não tem 
como planejar esse tipo de transmissão com 50 MHz em uma cidade. A qualidade era 
fantástica, mas não tínhamos como planejar. Mas o Michael Raw ele veio com a proposta de 
que se estava estudando pela NAB um modelo de modulação que se chamava COFDM, 
utilizado pela Europa para transmissão da televisão digital. Então, o que nós queríamos? 
Conhecer mais o trabalho que a NAB estava desenvolvendo porque a NAB também é uma 
associação voltada para os radiodifusores dos Estados Unidos. Então marcamos uma reunião 
do Conselho Técnico da ABERT com o Michael Raw que nos explicou detalhadamente o 
trabalho que estavam fazendo. Assim, nós entendemos que seria melhor propor à diretoria da 
ABERT a criação de um comitê ad hoc para estudar especificamente as questões da televisão 
digital. Esse grupo foi criado pelo presidente da ABERT na época, Joaquim Mendonça, sob a 
coordenação do Fernando Bittencourt. Posteriormente, eu falei com a SET para convidar seu 
presidente para que participasse desse comitê. Esse grupo passou então a ser conhecido por 
Grupo ABERT/SET, pois era formado por engenheiros de empresas de radiodifusão e por 
engenheiros da SET. No fundo, grande parte dos engenheiros fazia parte das duas entidades.
Como isso chegou ao Ministério?
A COM-TV tinha um trabalho paralelo que continuou, mas era um trabalho aberto do qual o 
Grupo ABERT/SET podia participar. Então, os trabalhos que nós desenvolvíamos, as
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pesquisas, os seminários que participávamos, nós levávamos alguns pontos para serem 
discutidos dentro da COM-TV. Então a COM-TV passou a se interar das coisas que eram 
discutidas dentro do Grupo ABERT/SET. Assim, eu tomei a iniciativa de sugerir ao 
presidente da ABERT que convidasse o coordenador da COM-TV para participar do Grupo 
ABERT/SET. Nessa época era o engenheiro Mauro Assis. Então fiz uma carta convidando, 
mas ele não chegou a participar das reuniões, ele levou um ano para ir a primeira reunião. 
Levamos um ano para discutir como seria a participação do Ministério dentro do Grupo. 
Nesse período, o CPqD já fazia parte do Grupo ABERT/SET, também tinha sido convidado.
Nessa época o CPqD ainda era ligado a Telebrás?
Ainda era ligado à Telebrás, mas como já estavam desenvolvendo estudos sobre modulação 
digital, nós achamos interessante a sua participação. Posteriormente, a COM-TV passou a 
trabalhar junto com o Grupo ABERT/SET, pois as pessoas eram as mesmas. Mas com a 
criação da Anatel, como por encanto, a COM-TV e a COM-RAD desapareceram.
Como foi o trabalho a partir da criação da Anatel e da divisão de poderes com o 
Ministério?
Como por encantamento, essas comissões desapareceram. A questão não foi mais tratada pelo 
Ministério e a COM-TV não foi levada em conta pela Anatel.
Mas não foi uma transferência automática?
Não há nenhum documento publicado, cancelando os trabalhos da COM-TV e passando suas 
atividades para Anatel. Simplesmente, a Superintendência de Comunicação de Massa da 
Anatel começou a tomar conhecimento do assunto e a tratar dele. Mas não houve documento 
oficial cancelando os trabalhos da COM-TV e passando suas funções para Anatel. Para nós da 
radiodifusão a COM-TV ainda existe, ela só parou suas atividades. Se o Ministério das 
Comunicações quiser recuperar esse comitê de assessoramento poderá fazê-lo tranqüilamente, 
porque ele não foi desfeito oficialmente.
Qual a diferença entre esses trabalhos? Como era com o Ministério e como passou a ser 
com a Anatel?
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Na verdade, não havia trabalho com a Anatel. Havia a posição da Anatel de observar como o 
Grupo ABERT/SET estava conduzindo a questão da TV Digital, porque a proposta do Grupo 
era dar subsídios ao govemo de forma que ele pudesse tomar uma decisão sobre o padrão de 
televisão digital para o Brasil. Mas a Anatel não se preocupava com o que estava 
acontecendo, ela acompanhava de lado, mas não havia um envolvimento. A grande discussão 
se deu em 98, na Copa do Mundo da França, que foi um divisor de águas. Nessa ocasião, 
houve uma transmissão direta da França e outra via México. Com essas transmissões, houve o 
surgimento de duas correntes por padrões de transmissão de televisão digital. Nessa hora, a 
Anatel entrou e entendeu que haveria a necessidade de se fazer uma consulta pública para 
realização de testes com os padrões de TV Digital existentes. Foi nesse momento que surgiu a 
famosa Consulta Pública que discutia os dois padrões disponíveis naquele momento -  o 
ATSC e o DVB. Até então, o padrão japonês não havia sido submetido à UIT e a Anatel só 
faria testes com padrões já  aprovados pela UIT. Assim que o japonês foi aprovado, nós o 
incluímos nos testes.
Após a realização dos testes e o encaminhamento pelo Grupo ABERT/SET de diversos 
relatórios, como se chegou a Consulta Pública com o relatório do CPqD?
Na verdade, o CPqD era contratado pela Anatel. Uma vez que a Anatel tinha todos os 
relatórios, ela cobrou do CPqD uma análise daquele material que resultou naquele relatório 
que foi objeto da Consulta Pública 291/01.
Mas esse relatório foi além daquilo que o grupo ABERT/SET tinha estudado que era o 
desempenho dos sistemas de transmissão disponíveis, não foi?
Porque o relatório passou a abrir condições para se discutir uma coisa, que eu particularmente 
achei que complicaria muito, que era a discussão do modelo de negócio. Criaram a figura de 
um negócio complicadíssimo. Então, foram necessários novos desmembramentos daquele 
relatório em função do que atenderia, o que era o modelo de negócio, o que nós entendíamos 
como modelo de negócio proposto, quais dos sistemas testados atenderiam melhor o modelo 
de negócio depois dele definido etc. E tudo isso foi uma política. Nós não tínhamos uma 
política para TV Digital. Essa política surgiu muito depois, quando ela deveria ter surgido 
antes, porque ela balizaria toda a condução desse processo, permitindo uma decisão muito 
mais rápida.
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Mas isso era consenso dentro do Grupo ABERT/SET, eles concordavam com essa visão 
de que era necessária uma política para televisão digital?
Não, eles achavam que havia a necessidade de uma política. Porque com uma política, você 
poderia reforçar uma estratégia de decisão sobre o padrão. Então, por exemplo, se na política 
ficasse definido que mobilidade era uma coisa essencial, o padrão que não possibilitasse a 
mobilidade já estaria descartado.
Como era posição dentro do Grupo ABERT/SET sobre a discussão que a Anatel queria 
promover sobre o modelo de negócio?
Eles queriam na verdade flexibilidade para o radiodifusor. Permitindo que ele escolhesse 
livremente entre a HDTV, SDTV, mobilidade etc.
Então eles não queriam nenhuma amarra nessa política que indicasse determinado 
modelo de negócio?
Não. Eles não queriam nenhuma amarra que indicasse modelo de negócio. Eles queriam uma 
política que desse flexibilidade ao radiodifusor para uma decisão futura de um serviço que ele 
quisesse implantar.
Isso acabou sendo atendido na política do ministro Juarez Quadros?
Sim, acabou sendo atendido na política do ministro Quadros.
Agora, gostaria de voltar um pouco à Audiência Pública promovida pela Anatel para 
discutir o relatório do CPqD em consulta pública. Nessa audiência pública, houve a 
participação de novos atores que estavam de for a da discussão. E esses atores fizeram 
questionamentos sobre os impactos sociais, culturais, econômicos e políticos da 
digitalização. Como isso repercutiu...
Eu, particularmente, fiquei decepcionado porque na verdade o que nós gostaríamos desde o 
início era permitir que o radiodifusor atualizasse sua tecnologia para uma mais competitiva 
com outras mídias. Primeiro, porque há 50 anos, é possível comprar o mesmo receptor de 
televisão sem diferença nenhuma, recebendo o mesmo sinal. Agora, nós já sabíamos que a 
base tecnológica poderia agregar serviços ou convergir novos serviços de modo que essa base 
poderia ser utilizada em outras mídias como telefonia celular e televisão por assinatura. O
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grande erro da Anatel eu acho que foi um erro estratégico, foi chamar uma audiência pública 
com o título “sistemas terrestres para televisão digital”. Com isso, uma discussão que era para 
se estabelecer um padrão de transmissão para TV Digital, passou a ser uma coisa aberta a todo 
setor da sociedade que mexia com qualquer coisa de vídeo. Quando você abre com um título 
desse você abre para que pessoas do cabo, do celular, até da telefonia de circuito fechado, 
venham dar palpite também para ele atualizar a tecnologia que ele utiliza.
E isso incomodou o Grupo?
Isso não incomodou porque eles não perceberam isso naquele momento. No desenrolar das 
coisas, é que nós vimos que a partir dali houve uma perda de controle do negócio. Porque 
muitos dos grupos que participaram dessa audiência pública acabaram encaminhando para o 
Congresso Nacional, para o Ministério X e o Ministério Y, para o setor não sei do quê.. .todo 
mundo começou a dar palpite sobre TV Digital. Essa audiência foi um divisor de águas.
A partir daí, houve o envolvimento de outras esferas de governo?
Outras esferas de govemo, por exemplo, o Ministério da Indústria e Comércio, Ministério da 
Ciência e Tecnologia, todos esses Ministérios passaram a se preocupar com a televisão digital, 
porque havia impacto sobre suas áreas de trabalho.
Quando você disse que houve perda de controle, houve perda de controle de...
De decisão. A partir daí, nós achamos que a decisão estava fugindo das mãos da Anatel. Uma 
coisa que aparentemente era a Anatel sozinha que ia decidir, de repente, estávamos vendo que 
ia virar uma coisa política, de decisão política, e que com isso, poderia ser que a Anatel não 
teria condições de decidir.
E foi isso que aconteceu?
Foi exatamente isso que aconteceu. A Anatel perdeu o timing. Inclusive, a Anatel poderia 
nessa mesma época já ter levantado a seguinte questão: é possível se fazer um padrão 
brasileiro para transmissão televisão digital? Se ela tivesse respondido essa pergunta naquela 
época, não haveria abertura para se fazer essa pesquisa atual ou ela mesmo teria feito isso. A 
Anatel tem toda condição de realizar qualquer teste de televisão digital que surja no mundo. 
Mas agora essa é uma questão política muito mais do que uma questão técnica.
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Agora, em 2002, o ministro Juarez Quadros editou uma política autorizando a Anatel a 
definir o sistema de transmissão de televisão digital.
Na verdade, ele não dizia que a Anatel definiria o padrão. A Anatel deveria analisar os 
padrões existentes e encaminhar para o Ministério das Comunicações os resultados de cada 
padrão daqueles, baseado, inclusive no modelo de negócio.
E isso não aconteceu por quê?
Eu acho que isso não aconteceu porque não houve tempo suficiente para fechar tudo isso. A 
Anatel chegar a conclusão pelo padrão X, Y ou Z, se eles atendem a esse ou aquele modelo de 
negócio, o nosso modelo de negócio será esse...Essa comparação a Anatel não teve tempo de 
fazer. A comparação do modelo de negócio da política com a capacidade que cada padrão 
poderia oferecer.
A Anatel poderia tratar o modelo de negócio em um regulamento técnico?
Eu acredito que não. Ela pode estabelecer critérios técnicos para atender à política que está 
sendo adotada. Mas o modelo de negócio não é um modelo técnico, mas a técnica de se fazer 
televisão digital é que tem que permitir a realização do modelo de negócio estabelecido na 
política.
No final das contas, então, seria necessária uma nova legislação para o setor de 
radiodifusão?
Isso aí são duas questões. O Código de 1962 precisa ser atualizado...
Para receber a digitalização e suas repercussões?
Na verdade, ele não precisa ser atualizado por isso. Porque isso é apenas uma mudança 
tecnológica. Ele precisa ser atualizado por causa do modelo de negócio. E por causa do 
modelo de negócio. Porque nós já temos uma legislação sobre a participação de capital 
estrangeiro nas emissoras. Isso tinha que ser aglutinado em um documento comum. Agora, a 
digitalização é uma tecnologia que veio para melhorar o vídeo da televisão. E isso poderia ser 
incorporado num documento técnico sem mexer no Código. Você não pode toda vez que 
tenha uma legislação tecnológica estar mexendo na legislação. Agora, você pode trabalhar
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isso no ambiente técnico e pode também fazer de vez em quando, de tempos em tempos, uma 
atualização da legislação, mas já tem mais de 40 anos...
Mas seria uma legislação voltada para os outros aspectos que não os técnicos, como as 
questões de conteúdo, por exemplo...
Exatamente.
Mas pela sua experiência, trabalhando há mais de 20 anos no setor de radiodifusão, não 
existe resistência do setor para uma nova legislação?
Eu acho que o setor tem a seguinte preocupação: ele não quer ser confundido com outros 
serviços por causa de uma inovação tecnológica. Alguém chegar e dizer que também faz 
radiodifusão porque a tecnologia permite. Ele quer, por exemplo, que o serviço de 
radiodifusão seja livremente recebido pelo público. Um serviço que você tenha uma área de 
cobertura e não um multiponto de recepção. Você não pode confundir esses conceitos. Na 
telefonia celular, você tem multipontos de recepção na sua área, mas você pode estar 
tranqüilamente dentro da área e estar mudo sem falar com ninguém, basta não ter contrato 
com aquela empresa de telefonia. Já na radiodifusão não, se você está dentro da área de 
cobertura, você sempre pega a programação, basta ter o receptor.
Eu estou entendendo, com a evolução tecnológica, outros serviços como o de telefonia 
celular, por exemplo, também poderão fornecer conteúdo?
Eles começam a dizer para você que com os multipontos de recepção, eles podem fazer uma 
cobertura similar. A partir disso aí, a tecnologia permite que ele fomeça áudio e vídeo, ele 
começa a fornecer áudio e vídeo a um preço barato e passa a dizer que isso também é 
radiodifusão e o radiodifusor fica perdido sem saber se ele deveria correr atrás desse serviço, 
fazer igual ou continuar fazendo o que já faz.
O Seminário Internacional promovido pelo ministro Pimenta da Veiga trouxe novas 
informações sobre as dificuldades em outras nações estavam enfrentando com a 
digitalização. Você disse anteriormente que a Anatel perdeu o timing. Isso pode ter 
influenciado a Anatel a ir mais devagar?
183
Pode sim. Porque se você pegar o DVB na Europa, por exemplo, ele não apresenta uma união, 
há países que o usam para transmissão por satélite, outros por cabo e outros para transmissão 
terrestre. Depende da política de cada país determinar o que ele quer entregar. Se você quiser 
atender com essa plataforma tecnológica digital a radiodifusão, o cabo, o satélite e mais outro 
serviço, como a telefonia, isso dificulta fazer um único documento. Nenhum país do mundo, 
levou tanto tempo para tomar uma decisão para levar todos os seus vizinhos, amigos e 
parentes, serviços afins em consideração. Pergunta se os Estados Unidos levaram a TV a cabo 
em conta ou o Japão ou a Europa? Isso é objeto de negociação posterior. Se nós ficarmos 
esperando que todo mundo se adapte a uma plataforma comum que atenda todo mundo, nós 
vamos perder tempo.
Essa era a intenção da Anatel?
Exatamente. Essa intenção atrasou a radiodifusão. Isso permitiu que as telecomunicações 
evoluíssem violentamente e a radiodifusão ficou parada. Porque se nós tivéssemos uma 
televisão digital já estabelecida, nós estaríamos falando com o pessoal de telefonia em outras 
bases, como o pessoal de TV a cabo em outras bases, porque nosso padrão já  estaria definido. 
Se eu vou fazer uma plataforma para levar em conta telefonia de terceira geração, satélite, 
cabo e outras coisas, eu não vou tomar decisão nenhuma nunca. Na verdade, eu não estava 
vendo uma disposição para resolver a questão da radiodifusão. Agora, eu estava vendo uma 
questão de aproveitar uma discussão tecnológica para levantar todos que estavam a volta da 
radiodifusão para ficar todo mundo no mesmo nível. Isso criou um complicador.
A falência da ITV Digital na Inglaterra, por exemplo, não contribuiu para que o Brasil 
revisse se tomaria a decisão ou não?
Não. Isso só reforçou a posição do Grupo ABERT/SET a de que o padrão japonês era o 
padrão que daria condições de não haver esse tipo de quebra porque ele daria flexibilidade. 
Porque os sistemas mais rígidos tem mais facilidade de quebrar pela sua própria natureza. 
Agora, se é mais flexível, como a proposta japonesa, ela dá condições de o mercado 
digitalizar-se sem o risco de quebrar.
Sobre a dinâmica do Grupo ABERT/SET, que sempre foi um grupo coeso, apesar das 
dissidências dentro da ABERT, mas determinado momento, a Rede Bandeirantes 
rompeu com o grupo. Gostaria que você comentasse esse episódio.
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Na verdade, dentro do Grupo, nós estávamos sentindo que caso houvesse uma decisão do 
govemo sobre um padrão que nem todas as redes de televisão teriam condições de digitalizar 
seus sinais rapidamente, mesmo que eu dissesse que ia começar pelas capitais. O que nós 
percebíamos nas reuniões do Grupo é que nenhuma das redes gostaria que uma começasse e 
outra não. Então, logicamente, se eu não tenho condições de enfrentar essa digitalização, eu 
vou tentar postergar essa decisão até que eu tenha essa condição. Então se, por exemplo, o 
govemo sinalizasse algum tipo de incentivo para que as redes investissem em equipamentos 
para se digitalizar, não haveria dissidência nenhuma, não haveria divisão nenhuma. Agora, se 
uma pode e outra não pode, a que não pode vai criar uma série de condições para que você 
postergue a decisão. Então, o que houve na verdade foi uma preocupação de que algumas 
redes sairiam na frente e outras ficassem para trás, tendo prejuízo muito grande com relação a 
seus telespectadores.
Foi isso que aconteceu com a Bandeirantes?
Eu acho que sim, eu acho que era essa a preocupação que eles tinham, por isso começaram a 
levantar questões como a de considerar o padrão chinês, por exemplo. E, na verdade, eu 
conversei com o Miguel Cipolla e disse pra ele que o padrão chinês não estava aprovado pela 
UIT e que, portanto, não poderia ser levado em conta pela Anatel.
Então foi mesmo uma tentativa de postergar a decisão?
Eu acho que sim e por razões econômicas e com isso conseguiram o apoio de instituições e de 
pessoas dentro do Congresso que queriam ter uma visibilidade e participação nesse processo.
Como assim?
No Congresso Nacional começaram a ter audiências públicas, então o Congresso por ser uma 
casa do povo, uma casa aberta, então, qualquer um que chegasse lá poderia dizer que outras 
coisas deveriam ser levadas em conta. E o Congresso por respeito àquela Instituição, levaria 
essas questões para Audiência Pública e com isso só atrasa, porque os senadores falam “na 
minha cidade não tem televisão porque vocês estão falando em televisão digital”, mas a 
cidade está coberta pelo sinal de alguma emissora de outro município. Se nós formos 
considerar a implantação de um canal de TV em cada município brasileiro, nós não vamos 
digitalizar nunca.
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Então, podemos dizer que houve dissidência da Bandeirantes?
Eu não diria dissidência porque houve participação da Bandeirantes em todos nossos estudos. 
Publicamente quando ia ao Congresso havia posição diferente da do Grupo, mas todos os 
documentos foram assinados por ela também. Mas quando falava publicamente ela colocava o 
pé no freio. Os engenheiros tinham posição comum, mas no âmbito empresarial, não.
Sobre os lobbies ATSC, DVB e ISDB, como foi a atuação deles junto ao governo? Essa 
atuação também prejudicou a tomada de decisão da Anatel?
Eu acho que sim. Primeiro, o japonês não fez o lobby que se esperava. Japonês não sabe fazer 
lobby, isso é coisa de americano, não existe no mundo asiático. Já o europeu demorou muito 
tempo para acordar e ver que a América Latina, a América do Sul e o Brasil, especificamente, 
estavam caminhando para uma decisão. Então, quando viram que aquilo estava fugindo da 
mão deles, eles vieram com a proposta de que o padrão deles se adaptava à telefonia celular 
de terceira geração, que estava tudo integrado -  cabo, satélite, telefonia celular. Já o 
americano questionava porque nós queríamos a mobilidade, dizia que isso era o rádio que faz. 
Antes de começarem os testes, o americano estava nadando em águas tranqüilas. Quando 
percebeu que o resultado estava diferindo daquilo que ele esperava, então, ele começou a 
apresentar dificuldades para que o Brasil tomasse sua decisão. Até eu faria isso...Com isso, o 
govemo ficava parado sem saber que decisão tomar, se ele queria ou não mobilidade, se 
queria levar ou não telefonia celular em conta. E o japonês tá lá. O japonês podia fazer tudo 
isso.
Mas eles não iam só à Anatel...
Eles faziam seminários convidavam congressistas, iam ao Ministério da Indústria e Comércio 
que tem uma indústria pesada para defender e que pode influir no processo decisório, porque 
hoje há 60 milhões de televisores nos domicílios brasileiros, é uma base fantástica, que pode 
ser substituída pela indústria nacional. Veja agora a posição do govemo atual de verificar 
como o Brasil pode contribuir com a digitalização, propondo um sistema nacional.
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DEGRAVAÇÃO DA ENTREVISTA COM RENATO GUERREIRO
Como se deu o início das discussões em torno da adoção da tecnologia digital para 
televisão brasileira?
O início de todo esse processo foi com um grupo que nos tínhamos no Ministério das 
Comunicações que era de responsabilidade de uma engenheira muito competente, a Tereza 
Mondino. Eu ainda era secretário de Comunicações, foi antes do ministro Sérgio Motta.
O senhor se refere ao COM-TV?
Sim, tínhamos o COM-TV e o COM-RAD. O COM-TV contava com a participação de 
pessoas do setor de televisão e de pessoas do Ministério. Tinha a Tereza, o Emanuel Zucarinni 
e os profissionais da área de radiodifusão. O grupo era um grupo criado para debater as 
questões da televisão e o COM-RAD para radiodifusão sonora. A idéia era debater as 
questões técnicas que envolviam a TV e o rádio. Já começavam a existir experiências naquela 
época. Já se falava muito sobre a TV digital. Alguns países já  estavam sinalizando alguns 
caminhos. A idéia era colocar o Brasil atualizado. Ter no Brasil um grupo técnico de 
profissionais que estivesse atualizado sobre o que estava acontecendo no mundo em relação à 
evolução tecnológica da TV digital.
A criação desses grupos foi uma demanda dos radiodifusores?
Certamente foi alguma coisa que não propriamente uma demanda dos radiodifusores, mas 
resultado de conversas onde eles estavam envolvidos pelos eventos que participavam, pela 
presença brasileira em eventos internacionais, sempre intensa, do Ministério das 
Comunicações e dos radiodifusores. Provavelmente, de uma conversa entre essas pessoas, 
surgiu a idéia de formar uma coisa mais organizada. Promover certo formalismo que havia 
nas discussões. A origem mais remota que eu me lembro é essa. E essa experiência ela 
continuou com o govemo Fernando Henrique Cardoso. Eles continuaram trabalhando nesse 
tema e quando a Anatel foi criada, o grupo continuou até que surgiu mais objetivamente a 
questão da TV digital.




O que ficou combinado e explicitado na regulamentação das telecomunicações é que todas as 
questões relativas à radiodifusão, exceto a outorga, ficariam sob a responsabilidade da Anatel, 
inclusive a administração das freqüências. Então, quando a Anatel foi constituída, toda parte 
técnica foi para Anatel. Ficou muito claro que o Grupo de TV digital ficaria com a Anatel. 
Não houve dúvida quanto a isso. E acabamos fazendo uma separação muito nítida: o 
Ministério ficava responsável pela regulamentação do serviço em si e a Anatel pela prática 
técnica. A TV digital, na realidade, se fala tanto, mas é uma bobagem tão grande. O que 
representa tecnicamente e estrategicamente é uma coisa muito boba, muito singela 
tecnicamente, diria até desimportante.
Mas e o potencial que a tecnologia digital agrega ao serviço de radiodifusão?
Então, se discute muito sob o ponto de vista técnico que é absolutamente bobo e a 
conseqüência sob o ponto de vista do conteúdo é que deveria estar merecendo discussão mais 
importante e que não está sendo feita. Porque é realmente uma ampliação da capacidade que 
independe do padrão tecnológico. No fundo, a escolha do padrão se restringe a uma coisa 
muito simples: qual o tipo de modulação que deve ser usado entre o transmissor da emissora e 
o receptor do cidadão, se o COFDM ou o 8-VSB. É isso que se está discutindo. São coisas 
absolutamente sem nenhuma importância tanto para as geradoras de televisão, sob o ponto de 
vista técnico, como para o cidadão. Quais são as coisas que importam para as emissoras de 
televisão? O que ela vai poder levar naquele canal de televisão que ela tem hoje -  a 
multiprogramação que aquilo pode propiciar. E o que interessa para o cidadão? O que ele vai 
poder receber e quanto ele vai precisar pagar por isso. Se a tecnologia de modulação é A ou 
B, isso é uma bobagem muito grande.
Então, por que tantos anos discutindo esses aspectos?
Era necessário estudar tecnicamente a questão para que tivéssemos uma idéia do potencial de 
transporte de informação de cada tecnologia para que pudéssemos compará-las, isso era 
relevante. E uma das coisas mais importantes e que acabou não sendo feito, e que era o 
fechamento de todo esse trabalho, era o plano de negócio que representava como seria 
explorado o serviço de radiodifusão -  televisão -  na plataforma digital. O que você vai fazer 
com aqueles 6 Mhz que você tem de banda de freqüência adicional na TV digital, como vai 
dividir aquilo, em que circunstâncias você vai dividir aquilo. Esse era o documento mais 
relevante, mais importante. Nós tínhamos dois documentos que fechavam o processo. 
Definido o potencial de cada tecnologia, sua robustez, era fundamental definir quais seriam os
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usos que se faria dessa tecnologia. Assim, a gente poderia avaliar se a mobilidade era ou não 
importante. Porque os radiodifusores falavam que a mobilidade era essencial para eles. Tá 
bom, era essencial por causa de quê? Ninguém vai dirigir carro assistindo TV. Qual era 
efetivamente o negócio que estava por trás da mobilidade? Não estou dizendo que não era 
importante. Eu acho que é, mas não podemos tomar decisão, baseados no achismo. Nós 
tínhamos que fazer um projeto sério, detalhado, estudado por profissionais competentes para 
dimensionar o valor agregado à mobilidade. Então, tínhamos que valorar cada possibilidade 
técnica e isso era o plano de negócio. Como seria o novo negócio de radiodifusão? Porque 
hoje a radiodifusão, a televisão, é vista como uma emissora que passa programação -  
jornalismo, entretenimento, filmes etc. Esse novo negócio de radiodifusão, como negócio, 
com a TV Digital vai continuar sendo essa mesmice? No meu ponto de vista não. Haverá uma 
grande mutação do empresário e ele vai passar a perceber que seu negócio é muito maior. Ele 
tem uma plataforma tecnológica de telecomunicações na qual ele pode veicular uma série de 
outros serviços de telecomunicações e essas potencialidades e a quantificação dessas 
potencialidades é que faziam parte do plano de negócio. E aí, nós íamos avaliar cada elemento 
diferencial de uma tecnologia e de outra. Qual a importância que tem a mobilidade e se isso é 
ou não relevante. E aí, chegar a uma conclusão. E o outro documento que seria elaborado, era 
o plano de transição. Como se vai fazer a transição da tecnologia analógica para digital? Às 
vezes, a gente fala em plano de transição e a pessoa pensa em quanto tempo vai levar para 
desligar o analógico. O importante é que o empresário tenha um canal de 6 Mhz no qual ele 
vai passar a programação analógica e, teoricamente, ele vai receber um outro canal de 6 Mhz, 
onde ele vai incursionar pela TV digital. Então, ele vai ficar com dois canais passando a 
mesma programação, uma analógica e outra digital, isso em tese. Aí vem a questão: o 
radiodifusor é concessionário de um canal de televisão, qual o canal que ele é concessionário, 
o analógico ou o digital?
Acredito que seja o analógico...
Sim, em tese, c o analógico, pelo menos durante determinado período. Então, como é que será
concedido a ele um outro canal para que ele passe a programação digital, qual a formatação
jurídica disso? E esse canal vai ser o quê? Qual seu tipo de concessão? E um canal do Estado
que será emprestado para ele. Qual a condição jurídica para isso? Porque ao final do período
de transição, é esse que ele vai manter ligado, porque o outro é que ele vai mudar. Essa
mudança é que precisava ficar muito clara. E dado que este canal digital tem uma série de
potencialidades e já que isso é do Estado como é que isso vai ser aproveitado? Qual é o
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interesse que o Estado tem em aproveitar esse canal. Esse canal no padrão standard pode 
passar até 4 canais programações. Ora se esse canal é do Estado e está apenas emprestado 
para o período de transição, já que esse carajá tem o canal dele, e eu tenho demandas muito 
sérias sociais do Estado. Porque não colocar obrigações como por exemplo a de passar apenas 
programação educativa em um desses canais. Como é que é o uso dessa transição? Transição 
não é apenas definir o tempo, se dez anos ou mais, mas como será usada aquela facilidade que 
você vai colocar para o radiodifusor. Esses eram os dois documentos que fechavam todo 
processo. Era baseado nesses documentos que a Anatel teria que tomar a decisão.
Mas essas questões todas não deviam ser tratadas em um marco regulatório para o setor 
de radiodifusão?
Sim, não tenho dúvida.
Como senhor vê essa questão, por que hoje nós temos no setor de telecomunicações uma 
lei recente e moderna como a LGT e o setor de radiodifusão continua com a lei antiga?
Na realidade, não é só o setor de radiodifusão, todo setor de comunicação eletrônica de massa, 
mesmo a lei de TV a Cabo é absolutamente antiga, mesmo sendo de 95. Todo setor está 
precisando de uma mexida. E acho que seria fundamental que se fizesse uma lei nova de 
Comunicação Eletrônica de Massa. Não tenho dúvida disso. Esse era o projeto. Era para ter 
sido feito isso. No Ministério das Comunicações, embora algumas pessoas isoladamente não 
pensem assim, nunca se tratou radiodifusão como não sendo telecomunicações. Sempre foi 
tratado assim. É uma forma de telecomunicação que tem uma característica toda peculiar, mas 
é telecomunicações. O próprio Código Brasileiro de Telecomunicações entende assim. Em 
toda nossa história e o mundo todo entende assim. Não adianta você tentar querer separar 
coisas que não são separáveis. Elas são inseparáveis e no mundo todo, tudo converge e as 
telecomunicações são uma coisa una. Eu acho realmente que tem necessidade de uma 
regulamentação nova para radiodifusão. Mas eu vou lhe dizer uma coisa, eu acho que a 
questão da regulamentação do setor de radiodifusão e do setor de comunicação de massa, ela 
é muito mais, volto a dizer, uma regulamentação que deve se concentrar muito mais no 
conteúdo do que na tecnologia. O aspecto técnico deste segmento particularmente, e de todo 
segmento de telecomunicações, você vê que a Agência não regulamenta a questão tecnológica 
dos serviços. O cara coloca central analógica ou digital, ele faz o que ele quiser, porque isso 
repercute no serviço e o cliente muda de provedor no momento que ele tiver o melhor serviço. 
Então não tem necessidade de uma regulamentação técnica sobre o assunto. A
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regulamentação é muito mais de conteúdo, porque é essa coisa que importa no serviço de 
comunicação não é a tecnologia. Então, nós achávamos que a questão tecnológica poderia ser 
tratada com a lei existente, a 4.117, e mais o que a 9.472 traz, que é a Lei Geral de 
Telecomunicações. E resolver o problema técnico, mas achamos, e eu pessoalmente acho, que 
há um grande buraco, uma grande necessidade de tratar a questão do conteúdo...
O próprio modelo de negócio, então, não poderia ser tratado em uma regulamentação 
exclusivamente técnica?
Mas veja. Nós não iríamos definir o modelo de negócio. A idéia não era definir o modelo de 
negócio.A idéia era debater o modelo de negócio e ter uma idéia de um modelo de negócio 
que pudesse suportar isso. Não ia ser feito nenhum regulamento em cima disso. O modelo de 
negócio era mais um estudo do cenário, de para “onde caminha a humanidade” (risos), no que 
diz respeito às telecomunicações. Ia se fazer um estudo para ser debatido com a sociedade, ia 
ser colocado em consulta pública e ia dizer: na ausência de alguma coisa, nós vamos supor 
que o modelo vai caminhar pra cá. Para que se tome uma decisão técnica. Mas aquilo não 
seria um regulamento. Não seria escrito nenhum regulamento. A idéia era tentar desenhar esse 
modelo de negócio e esse modelo de transição e em cima de um modelo teórico e estudado, aí 
sim fazer uma regulamentação técnica. Mas isso realmente, a definição de um modelo de 
negócio a definição dessas coisas de conteúdo, todas, tem que ser baseadas em uma outra 
legislação de comunicação eletrônica de massa que não existe. Agora como o país não pode 
parar, não pode ficar a reboque de uma coisa que não existe, senão inexoravelmente vão 
colocar a digitalização da televisão, ela vai existir por mais que se faça padrões como se fez o 
Pal-M. Hoje você tem televisões que recebem todos os padrões e isso resolve o problema 
porque qualquer um pode fazer de qualquer jeito. Então, seria fundamental que nós 
tivéssemos isso de uma forma mais estruturada, mais sólida, mais alicerçada, mas ninguém 
podia parar de estudar a tomada da decisão técnica pela falta desse. Embora, não se 
pretendesse estabelecer qual seria o modelo de negócio.
Então, na opinião do senhor, a digitalização é uma necessidade urgente?
Não.
Não é?
Não, por isso que a gente não correu tanto. Eu continuo achando que não é. Não é, porque a 
digitalização da televisão ainda não está suficientemente amadurecida como projeto
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tecnológico em nenhum lugar do mundo. Nos Estados Unidos não tem. A única coisa que 
existe é a televisão digital para a televisão por assinatura. TV aberta digital não funciona nos 
Estados Unidos, na Europa não funciona e no Japão também não funciona. No Japão que 
estava mais adiantado também só funciona na televisão por assinatura por satélite. O Japão 
tinha uma previsão de iniciar os experimentos mais vigorosos em 2003 com a televisão de 
transmissão terrestre, mas isso foi adiado para 2005. Então, não há necessidade de se correr 
com essa decisão.
A experiência estrangeira ficou bastante evidente em Seminário promovido pelo 
ministro Pimenta da Veiga, quando representantes de órgãos reguladores de diversos 
países expuseram as dificuldades que estavam enfrentando na digitalização da televisão 
digital. Isso contribuiu para a revisão das metas pelo governo brasileiro?
É um pouco isso, pois se o Brasil tomar uma decisão por uma tecnologia neste momento, ele 
vai acabar servindo de campo de ensaio para essa tecnologia que ele escolher, porque 
nenhuma das tecnologias está suficientemente testada no campo, na prática. Então, nós não 
podemos nos prestar a esse tipo de experimento. Eu acho que nós já  demonstramos que temos 
muita competência na área de televisão, como em telecomunicações, para nos colocarmos 
como um país que vai testar um produto desenvolvido por outros países. Acho que nós temos 
condições de estar junto com esses outros países, pois temos competência, temos tecnologia, 
temos mercado para estar junto com esses países no momento em que, em algum lugar do 
mundo, for comprovado que aquilo realmente funciona e poder colocar comercialmente 
simultaneamente com esses países. Eu acho que a gente não precisa correr porque isso só 
enfraquecerá a nossa posição e nós vamos pagar muito caro por isso, porque quem começar 
primeiro, vai levar o usuário a pagar muito caro, pois os primeiros produtos serão os mais 
caros. E volto a dizer, porque entendo que a questão da radiodifusão é uma questão de 
conteúdo e não de técnica de transmissão, de modulação, isso é uma bobagem. Nós já temos 
uma televisão de boa qualidade do ponto vista da vista humana. De boa qualidade, ainda não é 
o cinema que a gente quer. Também em 1950 a televisão era cheia de chuvisco e a gente via, 
porque que não pode...antes de 70, era preto e branco, então, vamos com calma que a gente 
ganha esse jogo.
Sobre a audiência pública promovida pela Anatel em 2001, que contou com a 
participação de diversos atores da sociedade, na opinião do senhor, essa participação
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contribuiu que outras questões ligadas aos impactos sociais, culturais e econômicos 
passassem a ser levadas em consideração?
Nâo. Aquele episódio é absolutamente sem nenhum significado importância de mudança de 
qualquer coisa no processo. Eu acho que é um pouco da falta de entendimento que as pessoas 
têm do que seria o trabalho que a Anatel estava fazendo. Para algumas pessoas, poderia estar 
parecendo que a Anatel poderia estar querendo usurpar o poder de alguém ou se sobrepor à lei 
para fazer alguma coisa, quando nunca foi essa a intenção. E de outro lado, parece que as 
pessoas estavam utilizando aquilo para alavancar a sua opinião de que só se pode tomar uma 
decisão sobre a tecnologia de transmissão terrestre, se houver uma nova lei de comunicação 
eletrônica de massa que também é outro extremo exagerado. Aí foi uma oportunidade dos 
exageros aparecerem, mas aquele episódio eu não atribuo a ele nenhuma importância, exceto 
a do aborrecimento que causou naquele momento. Realmente, não teve nenhuma mudança de 
rumo por causa desses eventos. A audiência foi conturbada por causa da balbúrdia que se faz 
em um evento como este, mas sob o ponto de vista de conteúdo, de importância para o curso 
do trabalho, absolutamente, nenhuma.
Como o senhor avalia a atuação dos lobbies pelos sistemas (ATSC;DVB e ISDB)? Isso 
atrapalhou, de certa forma, a Agência a tomar uma decisão?
Não acho que atrapalhou. Eu acho que essas pessoas do lobby são importantes, porque a 
discussão sobre as vantagens e desvantagens é uma coisa interessante em tudo na vida, porque 
você aprende mais sobre o produto do outro, falando com o concorrente dele e não com ele. 
Porque o concorrente dele admite quais são os problemas que o outro tem. Então, nessa 
discussão entre os padrões, na realidade, eles dificilmente falam das virtudes de seu produto, 
mas sim dos defeitos do outro. Então, se você souber administrar e capturar isso', você acaba 
enriquecendo a sua base de informação para tomada de decisão. Eu acho que o lobby é 
absolutamente saudável, desde que a autoridade que tenha que tomar uma decisão em função 
daquele lobby, use o lobby positivamente, construtivamente para que sua decisão seja a 
melhor possível. E nós estávamos preparados para fazer isso, tanto que nós discutíamos muito 
mais com o cara do ATSC quais eram os problemas do DVB e do ISDB. Eu acho que é isso, 
que o trabalho é positivo, é saudável, porque faz com que apareçam coisas que se não fossem 
pelo lobby ficariam escondidas. As vezes você tem uma deficiência em determinado sistema 
que o dono do sistema jamais vai falar para você. São coisas difíceis de descobrir, porque nós 
não tínhamos na Anatel, exceto um grupo pequeno da Universidade Mackenzie e da Unicamp,
193
especialistas profundos na questão técnica da modulação. Então, os especialistas que estão 
nesse assunto são vinculados a esses três grupos, então, só eles são capazes de descobrir os 
defeitos dos outros. Ficar falando sobre as qualidades de cada padrão com seus detentores não 
tem valor nenhum. O importante disso é fazer com que suijam questionamentos para que você 
use os especialistas do DVB para saber as deficiências do ATSC e do ISDB etc.
Em algum momento o senhor se lembra se houve a intenção desses lobbies de envolver 
outras esferas de governo?
Sempre há. Eles procuram mesmo e isso acontece em tudo, veja por exemplo a questão dos 
transgênicos que está acontecendo agora, não tenho dúvida nenhuma que toda área econômica 
do govemo foi envolvida. E o que a área econômica tem a ver com a política dos 
transgênicos? Eu estou falando sobre hipóteses, porque não sei exatamente o que aconteceu, 
mas se você for discutir apenas sob o ponto de vista técnico com as dúvidas que 
eventualmente alguns órgãos poderão ter, você acaba tomando uma decisão sem levar em 
conta a repercussão que pode ter em outras áreas. Então, o que os lobistas fazem, eles sabem 
onde está o centro de decisão, mas sabem que às vezes uma solução que eles tem pode 
favorecer determinado interesse do Brasil que não está sendo objeto dessa questão. Então, por 
exemplo, a Argentina tinha tomado a decisão pelo padrão norte-americano, o que era 
importante para eles, pois eles podiam ir ao Itamaraty, ao grupo do Mercosul e dizer: a 
Argentina já tomou a decisão, vai ser importante para a consolidação política do Mercosul. 
Assim, eles tentam sensibilizar pessoas que não tem nada a ver com o negócio e acabam 
convencendo eles daquilo. Os japoneses e europeus fizeram o mesmo e também foram a 
outros órgãos como os Ministérios da Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento e Comércio 
Exterior. E para cada interlocutor que eles identificam, eles têm uma história para contar.
Houve especulação sobre iniciativas de se acabar com barreiras tarifárias para a laranja 
brasileira nos Estados Unidos...
Foi, e com o aço também. Não é que não sejam questões importantes. Trata-se de um contexto 
mais amplo do que simplesmente o tecnológico.
Sobre o Grupo ABERT/SET, o senhor poderia fazer uma análise a atuação do Grupo 
nesse processo todo, sobre a sua importância, sua força e relação com a Anatel?
Eu achei, acho e vou continuar achando que a atuação do Grupo ABERT/SET uma das coisas 
mais importantes que aconteceram no processo. Acho que eles foram absolutamente
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profissionais, competentes. Fizeram um trabalho estruturado. Realmente, o Grupo atuou numa 
parceria muito saudável com a Agência. Foram absolutamente corretos em todo trabalho que 
fizeram. Eu só faço um reparo a atuação do Grupo ABERT/SET: o envolvimento deles 
naquele trabalho que deu a eles tanto conhecimento, tanta competência sobre o assunto, 
embora a experiência deles seja focada exclusivamente na questão técnica, eles adquiriram 
uma convicção técnica de uma solução. E a partir daquela solução técnica, eles queriam 
tutelar a Agência e fazer com que a Agência simplesmente referendasse a decisão daquilo que 
eles achavam que tecnicamente era a melhor solução. É o único reparo que eu faço. O 
trabalho foi de extrema competência. Acho até natural que eles se posicionassem assim...
Eles queriam uma decisão naquele ano?
Queriam. Queriam que a decisão fosse tomada naquele momento e queriam que a decisão 
fosse pelo sistema japonês, como Grupo ABERT/SET. Agora, existiam radiodifusores, de 
redes grandes e importantes que não queriam. Até essa divisão que há na radiodifusão hoje, a 
ABERT não congrega todas as redes. Eles realmente não são lá tão unidos.
Em 2001, a Bandeirantes declarou não estar mais de acordo com o Grupo ABERT/SET, 
o senhor se lembra disso?
Eu lembro, mas deixa eu te dizer uma coisa: tecnicamente, os engenheiros não tinham dúvidas 
de que a melhor solução era o japonês. Tudo que eles colocavam como premissa no trabalho 
deles apontava para o padrão japonês. Só que a tomada de decisão pela Agência em 
determinado momento demandaria uma série de providências dessas redes para dar início a 
implantação daquilo.
Investimentos?
Sim, investimentos das empresas. Isso poderia ser uma questão que levasse uma rede de 
televisão a adotar uma postura contra uma determinada solução, em função de uma 
dificuldade financeira e não por ser contra aquela solução. Ela teria interesse em protelar a 
decisão, porque ela tinha um tipo de dificuldade. Não necessariamente, precisaria ter sido a 
Bandeirantes, poderia ter sido a própria Globo, por conta da crise da NET, por exemplo. Por 
isso é que eu acho que a decisão tinha que amadurecer mais e tinha que ser avaliada no 
contexto do plano de negócio dessas emissoras. Num contexto que você pudesse usar essa 
transmissão para desenvolver melhor o mercado com beneficio do usuário brasileiro de tal 
forma que fosse um instrumento que, dentro das possibilidades, estabelecendo qual o período
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que fosse obrigado a oferecer determinadas aplicações em digital, até servir de instrumento 
para não desequilibrar mais o jogo da audiência. Não poderia ser visto como um instrumento 
que vá favorecer determinado grupo. Tinha que ser um negócio muito equilibrado para que 
ele pudesse ser neutro com relação à questão da concorrência e não desse mais musculatura 
ou mais poder ou mais influência a determinado grupo que se antecipasse. Então, essa questão 
precisava ser muito discutida. Então não era apenas uma questão técnica. Então, as pessoas 
usavam a situação de outras na avaliação de sua empresa para basear determinadas posições 
contrárias ou favoráveis a determinada solução.
Qual a opinião do senhor sobre a política elaborada pelo ministro Juarez Quadros?
Eu acho que de alguma forma ele quis dar poder à Anatel para tomar a decisão. O espírito do 
decreto era deixar claro que o Ministério, o Poder Executivo, entendia que a definição técnica 
era efetivamente papel da Agência. Eu acho que o objetivo era mais deixar claro isso, porque 
algumas pessoas questionavam isso.
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ANOTAÇÕES DA ENTREVISTA COM JAMES GÕRGEN233
Quando o Fórum começou a acompanhar a questão da digitalização?
Entre 98 e 99 o Epcom que é um instituto de pesquisa, que prestava o serviço Acessocom na 
época, começou a fazer as primeiras pesquisas para subsidiar a Fenaj. O Fórum estava meio 
desarticulado após todo processo de elaboração da Lei do Cabo. Em dezembro de 2001, 
quando ocorreu a VIII Plenária do Fórum em Brasília, motivados pela participação da Fenaj 
na Audiência e na Consulta Pública sobre a televisão digital, o tema foi introduzido na pauta 
de discussões e foram aprovadas diversas diretrizes de ação A idéia era reunir os atores do 
Fórum em tomo da introdução da tecnologia digital na radiodifusão. Nós não separamos rádio 
e TV nesse processo.
Então, a participação mais efetiva em termos de contribuições e influência no processo 
decisório se deu após a audiência e a consulta pública em 2001?
Com certeza, em maio de 2001. Capitaneado pela Fenaj, o Fórum começou a participar dessa 
discussão. Nossa incidência foi tão bem recebida que foi responsável pela introdução de 
posicionamentos menos técnicos, que incluíam os aspectos políticos, os impactos sociais e 
culturais.
Na opinião do Fórum, o melhor seria uma ampla reformulação da legislação do setor de 
radiodifusão?
Sim, se olhares a contribuição que enviamos na época à Consulta Pública, em nome da Fenaj, 
isso estará expresso.
Então foi a partir da participação do Fórum na audiência pública e na consulta que 
outras questões passaram a ser consideradas no processo decisório?
Do nosso ponto de vista, fomos nós que incluímos essas questões na discussão. A partir daí, a 
Anatel se recolheu e começou a comentar mais o modelo de negócio do que a decisão 
tecnológica. Nós preferimos a expressão “configuração do serviço” para tratar desse assunto. 
Essas diferenças conceituais já mostram nossa diferença de abordagem.
ANEXO 13
233 Entrevista feita por telefone.
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Você acha que essa participação contribuiu para que o governo anterior não tomasse 
uma decisão sobre o sistema de TV digital?
Não podemos dizer que foi só a nossa participação, várias questões contribuíram 
conjuntamente. Emissoras que estavam próximas ao Grupo ABERT/SET também começaram 
a ver que a pressão pelo padrão japonês e pela decisão imediata não era o melhor caminho. O 
racha na ABERT e a criação da Uni-TV mostrou que os próprios radioc fusores não tinham 
consenso. O Miguel Cipolla, por exemplo, foi tirado da SET. Foi ele que mencionou que o 
padrão Chinês tinha sido exposto ao Grupo ABERT/SET, mas passou ao largo de qualquer 
decisão. Ficou claro que havia outros lobbies envolvidos. Por conta disso, nós subsidiamos 
uma matéria publicada na Carta Capital sobre o padrão chinês.
Ainda sobre a participação na audiência e na consulta pública, através do 
acompanhamento da mídia feito pelo clipping do Fórum e pela análise do clipping feita 
pela Acessocom é possível notar uma mudança na cobertura da imprensa sobre o tema?
Acho que não houve essa mudança. A imprensa sazonalmente colocava e tirava o tema da 
pauta. Eles iam no movimento do Grupo ABERT/SET. O problema da mídia até hoje é 
manter uma visão tecnicista e do encanto tecnológico, das maravilhas que aquela tecnologia 
vai proporcionar.
É possível que antes da participação do Fórum, a cobertura estivesse restrita aos 
veículos especializados e só depois passasse também a aparecer na cobertura dos 
grandes jornais?
Acho que só agora recentemente a argumentação mais social começou só a ter respaldo da 
imprensa com o novo govemo.
Nem mesmo a Folha de S. Paulo e o Estado de S. Paulo passaram a adotar posição mais 
crítica sobre isso?
A Folha mais por influência do Gilson Schwartz começou a fazer parte de um coro que não 
sei se foi motivado por nós, porque há pessoas com visão crítica própria, como o Nelson 
Hoineff, por exemplo, que até já  criticou trabalhos feitos por nós. Mas houve, da minha parte, 
conversas longas com o pessoal da reportagem da Folha, como o Nelson de Sá e o Daniel 
Castro no sentido de subsidiar algumas pautas. Mas acho que após acordo com o Valor, a 
posição crítica da Folha diminuiu.
Então houve influência do Fórum no aumento dessa cobertura?
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Influencia não, mas nós subsidiamos muitos atores quando eles entenderam toda essa 
situação. Quando começaram a perceber o impacto que isso teria. Dentro das nossas 
possibilidades, foi muito um trabalho individual meu e do Daniel (Herz), nossos 
questionamentos eram mais até jornalísticos sobre os furos que existiam no trabalho do Grupo 
ABERT/SET.
O debate antes da participação do Fórum era mais restrito aos veículos especializados?
Acho que sim. Quando saía nos jornais grandes era por alguma decisão de govemo, uma 
cobertura mais protocolar. Quem deu por muito tempo a linha do que era publicado foram os 
veículos especializados, que justamente demoram mais a perceber os aspectos menos técnicos 
da digitalização.
O Fórum chegou a acompanhar a experiência estrangeira com a televisão digital? 
Percebeu algum impacto das dificuldades enfrentadas por outros países no processo 
decisório brasileiro? E, por fim, como avaliou a atuação dos lobbies internacionais pelos 
sistemas de transmissão (ATSC; DVB; ISDB)? É possível que essa atuação tenha 
forçado que a questão da televisão digital fosse tratada por outras esferas de governo 
como os Ministérios da Indústria e Comércio Exterior, por exemplo?




RELATÓRIO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de maio de 2001, às 9h30min (nove horas e trinta minutos), no Auditório 
do Espaço Cultural Anatel -  Setor de Autarquias Sul -  SAS, Quadra 06, Bloco C, em Brasília -  DF, teve 
início a Audiência Pública estabelecida pela Consulta Pública n.° 291 -  Utilização da Tecnologia Digital na 
Transmissão Terrestre de Televisão, que teve seus procedimentos tomados públicos por intermédio dó 
Aviso de Audiência Pública publicado no Diário Oficial da União (DOU), de 21 de maio de 2001.
A Audiência Pública teve como objetivo elucidar dúvidas sobre o teor e o alcance dos aspectos pautados na 
Consulta Pública n.° 291/2001 sugeridos pela Agência, para fins de formulação de contribuições. 
Inicialmente, o Mestre de Cerimônias deu as boas vindas aos participantes e convidou as autoridades que 
compuseram a mesa: o Superintendente de Serviços Privados, Sr. Jarbas José Valente, o Superintendente de 
Serviços de Comunicação de Massa, Sr. Ara Apkar Minassian, e o Gerente Geral de Planejamento e 
Regulamentação, Sr. Yapir Marotta, cabendo, ao primeiro, a presidência dos trabalhos.
Dando prosseguimento, o Presidente dos trabalhos convidou o Conselheiro Luiz Tito Cerasoli a fazer o 
pronunciamento de abertura, oportunidade em que enfatizou os seguintes pontos: - o objetivo da Audiência 
Pública, que busca a clarificar e esclarecer a intenção das questões colocadas no item 3 do corpo da 
Consulta Pública, de forma a delimitar para a sociedade, a vasta possibilidade de compreensão dessas 
questões; - o entendimento de que a oportunidade de expressão, de comentários, de opiniões, sobre todo o 
conjunto de informações, dar-se-á na Consulta Pública e não na Audiência Pública; - a evidência de que a 
definição do padrão não depende somente de parâmetros técnicos, sendo necessária a discussão com toda a 
sociedade; - o propósito da Agência de perseguir o melhor compromisso que atenda aos radiodifusores, aos 
provedores de conteúdo, a indústria de equipamentos e, principalmente, aos usuários dos serviços de TVs 
no país; - a repercussão internacional do assunto, traduzida pela presença na Audiência de representantes de 
órgãos reguladores da Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile, Bolívia e de representantes dos padrões ATSC, 
DVB e ISDB.
Em seguida, o Presidente dos trabalhos convidou os técnicos do CPqD, Sr. Takashi Tome, Sr. Renato de 
Mendonça Maroja e o Sr. Antônio Cláudio França Pessoa, a comporem a mesa auxiliar da Audiência. 
Posteriormente, teve início a fase de perguntas e respostas, dando-se prioridade aos questionamentos 
efetuados previamente, conforme estabelecido no item 7.2 do A viso de Audiência Pública. Para essa fase, 
foram considerados os questionamentos formulados pelo Sr. Daniel Herz, representante da Federação 
Nacional dos Jornalistas (Fenaj) os quais foram respondidos pelo Presidente dos trabalhos, Sr. Jarbas 
Valente.
Dando seqüência, tiveram início as respostas aos questionamentos formulados oralmente, obedecendo-se à 
ordem de inscrição no Registro de Presença e Identificação, num total de 33 (trinta e três) inscritos. 
Transcorria normalmente a Audiência Pública com o Presidente dos trabalhos procedendo às respostas dos
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questionamentos, eventualmente auxiliado pelos técnicos do CPqD, quando, por volta das 1 lh , o Sr. Daniel 
Herz, passou às mãos da Mesa uma decisão da Justiça Federal, que concedeu uma liminar determinando 
que a Mesa de trabalho recebesse todas as indagações que fossem formuladas pelo público, sem restrições, 
as quais deveriam ser lidas, independentemente de conterem críticas, apoio ou restrições de qualquer 
natureza. Recebida a liminar pela Mesa, o Presidente suspendeu os trabalhos para verificação do 
procedimento a ser adotado. Após quinze minutos, decidiu a Mesa pelo prosseguimento da Audiência, 
porém, em obediência à liminar, determinou que, a partir daquele momento, todos os questionamentos 
fossem formulados por escrito para serem lidos e, novamente, suspendeu a Audiência por trinta minutos a 
fim de permitir a elaboração dos questionamentos.
Retomando os trabalhos às 1 lh45min, o Presidente continuou a responder aos questionamentos, que, 
previamente, passou a ler. Dentre os formuladores de questão, devidamente inscritos no Registro de 
Presença e Identificação, os de números 5, 6, 7, 8, 12, 14, 21, 24, 25, 30 e 32 abriram mão do direito de 
questionar. Os demais tiveram plena liberdade de expressão e todas as questões formuladas e enquadradas 
no escopo da Audiência obtiveram pronta resposta da Anatel, com direito a replica pelo interessado, a fim 
de se assegurar que a resposta dada foi adequada. As 17h, com o término dos inscritos para formulação de 
questões, o Presidente convidou novamente o Conselheiro Tito Cerasoli para o encerramento da Audiência
Pública.
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